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1. LEI FEDERAL N.º 7.210/1984 (INSTITUI A LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL) E ALTERAÇÕES POS-

TERIORES. 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.

Institui a Lei de Execução Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE EXECU-

ÇÃO PENAL

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as 
disposições de sentença ou decisão criminal e proporcio-
nar condições para a harmônica integração social do con-
denado e do internado.

Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da 
Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exer-
cida, no processo de execução, na conformidade desta Lei 
e do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao 
preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à juris-
dição ordinária.

Art. 3º Ao condenado e ao internado serão assegurados 
todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de na-
tureza racial, social, religiosa ou política.

Art. 4º O Estado deverá recorrer à cooperação da co-
munidade nas atividades de execução da pena e da medi-
da de segurança.

TÍTULO II
DO CONDENADO E DO INTERNADO

CAPÍTULO I
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 5º Os condenados serão classificados, segundo 
os seus antecedentes e personalidade, para orientar a in-
dividualização da execução penal.

Art. 6o A classificação será feita por Comissão Técnica 
de Classificação que elaborará o programa individualiza-
dor da pena privativa de liberdade adequada ao condena-
do ou preso provisório. (Redação dada pela Lei nº 10.792, 
de 2003)

Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, existen-
te em cada estabelecimento, será presidida pelo diretor e 
composta, no mínimo, por 2 (dois) chefes de serviço, 1 
(um) psiquiatra, 1 (um) psicólogo e 1 (um) assistente so-
cial, quando se tratar de condenado à pena privativa de 
liberdade.

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atua-
rá junto ao Juízo da Execução e será integrada por fiscais 
do serviço social.

Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena privativa 
de liberdade, em regime fechado, será submetido a exame 
criminológico para a obtenção dos elementos necessários a 
uma adequada classificação e com vistas à individualização 
da execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo po-
derá ser submetido o condenado ao cumprimento da pena 
privativa de liberdade em regime semi-aberto.

Art. 9º A Comissão, no exame para a obtenção de da-
dos reveladores da personalidade, observando a ética pro-
fissional e tendo sempre presentes peças ou informações 
do processo, poderá:

I - entrevistar pessoas;
II - requisitar, de repartições ou estabelecimentos priva-

dos, dados e informações a respeito do condenado;
III - realizar outras diligências e exames necessários.
Art. 9o-A. Os condenados por crime praticado, dolosa-

mente, com violência de natureza grave contra pessoa, ou 
por qualquer dos crimes previstos no art. 1o da Lei no 8.072, 
de 25 de julho de 1990, serão submetidos, obrigatoriamen-
te, à identificação do perfil genético, mediante extração de 
DNA - ácido desoxirribonucleico, por técnica adequada e 
indolor. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)

§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar garan-
tias mínimas de proteção de dados genéticos, observando 
as melhores práticas da genética forense. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 2o A autoridade policial, federal ou estadual, poderá 
requerer ao juiz competente, no caso de inquérito instaura-
do, o acesso ao banco de dados de identificação de perfil 
genético. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)

§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos 
o acesso aos seus dados constantes nos bancos de perfis 
genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia de 
custódia que gerou esse dado, de maneira que possa ser 
contraditado pela defesa. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput des-
te artigo que não tiver sido submetido à identificação do 
perfil genético por ocasião do ingresso no estabelecimen-
to prisional deverá ser submetido ao procedimento durante 
o cumprimento da pena. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 6º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em 

submeter-se ao procedimento de identificação do perfil ge-
nético. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever 
do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno 
à convivência em sociedade.
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Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso.
Art. 11. A assistência será:
I - material;
II - à saúde;
III -jurídica;
IV - educacional;
V - social;
VI - religiosa.

SEÇÃO II
DA ASSISTÊNCIA MATERIAL

Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado 
consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário e ins-
talações higiênicas.

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e 
serviços que atendam aos presos nas suas necessidades 
pessoais, além de locais destinados à venda de produtos 
e objetos permitidos e não fornecidos pela Administração.

SEÇÃO III
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado 
de caráter preventivo e curativo, compreenderá atendimen-
to médico, farmacêutico e odontológico.

§ 1º (Vetado).
§ 2º Quando o estabelecimento penal não estiver apa-

relhado para prover a assistência médica necessária, esta 
será prestada em outro local, mediante autorização da dire-
ção do estabelecimento.

§ 3o Será assegurado acompanhamento médico à mu-
lher, principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo 
ao recém-nascido. (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos 
e aos internados sem recursos financeiros para constituir 
advogado.

Art. 16. As Unidades da Federação deverão ter serviços 
de assistência jurídica, integral e gratuita, pela Defensoria 
Pública, dentro e fora dos estabelecimentos penais. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

§ 1o As Unidades da Federação deverão prestar auxílio 
estrutural, pessoal e material à Defensoria Pública, no exer-
cício de suas funções, dentro e fora dos estabelecimentos 
penais. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

§ 2o Em todos os estabelecimentos penais, haverá lo-
cal apropriado destinado ao atendimento pelo Defensor Pú-
blico. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

§ 3o Fora dos estabelecimentos penais, serão imple-
mentados Núcleos Especializados da Defensoria Pública 
para a prestação de assistência jurídica integral e gratuita 
aos réus, sentenciados em liberdade, egressos e seus fami-
liares, sem recursos financeiros para constituir advogado. 
(Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

SEÇÃO V
DA ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a ins-
trução escolar e a formação profissional do preso e do in-
ternado.

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integran-
do-se no sistema escolar da Unidade Federativa.

Art. 18-A. O ensino médio, regular ou supletivo, com 
formação geral ou educação profissional de nível médio, 
será implantado nos presídios, em obediência ao preceito 
constitucional de sua universalização. (Incluído pela Lei nº 
13.163, de 2015)

§ 1o O ensino ministrado aos presos e presas integrar-
-se-á ao sistema estadual e municipal de ensino e será 
mantido, administrativa e financeiramente, com o apoio da 
União, não só com os recursos destinados à educação, 
mas pelo sistema estadual de justiça ou administração pe-
nitenciária. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015)

§ 2o Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e às 
presas cursos supletivos de educação de jovens e adultos. 
(Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015)

§ 3o A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe-
deral incluirão em seus programas de educação à distância 
e de utilização de novas tecnologias de ensino, o atendi-
mento aos presos e às presas. (Incluído pela Lei nº 13.163, 
de 2015)

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível 
de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico.

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino pro-
fissional adequado à sua condição.

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto 
de convênio com entidades públicas ou particulares, que 
instalem escolas ou ofereçam cursos especializados.

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á 
cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas 
as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, re-
creativos e didáticos.

Art. 21-A. O censo penitenciário deverá apurar: (Incluí-
do pela Lei nº 13.163, de 2015)

I - o nível de escolaridade dos presos e das presas; 
(Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015)

II - a existência de cursos nos níveis fundamental e mé-
dio e o número de presos e presas atendidos; (Incluído pela 
Lei nº 13.163, de 2015)

III - a implementação de cursos profissionais em nível 
de iniciação ou aperfeiçoamento técnico e o número de 
presos e presas atendidos; (Incluído pela Lei nº 13.163, de 
2015)

 IV - a existência de bibliotecas e as condições de seu 
acervo; (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015)

V - outros dados relevantes para o aprimoramento edu-
cacional de presos e presas. (Incluído pela Lei nº 13.163, 
de 2015)
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SEÇÃO VI
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar 
o preso e o internado e prepará-los para o retorno à liber-
dade.

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social:
I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames;
II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, 

os problemas e as dificuldades enfrentadas pelo assistido;
III - acompanhar o resultado das permissões de saídas 

e das saídas temporárias;
IV - promover, no estabelecimento, pelos meios dispo-

níveis, a recreação;
V - promover a orientação do assistido, na fase final do 

cumprimento da pena, e do liberando, de modo a facilitar o 
seu retorno à liberdade;

VI - providenciar a obtenção de documentos, dos be-
nefícios da Previdência Social e do seguro por acidente no 
trabalho;

VII - orientar e amparar, quando necessário, a família 
do preso, do internado e da vítima.

SEÇÃO VII
DA ASSISTÊNCIA RELIGIOSA

Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, 
será prestada aos presos e aos internados, permitindo-se-
-lhes a participação nos serviços organizados no estabe-
lecimento penal, bem como a posse de livros de instrução 
religiosa.

§ 1º No estabelecimento haverá local apropriado para 
os cultos religiosos.

§ 2º Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a 
participar de atividade religiosa.

SEÇÃO VIII
DA ASSISTÊNCIA AO EGRESSO

Art. 25. A assistência ao egresso consiste:
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em 

liberdade;
II - na concessão, se necessário, de alojamento e ali-

mentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 
(dois) meses.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II po-
derá ser prorrogado uma única vez, comprovado, por de-
claração do assistente social, o empenho na obtenção de 
emprego.

Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta Lei:
I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a con-

tar da saída do estabelecimento;
II - o liberado condicional, durante o período de prova.
Art. 27.O serviço de assistência social colaborará com 

o egresso para a obtenção de trabalho.

CAPÍTULO III
DO TRABALHO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e 
condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e 
produtiva.

§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de traba-
lho as precauções relativas à segurança e à higiene.

§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante 
prévia tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) 
do salário mínimo.

§ 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá 
atender:

a) à indenização dos danos causados pelo crime, des-
de que determinados judicialmente e não reparados por ou-
tros meios;

b) à assistência à família;
c) a pequenas despesas pessoais;
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realiza-

das com a manutenção do condenado, em proporção a ser 
fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras an-
teriores.

§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será de-
positada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado 
quando posto em liberdade.

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de ser-
viço à comunidade não serão remuneradas.

SEÇÃO II
DO TRABALHO INTERNO

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está 
obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e capa-
cidade.

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não 
é obrigatório e só poderá ser executado no interior do esta-
belecimento.

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas 
em conta a habilitação, a condição pessoal e as necessida-
des futuras do preso, bem como as oportunidades ofereci-
das pelo mercado.

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o ar-
tesanato sem expressão econômica, salvo nas regiões de 
turismo.

§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar 
ocupação adequada à sua idade.

§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exerce-
rão atividades apropriadas ao seu estado.

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior 
a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com descanso nos 
domingos e feriados.

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial 
de trabalho aos presos designados para os serviços de con-
servação e manutenção do estabelecimento penal.
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Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, 
ou empresa pública, com autonomia administrativa, e terá 
por objetivo a formação profissional do condenado.

§ 1o. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerencia-
dora promover e supervisionar a produção, com critérios e 
métodos empresariais, encarregar-se de sua comercializa-
ção, bem como suportar despesas, inclusive pagamento de 
remuneração adequada. (Renumerado pela Lei nº 10.792, 
de 2003)

§ 2o Os governos federal, estadual e municipal poderão 
celebrar convênio com a iniciativa privada, para implanta-
ção de oficinas de trabalho referentes a setores de apoio 
dos presídios. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta 
da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e dos Muni-
cípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os 
bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for 
possível ou recomendável realizar-se a venda a particula-
res.

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas 
com as vendas reverterão em favor da fundação ou empre-
sa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do 
estabelecimento penal.

SEÇÃO III
DO TRABALHO EXTERNO

Art. 36. O trabalho externo será admissível para os 
presos em regime fechado somente em serviço ou obras 
públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou 
Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as cau-
telas contra a fuga e em favor da disciplina.

§ 1º O limite máximo do número de presos será de 10% 
(dez por cento) do total de empregados na obra.

§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à 
empresa empreiteira a remuneração desse trabalho.

§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada depen-
de do consentimento expresso do preso.

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autoriza-
da pela direção do estabelecimento, dependerá de aptidão, 
disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo 
de 1/6 (um sexto) da pena.

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de traba-
lho externo ao preso que vier a praticar fato definido como 
crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento 
contrário aos requisitos estabelecidos neste artigo.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das obrigações 
legais inerentes ao seu estado, submeter-se às normas de 
execução da pena.

Art. 39. Constituem deveres do condenado:
I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel da 

sentença;

II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa 
com quem deva relacionar-se;

III - urbanidade e respeito no trato com os demais con-
denados;

IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou co-
letivos de fuga ou de subversão à ordem ou à disciplina;

V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens re-
cebidas;

VI - submissão à sanção disciplinar imposta;
VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores;
VIII - indenização ao Estado, quando possível, das des-

pesas realizadas com a sua manutenção, mediante des-
conto proporcional da remuneração do trabalho;

IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento;
X - conservação dos objetos de uso pessoal.
Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que 

couber, o disposto neste artigo.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito 
à integridade física e moral dos condenados e dos presos 
provisórios.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
I - alimentação suficiente e vestuário;
II - atribuição de trabalho e sua remuneração;
III - Previdência Social;
IV - constituição de pecúlio;
V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o 

trabalho, o descanso e a recreação;
VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, 

artísticas e desportivas anteriores, desde que compatíveis 
com a execução da pena;

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacio-
nal, social e religiosa;

VIII - proteção contra qualquer forma de sensaciona-
lismo;

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado;
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 

amigos em dias determinados;
XI - chamamento nominal;
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigên-

cias da individualização da pena;
XIII - audiência especial com o diretor do estabeleci-

mento;
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, 

em defesa de direito;
XV - contato com o mundo exterior por meio de corres-

pondência escrita, da leitura e de outros meios de informa-
ção que não comprometam a moral e os bons costumes.

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, 
sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária com-
petente. (Incluído pela Lei nº 10.713, de 2003)

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X 
e XV poderão ser suspensos ou restringidos mediante ato 
motivado do diretor do estabelecimento.

Art. 42 - Aplica-se ao preso provisório e ao submetido 
à medida de segurança, no que couber, o disposto nesta 
Seção.
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Art. 43 - É garantida a liberdade de contratar médico 
de confiança pessoal do internado ou do submetido a trata-
mento ambulatorial, por seus familiares ou dependentes, a 
fim de orientar e acompanhar o tratamento.

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial 
e o particular serão resolvidas pelo Juiz da execução.

SEÇÃO III
DA DISCIPLINA

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a or-
dem, na obediência às determinações das autoridades e 
seus agentes e no desempenho do trabalho.

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condena-
do à pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos e o 
preso provisório.

Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem 
expressa e anterior previsão legal ou regulamentar.

§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a inte-
gridade física e moral do condenado.

§ 2º É vedado o emprego de cela escura.
§ 3º São vedadas as sanções coletivas.
Art. 46. O condenado ou denunciado, no início da exe-

cução da pena ou da prisão, será cientificado das normas 
disciplinares.

Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena priva-
tiva de liberdade, será exercido pela autoridade administra-
tiva conforme as disposições regulamentares.

Art. 48. Na execução das penas restritivas de direitos, o 
poder disciplinar será exercido pela autoridade administrati-
va a que estiver sujeito o condenado.

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade repre-
sentará ao Juiz da execução para os fins dos artigos 118, 
inciso I, 125, 127, 181, §§ 1º, letra d, e 2º desta Lei.

SUBSEÇÃO II
DAS FALTAS DISCIPLINARES

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em leves, 
médias e graves. A legislação local especificará as leves e 
médias, bem assim as respectivas sanções.

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção cor-
respondente à falta consumada.

Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena priva-
tiva de liberdade que:

I - incitar ou participar de movimento para subverter a 
ordem ou a disciplina;

II - fugir;
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofen-

der a integridade física de outrem;
IV - provocar acidente de trabalho;
V - descumprir, no regime aberto, as condições impos-

tas;
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, 

do artigo 39, desta Lei.

VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho 
telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação 
com outros presos ou com o ambiente externo. (Incluído 
pela Lei nº 11.466, de 2007)

VIII - recusar submeter-se ao procedimento de identifica-
ção do perfil genético. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no 
que couber, ao preso provisório.

Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena restri-
tiva de direitos que:

I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta;
II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da obri-

gação imposta;
III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, 

do artigo 39, desta Lei.
Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso 

constitui falta grave e, quando ocasionar subversão da or-
dem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou 
condenado, nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da san-
ção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as se-
guintes características: (Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo 
de repetição da sanção por nova falta grave de mesma es-
pécie; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - recolhimento em cela individual; (Redação dada 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a 
serem realizadas em instalações equipadas para impedir 
o contato físico e a passagem de objetos, por pessoa da 
família ou, no caso de terceiro, autorizado judicialmente, 
com duração de 2 (duas) horas; (Redação dada pela Lei nº 
13.964, de 2019)

IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas di-
árias para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, 
desde que não haja contato com presos do mesmo grupo 
criminoso; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas 
com seu defensor, em instalações equipadas para impedir o 
contato físico e a passagem de objetos, salvo expressa au-
torização judicial em contrário; (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

VI - fiscalização do conteúdo da correspondência; (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VII - participação em audiências judiciais preferencial-
mente por videoconferência, garantindo-se a participação 
do defensor no mesmo ambiente do preso. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será apli-
cado aos presos provisórios ou condenados, nacionais ou 
estrangeiros: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - que apresentem alto risco para a ordem e a segu-
rança do estabelecimento penal ou da sociedade; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envol-
vimento ou participação, a qualquer título, em organização 
criminosa, associação criminosa ou milícia privada, inde-
pendentemente da prática de falta grave. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)
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§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança 
em organização criminosa, associação criminosa ou milí-
cia privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou 
mais Estados da Federação, o regime disciplinar diferen-
ciado será obrigatoriamente cumprido em estabelecimento 
prisional federal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime 
disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado sucessiva-
mente, por períodos de 1 (um) ano, existindo indícios de 
que o preso: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - continua apresentando alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal de origem ou da so-
ciedade; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - mantém os vínculos com organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, considerados tam-
bém o perfil criminal e a função desempenhada por ele no 
grupo criminoso, a operação duradoura do grupo, a super-
veniência de novos processos criminais e os resultados do 
tratamento penitenciário. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime 
disciplinar diferenciado deverá contar com alta segurança 
interna e externa, principalmente no que diz respeito à ne-
cessidade de se evitar contato do preso com membros de 
sua organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou de grupos rivais. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo 
será gravada em sistema de áudio ou de áudio e vídeo e, 
com autorização judicial, fiscalizada por agente penitenciá-
rio. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime dis-
ciplinar diferenciado, o preso que não receber a visita de 
que trata o inciso III do caput deste artigo poderá, após pré-
vio agendamento, ter contato telefônico, que será gravado, 
com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 
10 (dez) minutos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

SUBSEÇÃO III
DAS SANÇÕES E DAS RECOMPENSAS

Art. 53. Constituem sanções disciplinares:
I - advertência verbal;
II - repreensão;
III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, pará-

grafo único);
IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, 

nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo, 
observado o disposto no artigo 88 desta Lei.

V - inclusão no regime disciplinar diferenciado. (Incluído 
pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão 
aplicadas por ato motivado do diretor do estabelecimento e 
a do inciso V, por prévio e fundamentado despacho do juiz 
competente. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 1o A autorização para a inclusão do preso em regime 
disciplinar dependerá de requerimento circunstanciado ela-
borado pelo diretor do estabelecimento ou outra autoridade 
administrativa. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2o A decisão judicial sobre inclusão de preso em regi-
me disciplinar será precedida de manifestação do Ministério 
Público e da defesa e prolatada no prazo máximo de quinze 
dias. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 55. As recompensas têm em vista o bom compor-
tamento reconhecido em favor do condenado, de sua cola-
boração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho.

Art. 56. São recompensas:
I - o elogio;
II - a concessão de regalias.
Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos 

estabelecerão a natureza e a forma de concessão de re-
galias.

SUBSEÇÃO IV
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

Art. 57. Na aplicação das sanções disciplinares, levar-
-se-ão em conta a natureza, os motivos, as circunstâncias 
e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso 
e seu tempo de prisão. (Redação dada pela Lei nº 10.792, 
de 2003)

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as san-
ções previstas nos incisos III a V do art. 53 desta Lei. (Re-
dação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de di-
reitos não poderão exceder a trinta dias, ressalvada a hipó-
tese do regime disciplinar diferenciado. (Redação dada pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunica-
do ao Juiz da execução.

SUBSEÇÃO V
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser instau-
rado o procedimento para sua apuração, conforme regula-
mento, assegurado o direito de defesa.

Parágrafo único. A decisão será motivada.
Art. 60. A autoridade administrativa poderá decretar o 

isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias. 
A inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado, no 
interesse da disciplina e da averiguação do fato, dependerá 
de despacho do juiz competente. (Redação dada pela Lei 
nº 10.792, de 2003)

Parágrafo único. O tempo de isolamento ou inclusão 
preventiva no regime disciplinar diferenciado será compu-
tado no período de cumprimento da sanção disciplinar. (Re-
dação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)
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TÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61. São órgãos da execução penal:
I - o Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten-

ciária;
II - o Juízo da Execução;
III - o Ministério Público;
IV - o Conselho Penitenciário;
V - os Departamentos Penitenciários;
VI - o Patronato;
VII - o Conselho da Comunidade.
VIII - a Defensoria Pública. (Incluído pela Lei nº 12.313, 

de 2010).

CAPÍTULO II
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA

CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária, com sede na Capital da República, é subordina-
do ao Ministério da Justiça.

Art. 63. O Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária será integrado por 13 (treze) membros designa-
dos através de ato do Ministério da Justiça, dentre profes-
sores e profissionais da área do Direito Penal, Processual 
Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por 
representantes da comunidade e dos Ministérios da área 
social.

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho 
terá duração de 2 (dois) anos, renovado 1/3 (um terço) em 
cada ano.

Art. 64. Ao Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, no exercício de suas atividades, em âmbito 
federal ou estadual, incumbe:

I - propor diretrizes da política criminal quanto à preven-
ção do delito, administração da Justiça Criminal e execução 
das penas e das medidas de segurança;

II - contribuir na elaboração de planos nacionais de de-
senvolvimento, sugerindo as metas e prioridades da política 
criminal e penitenciária;

III - promover a avaliação periódica do sistema criminal 
para a sua adequação às necessidades do País;

IV - estimular e promover a pesquisa criminológica;
V - elaborar programa nacional penitenciário de forma-

ção e aperfeiçoamento do servidor;
VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e construção 

de estabelecimentos penais e casas de albergados;
VII - estabelecer os critérios para a elaboração da es-

tatística criminal;
VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos pe-

nais, bem assim informar-se, mediante relatórios do Conse-
lho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acer-
ca do desenvolvimento da execução penal nos Estados, 
Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento;

IX - representar ao Juiz da execução ou à autoridade 
administrativa para instauração de sindicância ou procedi-
mento administrativo, em caso de violação das normas re-
ferentes à execução penal;

X - representar à autoridade competente para a interdi-
ção, no todo ou em parte, de estabelecimento penal.

CAPÍTULO III
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO

Art. 65. A execução penal competirá ao Juiz indicado 
na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao 
da sentença.

Art. 66. Compete ao Juiz da execução:
I - aplicar aos casos julgados lei posterior que de qual-

quer modo favorecer o condenado;
II - declarar extinta a punibilidade;
III - decidir sobre:
a) soma ou unificação de penas;
b) progressão ou regressão nos regimes;
c) detração e remição da pena;
d) suspensão condicional da pena;
e) livramento condicional;
f) incidentes da execução.
IV - autorizar saídas temporárias;
V - determinar:
a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos 

e fiscalizar sua execução;
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa 

em privativa de liberdade;
c) a conversão da pena privativa de liberdade em res-

tritiva de direitos;
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a 

substituição da pena por medida de segurança;
e) a revogação da medida de segurança;
f) a desinternação e o restabelecimento da situação an-

terior;
g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em 

outra comarca;
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 

1º, do artigo 86, desta Lei.
i) (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da medi-

da de segurança;
VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 

penais, tomando providências para o adequado funciona-
mento e promovendo, quando for o caso, a apuração de 
responsabilidade;

VIII - interditar, no todo ou em parte, estabelecimento 
penal que estiver funcionando em condições inadequadas 
ou com infringência aos dispositivos desta Lei;

IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade.
X – emitir anualmente atestado de pena a cumprir. (In-

cluído pela Lei nº 10.713, de 2003)
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CAPÍTULO IV
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 67. O Ministério Público fiscalizará a execução da 
pena e da medida de segurança, oficiando no processo 
executivo e nos incidentes da execução.

Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério Público:
I - fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhi-

mento e de internamento;
II - requerer:
a) todas as providências necessárias ao desenvolvi-

mento do processo executivo;
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio 

de execução;
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a 

substituição da pena por medida de segurança;
d) a revogação da medida de segurança;
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão 

nos regimes e a revogação da suspensão condicional da 
pena e do livramento condicional;

f) a internação, a desinternação e o restabelecimento 
da situação anterior.

III - interpor recursos de decisões proferidas pela auto-
ridade judiciária, durante a execução.

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visita-
rá mensalmente os estabelecimentos penais, registrando a 
sua presença em livro próprio.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO

Art. 69. O Conselho Penitenciário é órgão consultivo e 
fiscalizador da execução da pena.

§ 1º O Conselho será integrado por membros nomea-
dos pelo Governador do Estado, do Distrito Federal e dos 
Territórios, dentre professores e profissionais da área do 
Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências 
correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento.

§ 2º O mandato dos membros do Conselho Penitenciá-
rio terá a duração de 4 (quatro) anos.

Art. 70. Incumbe ao Conselho Penitenciário:
I - emitir parecer sobre indulto e comutação de pena, 

excetuada a hipótese de pedido de indulto com base no es-
tado de saúde do preso; (Redação dada pela Lei nº 10.792, 
de 2003)

II - inspecionar os estabelecimentos e serviços penais;
III - apresentar, no 1º (primeiro) trimestre de cada ano, 

ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior;

IV - supervisionar os patronatos, bem como a assistên-
cia aos egressos.

CAPÍTULO VI
DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS

SEÇÃO I
DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

Art. 71. O Departamento Penitenciário Nacional, su-
bordinado ao Ministério da Justiça, é órgão executivo da 
Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e 
financeiro do Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária.

Art. 72. São atribuições do Departamento Penitenciário 
Nacional:

I - acompanhar a fiel aplicação das normas de execu-
ção penal em todo o Território Nacional;

II - inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabele-
cimentos e serviços penais;

III - assistir tecnicamente as Unidades Federativas na 
implementação dos princípios e regras estabelecidos nesta 
Lei;

IV - colaborar com as Unidades Federativas mediante 
convênios, na implantação de estabelecimentos e serviços 
penais;

V - colaborar com as Unidades Federativas para a re-
alização de cursos de formação de pessoal penitenciário e 
de ensino profissionalizante do condenado e do internado.

VI – estabelecer, mediante convênios com as unidades 
federativas, o cadastro nacional das vagas existentes em 
estabelecimentos locais destinadas ao cumprimento de pe-
nas privativas de liberdade aplicadas pela justiça de outra 
unidade federativa, em especial para presos sujeitos a regi-
me disciplinar. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

VII - acompanhar a execução da pena das mulheres 
beneficiadas pela progressão especial de que trata o § 3º 
do art. 112 desta Lei, monitorando sua integração social e 
a ocorrência de reincidência, específica ou não, mediante a 
realização de avaliações periódicas e de estatísticas crimi-
nais. (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018)

§ 1º Incumbem também ao Departamento a coordena-
ção e supervisão dos estabelecimentos penais e de inter-
namento federais. (Redação dada pela Lei nº 13.769, de 
2018)

§ 2º Os resultados obtidos por meio do monitoramento 
e das avaliações periódicas previstas no inciso VII do caput 
deste artigo serão utilizados para, em função da efetividade 
da progressão especial para a ressocialização das mulhe-
res de que trata o § 3º do art. 112 desta Lei, avaliar even-
tual desnecessidade do regime fechado de cumprimento 
de pena para essas mulheres nos casos de crimes come-
tidos sem violência ou grave ameaça. (Incluído pela Lei nº 
13.769, de 2018)

SEÇÃO II
DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO LOCAL

Art. 73. A legislação local poderá criar Departamento 
Penitenciário ou órgão similar, com as atribuições que es-
tabelecer.
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Art. 74. O Departamento Penitenciário local, ou órgão 
similar, tem por finalidade supervisionar e coordenar os 
estabelecimentos penais da Unidade da Federação a que 
pertencer.

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deste ar-
tigo realizarão o acompanhamento de que trata o inciso VII 
do caput do art. 72 desta Lei e encaminharão ao Departa-
mento Penitenciário Nacional os resultados obtidos. (Incluí-
do pela Lei nº 13.769, de 2018)

SEÇÃO III
DA DIREÇÃO E DO PESSOAL DOS ESTABELECI-

MENTOS PENAIS

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabeleci-
mento deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, 
ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Ser-
viços Sociais;

II - possuir experiência administrativa na área;
III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o 

desempenho da função.
Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabele-

cimento, ou nas proximidades, e dedicará tempo integral à 
sua função.

Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciário será or-
ganizado em diferentes categorias funcionais, segundo as 
necessidades do serviço, com especificação de atribuições 
relativas às funções de direção, chefia e assessoramento 
do estabelecimento e às demais funções.

Art. 77. A escolha do pessoal administrativo, especiali-
zado, de instrução técnica e de vigilância atenderá a voca-
ção, preparação profissional e antecedentes pessoais do 
candidato.

§ 1° O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a 
progressão ou a ascensão funcional dependerão de cursos 
específicos de formação, procedendo-se à reciclagem peri-
ódica dos servidores em exercício.

§ 2º No estabelecimento para mulheres somente se 
permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo 
quando se tratar de pessoal técnico especializado.

CAPÍTULO VII
DO PATRONATO

Art. 78. O Patronato público ou particular destina-se a 
prestar assistência aos albergados e aos egressos (artigo 
26).

Art. 79. Incumbe também ao Patronato:
I - orientar os condenados à pena restritiva de direitos;
II - fiscalizar o cumprimento das penas de prestação 

de serviço à comunidade e de limitação de fim de semana;
III - colaborar na fiscalização do cumprimento das con-

dições da suspensão e do livramento condicional.

CAPÍTULO VIII
DO CONSELHO DA COMUNIDADE

Art. 80. Haverá, em cada comarca, um Conselho da Co-
munidade composto, no mínimo, por 1 (um) representante 
de associação comercial ou industrial, 1 (um) advogado 
indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
1 (um) Defensor Público indicado pelo Defensor Público 
Geral e 1 (um) assistente social escolhido pela Delegacia 
Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

Parágrafo único. Na falta da representação prevista 
neste artigo, ficará a critério do Juiz da execução a escolha 
dos integrantes do Conselho.

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade:
I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimen-

tos penais existentes na comarca;
II - entrevistar presos;
III - apresentar relatórios mensais ao Juiz da execução 

e ao Conselho Penitenciário;
IV - diligenciar a obtenção de recursos materiais e hu-

manos para melhor assistência ao preso ou internado, em 
harmonia com a direção do estabelecimento.

CAPÍTULO IX
DA DEFENSORIA PÚBLICA

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 12.313, DE 2010).

Art. 81-A. A Defensoria Pública velará pela regular exe-
cução da pena e da medida de segurança, oficiando, no 
processo executivo e nos incidentes da execução, para a 
defesa dos necessitados em todos os graus e instâncias, 
de forma individual e coletiva. (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010).

Art. 81-B. Incumbe, ainda, à Defensoria Pública: (Inclu-
ído pela Lei nº 12.313, de 2010).

I - requerer: (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).
a) todas as providências necessárias ao desenvolvi-

mento do processo executivo; (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010).

b) a aplicação aos casos julgados de lei posterior que 
de qualquer modo favorecer o condenado; (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

c) a declaração de extinção da punibilidade; (Incluído 
pela Lei nº 12.313, de 2010).

d) a unificação de penas; (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010).

e) a detração e remição da pena; (Incluído pela Lei nº 
12.313, de 2010).

f) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de 
execução; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

g) a aplicação de medida de segurança e sua revoga-
ção, bem como a substituição da pena por medida de segu-
rança; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

h) a conversão de penas, a progressão nos regimes, a 
suspensão condicional da pena, o livramento condicional, a 
comutação de pena e o indulto; (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010).
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i) a autorização de saídas temporárias; (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

j) a internação, a desinternação e o restabelecimento 
da situação anterior; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

k) o cumprimento de pena ou medida de segurança em 
outra comarca; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

l) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1o 
do art. 86 desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

II - requerer a emissão anual do atestado de pena a 
cumprir; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

III - interpor recursos de decisões proferidas pela auto-
ridade judiciária ou administrativa durante a execução; (In-
cluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

IV - representar ao Juiz da execução ou à autoridade 
administrativa para instauração de sindicância ou procedi-
mento administrativo em caso de violação das normas re-
ferentes à execução penal; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 
2010).

V - visitar os estabelecimentos penais, tomando provi-
dências para o adequado funcionamento, e requerer, quan-
do for o caso, a apuração de responsabilidade; (Incluído 
pela Lei nº 12.313, de 2010).

VI - requerer à autoridade competente a interdição, no 
todo ou em parte, de estabelecimento penal. (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

Parágrafo único. O órgão da Defensoria Pública visitará 
periodicamente os estabelecimentos penais, registrando a 
sua presença em livro próprio. (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010).

TÍTULO IV
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao 
condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso 
provisório e ao egresso.

§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separada-
mente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e ade-
quado à sua condição pessoal. (Redação dada pela Lei nº 
9.460, de 1997)

§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar 
estabelecimentos de destinação diversa desde que devida-
mente isolados.

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua na-
tureza, deverá contar em suas dependências com áreas e 
serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, 
recreação e prática esportiva.

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudan-
tes universitários. (Renumerado pela Lei nº 9.046, de 1995)

§ 2o Os estabelecimentos penais destinados a mulhe-
res serão dotados de berçário, onde as condenadas pos-
sam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mí-
nimo, até 6 (seis) meses de idade. (Redação dada pela Lei 
nº 11.942, de 2009)

§ 3o Os estabelecimentos de que trata o § 2o deste 
artigo deverão possuir, exclusivamente, agentes do sexo 
feminino na segurança de suas dependências internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.121, de 2009).

§ 4o Serão instaladas salas de aulas destinadas a cur-
sos do ensino básico e profissionalizante. (Incluído pela Lei 
nº 12.245, de 2010)

§ 5o Haverá instalação destinada à Defensoria Pública. 
(Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 83-A. Poderão ser objeto de execução indireta as 
atividades materiais acessórias, instrumentais ou comple-
mentares desenvolvidas em estabelecimentos penais, e no-
tadamente: (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015).

I - serviços de conservação, limpeza, informática, co-
peiragem, portaria, recepção, reprografia, telecomunica-
ções, lavanderia e manutenção de prédios, instalações e 
equipamentos internos e externos; (Incluído pela Lei nº 
13.190, de 2015).

II - serviços relacionados à execução de trabalho pelo 
preso. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015).

§ 1o A execução indireta será realizada sob supervisão 
e fiscalização do poder público. (Incluído pela Lei nº 13.190, 
de 2015).

§ 2o Os serviços relacionados neste artigo poderão 
compreender o fornecimento de materiais, equipamentos, 
máquinas e profissionais. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 
2015).

Art. 83-B. São indelegáveis as funções de direção, che-
fia e coordenação no âmbito do sistema penal, bem como 
todas as atividades que exijam o exercício do poder de po-
lícia, e notadamente: (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015).

I - classificação de condenados; (Incluído pela Lei nº 
13.190, de 2015).

II - aplicação de sanções disciplinares; (Incluído pela 
Lei nº 13.190, de 2015).

III - controle de rebeliões; (Incluído pela Lei nº 13.190, 
de 2015).

IV - transporte de presos para órgãos do Poder Judiciá-
rio, hospitais e outros locais externos aos estabelecimentos 
penais. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015).

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condena-
do por sentença transitada em julgado.

§ 1o Os presos provisórios ficarão separados de acor-
do com os seguintes critérios: (Redação dada pela Lei nº 
13.167, de 2015)

I - acusados pela prática de crimes hediondos ou equi-
parados; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)

II - acusados pela prática de crimes cometidos com 
violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído pela Lei nº 
13.167, de 2015)

III - acusados pela prática de outros crimes ou contra-
venções diversos dos apontados nos incisos I e II. (Incluído 
pela Lei nº 13.167, de 2015)

§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da 
Administração da Justiça Criminal ficará em dependência 
separada.

§ 3o Os presos condenados ficarão separados de acor-
do com os seguintes critérios: (Incluído pela Lei nº 13.167, 
de 2015)
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I - condenados pela prática de crimes hediondos ou 
equiparados; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)

II - reincidentes condenados pela prática de crimes co-
metidos com violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído 
pela Lei nº 13.167, de 2015)

III - primários condenados pela prática de crimes come-
tidos com violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído 
pela Lei nº 13.167, de 2015)

IV - demais condenados pela prática de outros crimes 
ou contravenções em situação diversa das previstas nos 
incisos I, II e III. (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)

§ 4o O preso que tiver sua integridade física, moral ou 
psicológica ameaçada pela convivência com os demais pre-
sos ficará segregado em local próprio. (Incluído pela Lei nº 
13.167, de 2015)

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação 
compatível com a sua estrutura e finalidade.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Cri-
minal e Penitenciária determinará o limite máximo de ca-
pacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e 
peculiaridades.

Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas pela 
Justiça de uma Unidade Federativa podem ser executadas 
em outra unidade, em estabelecimento local ou da União.

§ 1o A União Federal poderá construir estabelecimen-
to penal em local distante da condenação para recolher os 
condenados, quando a medida se justifique no interesse 
da segurança pública ou do próprio condenado. (Redação 
dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2° Conforme a natureza do estabelecimento, nele po-
derão trabalhar os liberados ou egressos que se dediquem 
a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas.

§ 3o Caberá ao juiz competente, a requerimento da au-
toridade administrativa definir o estabelecimento prisional 
adequado para abrigar o preso provisório ou condenado, 
em atenção ao regime e aos requisitos estabelecidos. (In-
cluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

CAPÍTULO II
DA PENITENCIÁRIA

Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado à pena 
de reclusão, em regime fechado.

Parágrafo único. A União Federal, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Territórios poderão construir Penitenciá-
rias destinadas, exclusivamente, aos presos provisórios e 
condenados que estejam em regime fechado, sujeitos ao 
regime disciplinar diferenciado, nos termos do art. 52 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual 
que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório.

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade ce-
lular:

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fato-
res de aeração, insolação e condicionamento térmico ade-
quado à existência humana;

b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados).
Art. 89. Além dos requisitos referidos no art. 88, a peni-

tenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e 
parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 

(seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade 
de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver 
presa. (Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009)

Parágrafo único. São requisitos básicos da seção e da 
creche referidas neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.942, 
de 2009)

I – atendimento por pessoal qualificado, de acordo com 
as diretrizes adotadas pela legislação educacional e em uni-
dades autônomas; e (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

II – horário de funcionamento que garanta a melhor as-
sistência à criança e à sua responsável. (Incluído pela Lei 
nº 11.942, de 2009)

Art. 90. A penitenciária de homens será construída, em 
local afastado do centro urbano, à distância que não restrin-
ja a visitação.

CAPÍTULO III
DA COLÔNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR

Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou Similar destina-
-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto.

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em comparti-
mento coletivo, observados os requisitos da letra a, do pa-
rágrafo único, do artigo 88, desta Lei.

Parágrafo único. São também requisitos básicos das 
dependências coletivas:

a) a seleção adequada dos presos;
b) o limite de capacidade máxima que atenda os objeti-

vos de individualização da pena.

CAPÍTULO IV
DA CASA DO ALBERGADO

Art. 93. A Casa do Albergado destina-se ao cumprimen-
to de pena privativa de liberdade, em regime aberto, e da 
pena de limitação de fim de semana.

Art. 94. O prédio deverá situar-se em centro urbano, 
separado dos demais estabelecimentos, e caracterizar-se 
pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga.

Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa 
do Albergado, a qual deverá conter, além dos aposentos 
para acomodar os presos, local adequado para cursos e 
palestras.

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações 
para os serviços de fiscalização e orientação dos conde-
nados.

CAPÍTULO V
DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO

Art. 96. No Centro de Observação realizar-se-ão os 
exames gerais e o criminológico, cujos resultados serão en-
caminhados à Comissão Técnica de Classificação.

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pes-
quisas criminológicas.

Art. 97. O Centro de Observação será instalado em uni-
dade autônoma ou em anexo a estabelecimento penal.

Art. 98. Os exames poderão ser realizados pela Comis-
são Técnica de Classificação, na falta do Centro de Obser-
vação.
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CAPÍTULO VI
DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSI-

QUIÁTRICO

Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátri-
co destina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis referidos 
no artigo 26 e seu parágrafo único do Código Penal.

Parágrafo único. Aplica-se ao hospital, no que couber, o 
disposto no parágrafo único, do artigo 88, desta Lei.

Art. 100. O exame psiquiátrico e os demais exames 
necessários ao tratamento são obrigatórios para todos os 
internados.

Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto no artigo 
97, segunda parte, do Código Penal, será realizado no Hos-
pital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro lo-
cal com dependência médica adequada.

CAPÍTULO VII
DA CADEIA PÚBLICA

Art. 102. A cadeia pública destina-se ao recolhimento 
de presos provisórios.

Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) ca-
deia pública a fim de resguardar o interesse da Administra-
ção da Justiça Criminal e a permanência do preso em local 
próximo ao seu meio social e familiar.

Art. 104. O estabelecimento de que trata este Capítulo 
será instalado próximo de centro urbano, observando-se na 
construção as exigências mínimas referidas no artigo 88 e 
seu parágrafo único desta Lei.

TÍTULO V
DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 105. Transitando em julgado a sentença que aplicar 
pena privativa de liberdade, se o réu estiver ou vier a ser 
preso, o Juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento 
para a execução.

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo escri-
vão, que a rubricará em todas as folhas e a assinará com 
o Juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida 
da execução e conterá:

I - o nome do condenado;
II - a sua qualificação civil e o número do registro geral 

no órgão oficial de identificação;
III - o inteiro teor da denúncia e da sentença condenató-

ria, bem como certidão do trânsito em julgado;
IV - a informação sobre os antecedentes e o grau de 

instrução;
V - a data da terminação da pena;
VI - outras peças do processo reputadas indispensáveis 

ao adequado tratamento penitenciário.

§ 1º Ao Ministério Público se dará ciência da guia de 
recolhimento.

§ 2º A guia de recolhimento será retificada sempre que 
sobrevier modificação quanto ao início da execução ou ao 
tempo de duração da pena.

§ 3° Se o condenado, ao tempo do fato, era funcioná-
rio da Administração da Justiça Criminal, far-se-á, na guia, 
menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 2°, 
do artigo 84, desta Lei.

Art. 107. Ninguém será recolhido, para cumprimento de 
pena privativa de liberdade, sem a guia expedida pela au-
toridade judiciária.

§ 1° A autoridade administrativa incumbida da execu-
ção passará recibo da guia de recolhimento para juntá-la 
aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao 
condenado.

§ 2º As guias de recolhimento serão registradas em li-
vro especial, segundo a ordem cronológica do recebimento, 
e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no 
curso da execução, o cálculo das remições e de outras reti-
ficações posteriores.

Art. 108. O condenado a quem sobrevier doença men-
tal será internado em Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico.

Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o condenado será 
posto em liberdade, mediante alvará do Juiz, se por outro 
motivo não estiver preso.

SEÇÃO II
DOS REGIMES

Art. 110. O Juiz, na sentença, estabelecerá o regime no 
qual o condenado iniciará o cumprimento da pena privativa 
de liberdade, observado o disposto no artigo 33 e seus pa-
rágrafos do Código Penal.

Art. 111. Quando houver condenação por mais de um 
crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a de-
terminação do regime de cumprimento será feita pelo resul-
tado da soma ou unificação das penas, observada, quando 
for o caso, a detração ou remição.

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da 
execução, somar-se-á a pena ao restante da que está sen-
do cumprida, para determinação do regime.

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva com a transferência para regime me-
nos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso ti-
ver cumprido ao menos: (Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado 
for primário e o crime tiver sido cometido sem violência à 
pessoa ou grave ameaça; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime cometido sem violência à pessoa ou 
grave ameaça; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apena-
do for primário e o crime tiver sido cometido com violência 
à pessoa ou grave ameaça; (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)
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IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime cometido com violência à pessoa ou 
grave ameaça; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, 
se for primário; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado 
for: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

a) condenado pela prática de crime hediondo ou equi-
parado, com resultado morte, se for primário, vedado o li-
vramento condicional; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

b) condenado por exercer o comando, individual ou co-
letivo, de organização criminosa estruturada para a prática 
de crime hediondo ou equiparado; ou (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

c) condenado pela prática do crime de constituição de 
milícia privada; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado 
for reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado com resulta-
do morte, vedado o livramento condicional. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à 
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, respeitadas 
as normas que vedam a progressão. (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de 
regime será sempre motivada e precedida de manifestação 
do Ministério Público e do defensor, procedimento que tam-
bém será adotado na concessão de livramento condicio-
nal, indulto e comutação de penas, respeitados os prazos 
previstos nas normas vigentes. (Redação dada pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência, os 
requisitos para progressão de regime são, cumulativamen-
te: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018)

I - não ter cometido crime com violência ou grave amea-
ça a pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018)

II - não ter cometido o crime contra seu filho ou depen-
dente; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018)

III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no 
regime anterior; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018)

IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, 
comprovado pelo diretor do estabelecimento; (Incluído pela 
Lei nº 13.769, de 2018)

V - não ter integrado organização criminosa. (Incluído 
pela Lei nº 13.769, de 2018)

§ 4º O cometimento de novo crime doloso ou falta grave 
implicará a revogação do benefício previsto no § 3º deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018)

§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para 
os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no 
§ 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução 
da pena privativa de liberdade interrompe o prazo para a 
obtenção da progressão no regime de cumprimento da 
pena, caso em que o reinício da contagem do requisito ob-
jetivo terá como base a pena remanescente. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
Art. 113. O ingresso do condenado em regime aberto 

supõe a aceitação de seu programa e das condições im-
postas pelo Juiz.

Art. 114. Somente poderá ingressar no regime aberto o 
condenado que:

I - estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de 
fazê-lo imediatamente;

II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resul-
tado dos exames a que foi submetido, fundados indícios de 
que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsa-
bilidade, ao novo regime.

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho 
as pessoas referidas no artigo 117 desta Lei.

Art. 115. O Juiz poderá estabelecer condições espe-
ciais para a concessão de regime aberto, sem prejuízo das 
seguintes condições gerais e obrigatórias:

I - permanecer no local que for designado, durante o 
repouso e nos dias de folga;

II - sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados;
III - não se ausentar da cidade onde reside, sem auto-

rização judicial;
IV - comparecer a Juízo, para informar e justificar as 

suas atividades, quando for determinado.
Art. 116. O Juiz poderá modificar as condições estabe-

lecidas, de ofício, a requerimento do Ministério Público, da 
autoridade administrativa ou do condenado, desde que as 
circunstâncias assim o recomendem.

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do bene-
ficiário de regime aberto em residência particular quando 
se tratar de:

I - condenado maior de 70 (setenta) anos;
II - condenado acometido de doença grave;
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou 

mental;
IV - condenada gestante.
Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade fi-

cará sujeita à forma regressiva, com a transferência para 
qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;
II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, 

somada ao restante da pena em execução, torne incabível 
o regime (artigo 111).

§ 1° O condenado será transferido do regime aberto se, 
além das hipóteses referidas nos incisos anteriores, frustrar 
os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumu-
lativamente imposta.

§ 2º Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, 
deverá ser ouvido previamente o condenado.

Art. 119. A legislação local poderá estabelecer normas 
complementares para o cumprimento da pena privativa de 
liberdade em regime aberto (artigo 36, § 1º, do Código Pe-
nal).
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SEÇÃO III
DAS AUTORIZAÇÕES DE SAÍDA

SUBSEÇÃO I
DA PERMISSÃO DE SAÍDA

Art. 120. Os condenados que cumprem pena em regi-
me fechado ou semi-aberto e os presos provisórios poderão 
obter permissão para sair do estabelecimento, mediante es-
colta, quando ocorrer um dos seguintes fatos:

I - falecimento ou doença grave do cônjuge, compa-
nheira, ascendente, descendente ou irmão;

II - necessidade de tratamento médico (parágrafo único 
do artigo 14).

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida 
pelo diretor do estabelecimento onde se encontra o preso.

Art. 121. A permanência do preso fora do estabeleci-
mento terá a duração necessária à finalidade da saída.

SUBSEÇÃO II
DA SAÍDA TEMPORÁRIA

Art. 122. Os condenados que cumprem pena em re-
gime semi-aberto poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos 
seguintes casos:

I - visita à família;
II - frequência a curso supletivo profissionalizante, bem 

como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do 
Juízo da Execução;

III - participação em atividades que concorram para o 
retorno ao convívio social.

§ 1º A ausência de vigilância direta não impede a uti-
lização de equipamento de monitoração eletrônica pelo 
condenado, quando assim determinar o juiz da execução. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refe-
re o caput deste artigo o condenado que cumpre pena por 
praticar crime hediondo com resultado morte. (Incluído pela 
Lei nº 13.769, de 2018)

Art. 123. A autorização será concedida por ato motiva-
do do Juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a 
administração penitenciária e dependerá da satisfação dos 
seguintes requisitos:

I - comportamento adequado;
II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se 

o condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente;
III - compatibilidade do benefício com os objetivos da 

pena.
Art. 124. A autorização será concedida por prazo não 

superior a 7 (sete) dias, podendo ser renovada por mais 4 
(quatro) vezes durante o ano.

§ 1o Ao conceder a saída temporária, o juiz imporá ao 
beneficiário as seguintes condições, entre outras que en-
tender compatíveis com as circunstâncias do caso e a situ-
ação pessoal do condenado: (Incluído pela Lei nº 12.258, 
de 2010)

I - fornecimento do endereço onde reside a família a ser 
visitada ou onde poderá ser encontrado durante o gozo do 
benefício; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

II - recolhimento à residência visitada, no período notur-
no; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

III - proibição de frequentar bares, casas noturnas e es-
tabelecimentos congêneres. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 
2010)

§ 2o Quando se tratar de frequência a curso profis-
sionalizante, de instrução de ensino médio ou superior, o 
tempo de saída será o necessário para o cumprimento das 
atividades discentes. (Renumerado do parágrafo único pela 
Lei nº 12.258, de 2010)

§ 3o Nos demais casos, as autorizações de saída so-
mente poderão ser concedidas com prazo mínimo de 45 
(quarenta e cinco) dias de intervalo entre uma e outra. (In-
cluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

Art. 125. O benefício será automaticamente revogado 
quando o condenado praticar fato definido como crime do-
loso, for punido por falta grave, desatender as condições 
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aprovei-
tamento do curso.

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída tem-
porária dependerá da absolvição no processo penal, do 
cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração 
do merecimento do condenado.

SEÇÃO IV
DA REMIÇÃO

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime 
fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por 
estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação 
dada pela Lei nº 12.433, de 2011).

§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita à 
razão de: (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de fre-
quência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, 
inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requa-
lificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; 
(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. 
(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o 
deste artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial 
ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser cer-
tificadas pelas autoridades educacionais competentes dos 
cursos frequentados. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 
2011)

§ 3o Para fins de cumulação dos casos de remição, as 
horas diárias de trabalho e de estudo serão definidas de 
forma a se compatibilizarem. (Redação dada pela Lei nº 
12.433, de 2011)

§ 4o O preso impossibilitado, por acidente, de prosse-
guir no trabalho ou nos estudos continuará a beneficiar-se 
com a remição.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 5o O tempo a remir em função das horas de estudo 
será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do 
ensino fundamental, médio ou superior durante o cumpri-
mento da pena, desde que certificada pelo órgão compe-
tente do sistema de educação.(Incluído pela Lei nº 12.433, 
de 2011)
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§ 6o O condenado que cumpre pena em regime aberto 
ou semiaberto e o que usufrui liberdade condicional pode-
rão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de 
educação profissional, parte do tempo de execução da pena 
ou do período de prova, observado o disposto no inciso I do 
§ 1o deste artigo.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 7o O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de 
prisão cautelar.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 8o A remição será declarada pelo juiz da execução, 
ouvidos o Ministério Público e a defesa. (Incluído pela Lei 
nº 12.433, de 2011)

Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar 
até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto 
no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da 
infração disciplinar. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 
2011)

Art. 128. O tempo remido será computado como pena 
cumprida, para todos os efeitos.(Redação dada pela Lei nº 
12.433, de 2011)

Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará men-
salmente ao juízo da execução cópia do registro de todos 
os condenados que estejam trabalhando ou estudando, 
com informação dos dias de trabalho ou das horas de frequ-
ência escolar ou de atividades de ensino de cada um deles. 
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 1o O condenado autorizado a estudar fora do estabe-
lecimento penal deverá comprovar mensalmente, por meio 
de declaração da respectiva unidade de ensino, a frequên-
cia e o aproveitamento escolar. (Incluído pela Lei nº 12.433, 
de 2011)

§ 2o Ao condenado dar-se-á a relação de seus dias re-
midos. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

Art. 130. Constitui o crime do artigo 299 do Código Pe-
nal declarar ou atestar falsamente prestação de serviço 
para fim de instruir pedido de remição.

SEÇÃO V
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

Art. 131. O livramento condicional poderá ser concedi-
do pelo Juiz da execução, presentes os requisitos do artigo 
83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o 
Ministério Público e Conselho Penitenciário.

Art. 132. Deferido o pedido, o Juiz especificará as con-
dições a que fica subordinado o livramento.

§ 1º Serão sempre impostas ao liberado condicional as 
obrigações seguintes:

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for 
apto para o trabalho;

b) comunicar periodicamente ao Juiz sua ocupação;
c) não mudar do território da comarca do Juízo da exe-

cução, sem prévia autorização deste.
§ 2° Poderão ainda ser impostas ao liberado condicio-

nal, entre outras obrigações, as seguintes:
a) não mudar de residência sem comunicação ao Juiz 

e à autoridade incumbida da observação cautelar e de pro-
teção;

b) recolher-se à habitação em hora fixada;
c) não freqüentar determinados lugares.

d) (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Art. 133. Se for permitido ao liberado residir fora da co-

marca do Juízo da execução, remeter-se-á cópia da sen-
tença do livramento ao Juízo do lugar para onde ele se 
houver transferido e à autoridade incumbida da observação 
cautelar e de proteção.

Art. 134. O liberado será advertido da obrigação de 
apresentar-se imediatamente às autoridades referidas no 
artigo anterior.

Art. 135. Reformada a sentença denegatória do livra-
mento, os autos baixarão ao Juízo da execução, para as 
providências cabíveis.

Art. 136. Concedido o benefício, será expedida a carta 
de livramento com a cópia integral da sentença em 2 (duas) 
vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa incum-
bida da execução e outra ao Conselho Penitenciário.

Art. 137. A cerimônia do livramento condicional será 
realizada solenemente no dia marcado pelo Presidente do 
Conselho Penitenciário, no estabelecimento onde está sen-
do cumprida a pena, observando-se o seguinte:

I - a sentença será lida ao liberando, na presença dos 
demais condenados, pelo Presidente do Conselho Peniten-
ciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo Juiz;

II - a autoridade administrativa chamará a atenção do 
liberando para as condições impostas na sentença de li-
vramento;

III - o liberando declarará se aceita as condições.
§ 1º De tudo em livro próprio, será lavrado termo subs-

crito por quem presidir a cerimônia e pelo liberando, ou al-
guém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever.

§ 2º Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da 
execução.

Art. 138. Ao sair o liberado do estabelecimento penal, 
ser-lhe-á entregue, além do saldo de seu pecúlio e do que 
lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá à autoridade judi-
ciária ou administrativa, sempre que lhe for exigida.

§ 1º A caderneta conterá:
a) a identificação do liberado;
b) o texto impresso do presente Capítulo;
c) as condições impostas.
§ 2º Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um 

salvo-conduto, em que constem as condições do livramento, 
podendo substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato 
pela descrição dos sinais que possam identificá-lo.

§ 3º Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver es-
paço para consignar-se o cumprimento das condições refe-
ridas no artigo 132 desta Lei.

Art. 139. A observação cautelar e a proteção realizadas 
por serviço social penitenciário, Patronato ou Conselho da 
Comunidade terão a finalidade de:

I - fazer observar o cumprimento das condições especi-
ficadas na sentença concessiva do benefício;

II - proteger o beneficiário, orientando-o na execução 
de suas obrigações e auxiliando-o na obtenção de atividade 
laborativa.

Parágrafo único. A entidade encarregada da observa-
ção cautelar e da proteção do liberado apresentará relatório 
ao Conselho Penitenciário, para efeito da representação 
prevista nos artigos 143 e 144 desta Lei.
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Art. 140. A revogação do livramento condicional dar-se-
-á nas hipóteses previstas nos artigos 86 e 87 do Código 
Penal.

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na 
hipótese da revogação facultativa, o Juiz deverá advertir o 
liberado ou agravar as condições.

Art. 141. Se a revogação for motivada por infração pe-
nal anterior à vigência do livramento, computar-se-á como 
tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo 
permitida, para a concessão de novo livramento, a soma do 
tempo das 2 (duas) penas.

Art. 142. No caso de revogação por outro motivo, não 
se computará na pena o tempo em que esteve solto o libe-
rado, e tampouco se concederá, em relação à mesma pena, 
novo livramento.

Art. 143. A revogação será decretada a requerimento 
do Ministério Público, mediante representação do Conselho 
Penitenciário, ou, de ofício, pelo Juiz, ouvido o liberado.

Art. 144. O Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, da Defensoria Pública ou mediante representação 
do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá mo-
dificar as condições especificadas na sentença, devendo o 
respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma das 
autoridades ou funcionários indicados no inciso I do caput 
do art. 137 desta Lei, observado o disposto nos incisos II e 
III e §§ 1o e 2o do mesmo artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 12.313, de 2010).

Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o 
Juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Pe-
nitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do 
livramento condicional, cuja revogação, entretanto, ficará 
dependendo da decisão final.

Art. 146. O Juiz, de ofício, a requerimento do interes-
sado, do Ministério Público ou mediante representação do 
Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de 
liberdade, se expirar o prazo do livramento sem revogação.

SEÇÃO VI
DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 12.258, DE 2010)

Art. 146-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.258, de 
2010)

Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio 
da monitoração eletrônica quando: (Incluído pela Lei nº 
12.258, de 2010)

I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
II - autorizar a saída temporária no regime semiaberto; 

(Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
IV - determinar a prisão domiciliar; (Incluído pela Lei nº 

12.258, de 2010)
V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 

12.258, de 2010)
Art. 146-C. O condenado será instruído acerca dos 

cuidados que deverá adotar com o equipamento eletrônico 
e dos seguintes deveres: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 
2010)

I - receber visitas do servidor responsável pela moni-
toração eletrônica, responder aos seus contatos e cumprir 
suas orientações; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

II - abster-se de remover, de violar, de modificar, de da-
nificar de qualquer forma o dispositivo de monitoração ele-
trônica ou de permitir que outrem o faça; (Incluído pela Lei 
nº 12.258, de 2010)

III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Parágrafo único. A violação comprovada dos deveres 

previstos neste artigo poderá acarretar, a critério do juiz da 
execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa: (Incluído 
pela Lei nº 12.258, de 2010)

I - a regressão do regime; (Incluído pela Lei nº 12.258, 
de 2010)

II - a revogação da autorização de saída temporária; 
(Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
IV - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
VI - a revogação da prisão domiciliar; (Incluído pela Lei 

nº 12.258, de 2010)
VII - advertência, por escrito, para todos os casos em 

que o juiz da execução decida não aplicar alguma das me-
didas previstas nos incisos de I a VI deste parágrafo. (Inclu-
ído pela Lei nº 12.258, de 2010)

Art. 146-D. A monitoração eletrônica poderá ser revoga-
da: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

I - quando se tornar desnecessária ou inadequada; (In-
cluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

II - se o acusado ou condenado violar os deveres a que 
estiver sujeito durante a sua vigência ou cometer falta gra-
ve. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

CAPÍTULO II
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 147. Transitada em julgado a sentença que aplicou 
a pena restritiva de direitos, o Juiz da execução, de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a exe-
cução, podendo, para tanto, requisitar, quando necessário, 
a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a parti-
culares.

Art. 148. Em qualquer fase da execução, poderá o Juiz, 
motivadamente, alterar, a forma de cumprimento das pe-
nas de prestação de serviços à comunidade e de limitação 
de fim de semana, ajustando-as às condições pessoais do 
condenado e às características do estabelecimento, da en-
tidade ou do programa comunitário ou estatal.

SEÇÃO II
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

Art. 149. Caberá ao Juiz da execução:
I - designar a entidade ou programa comunitário ou es-

tatal, devidamente credenciado ou convencionado, junto ao 
qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acor-
do com as suas aptidões;
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II - determinar a intimação do condenado, cientifican-
do-o da entidade, dias e horário em que deverá cumprir a 
pena;

III - alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às 
modificações ocorridas na jornada de trabalho.

§ 1º o trabalho terá a duração de 8 (oito) horas sema-
nais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, ou 
em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal 
de trabalho, nos horários estabelecidos pelo Juiz.

§ 2º A execução terá início a partir da data do primeiro 
comparecimento.

Art. 150. A entidade beneficiada com a prestação de 
serviços encaminhará mensalmente, ao Juiz da execução, 
relatório circunstanciado das atividades do condenado, 
bem como, a qualquer tempo, comunicação sobre ausência 
ou falta disciplinar.

SEÇÃO III
DA LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA

Art. 151. Caberá ao Juiz da execução determinar a inti-
mação do condenado, cientificando-o do local, dias e horá-
rio em que deverá cumprir a pena.

Parágrafo único. A execução terá início a partir da data 
do primeiro comparecimento.

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, du-
rante o tempo de permanência, cursos e palestras, ou atri-
buídas atividades educativas.

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica 
contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimen-
to obrigatório do agressor a programas de recuperação e 
reeducação. (Incluído pela Lei nº 11.340, de 2006)

Art. 153. O estabelecimento designado encaminhará, 
mensalmente, ao Juiz da execução, relatório, bem assim 
comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta discipli-
nar do condenado.

SEÇÃO IV
DA INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DE DIREITOS

Art. 154. Caberá ao Juiz da execução comunicar à au-
toridade competente a pena aplicada, determinada a inti-
mação do condenado.

§ 1º Na hipótese de pena de interdição do artigo 47, 
inciso I, do Código Penal, a autoridade deverá, em 24 (vinte 
e quatro) horas, contadas do recebimento do ofício, baixar 
ato, a partir do qual a execução terá seu início.

§ 2º Nas hipóteses do artigo 47, incisos II e III, do Có-
digo Penal, o Juízo da execução determinará a apreensão 
dos documentos, que autorizam o exercício do direito inter-
ditado.

Art. 155. A autoridade deverá comunicar imediatamente 
ao Juiz da execução o descumprimento da pena.

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo 
poderá ser feita por qualquer prejudicado.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO CONDICIONAL

Art. 156. O Juiz poderá suspender, pelo período de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, a execução da pena privativa de 
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, na forma prevista 
nos artigos 77 a 82 do Código Penal.

Art. 157. O Juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar 
pena privativa de liberdade, na situação determinada no ar-
tigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre 
a suspensão condicional, quer a conceda, quer a denegue.

Art. 158. Concedida a suspensão, o Juiz especificará 
as condições a que fica sujeito o condenado, pelo prazo 
fixado, começando este a correr da audiência prevista no 
artigo 160 desta Lei.

§ 1° As condições serão adequadas ao fato e à situa-
ção pessoal do condenado, devendo ser incluída entre as 
mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limitação 
de fim de semana, salvo hipótese do artigo 78, § 2º, do 
Código Penal.

§ 2º O Juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a re-
querimento do Ministério Público ou mediante proposta do 
Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras es-
tabelecidas na sentença, ouvido o condenado.

§ 3º A fiscalização do cumprimento das condições, re-
guladas nos Estados, Territórios e Distrito Federal por nor-
mas supletivas, será atribuída a serviço social penitenciário, 
Patronato, Conselho da Comunidade ou instituição bene-
ficiada com a prestação de serviços, inspecionados pelo 
Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, 
devendo o Juiz da execução suprir, por ato, a falta das nor-
mas supletivas.

§ 4º O beneficiário, ao comparecer periodicamente à 
entidade fiscalizadora, para comprovar a observância das 
condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua 
ocupação e os salários ou proventos de que vive.

§ 5º A entidade fiscalizadora deverá comunicar imedia-
tamente ao órgão de inspeção, para os fins legais, qualquer 
fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorro-
gação do prazo ou a modificação das condições.

§ 6º Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será fei-
ta comunicação ao Juiz e à entidade fiscalizadora do local 
da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-
-se imediatamente.

Art. 159. Quando a suspensão condicional da pena for 
concedida por Tribunal, a este caberá estabelecer as con-
dições do benefício.

§ 1º De igual modo proceder-se-á quando o Tribunal 
modificar as condições estabelecidas na sentença recorri-
da.

§ 2º O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional 
da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da execução a 
incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, 
em qualquer caso, a de realizar a audiência admonitória.

Art. 160. Transitada em julgado a sentença condenató-
ria, o Juiz a lerá ao condenado, em audiência, advertindo-o 
das conseqüências de nova infração penal e do descumpri-
mento das condições impostas.
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Art. 161. Se, intimado pessoalmente ou por edital com 
prazo de 20 (vinte) dias, o réu não comparecer injustifica-
damente à audiência admonitória, a suspensão ficará sem 
efeito e será executada imediatamente a pena.

Art. 162. A revogação da suspensão condicional da 
pena e a prorrogação do período de prova dar-se-ão na for-
ma do artigo 81 e respectivos parágrafos do Código Penal.

Art. 163. A sentença condenatória será registrada, com 
a nota de suspensão em livro especial do Juízo a que cou-
ber a execução da pena.

§ 1º Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o 
fato averbado à margem do registro.

§ 2º O registro e a averbação serão sigilosos, salvo 
para efeito de informações requisitadas por órgão judiciário 
ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal.

CAPÍTULO IV
DA PENA DE MULTA

Art. 164. Extraída certidão da sentença condenatória 
com trânsito em julgado, que valerá como título executivo 
judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, 
a citação do condenado para, no prazo de 10 (dez) dias, 
pagar o valor da multa ou nomear bens à penhora.

§ 1º Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou o 
depósito da respectiva importância, proceder-se-á à penho-
ra de tantos bens quantos bastem para garantir a execução.

§ 2º A nomeação de bens à penhora e a posterior exe-
cução seguirão o que dispuser a lei processual civil.

Art. 165. Se a penhora recair em bem imóvel, os autos 
apartados serão remetidos ao Juízo Cível para prossegui-
mento.

Art. 166. Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á 
prosseguimento nos termos do § 2º do artigo 164, desta Lei.

Art. 167. A execução da pena de multa será suspensa 
quando sobrevier ao condenado doença mental (artigo 52 
do Código Penal).

Art. 168. O Juiz poderá determinar que a cobrança da 
multa se efetue mediante desconto no vencimento ou sa-
lário do condenado, nas hipóteses do artigo 50, § 1º, do 
Código Penal, observando-se o seguinte:

I - o limite máximo do desconto mensal será o da quarta 
parte da remuneração e o mínimo o de um décimo;

II - o desconto será feito mediante ordem do Juiz a 
quem de direito;

III - o responsável pelo desconto será intimado a reco-
lher mensalmente, até o dia fixado pelo Juiz, a importância 
determinada.

Art. 169. Até o término do prazo a que se refere o arti-
go 164 desta Lei, poderá o condenado requerer ao Juiz o 
pagamento da multa em prestações mensais, iguais e su-
cessivas.

§ 1° O Juiz, antes de decidir, poderá determinar diligên-
cias para verificar a real situação econômica do condenado 
e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de prestações.

§ 2º Se o condenado for impontual ou se melhorar de 
situação econômica, o Juiz, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, revogará o benefício executando-se a 
multa, na forma prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-
-se na execução já iniciada.

Art. 170. Quando a pena de multa for aplicada cumu-
lativamente com pena privativa da liberdade, enquanto 
esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada 
mediante desconto na remuneração do condenado (artigo 
168).

§ 1º Se o condenado cumprir a pena privativa de liber-
dade ou obtiver livramento condicional, sem haver resgata-
do a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste Capítulo.

§ 2º Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos 
casos em que for concedida a suspensão condicional da 
pena.

TÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 171. Transitada em julgado a sentença que aplicar 
medida de segurança, será ordenada a expedição de guia 
para a execução.

Art. 172. Ninguém será internado em Hospital de Cus-
tódia e Tratamento Psiquiátrico, ou submetido a tratamento 
ambulatorial, para cumprimento de medida de segurança, 
sem a guia expedida pela autoridade judiciária.

Art. 173. A guia de internamento ou de tratamento am-
bulatorial, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas 
as folhas e a subscreverá com o Juiz, será remetida à au-
toridade administrativa incumbida da execução e conterá:

I - a qualificação do agente e o número do registro geral 
do órgão oficial de identificação;

II - o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver 
aplicado a medida de segurança, bem como a certidão do 
trânsito em julgado;

III - a data em que terminará o prazo mínimo de interna-
ção, ou do tratamento ambulatorial;

IV - outras peças do processo reputadas indispensáveis 
ao adequado tratamento ou internamento.

§ 1° Ao Ministério Público será dada ciência da guia de 
recolhimento e de sujeição a tratamento.

§ 2° A guia será retificada sempre que sobrevier modifi-
cações quanto ao prazo de execução.

Art. 174. Aplicar-se-á, na execução da medida de se-
gurança, naquilo que couber, o disposto nos artigos 8° e 9° 
desta Lei.

CAPÍTULO II
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE

Art. 175. A cessação da periculosidade será averiguada 
no fim do prazo mínimo de duração da medida de seguran-
ça, pelo exame das condições pessoais do agente, obser-
vando-se o seguinte:

I - a autoridade administrativa, até 1 (um) mês antes de 
expirar o prazo de duração mínima da medida, remeterá ao 
Juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a 
revogação ou permanência da medida;

II - o relatório será instruído com o laudo psiquiátrico;
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III - juntado aos autos o relatório ou realizadas as dili-
gências, serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério Públi-
co e o curador ou defensor, no prazo de 3 (três) dias para 
cada um;

IV - o Juiz nomeará curador ou defensor para o agente 
que não o tiver;

V - o Juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes, poderá determinar novas diligências, ainda que ex-
pirado o prazo de duração mínima da medida de segurança;

VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que 
se refere o inciso anterior, o Juiz proferirá a sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do pra-
zo mínimo de duração da medida de segurança, poderá o 
Juiz da execução, diante de requerimento fundamentado 
do Ministério Público ou do interessado, seu procurador ou 
defensor, ordenar o exame para que se verifique a cessa-
ção da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo 
anterior.

Art. 177. Nos exames sucessivos para verificar-se a 
cessação da periculosidade, observar-se-á, no que lhes for 
aplicável, o disposto no artigo anterior.

Art. 178. Nas hipóteses de desinternação ou de libera-
ção (artigo 97, § 3º, do Código Penal), aplicar-se-á o dis-
posto nos artigos 132 e 133 desta Lei.

Art. 179. Transitada em julgado a sentença, o Juiz ex-
pedirá ordem para a desinternação ou a liberação.

TÍTULO VII
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
DAS CONVERSÕES

Art. 180. A pena privativa de liberdade, não superior a 2 
(dois) anos, poderá ser convertida em restritiva de direitos, 
desde que:

I - o condenado a esteja cumprindo em regime aberto;
II - tenha sido cumprido pelo menos 1/4 (um quarto) da 

pena;
III - os antecedentes e a personalidade do condenado 

indiquem ser a conversão recomendável.
Art. 181. A pena restritiva de direitos será convertida em 

privativa de liberdade nas hipóteses e na forma do artigo 45 
e seus incisos do Código Penal.

§ 1º A pena de prestação de serviços à comunidade 
será convertida quando o condenado:

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não 
sabido, ou desatender a intimação por edital;

b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou 
programa em que deva prestar serviço;

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço 
que lhe foi imposto;

d) praticar falta grave;
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa 

de liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa.
§ 2º A pena de limitação de fim de semana será conver-

tida quando o condenado não comparecer ao estabeleci-
mento designado para o cumprimento da pena, recusar-se 

a exercer a atividade determinada pelo Juiz ou se ocorrer 
qualquer das hipóteses das letras “a”, “d” e “e” do parágrafo 
anterior.

§ 3º A pena de interdição temporária de direitos será 
convertida quando o condenado exercer, injustificadamen-
te, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses 
das letras “a” e “e”, do § 1º, deste artigo.

Art. 182. (Revogado pela Lei nº 9.268, de 1996)
Art. 183. Quando, no curso da execução da pena privati-

va de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da 
saúde mental, o Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, da Defensoria Pública ou da autoridade administra-
tiva, poderá determinar a substituição da pena por medida 
de segurança. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 184. O tratamento ambulatorial poderá ser conver-
tido em internação se o agente revelar incompatibilidade 
com a medida.

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de in-
ternação será de 1 (um) ano.

CAPÍTULO II
DO EXCESSO OU DESVIO

Art. 185. Haverá excesso ou desvio de execução sem-
pre que algum ato for praticado além dos limites fixados na 
sentença, em normas legais ou regulamentares.

Art. 186. Podem suscitar o incidente de excesso ou 
desvio de execução:

I - o Ministério Público;
II - o Conselho Penitenciário;
III - o sentenciado;
IV - qualquer dos demais órgãos da execução penal.

CAPÍTULO III
DA ANISTIA E DO INDULTO

Art. 187. Concedida a anistia, o Juiz, de ofício, a re-
querimento do interessado ou do Ministério Público, por 
proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Pe-
nitenciário, declarará extinta a punibilidade.

Art. 188. O indulto individual poderá ser provocado por 
petição do condenado, por iniciativa do Ministério Público, 
do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa.

Art. 189. A petição do indulto, acompanhada dos docu-
mentos que a instruírem, será entregue ao Conselho Peni-
tenciário, para a elaboração de parecer e posterior encami-
nhamento ao Ministério da Justiça.

Art. 190. O Conselho Penitenciário, à vista dos autos 
do processo e do prontuário, promoverá as diligências que 
entender necessárias e fará, em relatório, a narração do 
ilícito penal e dos fundamentos da sentença condenatória, 
a exposição dos antecedentes do condenado e do procedi-
mento deste depois da prisão, emitindo seu parecer sobre 
o mérito do pedido e esclarecendo qualquer formalidade ou 
circunstâncias omitidas na petição.

Art. 191. Processada no Ministério da Justiça com do-
cumentos e o relatório do Conselho Penitenciário, a petição 
será submetida a despacho do Presidente da República, a 
quem serão presentes os autos do processo ou a certidão 
de qualquer de suas peças, se ele o determinar.
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Art. 192. Concedido o indulto e anexada aos autos có-
pia do decreto, o Juiz declarará extinta a pena ou ajustará 
a execução aos termos do decreto, no caso de comutação.

Art. 193. Se o sentenciado for beneficiado por indulto 
coletivo, o Juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do 
Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciá-
rio ou da autoridade administrativa, providenciará de acordo 
com o disposto no artigo anterior.

TÍTULO VIII
DO PROCEDIMENTO JUDICIAL

Art. 194. O procedimento correspondente às situações 
previstas nesta Lei será judicial, desenvolvendo-se perante 
o Juízo da execução.

Art. 195. O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, 
a requerimento do Ministério Público, do interessado, de 
quem o represente, de seu cônjuge, parente ou descenden-
te, mediante proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, 
da autoridade administrativa.

Art. 196. A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, 
em 3 (três) dias, o condenado e o Ministério Público, quan-
do não figurem como requerentes da medida.

§ 1º Sendo desnecessária a produção de prova, o Juiz 
decidirá de plano, em igual prazo.

§ 2º Entendendo indispensável a realização de prova 
pericial ou oral, o Juiz a ordenará, decidindo após a produ-
ção daquela ou na audiência designada.

Art. 197. Das decisões proferidas pelo Juiz caberá re-
curso de agravo, sem efeito suspensivo.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 198. É defesa ao integrante dos órgãos da execu-
ção penal, e ao servidor, a divulgação de ocorrência que 
perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, 
bem como exponha o preso à inconveniente notoriedade, 
durante o cumprimento da pena.

Art. 199. O emprego de algemas será disciplinado por 
decreto federal. (Regulamento)

Art. 200. O condenado por crime político não está obri-
gado ao trabalho.

Art. 201. Na falta de estabelecimento adequado, o cum-
primento da prisão civil e da prisão administrativa se efeti-
vará em seção especial da Cadeia Pública.

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, não constarão da 
folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autori-
dade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia 
ou referência à condenação, salvo para instruir processo 
pela prática de nova infração penal ou outros casos expres-
sos em lei.

Art. 203. No prazo de 6 (seis) meses, a contar da publi-
cação desta Lei, serão editadas as normas complementa-
res ou regulamentares, necessárias à eficácia dos disposi-
tivos não auto-aplicáveis.

§ 1º Dentro do mesmo prazo deverão as Unidades Fe-
derativas, em convênio com o Ministério da Justiça, projetar 
a adaptação, construção e equipamento de estabelecimen-
tos e serviços penais previstos nesta Lei.

§ 2º Também, no mesmo prazo, deverá ser providencia-
da a aquisição ou desapropriação de prédios para instala-
ção de casas de albergados.

§ 3º O prazo a que se refere o caput deste artigo pode-
rá ser ampliado, por ato do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, 
instruída com os projetos de reforma ou de construção de 
estabelecimentos.

§ 4º O descumprimento injustificado dos deveres esta-
belecidos para as Unidades Federativas implicará na sus-
pensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela 
União, para atender às despesas de execução das penas e 
medidas de segurança.

Art. 204. Esta Lei entra em vigor concomitantemente 
com a lei de reforma da Parte Geral do Código Penal, revo-
gadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 
3.274, de 2 de outubro de 1957.

EXERCÍCIOS

01. No que toca às sanções disciplinares na fase de 
execução penal, correto afirmar que

A. a advertência verbal e a repreensão serão aplicadas 
por ato do diretor do estabelecimento, desnecessárias mo-
tivação e comunicação ao juiz da execução.

B. compete ao juiz da execução a aplicação da suspen-
são ou restrição de direitos.

C. a autorização para inclusão de preso em regime dis-
ciplinar diferenciado dependerá de requerimento circuns-
tanciado elaborado pelo diretor do estabelecimento, deci-
dindo o juiz no prazo máximo de quinze dias, ouvida apenas 
a defesa.

D. o isolamento na própria cela, ou em local adequado, 
nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo, 
será determinado pelo diretor do presídio e comunicado ao 
juiz da execução.

E. cabe exclusivamente ao juiz da execução decretar o 
isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias.

02. Em relação ao que dispõe a LEP, assinale a opção 
correta.

A. Das decisões proferidas pelo juiz da execução cabe-
rá recurso de agravo, com efeito suspensivo.

B. O procedimento judicial pode ser iniciado de ofício, a 
requerimento do Ministério Público, do interessado, de seu 
representante ou parente, ou da autoridade administrativa.

C. A petição do indulto individual será entregue ao Mi-
nistério Público para a elaboração de parecer e posterior 
encaminhamento ao juiz da execução.

D. A pena privativa de liberdade poderá ser convertida 
em restritiva de direitos, desde que o condenado esteja em 
regime aberto ou semiaberto e tenha cumprido um sexto 
da pena.

E. O órgão do Ministério Público deve visitar anualmen-
te os estabelecimentos penais, registrando a sua presença 
em livro próprio.
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03. De acordo com a Lei de Execução Penal (LEP), 
o órgão da execução penal destinado especificamente a 
prestar assistência aos albergados e aos egressos é

A. o patronato.
B. a casa de albergado.
C. o conselho penitenciário.
D. o conselho da comunidade.
E. o departamento penitenciário.

04. Segundo o entendimento sumulado do Superior Tri-
bunal de Justiça sobre a execução penal,

A. a prática de falta grave interrompe a contagem do 
prazo para a progressão de regime de cumprimento de 
pena, o qual se reinicia a partir do trânsito em julgado da 
decisão do reconhecimento judicial dessa infração.

B. a prática de falta grave interrompe o prazo para fins 
de comutação de pena e indulto.

C. é possível a remição de parte do tempo de execu-
ção da pena quando o condenado, em regime fechado ou 
semiaberto, desempenha atividade laborativa, exceto se 
extramuros.

D. a ausência de suspensão ou revogação do livramen-
to condicional antes do término do período de prova ense-
ja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da 
pena.

E. admite-se o exame criminológico pelas peculiarida-
des do caso, desde que em decisão motivada, sendo obri-
gatório em casos de crimes hediondos.

05. Considerando que o cumprimento de pena deve ser 
pautado pela individualização da respectiva execução, bem 
como objetivar a integração social do condenado, a Lei no 
7.210/1984 dispõe acerca das medidas a serem tomadas. 
Nesse sentido, no que diz respeito às regras de classifica-
ção dos condenados dispostas na Lei de Execução Penal, 
assinale a alternativa correta.

A. Os condenados serão classificados segundo a res-
pectiva periculosidade, que será medida, entre outros crité-
rios, pelo fato de integrarem ou não facção criminosa.

B. A classificação será feita por Comissão Técnica de 
Classificação, que elaborará o programa individualizador 
da pena privativa de liberdade adequada ao condenado ou 
preso provisório.

C. O condenado ao cumprimento da pena privativa de 
liberdade em regime aberto deverá ser submetido, no início 
da execução da pena, ao exame criminológico para a ob-
tenção dos elementos necessários a uma adequada classi-
ficação e com vistas à individualização da execução.

D. Apenas os condenados por crime hediondo pratica-
do dolosa ou culposamente serão submetidos, obrigatoria-
mente, à identificação do perfil genético, mediante extração 
de ácido desoxirribonucleico (DNA), por técnica adequada 
e indolor.

E. A Comissão Técnica de Classificação, no exame 
para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
poderá apenas se valer de exames psiquiátricos os quais 
deverão ser realizados por profissionais específicos da 
área, e nada mais.

GABARITO

01. D 02. B 03. A 04. D 05. B

2. LEI FEDERAL N.º 9.455/1997 (LEI DA TORTU-
RA) E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

Desde os primórdios, a tortura é um crime que sempre 
esteve vinculado a historia do homem. 

Frise-se que apesar de tratar-se de um crime que data 
de tão longo tempo, o mesmo continua sendo um assunto 
demasiadamente atual polêmico.

A Tortura é a imposição de dor física ou psicológica por 
crueldade, intimidação, punição, para obtenção de uma 
confissão, informação ou meramente por prazer da pessoa 
que tortura. Em pleno século XXI, a prática de tortura e de 
formas cruéis, desumanas e degradantes de tratamento 
permanece difundida e sistemática, principalmente no Bra-
sil.

A tortura foi proibida pela Terceira Convenção de Gene-
bra (1929) e por convenção das Nações Unidas, adotada 
pela Assembleia Geral em 10 de dezembro de 1984 por 
meio da resolução n.º 39/46. A tortura constitui uma grave 
violação dos Direitos Humanos

No Brasil a Constituição Federal de 1988 faz referen-
cias à tortura, encontrando-se presente no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e na Lei da Tortura aqui disposta 
em abril do ano de 1997, 

Em 1989 entrou em vigor o Decreto 98.386, de 
09.11.1989, a Convenção Interamericana para Prevenir e 
Punir a Tortura (OEA).

Destarte, ante a esses fato no que concerne ao crime 
de tortura, A Lei n.º 9455/1997, foi editada pelo Brasil, cujo 
texto segue abaixo:

LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997.

Define os crimes de tortura e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou 

grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confis-

são da vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza crimi-

nosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou auto-

ridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a in-
tenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar 
castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
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§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa 
presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento físico 
ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em 
lei ou não resultante de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, 
quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na 
pena de detenção de um a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gra-
víssima, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se 
resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, por-

tador de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) 
anos; ‘(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função 

ou emprego público e a interdição para seu exercício pelo 
dobro do prazo da pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a 
hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime 
fechado.

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o 
crime não tenha sido cometido em território nacional, sendo 
a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local sob 
jurisdição brasileira.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 4º Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

EXERCÍCIOS

01. A respeito da Lei no 9.455/1997 (Lei da Tortura), 
assinale a alternativa correta.

A A consumação se dá com o emprego de meios violen-
tos, ocasionando sofrimento físico ou mental, englobando, 
inclusive, o mero aborrecimento, o qual é apto a configurar 
o crime de tortura.

B A tortura-castigo exige uma relação de guarda, poder 
ou autoridade entre o sujeito ativo e o passivo.

C A diferenciação entre a tortura e os maus-tratos é o 
elemento subjetivo. No crime de maus-tratos, não há o ani-
mus corrigendi, disciplinandi, já no crime de tortura, o agen-
te tem esse ânimo, além de agir com ódio, com vontade de 
ver um sofrimento desnecessário, com sadismo.

D O objeto jurídico tutelado pela norma penal no crime 
de tortura é apenas a integridade corporal e a saúde física.

E O dolo específico não constitui elementar fundamen-
tal para a configuração das modalidades do crime de tortura 
previstas no art. 1o da Lei no 9.455/1997.

02. Analise as afirmativas abaixo com fundamento na 
Lei n° 9.455, de 7 de abril de 1977, que define os crimes de 
tortura e dá outras providências.

1. Aumenta-se a pena do crime de tortura de um sexto 
até um terço se o crime é cometido mediante sequestro.

2. A pena para o crime de tortura, quando resulta morte, 
é de reclusão de oito a doze anos.

3. O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia.

4. O condenado por crime de tortura, quando resulta 
lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, iniciará o 
cumprimento da pena em regime fechado.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

A São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
B São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
C São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
D São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
E São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

03. Acerca do crime de tortura, previsto na Lei 9455/97, 
é INCORRETO afirmar que

A configura tortura constranger alguém com emprego 
de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento fí-
sico ou mental, com o fim de obter informação, declaração 
ou confissão da vítima ou de terceira pessoa.

B configura tortura constranger alguém com emprego 
de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento fí-
sico ou mental, para provocar ação ou omissão de natureza 
criminosa.

C configura tortura constranger alguém com emprego 
de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento 
físico ou mental, em razão de discriminação racial ou re-
ligiosa.

D na mesma pena do crime de tortura incorre quem 
submete pessoa presa ou sujeita a(à) medida de segurança 
a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de 
ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal.

E na mesma pena incorre quem se omite em face das 
condutas descritas como tortura, quando tinha o dever de 
evitá-las ou apurá-las.

04. A respeito dos Crimes de Tortura, regulados pela Lei 
nº 9.455/1997, assinale a alternativa correta.

A A pena prevista para o crime de tortura consistente 
em submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autorida-
de, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso 
sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo 
pessoal ou medida de caráter preventivo, é de reclusão de 
dois a cinco anos.

B A pena prevista para aquele que se omite em face de 
condutas que caracterizam crimes de tortura, quando tinha 
o dever de evitá-las ou apurá-las, é de um a três anos.

C O agente público que pratica uma das condutas que 
caracterizam crimes de tortura terá a pena aumentada em 
dois terços.

D O agente público condenado por crime de tortura 
perderá o cargo, função ou emprego público e sofrerá in-
terdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena 
aplicada.

E O crime de tortura é insuscetível de fiança ou graça, 
mas é suscetível de anistia.
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05. Aquele que constranger alguém com emprego de 
violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico 
ou mental, com o fim de obter informação, declaração ou 
confissão da vítima ou de terceira pessoa, pratica crime de:

A. homicídio.
B. omissão de socorro.
C. maus-tratos.
D. tortura.
E. constrangimento ilegal.

GABARITO

01. B 02. C 03. E 04. D 05. D

3. LEI FEDERAL Nº 4.898/1965 (ABUSO DE AU-
TORIDADE). 

LEI Nº 4.898/1965
(Revogado pela Lei nº 13.869, de 2019) 

Destarte, cumpre ilustrar que a criação dessa lei é ga-
rantir que ninguém, venha ser vítima de abuso de autorida-
de e, caso seja vítima, garante-lhe o direito de levar ao co-
nhecimento de autoridade competente para defender seus 
direitos, consoante será verificado a seguir.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a 
Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, 
de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a 
Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autori-
dade, cometidos por agente público, servidor ou não, que, 
no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, 
abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime 
de abuso de autoridade quando praticadas pelo agente com 
a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar 
a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou 
satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avalia-
ção de fatos e provas não configura abuso de autoridade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade 
qualquer agente público, servidor ou não, da administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de Território, compreendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles 
equiparadas;

II - membros do Poder Legislativo;
III - membros do Poder Executivo;
IV - membros do Poder Judiciário;
V - membros do Ministério Público;
VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.
Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os 

efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que tran-
sitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de inves-
tidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em 
órgão ou entidade abrangidos pelo caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3º (VETADO). 
Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal 

pública incondicionada. (Promulgação partes vetadas)
§ 1º Será admitida ação privada se a ação penal pública 

não for intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Pú-
blico aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia subs-
titutiva, intervir em todos os termos do processo, fornecer 
elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no 
caso de negligência do querelante, retomar a ação como 
parte principal.

§ 2º A ação privada subsidiária será exercida no prazo 
de 6 (seis) meses, contado da data em que se esgotar o 
prazo para oferecimento da denúncia.

CAPÍTULO IV
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS RES-

TRITIVAS DE DIREITOS

Seção I
Dos Efeitos da Condenação

Art. 4º São efeitos da condenação:
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causa-

do pelo crime, devendo o juiz, a requerimento do ofendido, 
fixar na sentença o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos por ele 
sofridos;

II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato 
ou função pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;

III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e 

III do caput deste artigo são condicionados à ocorrência de 
reincidência em crime de abuso de autoridade e não são 
automáticos, devendo ser declarados motivadamente na 
sentença.



24

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

Conhecimentos Específicos A Opção Certa Para a Sua Realização

SEÇÃO II
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Art. 5º As penas restritivas de direitos substitutivas das 
privativas de liberdade previstas nesta Lei são:

I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas;

II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do 
mandato, pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a 
perda dos vencimentos e das vantagens;

III - (VETADO).
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem 

ser aplicadas autônoma ou cumulativamente.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E ADMINISTRA-

TIVA

Art. 6º As penas previstas nesta Lei serão aplicadas in-
dependentemente das sanções de natureza civil ou admi-
nistrativa cabíveis.

Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta 
Lei que descreverem falta funcional serão informadas à au-
toridade competente com vistas à apuração.

Art. 7º As responsabilidades civil e administrativa são 
independentes da criminal, não se podendo mais questio-
nar sobre a existência ou a autoria do fato quando essas 
questões tenham sido decididas no juízo criminal.

Art. 8º Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como 
no administrativo-disciplinar, a sentença penal que reco-
nhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, 
em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal 
ou no exercício regular de direito.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 9º (VETADO). 
Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em 

manifesta desconformidade com as hipóteses legais: (Pro-
mulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade 

judiciária que, dentro de prazo razoável, deixar de:
I - relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II - substituir a prisão preventiva por medida cautelar 

diversa ou de conceder liberdade provisória, quando mani-
festamente cabível;

III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando 
manifestamente cabível.’

Art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha 
ou investigado manifestamente descabida ou sem prévia 
intimação de comparecimento ao juízo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 11. (VETADO).
Art. 12. Deixar injustificadamente de comunicar prisão 

em flagrante à autoridade judiciária no prazo legal:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 

multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
I - deixa de comunicar, imediatamente, a execução de 

prisão temporária ou preventiva à autoridade judiciária que 
a decretou;

II - deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de 
qualquer pessoa e o local onde se encontra à sua família 
ou à pessoa por ela indicada;

III - deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a nota de culpa, assinada pela autoridade, 
com o motivo da prisão e os nomes do condutor e das tes-
temunhas;

IV - prolonga a execução de pena privativa de liberda-
de, de prisão temporária, de prisão preventiva, de medida 
de segurança ou de internação, deixando, sem motivo justo 
e excepcionalíssimo, de executar o alvará de soltura ime-
diatamente após recebido ou de promover a soltura do pre-
so quando esgotado o prazo judicial ou legal.

Art. 13. Constranger o preso ou o detento, mediante 
violência, grave ameaça ou redução de sua capacidade de 
resistência, a:

I - exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à 
curiosidade pública;

II - submeter-se a situação vexatória ou a constrangi-
mento não autorizado em lei;

III - (VETADO). 
III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro: 

(Promulgação partes vetadas)
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, 

sem prejuízo da pena cominada à violência.
Art. 14. (VETADO).
Art. 15. Constranger a depor, sob ameaça de prisão, 

pessoa que, em razão de função, ministério, ofício ou pro-
fissão, deva guardar segredo ou resguardar sigilo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. (VETADO). 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pros-

segue com o interrogatório: (Promulgação partes vetadas)
I - de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao 

silêncio; ou
II - de pessoa que tenha optado por ser assistida por 

advogado ou defensor público, sem a presença de seu pa-
trono.

Art. 16. (VETADO). 
Art. 16. Deixar de identificar-se ou identificar-se falsa-

mente ao preso por ocasião de sua captura ou quando deva 
fazê-lo durante sua detenção ou prisão: (Promulgação par-
tes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, como 
responsável por interrogatório em sede de procedimento 
investigatório de infração penal, deixa de identificar-se ao 
preso ou atribui a si mesmo falsa identidade, cargo ou fun-
ção.

Art. 17. (VETADO).
Art. 18. Submeter o preso a interrogatório policial du-

rante o período de repouso noturno, salvo se capturado em 
flagrante delito ou se ele, devidamente assistido, consentir 
em prestar declarações:
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Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Art. 19. Impedir ou retardar, injustificadamente, o envio 
de pleito de preso à autoridade judiciária competente para a 
apreciação da legalidade de sua prisão ou das circunstân-
cias de sua custódia:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena o magistrado 

que, ciente do impedimento ou da demora, deixa de tomar 
as providências tendentes a saná-lo ou, não sendo compe-
tente para decidir sobre a prisão, deixa de enviar o pedido à 
autoridade judiciária que o seja.

Art. 20. (VETADO). 
Art. 20. Impedir, sem justa causa, a entrevista pesso-

al e reservada do preso com seu advogado: (Promulgação 
partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem impede 
o preso, o réu solto ou o investigado de entrevistar-se pes-
soal e reservadamente com seu advogado ou defensor, por 
prazo razoável, antes de audiência judicial, e de sentar-se 
ao seu lado e com ele comunicar-se durante a audiência, 
salvo no curso de interrogatório ou no caso de audiência 
realizada por videoconferência.

Art. 21. Manter presos de ambos os sexos na mesma 
cela ou espaço de confinamento:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem man-

tém, na mesma cela, criança ou adolescente na companhia 
de maior de idade ou em ambiente inadequado, observado 
o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente).

Art. 22. Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosa-
mente, ou à revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio 
ou suas dependências, ou nele permanecer nas mesmas 
condições, sem determinação judicial ou fora das condi-
ções estabelecidas em lei:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput 

deste artigo, quem:
I - coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, 

a franquear-lhe o acesso a imóvel ou suas dependências;
II - (VETADO);
III - cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar 

após as 21h (vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco 
horas).

§ 2º Não haverá crime se o ingresso for para prestar so-
corro, ou quando houver fundados indícios que indiquem a 
necessidade do ingresso em razão de situação de flagrante 
delito ou de desastre.

Art. 23. Inovar artificiosamente, no curso de diligência, 
de investigação ou de processo, o estado de lugar, de coisa 
ou de pessoa, com o fim de eximir-se de responsabilidade 
ou de responsabilizar criminalmente alguém ou agravar-lhe 
a responsabilidade:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pratica 

a conduta com o intuito de:

I - eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa 
por excesso praticado no curso de diligência;

II - omitir dados ou informações ou divulgar dados ou 
informações incompletos para desviar o curso da investiga-
ção, da diligência ou do processo.

Art. 24. Constranger, sob violência ou grave ameaça, 
funcionário ou empregado de instituição hospitalar pública 
ou privada a admitir para tratamento pessoa cujo óbito já 
tenha ocorrido, com o fim de alterar local ou momento de 
crime, prejudicando sua apuração:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência.

Art. 25. Proceder à obtenção de prova, em procedimen-
to de investigação ou fiscalização, por meio manifestamen-
te ilícito:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem faz uso 

de prova, em desfavor do investigado ou fiscalizado, com 
prévio conhecimento de sua ilicitude.

Art. 26. (VETADO).
Art. 27. Requisitar instauração ou instaurar procedi-

mento investigatório de infração penal ou administrativa, em 
desfavor de alguém, à falta de qualquer indício da prática 
de crime, de ilícito funcional ou de infração administrativa:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Parágrafo único. Não há crime quando se tratar de sin-
dicância ou investigação preliminar sumária, devidamente 
justificada.

Art. 28. Divulgar gravação ou trecho de gravação sem 
relação com a prova que se pretenda produzir, expondo a 
intimidade ou a vida privada ou ferindo a honra ou a ima-
gem do investigado ou acusado:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento 

judicial, policial, fiscal ou administrativo com o fim de preju-
dicar interesse de investigado:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Parágrafo único. (VETADO).
Art. 30. (VETADO). 
Art. 30. Dar início ou proceder à persecução penal, civil 

ou administrativa sem justa causa fundamentada ou contra 
quem sabe inocente: (Promulgação partes vetadas) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 31. Estender injustificadamente a investigação, pro-

crastinando-a em prejuízo do investigado ou fiscalizado:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 

multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, inexis-

tindo prazo para execução ou conclusão de procedimento, 
o estende de forma imotivada, procrastinando-o em prejuí-
zo do investigado ou do fiscalizado.

Art. 32. (VETADO). 
Art. 32. Negar ao interessado, seu defensor ou advoga-

do acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedi-
mento investigatório de infração penal, civil ou administra-
tiva, assim como impedir a obtenção de cópias, ressalvado 
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o acesso a peças relativas a diligências em curso, ou que 
indiquem a realização de diligências futuras, cujo sigilo seja 
imprescindível: (Promulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obriga-
ção, inclusive o dever de fazer ou de não fazer, sem expres-
so amparo legal:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se uti-
liza de cargo ou função pública ou invoca a condição de 
agente público para se eximir de obrigação legal ou para 
obter vantagem ou privilégio indevido.

Art. 34. (VETADO).
Art. 35. (VETADO).
Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibili-

dade de ativos financeiros em quantia que extrapole exa-
cerbadamente o valor estimado para a satisfação da dívida 
da parte e, ante a demonstração, pela parte, da excessivi-
dade da medida, deixar de corrigi-la:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no 

exame de processo de que tenha requerido vista em órgão 
colegiado, com o intuito de procrastinar seu andamento ou 
retardar o julgamento:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Art. 38. (VETADO). 
Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, 

por meio de comunicação, inclusive rede social, atribuição 
de culpa, antes de concluídas as apurações e formalizada a 
acusação: (Promulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

CAPÍTULO VII
DO PROCEDIMENTO

Art. 39. Aplicam-se ao processo e ao julgamento dos 
delitos previstos nesta Lei, no que couber, as disposições 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), e da Lei nº 9.099, de 26 de setembro 
de 1995.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. O art. 2º da Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º .............................................................................
..........................

........................................................................................
................................

§ 4º-A O mandado de prisão conterá necessariamente 
o período de duração da prisão temporária estabelecido no 
caput deste artigo, bem como o dia em que o preso deverá 
ser libertado.

........................................................................................
.................................

§ 7º Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a 
autoridade responsável pela custódia deverá, independen-
temente de nova ordem da autoridade judicial, pôr imedia-
tamente o preso em liberdade, salvo se já tiver sido comuni-
cada da prorrogação da prisão temporária ou da decretação 
da prisão preventiva.

§ 8º Inclui-se o dia do cumprimento do mandado de pri-
são no cômputo do prazo de prisão temporária.” (NR)

Art. 41. O art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 
1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comu-
nicações telefônicas, de informática ou telemática, promo-
ver escuta ambiental ou quebrar segredo da Justiça, sem 
autorização judicial ou com objetivos não autorizados em 
lei:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade 

judicial que determina a execução de conduta prevista no 
caput deste artigo com objetivo não autorizado em lei.” (NR)

Art. 42. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 227-A:

“Art. 227-A Os efeitos da condenação prevista no inciso 
I do caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), para os crimes previstos 
nesta Lei, praticados por servidores públicos com abuso de 
autoridade, são condicionados à ocorrência de reincidência.

Parágrafo único. A perda do cargo, do mandato ou da 
função, nesse caso, independerá da pena aplicada na rein-
cidência.”

Art. 43. (VETADO). 
Art. 43. A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 7º-B: (Promulgação par-
tes vetadas)

‘Art. 7º-B Constitui crime violar direito ou prerrogativa 
de advogado previstos nos incisos II, III, IV e V do caput do 
art. 7º desta Lei:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e 
multa.’”

Art. 44. Revogam-se a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro 
de 1965, e o § 2º do art. 150 e o art. 350, ambos do Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

Art. 45. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 
(cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

EXERCÍCIOS

01. O funcionário público que submeter pessoa sob sua 
guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não 
autorizado em lei responderá criminalmente por

A. constrangimento ilegal.
B. exposição a perigo.
C. maus-tratos.
D. calúnia.
E. abuso de autoridade.
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02. Constitui-se abuso de autoridade:
A. constranger alguém com emprego de violência ou 

grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental 
para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

B. submeter alguém, sob sua guarda, poder ou auto-
ridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a in-
tenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar 
castigo pessoal ou medida;

C. constranger alguém com emprego de violência ou 
grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:-
com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 
vítima ou de terceira pessoa;

D. levar à prisão e nela deter quem quer que se propo-
nha a prestar fiança, permitida em lei;

E. constranger alguém com emprego de violência ou 
grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental: 
em razão de discriminação racial ou religiosa.

03. Analise as alternativas abaixo, e marque a COR-
RETA.

A. Aquele que foi vítima do abuso de autoridade poderá 
representar a suposta autoridade culpada, dirigindo petição 
a qualquer órgão do Ministério Público, independentemen-
te, da competência daquela Instituição para iniciar o proces-
so junto à autoridade culpada.

B. O direito de representação será exercido por meio de 
petição, dirigida à autoridade superior que tiver competên-
cia legal para aplicar, à autoridade civil ou militar culpada, 
a respectiva sanção administrativa ou penal, tão somente.

C. Estão sujeitos à prática de crime de abuso de auto-
ridade toda autoridade pública, que exerça cargo, emprego 
ou função pública, de natureza civil, ou militar, ainda que 
transitoriamente e com ou sem remuneração.

D. Não pode constituir abuso de autoridade qualquer 
atentado praticado à liberdade de locomoção, por parte da 
autoridade apontada durante licença ou férias remunera-
das.

E. Quando o abuso for cometido por agente de autori-
dade policial, civil ou militar, de qualquer categoria, poderá 
ser cominada a pena autônoma ou acessória, de não poder 
o acusado exercer funções de natureza policial ou militar no 
município da culpa, por prazo de cinco a dez anos.

04. Leia as afirmativas a seguir:
I. É vedado ao servidor público prejudicar deliberada-

mente a reputação de outros servidores ou de cidadãos que 
deles dependam.

II. Constitui abuso de autoridade levar à prisão e nela 
deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permi-
tida em lei.

Marque a alternativa CORRETA:
A. As duas afirmativas são verdadeiras.
B. A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
C. A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
D. As duas afirmativas são falsas.

05. Leia as afirmativas a seguir:
I. O atentado aos direitos e garantias legais assegura-

dos ao exercício do voto, ao direito de reunião e à incolu-
midade física do indivíduo são legais e permitidos quando 
realizados por um funcionário público concursado.

II. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado aos 
direitos e garantias legais assegurados ao exercício profis-
sional.

Marque a alternativa CORRETA:
A. As duas afirmativas são verdadeiras.
B. A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
C. A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
D. As duas afirmativas são falsas.

GABARITO

01. E 02. D 03. C 04. A 05. C

4. LEI FEDERAL Nº 10.826/2003 (ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO).

O Estatuto do Desarmamento foi instituído pela Le i n.º 
10. 826/03. A referida lei trata de armas de fogo, munições, 
acessórios para armas, artefatos explosivos e/ou incendiá-
rios, os quais são os objetos materiais da lei.

O Estatuto do Desarmamento proibiu o porte de arma 
de fogo para os cidadãos brasileiros. Pela regra da lei o 
porte de arma só é permitido para quem trabalha em áreas 
ligadas à Segurança Pública ou que tenha atividades de 
risco.

O referido Estatuto ainda instituiu o Sistema Nacional de 
Armas – SINARM. Tal diploma jurídico trata de crimes de pe-
rigo abstrato, onde se presume de forma absoluta “que exista 
um risco causado à coletividade por parte de quem, sem au-
torização, portar arma de fogo, acessório ou munição”.

LEI N° 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas 
de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 

Sinarm, define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
 DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, institu-
ído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, 
tem circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2o Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de ar-

mas de fogo, mediante cadastro;
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II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas 
e vendidas no País;

III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo 
e as renovações expedidas pela Polícia Federal;

IV – cadastrar as transferências de propriedade, extra-
vio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar 
os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamen-
to de empresas de segurança privada e de transporte de 
valores;

V – identificar as modificações que alterem as caracte-
rísticas ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já exis-
tentes;

VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclu-
sive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;

VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem 
como conceder licença para exercer a atividade;

IX – cadastrar mediante registro os produtores, ataca-
distas, varejistas, exportadores e importadores autorizados 
de armas de fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as ca-
racterísticas das impressões de raiamento e de microestria-
mento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações 
de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem 
como manter o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcan-
çam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, 
bem como as demais que constem dos seus registros pró-
prios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3o É obrigatório o registro de arma de fogo no ór-
gão competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão 
registradas no Comando do Exército, na forma do regula-
mento desta Lei.

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso permitido o in-
teressado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, 
atender aos seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação 
de certidões negativas de antecedentes criminais forneci-
das pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de 
não estar respondendo a inquérito policial ou a processo 
criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

II – apresentação de documento comprobatório de ocu-
pação lícita e de residência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na 
forma disposta no regulamento desta Lei.

§ 1o O Sinarm expedirá autorização de compra de arma 
de fogo após atendidos os requisitos anteriormente estabe-
lecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, 
sendo intransferível esta autorização.

§ 2o A aquisição de munição somente poderá ser feita 
no calibre correspondente à arma registrada e na quantida-
de estabelecida no regulamento desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o A empresa que comercializar arma de fogo em ter-
ritório nacional é obrigada a comunicar a venda à autorida-
de competente, como também a manter banco de dados 
com todas as características da arma e cópia dos documen-
tos previstos neste artigo.

§ 4o A empresa que comercializa armas de fogo, aces-
sórios e munições responde legalmente por essas merca-
dorias, ficando registradas como de sua propriedade en-
quanto não forem vendidas.

§ 5o A comercialização de armas de fogo, acessórios 
e munições entre pessoas físicas somente será efetivada 
mediante autorização do Sinarm.

§ 6o A expedição da autorização a que se refere o § 1o 
será concedida, ou recusada com a devida fundamentação, 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do reque-
rimento do interessado.

§ 7o O registro precário a que se refere o § 4o prescin-
de do cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste 
artigo.

§ 8o Estará dispensado das exigências constantes do 
inciso III do caput deste artigo, na forma do regulamento, o 
interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 
comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas 
características daquela a ser adquirida. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

Art. 5o O certificado de Registro de Arma de Fogo, com 
validade em todo o território nacional, autoriza o seu pro-
prietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior 
de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, 
ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titular 
ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 
(Redação dada pela Lei nº 10.884, de 2004)

§ 1o O certificado de registro de arma de fogo será ex-
pedido pela Polícia Federal e será precedido de autorização 
do Sinarm.

§ 2o Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III 
do art. 4o deverão ser comprovados periodicamente, em 
período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 
estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação 
do Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

§ 3o O proprietário de arma de fogo com certificados 
de registro de propriedade expedido por órgão estadual ou 
do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que 
não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta 
Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro federal, 
até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação 
de documento de identificação pessoal e comprovante de 
residência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas 
e do cumprimento das demais exigências constantes dos 
incisos I a III do caput do art. 4o desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

§ 4o Para fins do cumprimento do disposto no § 3o 
deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, 
no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 
provisório, expedido na rede mundial de computadores - in-
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ternet, na forma do regulamento e obedecidos os proce-
dimentos a seguir: (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008)

I - emissão de certificado de registro provisório pela in-
ternet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polí-
cia Federal do certificado de registro provisório pelo prazo 
que estimar como necessário para a emissão definitiva do 
certificado de registro de propriedade. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

§ 5º Aos residentes em área rural, para os fins do dis-
posto no caput deste artigo, considera-se residência ou do-
micílio toda a extensão do respectivo imóvel rural. (Incluído 
pela Lei nº 13.870, de 2019)

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o 
território nacional, salvo para os casos previstos em legisla-
ção própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, 

III, IV e V do caput do art. 144 da Constituição Federal e os 
da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.500, de 2017)

III – os integrantes das guardas municipais das capitais 
dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei; (Vide ADIN 5538) (Vide ADIN 5948)

IV - os integrantes das guardas municipais dos Mu-
nicípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; 
(Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004) (Vide ADIN 
5538) (Vide ADIN 5948)

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República; (Vide Decreto nº 9.685, de 2019)

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 
51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e 
guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e 
as guardas portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transpor-
te de valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto 
legalmente constituídas, cujas atividades esportivas de-
mandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamen-
to desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação 
ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos 
de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela 
Lei nº 11.501, de 2007)

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 
da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União 
e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de 
funções de segurança, na forma de regulamento a ser emi-
tido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Con-
selho Nacional do Ministério Público - CNMP. (Incluído pela 
Lei nº 12.694, de 2012)

§ 1o As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do 
caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corpo-
ração ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do 
regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional 
para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e 

guardas prisionais poderão portar arma de fogo de proprie-
dade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: (In-
cluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; (Inclu-
ído pela Lei nº 12.993, de 2014)

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regula-
mento; e (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de 
controle interno. (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

§ 1º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.993, de 
2014)

§ 2o A autorização para o porte de arma de fogo aos in-
tegrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e X 
do caput deste artigo está condicionada à comprovação do 
requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4o desta 
Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o A autorização para o porte de arma de fogo das 
guardas municipais está condicionada à formação funcional 
de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de ati-
vidade policial, à existência de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no regu-
lamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 
Justiça. (Redação dada pela Lei nº 10.884, de 2004)

§ 4o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias 
federais e estaduais e do Distrito Federal, bem como os 
militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem 
o direito descrito no art. 4o, ficam dispensados do cumpri-
mento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na 
forma do regulamento desta Lei.

§ 5o Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 
(vinte e cinco) anos que comprovem depender do emprego 
de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar fa-
miliar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma 
de fogo, na categoria caçador para subsistência, de uma 
arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 
(dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 
(dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva 
necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexa-
dos os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008)
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II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

§ 6o O caçador para subsistência que der outro uso 
à sua arma de fogo, independentemente de outras tipifica-
ções penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 
ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 7o Aos integrantes das guardas municipais dos Muni-
cípios que integram regiões metropolitanas será autorizado 
porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos empregados 
das empresas de segurança privada e de transporte de va-
lores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, so-
mente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo 
essas observar as condições de uso e de armazenagem 
estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado 
de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia 
Federal em nome da empresa.

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de empresa 
de segurança privada e de transporte de valores responde-
rá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta 
Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas e ci-
vis, se deixar de registrar ocorrência policial e de comunicar 
à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de 
extravio de armas de fogo, acessórios e munições que este-
jam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas 
depois de ocorrido o fato.

§ 2o A empresa de segurança e de transporte de va-
lores deverá apresentar documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 4o desta 
Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo.

§ 3o A listagem dos empregados das empresas refe-
ridas neste artigo deverá ser atualizada semestralmente 
junto ao Sinarm.

Art. 7o-A. As armas de fogo utilizadas pelos servido-
res das instituições descritas no inciso XI do art. 6o serão 
de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 
instituições, somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo estas observar as condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sen-
do o certificado de registro e a autorização de porte expedi-
dos pela Polícia Federal em nome da instituição. (Incluído 
pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 1o A autorização para o porte de arma de fogo de que 
trata este artigo independe do pagamento de taxa. (Incluído 
pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 2o O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério 
Público designará os servidores de seus quadros pessoais 
no exercício de funções de segurança que poderão portar 
arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquen-
ta por cento) do número de servidores que exerçam fun-
ções de segurança. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 3o O porte de arma pelos servidores das instituições 
de que trata este artigo fica condicionado à apresentação 
de documentação comprobatória do preenchimento dos re-

quisitos constantes do art. 4o desta Lei, bem como à forma-
ção funcional em estabelecimentos de ensino de atividade 
policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de 
controle interno, nas condições estabelecidas no regula-
mento desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 4o A listagem dos servidores das instituições de que 
trata este artigo deverá ser atualizada semestralmente no 
Sinarm. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 5o As instituições de que trata este artigo são obriga-
das a registrar ocorrência policial e a comunicar à Polícia 
Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de 
extravio de armas de fogo, acessórios e munições que este-
jam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas 
depois de ocorrido o fato. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 
2012)

Art. 8o As armas de fogo utilizadas em entidades des-
portivas legalmente constituídas devem obedecer às condi-
ções de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a 
portar a arma pela sua guarda na forma do regulamento 
desta Lei.

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização 
do porte de arma para os responsáveis pela segurança de 
cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, 
ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta 
Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma 
de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de 
representantes estrangeiros em competição internacional 
oficial de tiro realizada no território nacional.

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de 
uso permitido, em todo o território nacional, é de compe-
tência da Polícia Federal e somente será concedida após 
autorização do Sinarm.

§ 1o A autorização prevista neste artigo poderá ser con-
cedida com eficácia temporária e territorial limitada, nos ter-
mos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente:

I – demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício 
de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua inte-
gridade física;

II – atender às exigências previstas no art. 4o desta Lei;
III – apresentar documentação de propriedade de arma 

de fogo, bem como o seu devido registro no órgão compe-
tente.

§ 2o A autorização de porte de arma de fogo, prevista 
neste artigo, perderá automaticamente sua eficácia caso o 
portador dela seja detido ou abordado em estado de em-
briaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou aluci-
nógenas.

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 
constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços 
relativos:

I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de arma 

de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte federal de 

arma de fogo.
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§ 1o Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e 
à manutenção das atividades do Sinarm, da Polícia Federal 
e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.

§ 2o São isentas do pagamento das taxas previstas 
neste artigo as pessoas e as instituições a que se referem 
os incisos I a VII e X e o § 5o do art. 6o desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma 
e as condições do credenciamento de profissionais pela 
Polícia Federal para comprovação da aptidão psicológica 
e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o Na comprovação da aptidão psicológica, o valor 
cobrado pelo psicólogo não poderá exceder ao valor médio 
dos honorários profissionais para realização de avaliação 
psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho 
Federal de Psicologia. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 2o Na comprovação da capacidade técnica, o valor 
cobrado pelo instrutor de armamento e tiro não poderá ex-
ceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da muni-
ção. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o A cobrança de valores superiores aos previstos 
nos §§ 1o e 2o deste artigo implicará o descredenciamento 
do profissional pela Polícia Federal. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido
Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de 

fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desa-
cordo com determinação legal ou regulamentar, no interior 
de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu 
local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável 
legal do estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
Omissão de cautela
Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias 

para impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa 
portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo 
que esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o pro-

prietário ou diretor responsável de empresa de segurança e 
transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo 
ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório 
ou munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte quatro) horas depois de ocorrido o fato.

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em 

depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, em-
prestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafian-

çável, salvo quando a arma de fogo estiver registrada em 
nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)

Disparo de arma de fogo
Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em 

lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou 
em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como 
finalidade a prática de outro crime:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafian-

çável. (Vide Adin 3.112-1)
Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso res-

trito
Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, 

ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamen-
te, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda 
ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso res-
trito, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: (Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada 

pela Lei nº 13.964, de 2019)
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer 

sinal de identificação de arma de fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de fogo, de 

forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido 
ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo 
induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz;

III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato ex-
plosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar;

IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer 
arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro si-
nal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuita-
mente, arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a 
criança ou adolescente; e

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização le-
gal, ou adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo.

§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste 
artigo envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é 
de reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

Comércio ilegal de arma de fogo
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, 

ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, adul-
terar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade co-
mercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Equipara-se à atividade comercial ou industrial, 
para efeito deste artigo, qualquer forma de prestação de 
serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em residência. (Redação dada pela Lei 
nº 13.964, de 2019)
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§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega 
arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou 
em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, 
a agente policial disfarçado, quando presentes elementos 
probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente. (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Tráfico internacional de arma de fogo
Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída 

do território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização da autoridade com-
petente:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e 
multa. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende 
ou entrega arma de fogo, acessório ou munição, em ope-
ração de importação, sem autorização da autoridade com-
petente, a agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta criminal pree-
xistente. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena 
é aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou 
munição forem de uso proibido ou restrito.

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 
18, a pena é aumentada da metade se: (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

I - forem praticados por integrante dos órgãos e empre-
sas referidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

II - o agente for reincidente específico em crimes dessa 
natureza. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são 
insuscetíveis de liberdade provisória. (Vide Adin 3.112-1)

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convê-
nios com os Estados e o Distrito Federal para o cumprimen-
to do disposto nesta Lei.

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como 
a definição das armas de fogo e demais produtos controla-
dos, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e 
de valor histórico serão disciplinadas em ato do chefe do 
Poder Executivo Federal, mediante proposta do Comando 
do Exército. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o Todas as munições comercializadas no País de-
verão estar acondicionadas em embalagens com sistema 
de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar 
a identificação do fabricante e do adquirente, entre outras 
informações definidas pelo regulamento desta Lei.

§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somente serão 
expedidas autorizações de compra de munição com identi-
ficação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na 
forma do regulamento desta Lei.

§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano 
da data de publicação desta Lei conterão dispositivo intrín-
seco de segurança e de identificação, gravado no corpo da 
arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para 
os órgãos previstos no art. 6o.

§ 4o As instituições de ensino policial e as guardas mu-
nicipais referidas nos incisos III e IV do caput do art. 6o 
desta Lei e no seu § 7o poderão adquirir insumos e máqui-
nas de recarga de munição para o fim exclusivo de supri-
mento de suas atividades, mediante autorização concedida 
nos termos definidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o 
art. 2º desta Lei, compete ao Comando do Exército auto-
rizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, de-
sembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e 
demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte 
de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores 
e caçadores.

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elabo-
ração do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando 
não mais interessarem à persecução penal serão encami-
nhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou 
doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Ar-
madas, na forma do regulamento desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 13.886, de 2019)

§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Comando do 
Exército que receberem parecer favorável à doação, obe-
decidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou 
órgão de segurança pública, atendidos os critérios de prio-
ridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça e ouvido o 
Comando do Exército, serão arroladas em relatório reserva-
do trimestral a ser encaminhado àquelas instituições, abrin-
do-se-lhes prazo para manifestação de interesse. (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1º-A. As armas de fogo e munições apreendidas em 
decorrência do tráfico de drogas de abuso, ou de qualquer 
forma utilizadas em atividades ilícitas de produção ou co-
mercialização de drogas abusivas, ou, ainda, que tenham 
sido adquiridas com recursos provenientes do tráfico de 
drogas de abuso, perdidas em favor da União e encaminha-
das para o Comando do Exército, devem ser, após perícia 
ou vistoria que atestem seu bom estado, destinadas com 
prioridade para os órgãos de segurança pública e do siste-
ma penitenciário da unidade da federação responsável pela 
apreensão. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§ 2o O Comando do Exército encaminhará a relação 
das armas a serem doadas ao juiz competente, que deter-
minará o seu perdimento em favor da instituição beneficia-
da. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o O transporte das armas de fogo doadas será de 
responsabilidade da instituição beneficiada, que procederá 
ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 4o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 5o O Poder Judiciário instituirá instrumentos para 

o encaminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se 
trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semes-
tralmente, da relação de armas acauteladas em juízo, men-
cionando suas características e o local onde se encontram. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercia-
lização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros 
de armas de fogo, que com estas se possam confundir.
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 Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas 
e os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, 
ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas 
pelo Comando do Exército.

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, ex-
cepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de uso res-
trito.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
às aquisições dos Comandos Militares.

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos 
adquirir arma de fogo, ressalvados os integrantes das enti-
dades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput 
do art. 6o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008)

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já 
concedidas expirar-se-ão 90 (noventa) dias após a publica-
ção desta Lei. (Vide Lei nº 10.884, de 2004)

Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo 
de validade superior a 90 (noventa) dias poderá renová-la, 
perante a Polícia Federal, nas condições dos arts. 4o, 6o e 
10 desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após sua publi-
cação, sem ônus para o requerente.

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo 
de uso permitido ainda não registrada deverão solicitar seu 
registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante apre-
sentação de documento de identificação pessoal e compro-
vante de residência fixa, acompanhados de nota fiscal de 
compra ou comprovação da origem lícita da posse, pelos 
meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada 
na qual constem as características da arma e a sua condi-
ção de proprietário, ficando este dispensado do pagamento 
de taxas e do cumprimento das demais exigências constan-
tes dos incisos I a III do caput do art. 4o desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto 
no caput deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá 
obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na forma do § 4o do art. 5o 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de 
fogo adquiridas regularmente poderão, a qualquer tempo, 
entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo e indeniza-
ção, nos termos do regulamento desta Lei.

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo 
poderão entregá-la, espontaneamente, mediante recibo, 
e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma 
do regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual 
posse irregular da referida arma. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.706, de 
2008)

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme es-
pecificar o regulamento desta Lei:

I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferrovi-
ário, marítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, por 
qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o trans-
porte de arma ou munição sem a devida autorização ou 
com inobservância das normas de segurança;

II – à empresa de produção ou comércio de armamen-
tos que realize publicidade para venda, estimulando o uso 
indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações 
especializadas.

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fecha-
dos, com aglomeração superior a 1000 (um mil) pessoas, 
adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências 
necessárias para evitar o ingresso de pessoas armadas, 
ressalvados os eventos garantidos pelo inciso VI do art. 5o 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. As empresas responsáveis pela pres-
tação dos serviços de transporte internacional e interesta-
dual de passageiros adotarão as providências necessárias 
para evitar o embarque de passageiros armados.

Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de registros 
balísticos serão armazenados no Banco Nacional de Perfis 
Balísticos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como 
objetivo cadastrar armas de fogo e armazenar característi-
cas de classe e individualizadoras de projéteis e de estojos 
de munição deflagrados por arma de fogo. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será consti-
tuído pelos registros de elementos de munição deflagrados 
por armas de fogo relacionados a crimes, para subsidiar 
ações destinadas às apurações criminais federais, estadu-
ais e distritais. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido 
pela unidade oficial de perícia criminal. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Per-
fis Balísticos terão caráter sigiloso, e aquele que permitir 
ou promover sua utilização para fins diversos dos previstos 
nesta Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e 
administrativamente. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da 
base de dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos. (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacio-
nal de Perfis Balísticos serão regulamentados em ato do 
Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e 
munição em todo o território nacional, salvo para as entida-
des previstas no art. 6o desta Lei.

§ 1o Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá 
de aprovação mediante referendo popular, a ser realizado 
em outubro de 2005.

§ 2o Em caso de aprovação do referendo popular, o dis-
posto neste artigo entrará em vigor na data de publicação 
de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 36. É revogada a Lei no 9.437, de 20 de fevereiro 
de 1997.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
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EXERCÍCIOS

01. Nos moldes da Lei Federal n° 10.826/2003, a co-
mercialização de armas de fogo, acessórios e munições 
entre pessoas físicas somente será efetivada mediante au-
torização

A. do Sinarm.
B. da Polícia Militar.
C. da Polícia Federal.
D. do Exército.
E. da Guarda Municipal.

02. Considere que Flora é ocupante de cargo de Guar-
da Municipal Feminino de um Município com 90 mil habitan-
tes, que não integra nenhuma região metropolitana. Nessa 
situação hipotética, a Lei Federal n° 10.826/2003 estabele-
ce, expressamente, que Flora

A. não tem direito a usar arma de fogo em serviço.
B. tem direito a usar arma de fogo em serviço e fora 

dele.
C. não pode usar arma de fogo por ocupar cargo de 

Guarda Feminino.
D. tem direito a usar arma de fogo em serviço.
E. deve usar a sua arma de fogo particular quando em 

serviço.

03. Considerando o entendimento sumulado e a ju-
risprudência do STJ acerca da interpretação da Lei n.º 
10.826/2003, que dispõe sobre o registro, a posse e a co-
mercialização de armas de fogo e munição, assinale a op-
ção correta.

A. Para a configuração do tráfico internacional de arma 
de fogo, acessório ou munição, não basta apenas a proce-
dência estrangeira do artefato, sendo necessária a compro-
vação da internacionalidade da ação.

B. Em razão do princípio da mínima lesividade, aquele 
que detém o porte legal não responderá pelo crime de im-
portar arma de fogo sem autorização da autoridade com-
petente.

C. O delito de comércio ilegal de arma de fogo, acessó-
rio ou munição foi abrangido pela abolitio criminis temporá-
ria prevista na referida lei.

D. A inaptidão de arma de fogo para efetuar disparos, 
ainda que comprovada por laudo pericial, não é excludente 
de tipicidade.

E. O princípio da consunção aplica-se no caso de haver 
apreensão de armas de fogo e munições de uso permitido 
e restrito em um mesmo contexto fático.

04. Conforme dispõe a Lei n° 10.826, de 2003, a posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido (possuir ou man-
ter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de 
uso permitido, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, no interior de sua residência ou dependência 
desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o 
titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empre-
sa) constitui crime sancionável com a seguinte pena:

A. detenção, de 1 a 2 anos, e multa.
B. reclusão, de 1 a 3 anos, e multa.

C. detenção, de 1 a 3 anos, e multa.
D. reclusão, de 2 a 4 anos, e multa.
E. reclusão, de 3 a 6 anos, e multa.

05. De acordo com o Estatuto do Desarmamento (Lei n° 
10.826, de 2003), compete ao Sistema Nacional de Armas 
– Sinarm:

1. cadastrar os armeiros em atividade no País, bem 
como conceder licença para exercer a atividade.

2. identificar as características e a propriedade de ar-
mas de fogo, mediante cadastro.

3. cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive 
as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais.

4. cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e 
vendidas no País e no exterior.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

A. São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
B. São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
C. São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
D. São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
E. São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

GABARITO

01. A 02. D 03. A 04. C 05. A

 5. LEI FEDERAL Nº 12.850/2013 (ORGANIZA-
ÇÃO CRIMINOSA).

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013.

Define organização criminosa e dispõe sobre a investiga-
ção criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 

penais correlatas e o procedimento criminal; altera o De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá 
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe 
sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da pro-
va, infrações penais correlatas e o procedimento criminal a 
ser aplicado.

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação 
de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada 
e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que infor-
malmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de in-
frações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 
(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.
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§ 2º Esta Lei se aplica também:
I - às infrações penais previstas em tratado ou conven-

ção internacional quando, iniciada a execução no País, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 
reciprocamente;

II - às organizações terroristas, entendidas como aque-
las voltadas para a prática dos atos de terrorismo legalmen-
te definidos. (Redação dada pela lei nº 13.260, de 2016)

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pesso-
almente ou por interposta pessoa, organização criminosa:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem 
prejuízo das penas correspondentes às demais infrações 
penais praticadas.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de 
qualquer forma, embaraça a investigação de infração penal 
que envolva organização criminosa.

§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação 
da organização criminosa houver emprego de arma de fogo.

§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, 
individual ou coletivo, da organização criminosa, ainda que 
não pratique pessoalmente atos de execução.

§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 
terços):

I - se há participação de criança ou adolescente;
II - se há concurso de funcionário público, valendo-se 

a organização criminosa dessa condição para a prática de 
infração penal;

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-
-se, no todo ou em parte, ao exterior;

IV - se a organização criminosa mantém conexão com 
outras organizações criminosas independentes;

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transna-
cionalidade da organização.

§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcioná-
rio público integra organização criminosa, poderá o juiz de-
terminar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida 
se fizer necessária à investigação ou instrução processual.

§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará 
ao funcionário público a perda do cargo, função, emprego 
ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função 
ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes 
ao cumprimento da pena.

§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos 
crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia ins-
taurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Públi-
co, que designará membro para acompanhar o feito até a 
sua conclusão.

§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas 
ou que tenham armas à disposição deverão iniciar o cum-
primento da pena em estabelecimentos penais de seguran-
ça máxima. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 9º O condenado expressamente em sentença por 
integrar organização criminosa ou por crime praticado por 
meio de organização criminosa não poderá progredir de re-
gime de cumprimento de pena ou obter livramento condi-
cional ou outros benefícios prisionais se houver elementos 
probatórios que indiquem a manutenção do vínculo asso-
ciativo.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

CAPÍTULO II
DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO 

DA PROVA

Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão 
permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os 
seguintes meios de obtenção da prova:

I - colaboração premiada;
II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, óp-

ticos ou acústicos;
III - ação controlada;
IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemá-

ticas, a dados cadastrais constantes de bancos de dados 
públicos ou privados e a informações eleitorais ou comer-
ciais;

V - interceptação de comunicações telefônicas e tele-
máticas, nos termos da legislação específica;

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fis-
cal, nos termos da legislação específica;

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investiga-
ção, na forma do art. 11;

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, 
distritais, estaduais e municipais na busca de provas e in-
formações de interesse da investigação ou da instrução cri-
minal.

§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo 
sobre a capacidade investigatória, poderá ser dispensada 
licitação para contratação de serviços técnicos especializa-
dos, aquisição ou locação de equipamentos destinados à 
polícia judiciária para o rastreamento e obtenção de provas 
previstas nos incisos II e V. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 
2015)

§ 2º No caso do § 1º , fica dispensada a publicação de 
que trata o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, devendo ser comunicado o órgão de 
controle interno da realização da contratação. (Incluído pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

SEÇÃO I
DA COLABORAÇÃO PREMIADA

(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 13.964, DE 2019)

Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio 
jurídico processual e meio de obtenção de prova, que pres-
supõe utilidade e interesse públicos. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 3º-B. O recebimento da proposta para formalização 
de acordo de colaboração demarca o início das negocia-
ções e constitui também marco de confidencialidade, confi-
gurando violação de sigilo e quebra da confiança e da boa-
-fé a divulgação de tais tratativas iniciais ou de documento 
que as formalize, até o levantamento de sigilo por decisão 
judicial. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada 
poderá ser sumariamente indeferida, com a devida justifi-
cativa, cientificando-se o interessado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)
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§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes 
deverão firmar Termo de Confidencialidade para prossegui-
mento das tratativas, o que vinculará os órgãos envolvidos 
na negociação e impedirá o indeferimento posterior sem 
justa causa. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para 
análise ou o Termo de Confidencialidade não implica, por 
si só, a suspensão da investigação, ressalvado acordo em 
contrário quanto à propositura de medidas processuais pe-
nais cautelares e assecuratórias, bem como medidas pro-
cessuais cíveis admitidas pela legislação processual civil 
em vigor. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser pre-
cedido de instrução, quando houver necessidade de identi-
ficação ou complementação de seu objeto, dos fatos narra-
dos, sua definição jurídica, relevância, utilidade e interesse 
público. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colabo-
ração e de confidencialidade serão elaborados pelo cele-
brante e assinados por ele, pelo colaborador e pelo advoga-
do ou defensor público com poderes específicos. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por 
iniciativa do celebrante, esse não poderá se valer de nenhu-
ma das informações ou provas apresentadas pelo colabora-
dor, de boa-fé, para qualquer outra finalidade. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 3º-C. A proposta de colaboração premiada deve 
estar instruída com procuração do interessado com pode-
res específicos para iniciar o procedimento de colaboração 
e suas tratativas, ou firmada pessoalmente pela parte que 
pretende a colaboração e seu advogado ou defensor públi-
co. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada 
deve ser realizada sem a presença de advogado constitu-
ído ou defensor público. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de 
colaborador hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a 
presença de outro advogado ou a participação de defensor 
público. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador 
deve narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu 
e que tenham relação direta com os fatos investigados. (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colabora-
ção e os anexos com os fatos adequadamente descritos, 
com todas as suas circunstâncias, indicando as provas e 
os elementos de corroboração. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conce-
der o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena 
privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direi-
tos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente 
com a investigação e com o processo criminal, desde que 
dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes re-
sultados:

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da 
organização criminosa e das infrações penais por eles pra-
ticadas;

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de 
tarefas da organização criminosa;

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das 
atividades da organização criminosa;

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do 
proveito das infrações penais praticadas pela organização 
criminosa;

V - a localização de eventual vítima com a sua integri-
dade física preservada.

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício leva-
rá em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as 
circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 
criminoso e a eficácia da colaboração.

§ 2º Considerando a relevância da colaboração presta-
da, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de 
polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação 
do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao 
juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ain-
da que esse benefício não tenha sido previsto na proposta 
inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal).

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o pro-
cesso, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por 
até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que 
sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspenden-
do-se o respectivo prazo prescricional.

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o 
Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia se a 
proposta de acordo de colaboração referir-se a infração de 
cuja existência não tenha prévio conhecimento e o colabo-
rador: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - não for o líder da organização criminosa;
II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos ter-

mos deste artigo.
§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio 

da infração quando o Ministério Público ou a autoridade po-
licial competente tenha instaurado inquérito ou procedimen-
to investigatório para apuração dos fatos apresentados pelo 
colaborador. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena 
poderá ser reduzida até a metade ou será admitida a pro-
gressão de regime ainda que ausentes os requisitos obje-
tivos.

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas 
entre as partes para a formalização do acordo de colabora-
ção, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado 
e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, 
conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado 
ou acusado e seu defensor.

§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, 
serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, 
as declarações do colaborador e cópia da investigação, 
devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompa-
nhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os 
seguintes aspectos na homologação: (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

I - regularidade e legalidade; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)
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II - adequação dos benefícios pactuados àqueles pre-
vistos no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as 
cláusulas que violem o critério de definição do regime inicial 
de cumprimento de pena do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de 
cada um dos regimes previstos no Código Penal e na Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os 
requisitos de progressão de regime não abrangidos pelo § 
5º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - adequação dos resultados da colaboração aos re-
sultados mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do 
caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - voluntariedade da manifestação de vontade, espe-
cialmente nos casos em que o colaborador está ou este-
ve sob efeito de medidas cautelares. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise 
fundamentada do mérito da denúncia, do perdão judicial 
e das primeiras etapas de aplicação da pena, nos termos 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Có-
digo Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), antes de conceder os 
benefícios pactuados, exceto quando o acordo prever o não 
oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A deste 
artigo ou já tiver sido proferida sentença. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de re-
núncia ao direito de impugnar a decisão homologatória. (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta 
que não atender aos requisitos legais, devolvendo-a às par-
tes para as adequações necessárias. (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador 
poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvi-
do pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de 
polícia responsável pelas investigações.

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em 
que as provas autoincriminatórias produzidas pelo colabo-
rador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu 
desfavor.

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garan-
tir ao réu delatado a oportunidade de manifestar-se após o 
decurso do prazo concedido ao réu que o delatou. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homo-
logado e sua eficácia.

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não 
denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em juízo a 
requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade ju-
dicial.

§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colabora-
ção deverá ser feito pelos meios ou recursos de gravação 
magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive 
audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das infor-
mações, garantindo-se a disponibilização de cópia do ma-
terial ao colaborador. (Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador re-
nunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio 
e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e 
execução da colaboração, o colaborador deverá estar as-
sistido por defensor.

§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada 
ou proferida com fundamento apenas nas declarações do 
colaborador: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - medidas cautelares reais ou pessoais; (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

II - recebimento de denúncia ou queixa-crime; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - sentença condenatória. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em 
caso de omissão dolosa sobre os fatos objeto da colabora-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe 
que o colaborador cesse o envolvimento em conduta ilícita 
relacionada ao objeto da colaboração, sob pena de resci-
são. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 5º São direitos do colaborador:
I - usufruir das medidas de proteção previstas na legis-

lação específica;
II - ter nome, qualificação, imagem e demais informa-

ções pessoais preservados;
III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos de-

mais coautores e partícipes;
IV - participar das audiências sem contato visual com 

os outros acusados;
V - não ter sua identidade revelada pelos meios de co-

municação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia 
autorização por escrito;

VI - cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimen-
to penal diverso dos demais corréus ou condenados. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 6º O termo de acordo da colaboração premiada de-
verá ser feito por escrito e conter:

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;
II - as condições da proposta do Ministério Público ou 

do delegado de polícia;
III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu 

defensor;
IV - as assinaturas do representante do Ministério Pú-

blico ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu 
defensor;

V - a especificação das medidas de proteção ao colabo-
rador e à sua família, quando necessário.

Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilo-
samente distribuído, contendo apenas informações que não 
possam identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração 
serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribui-
ção, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministé-
rio Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir 
o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no 
interesse do representado, amplo acesso aos elementos de 
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prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, 
devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados 
os referentes às diligências em andamento.

§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimen-
tos do colaborador serão mantidos em sigilo até o recebi-
mento da denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao 
magistrado decidir por sua publicidade em qualquer hipóte-
se.(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

SEÇÃO II
DA AÇÃO CONTROLADA

Art. 8º Consiste a ação controlada em retardar a inter-
venção policial ou administrativa relativa à ação praticada 
por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que 
mantida sob observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais eficaz à for-
mação de provas e obtenção de informações.

§ 1º O retardamento da intervenção policial ou admi-
nistrativa será previamente comunicado ao juiz competente 
que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e comuni-
cará ao Ministério Público.

§ 2º A comunicação será sigilosamente distribuída de 
forma a não conter informações que possam indicar a ope-
ração a ser efetuada.

§ 3º Até o encerramento da diligência, o acesso aos 
autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao dele-
gado de polícia, como forma de garantir o êxito das inves-
tigações.

§ 4º Ao término da diligência, elaborar-se-á auto cir-
cunstanciado acerca da ação controlada.

Art. 9º Se a ação controlada envolver transposição de 
fronteiras, o retardamento da intervenção policial ou admi-
nistrativa somente poderá ocorrer com a cooperação das 
autoridades dos países que figurem como provável itinerá-
rio ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos 
de fuga e extravio do produto, objeto, instrumento ou pro-
veito do crime.

SEÇÃO III
DA INFILTRAÇÃO DE AGENTES

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de 
investigação, representada pelo delegado de polícia ou re-
querida pelo Ministério Público, após manifestação técnica 
do delegado de polícia quando solicitada no curso de inqué-
rito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e 
sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites.

§ 1º Na hipótese de representação do delegado de po-
lícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público.

§ 2º Será admitida a infiltração se houver indícios de 
infração penal de que trata o art. 1º e se a prova não puder 
ser produzida por outros meios disponíveis.

§ 3º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 
(seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde 
que comprovada sua necessidade.

§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º , o relatório circuns-
tanciado será apresentado ao juiz competente, que imedia-
tamente cientificará o Ministério Público.

§ 5º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público 
poderá requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade 
de infiltração.

Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia 
infiltrados virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 
10, na internet, com o fim de investigar os crimes previstos 
nesta Lei e a eles conexos, praticados por organizações 
criminosas, desde que demonstrada sua necessidade e in-
dicados o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou 
apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os 
dados de conexão ou cadastrais que permitam a identifica-
ção dessas pessoas.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se: 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - dados de conexão: informações referentes a hora, 
data, início, término, duração, endereço de Protocolo de In-
ternet (IP) utilizado e terminal de origem da conexão; (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e 
endereço de assinante ou de usuário registrado ou autenti-
cado para a conexão a quem endereço de IP, identificação 
de usuário ou código de acesso tenha sido atribuído no mo-
mento da conexão. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de po-
lícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de 
infração penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as provas 
não puderem ser produzidas por outros meios disponíveis. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 
(seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, me-
diante ordem judicial fundamentada e desde que o total não 
exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja comprovada 
sua necessidade. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o re-
latório circunstanciado, juntamente com todos os atos ele-
trônicos praticados durante a operação, deverão ser re-
gistrados, gravados, armazenados e apresentados ao juiz 
competente, que imediatamente cientificará o Ministério 
Público. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público 
e o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, 
relatório da atividade de infiltração. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do dispos-
to neste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 10-B. As informações da operação de infiltração 
serão encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela 
autorização da medida, que zelará por seu sigilo. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o 
acesso aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Pú-
blico e ao delegado de polícia responsável pela operação, 
com o objetivo de garantir o sigilo das investigações. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)
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Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua 
identidade para, por meio da internet, colher indícios de au-
toria e materialidade dos crimes previstos no art. 1º desta 
Lei.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar 
de observar a estrita finalidade da investigação responderá 
pelos excessos praticados. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos ele-
trônicos praticados durante a operação deverão ser regis-
trados, gravados, armazenados e encaminhados ao juiz e 
ao Ministério Público, juntamente com relatório circunstan-
ciado. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados 
no caput deste artigo serão reunidos em autos apartados e 
apensados ao processo criminal juntamente com o inqué-
rito policial, assegurando-se a preservação da identidade 
do agente policial infiltrado e a intimidade dos envolvidos. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a re-
presentação do delegado de polícia para a infiltração de 
agentes conterão a demonstração da necessidade da me-
dida, o alcance das tarefas dos agentes e, quando possível, 
os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e o local 
da infiltração.

Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro públi-
co poderão incluir nos bancos de dados próprios, mediante 
procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, 
as informações necessárias à efetividade da identidade fic-
tícia criada, nos casos de infiltração de agentes na internet. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)Art. 12. O pedido de 
infiltração será sigilosamente distribuído, de forma a não 
conter informações que possam indicar a operação a ser 
efetivada ou identificar o agente que será infiltrado.

§ 1º As informações quanto à necessidade da opera-
ção de infiltração serão dirigidas diretamente ao juiz com-
petente, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
após manifestação do Ministério Público na hipótese de 
representação do delegado de polícia, devendo-se adotar 
as medidas necessárias para o êxito das investigações e a 
segurança do agente infiltrado.

§ 2º Os autos contendo as informações da operação de 
infiltração acompanharão a denúncia do Ministério Público, 
quando serão disponibilizados à defesa, assegurando-se a 
preservação da identidade do agente.

§ 3º Havendo indícios seguros de que o agente infiltra-
do sofre risco iminente, a operação será sustada mediante 
requisição do Ministério Público ou pelo delegado de po-
lícia, dando-se imediata ciência ao Ministério Público e à 
autoridade judicial.

Art. 13. O agente que não guardar, em sua atuação, a 
devida proporcionalidade com a finalidade da investigação, 
responderá pelos excessos praticados.

Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da infiltra-
ção, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da 
investigação, quando inexigível conduta diversa.

Art. 14. São direitos do agente:
I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada;

II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que 
couber, o disposto no art. 9º da Lei nº 9.807, de 13 de julho 
de 1999, bem como usufruir das medidas de proteção a 
testemunhas;

III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua 
voz e demais informações pessoais preservadas durante a 
investigação e o processo criminal, salvo se houver decisão 
judicial em contrário;

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografa-
do ou filmado pelos meios de comunicação, sem sua prévia 
autorização por escrito.

SEÇÃO IV
DO ACESSO A REGISTROS, DADOS CADASTRAIS, 

DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público 
terão acesso, independentemente de autorização judicial, 
apenas aos dados cadastrais do investigado que informem 
exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o ende-
reço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, 
instituições financeiras, provedores de internet e adminis-
tradoras de cartão de crédito.

Art. 16. As empresas de transporte possibilitarão, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, acesso direto e permanente do 
juiz, do Ministério Público ou do delegado de polícia aos 
bancos de dados de reservas e registro de viagens.

Art. 17. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel 
manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, à disposição das 
autoridades mencionadas no art. 15, registros de identifica-
ção dos números dos terminais de origem e de destino das 
ligações telefônicas internacionais, interurbanas e locais.

SEÇÃO V
DOS CRIMES OCORRIDOS NA INVESTIGAÇÃO E NA 

OBTENÇÃO DA PROVA

Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o cola-
borador, sem sua prévia autorização por escrito:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de colabora-

ção com a Justiça, a prática de infração penal a pessoa que 
sabe ser inocente, ou revelar informações sobre a estrutura 
de organização criminosa que sabe inverídicas:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 20. Descumprir determinação de sigilo das investi-

gações que envolvam a ação controlada e a infiltração de 
agentes:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, 

documentos e informações requisitadas pelo juiz, Ministério 
Público ou delegado de polícia, no curso de investigação ou 
do processo:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de for-
ma indevida, se apossa, propala, divulga ou faz uso dos 
dados cadastrais de que trata esta Lei.
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CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações 
penais conexas serão apurados mediante procedimento or-
dinário previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), observado o disposto no 
parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. A instrução criminal deverá ser encer-
rada em prazo razoável, o qual não poderá exceder a 120 
(cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis 
em até igual período, por decisão fundamentada, devida-
mente motivada pela complexidade da causa ou por fato 
procrastinatório atribuível ao réu.

Art. 23. O sigilo da investigação poderá ser decretado 
pela autoridade judicial competente, para garantia da cele-
ridade e da eficácia das diligências investigatórias, assegu-
rando-se ao defensor, no interesse do representado, am-
plo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao 
exercício do direito de defesa, devidamente precedido de 
autorização judicial, ressalvados os referentes às diligên-
cias em andamento.

Parágrafo único. Determinado o depoimento do inves-
tigado, seu defensor terá assegurada a prévia vista dos 
autos, ainda que classificados como sigilosos, no prazo 
mínimo de 3 (três) dias que antecedem ao ato, podendo 
ser ampliado, a critério da autoridade responsável pela in-
vestigação.

Art. 24. O art. 288 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“ Associação Criminosa
Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para 

o fim específico de cometer crimes:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a 

associação é armada ou se houver a participação de crian-
ça ou adolescente.” (NR)

Art. 25. O art. 342 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 342. ..........................................................................
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
....................................................................................” 

(NR)
Art. 26. Revoga-se a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995.
Art. 27. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 

(quarenta e cinco) dias de sua publicação oficial.

EXERCÍCIOS

01. No que se refere a organização criminosa, assinale 
a opção correta, com base na Lei n.º 12.850/2013.

A. Organização criminosa não configura um tipo penal 
incriminador autônomo, mas meramente a forma de praticar 
crimes.

B. A associação estável e permanente de três ou mais 
pessoas para a prática de crimes é requisito para a configu-
ração de organização criminosa.

C. É circunstância elementar da organização criminosa 
a finalidade de obtenção de vantagem de qualquer nature-
za mediante a prática de infrações penais, consumando-se 
com a prática, pelos membros da organização, de quais-
quer ilícitos com penas máximas superiores a quatro anos.

D. É circunstância elementar da organização criminosa 
a estrutura ordenada, caracterizada pela divisão formal de 
tarefas entre os membros da sociedade criminosa.

E. Organização criminosa é crime comum, não exigindo 
qualidade ou condição especial do agente, mas terá pena 
aumentada se houver concurso de funcionário público e a 
organização valer-se dessa condição para a prática de in-
frações penais.

02. Abel é investigador da Polícia Federal, sendo inte-
grante de equipe que trabalha em inquérito sobre organiza-
ções criminosas. Como orientação da chefia do setor espe-
cializado, busca utilizar todas as autorizações legais para 
produzir provas. Nos termos da Lei nº 12.850/2013, um dos 
meios de obtenção de prova consiste em:

A. investigação social
B. decisão judicial prévia
C. colaboração premiada
D. ato de execução

03. As penas do crime de promover, constituir, finan-
ciar ou integrar organização criminosa, do art. 2° da Lei n° 
12.850/13, são aumentadas de 1/6 a 2/3, nos termos do 
parágrafo 4° , se

A. houver impedimento ou, de qualquer forma, embara-
çar-se a investigação de infração penal cometida no seio da 
organização criminosa.

B. na atuação da organização criminosa houver empre-
go de arma de fogo.

C. houver concurso de funcionário público, valendo-se 
a organização criminosa dessa condição para a prática de 
infração penal.

D. o acusado exercer o comando, individual ou coletivo, 
da organização criminosa, ainda que não pratique pessoal-
mente atos de execução.

E. das ações diretas ou indiretas da organização crimi-
nosa resultar morte.

04. Tendo em conta a Lei das Organizações Crimino-
sas, assinale a alternativa correta.

A. A interceptação telefônica, uma vez autorizada pela 
Autoridade Judicial, em se tratando de crime praticado por 
organização criminosa, poderá ser automaticamente reno-
vada, pela Autoridade Policial.

B. O acesso a dados cadastrais de investigados, tais 
como endereço, qualificação e filiação, quando solicitados 
a administradoras de cartão de crédito e provedores de in-
ternet, dependem de autorização judicial.

C. Determinado o depoimento do investigado, é asse-
gurado ao defensor acesso aos autos, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias, desde que o feito não seja sigiloso.

D. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de in-
vestigação será autorizada, inicialmente, pelo prazo de até 
6 (seis) meses, sendo possíveis renovações, desde que 
comprovada a necessidade.
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E. A ação controlada, consistente no retardamento da 
intervenção policial à atividade praticada por organização 
criminosa, poderá ser adotada, de ofício, pela Autoridade 
Policial, sem necessidade de prévia comunicação à Auto-
ridade Judicial.

05. A respeito da colaboração do autor, coautor ou par-
tícipes, com as autoridades policiais e judiciárias, a fim de 
redução ou exclusão de pena, prevista na Lei de Drogas, 
Lavagem de Dinheiro, Organização Criminosa e Crime He-
diondo, assinale a alternativa correta.

A. A colaboração constante da Lei de Drogas prevê 
isenção de pena ao acusado ou indiciado que colaborar na 
identificação de demais coautores e possibilitar a recupera-
ção total do produto do crime.

B. A colaboração prevista na Lei dos Crimes Hedion-
dos, para o crime de extorsão mediante sequestro praticado 
por mais de um agente, prevê isenção de pena àquele que 
o denunciar à autoridade, desde que resulte na libertação 
do sequestrado.

C. A colaboração premiada prevista na Lei de Organiza-
ção Criminosa poderá ser realizada tanto na fase investiga-
tória quanto na fase judicial, mas não após sentença.

D. A colaboração premiada prevista na Lei de Organiza-
ção Criminosa poderá implicar perdão judicial e substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito ao 
colaborador, na hipótese de recuperação total ou parcial do 
produto de crime.

E. O não oferecimento de denúncia em face do autor 
colaborador é taxativamente prevista na Lei de Organiza-
ção Criminosa e Lavagem de Dinheiro.

GABARITO

01. E 02. C 03. C 04. D 05. D

 6. LEI ESTADUAL N.º 11.404/1994 (CONTÉM 
NORMAS DE EXECUÇÃO PENAL).

LEI 11404 DE 25/01/1994 

Contém normas de execução penal.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Esta lei regula a execução das medidas privati-
vas de liberdade e restritivas de direito, bem como a manu-
tenção e a custódia do preso provisório.

Art. 2º – A execução penal destina-se à reeducação do 
sentenciado e à sua reintegração na sociedade.

§ 1º – A execução penal visa, ainda, a prevenir a reinci-
dência, para proteção e defesa da sociedade.

(Parágrafo renumerado pelo art. 1º da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

§ 2º O controle da execução penal será realizado com o 
auxílio de programas eletrônicos de computador.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 3º – Ao sentenciado é garantido o exercício de seus 
direitos civis, políticos, sociais e econômicos, exceto os que 
forem incompatíveis com a detenção ou com a condenação.

Art. 4º – No regime e no tratamento penitenciário serão 
observados o respeito e a proteção aos direitos do homem.

Art. 5º – O sentenciado deve ser estimulado a colaborar 
voluntariamente na execução de seu tratamento reeduca-
tivo.

Art. 6º – O Estado e a comunidade são co-responsáveis 
na realização das atividades de execução penal.

Art. 7º – Na execução penal não haverá distinção de 
caráter racial, religioso ou político.

TÍTULO II
DO TRATAMENTO REEDUCATIVO

CAPÍTULO I
DA INDIVIDUALIZAÇÃO DO TRATAMENTO

Art. 8º – O tratamento reeducativo consiste na adoção 
de um conjunto de medidas médico-psicológicas e sociais, 
com vistas à reeducação do sentenciado e à sua reintegra-
ção na sociedade.

Art. 9º – O tratamento reeducativo será individualizado 
e levará em conta a personalidade de cada sentenciado.

Art. 10 – O sentenciado está sujeito ao exame crimino-
lógico para verificação de carência físico-psíquica e outras 
causas de inadaptação social.

Art. 11 – Com base no exame criminológico, serão rea-
lizados a classificação e o programa de tratamento do sen-
tenciado.

Art. 12 – A colaboração do sentenciado no processo de 
sua observação psicossocial e de seu tratamento é volun-
tária.

Art. 13 – A observação do sentenciado se fará do início 
ao fim da execução da pena.

CAPÍTULO II
DA OBSERVAÇÃO PSICOSSOCIAL

Art. 14 – A observação médico-psicossocial compreen-
de os exames biológico, psicológico e complementares e o 
estudo social do sentenciado.

Art. 15 – A observação empírica se realizará no traba-
lho, na sala de aula, no refeitório, na praça de esportes e 
em todas as situações da vida cotidiana do sentenciado.

Art. 16 – O exame criminológico será realizado no cen-
tro de observação ou na seção de observação do estabe-
lecimento penitenciário ou por especialista da comunidade.

Art. 17 – A equipe de observação se reunirá semanal-
mente para apreciar o resultado de cada exame e, afinal, 
redigir o relatório social de síntese.
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Art. 18 – O relatório social de síntese, de caráter inter-
disciplinar, será levado à Comissão Técnica de Classifica-
ção, que elaborará o programa de tratamento.

CAPÍTULO III
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 19 – Cada estabelecimento penitenciário contará 
com uma Comissão Técnica de Classificação, à qual in-
cumbe elaborar o programa de tratamento reeducativo e 
acompanhar a evolução da execução da pena.

Art. 20 – A Comissão Técnica de Classificação é pre-
sidida pelo Diretor do estabelecimento e composta de, no 
mínimo, um psiquiatra, um psicólogo, um assistente social, 
um chefe da Seção de Educação e Disciplina e um repre-
sentante de obras sociais da comunidade.

Art. 21. Compete à Comissão Técnica de Classificação 
opinar sobre a progressão ou a regressão do regime de 
cumprimento da pena, a remição da pena, o monitoramento 
eletrônico, o livramento condicional e o indulto.

(Caput com redação dada pelo art. 2º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Parágrafo único – No caso de progressão ou regressão 
de regime, as reuniões da Comissão Técnica de Classifi-
cação serão presididas pelo Juiz da Execução, presente o 
Ministério Público.

Art. 22 – A Comissão Técnica de Classificação proporá 
o programa de tratamento reeducativo, com base na sen-
tença condenatória e no relatório social de síntese do Cen-
tro de Observação ou da equipe interdisciplinar.

Art. 23 – O programa individual de tratamento compre-
enderá a indicação do regime de cumprimento da pena, do 
estabelecimento penitenciário adequado, da escolarização, 
do trabalho e da orientação profissional, das atividades cul-
turais e esportivas e das medidas especiais de assistência 
ou tratamento.

CAPÍTULO IV
DOS ELEMENTOS DO TRATAMENTO 

PENITENCIÁRIO

Art. 24 – O tratamento penitenciário realiza-se através do 
desenvolvimento de atividades relacionadas com: instrução, 
trabalho, religião, disciplina, cultura, recreação e esporte, 
contato com o mundo exterior e relações com a família.

SEÇÃO I
DA INSTRUÇÃO

Art. 25 – Serão organizados, nas penitenciárias, cur-
sos de formação cultural e profissional, que se coordenarão 
com o sistema de instrução pública.

Art. 26 – O ensino fundamental é obrigatório para todos 
os detentos que não o tiverem concluído.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 14.390, 
de 31/10/2002.)

Art. 27 – O estabelecimento penitenciário disporá de 
classe especial para os infratores, dando-se ênfase à esco-
larização fundamental.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 14.390, 
de 31/10/2002.)

Art. 28 – O efetivo da classe normal não excederá 30 
(trinta) alunos, e o da classe especial, 15 (quinze).

Art. 29 – Dar-se-á especial atenção ao ensino funda-
mental, à preparação profissional e à formação do caráter 
do jovem adulto.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 14.390, 
de 31/10/2002.)

Art. 30 – Os sentenciados trabalharão em oficina de 
aprendizagem industrial e artesanato rural ou em serviço 
agrícola do estabelecimento, conforme suas preferências, 
origem urbana ou rural, aptidão física, habilidade manual, 
inteligência e nível de escolaridade.

Art. 31 – Pode ser instituída, nas penitenciárias, escola 
de ensino médio.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 14.390, 
de 31/10/2002.)

Art. 32 – Serão oferecidas facilidades e estímulos ao 
sentenciado, nos termos da lei, para fazer curso universi-
tário.

Parágrafo único – A direção da penitenciária manterá 
contato com as autoridades acadêmicas para a admissão 
do sentenciado no curso de que trata este artigo.

Art. 33 – É permitido ao sentenciado participar de curso 
por correspondência, rádio e televisão, sem prejuízo da dis-
ciplina e da segurança.

Art. 34 – A penitenciária pode firmar convênio com en-
tidade pública ou privada para a realização de curso profis-
sional ou supletivo.

§ 1º – O detento poderá inscrever-se nos exames suple-
tivos aplicados pelo Estado, com direito a isenção de taxa.

§ 2º – Os cursos supletivos poderão ser ministrados por 
voluntário cadastrado pela Secretaria de Estado da Educa-
ção e autorizado pela Secretaria de Estado da Justiça.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 14.390, 
de 31/10/2002.)

Art. 35 – Ao sentenciado será fornecido diploma ou cer-
tificado de conclusão de curso, que não mencionará sua 
condição de sentenciado.

Art. 36 – As penitenciárias contarão com biblioteca or-
ganizada com livros de conteúdos informativo, educativo e 
recreativo, adequados às formações cultural, profissional e 
espiritual do sentenciado.

Parágrafo único – Será livre a escolha da leitura, e se-
rão proporcionadas condições para o estudo, a pesquisa e 
a recreação.

Art. 37 – Os programas de atividades de cultura, de la-
zer e de desporto serão articulados de modo a favorecer a 
expressão das aptidões dos sentenciados.

Art. 38 – Serão ministradas, nas penitenciárias, a instru-
ção musical e a educação física.

Parágrafo único – A parte prática do ensino musical 
será realizada por meio de participação em banda, fanfarra, 
conjunto instrumental e grupo coral.
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SEÇÃO II
DO TRABALHO

Art. 39 – O trabalho é obrigatório para o sentenciado, 
ressalvado o disposto no art. 58.

§ 1º – O trabalho penitenciário será estabelecido se-
gundo critérios pedagógicos e psicotécnicos, tendo-se em 
conta as exigências do tratamento, e procurará aperfeiçoar 
as aptidões de trabalho e a capacidade individual do sen-
tenciado, de forma a capacitá-lo para o desempenho de 
suas responsabilidades sociais.

§ 2º – O trabalho será exercido de acordo com os mé-
todos empregados nas escolas de formação profissional do 
meio livre.

§ 3º – Na contratação de obras e de serviços pela admi-
nistração pública direta ou indireta do Estado serão reser-
vados para sentenciados até 10% (dez por cento) do total 
das vagas existentes.

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
18.725, de 13/1/2010.)

§ 4º – Para fins do disposto no § 3º deste artigo, será 
dada preferência aos sentenciados:

I – que cumpram pena na localidade em que se desen-
volva a atividade contratada;

II – que apresentem melhores indicadores com relação 
à aptidão, à habilitação, à experiência, à disciplina, à res-
ponsabilidade e ao grau de periculosidade, apurados pelo 
poder público e registrados em cadastro próprio.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 16.940, 
de 16/8/2007.)

Art. 40 – A jornada diária de trabalho do sentenciado 
não excederá 8 (oito) horas.

Art. 41 – A resistência ao trabalho ou a falta voluntária 
em sua execução constituem infração disciplinar, cuja puni-
ção será anotada no prontuário do sentenciado.

Art. 42 – A classificação para o trabalho atenderá às 
capacidades física e intelectual e à aptidão profissional do 
sentenciado, com vistas à sua ressocialização e formação 
profissional.

Art. 43 – Aplica-se no estabelecimento penitenciário a 
legislação relativa à higiene e à segurança do trabalhador.

Art. 44 – Para a prestação do trabalho externo, serão 
considerados, segundo parecer da Comissão Técnica de 
Classificação, a personalidade, os antecedentes e o grau 
de recuperação do sentenciado que assegurem sua regu-
lar e efetiva aplicação ao trabalho, bem como o respeito à 
ordem pública.

(Vide Lei nº 18.401, de 28/9/2009.)
Art. 45 – O sentenciado em regime semiaberto poderá, 

com autorização judicial, frequentar, na comunidade, esta-
belecimento de ensino ou de formação profissional, ouvida 
a Comissão Técnica de Classificação, observado o dispos-
to nos arts. 122 a 125 da Lei Federal nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984.

(Artigo com redação dada pelo art. 3º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 46 – O trabalho externo será supervisionado pelo 
serviço social penitenciário mediante visita de inspeção ao 
local de trabalho.

(Vide Lei nº 18401, de 28/9/2009.)
Art. 47 – O trabalho externo pode ser prestado nos ter-

mos da Lei Federal nº 7.210, de 11 de junho de 1984.
(Vide Lei nº 18.401, de 28/9/2009.)
Art. 48 – É obrigatório o regresso do sentenciado ao 

estabelecimento penitenciário, no regime semi-aberto, 
quando em serviço particular, finda a jornada de trabalho, 
sendo-lhe permitido, quando em trabalho em obra pública, 
pernoitar em dependência da obra, sob custódia e vigilância 
da direção da entidade, que mensalmente enviará à peni-
tenciária relatório sobre o seu comportamento.

Art. 49 – Deverá ser imediatamente comunicada à pe-
nitenciária a ocorrência de acidente, falta grave ou evasão, 
perdendo o sentenciado, nas duas últimas hipóteses, o di-
reito à prestação de trabalho externo.

Art. 50 – É obrigatório o seguro contra acidentes nos 
trabalhos interno e externo.

Art. 51 – A remuneração do trabalho do sentenciado, 
quando não for fixada pelo órgão competente, será estabe-
lecida pela Comissão Técnica de Classificação.

§ 1º – A remuneração será fixada, para o trabalho inter-
no, em quantia não inferior a 3/4 (três quartos) do salário 
mínimo.

§ 2º – A remuneração do sentenciado que tiver concluí-
do curso de formação profissional, bem como a do que tiver 
bom comportamento e progresso na sua recuperação, será 
acrescida de 1/4 (um quarto) do seu valor.

Art. 52 – A prestação de serviço pelo sentenciado será 
de cunho exclusivamente pedagógico, com vistas a sua 
reintegração na sociedade, não implicando vínculo em-
pregatício, ressalvado o trabalho industrial exercido em 
fundação, empresa pública com autonomia administrativa 
ou entidade privada, o qual terá remuneração igual à do 
trabalhador livre.

(Vide art. 4º da Lei nº 15.457, de 12/1/2005.)
Art. 53 – O contrato de prestação de serviços para o 

trabalho externo do sentenciado será celebrado entre o Di-
retor do estabelecimento penitenciário, ouvida a Comissão 
Técnica de Classificação, e o estabelecimento tomador do 
serviço, dependendo do consentimento expresso do sen-
tenciado, nos termos do § 3º do art. 36 da Lei Federal nº 
7.210, de 11 de junho de 1984.

Parágrafo único – Nas licitações para obras de constru-
ção, reforma, ampliação e manutenção de estabelecimento 
prisional, a proposta de aproveitamento, mediante contrato, 
de mão-de-obra de presos, nos termos deste artigo, poderá 
ser considerada como fator de pontuação, a critério da ad-
ministração.

(Parágrafo único acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 
12.921, de 29/6/1998.)

(Vide Lei nº 18.401, de 28/9/2009.)
Art. 54 – A remuneração auferida pelo sentenciado no 

trabalho externo será empregada:
I – na indenização dos danos causados pelo delito, 

desde que determinados judicialmente e não reparados por 
outro meio;

II – na assistência à família do sentenciado, segundo 
a lei civil;
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III – cumprido o disposto nos incisos anteriores e ressal-
vadas outras aplicações legais, na constituição de pecúlio, 
na forma de depósito em caderneta de poupança mantida 
por estabelecimento oficial, o qual será entregue ao senten-
ciado no ato de sua libertação.

Art. 55 – A contabilidade do estabelecimento peniten-
ciário manterá registro da conta individual do sentenciado.

Art. 56 – As despesas de manutenção e as custas pro-
cessuais não poderão ser deduzidas da remuneração do 
sentenciado que se distinguir por sua conduta exemplar.

Parágrafo único – A conduta é considerada exemplar 
quando o sentenciado manifesta, durante a execução da 
pena, constante empenho no trabalho e na aprendizagem 
escolar e profissional, bem como senso de responsabilida-
de em seu comportamento pessoal.

Art. 57 – Excetuam-se da obrigação de trabalhar os 
maiores de 70 (setenta) anos, os que sofram enfermidade 
que os impossibilite para o trabalho e a mulher antes e após 
o parto, nos termos da legislação trabalhista.

Art. 58 – O sentenciado fará jus ao repouso semanal, 
de preferência no domingo.

Art. 59 – Será concedido descanso de até 1 (um) mês 
ao sentenciado não perigoso, de bom comportamento, 
após 12 (doze) meses contínuos de trabalho, dedicação e 
produtividade.

SEÇÃO III
DA RELIGIÃO

Art. 60 – O sentenciado tem direito à liberdade de cren-
ça e culto, permitida a manifestação religiosa pelo apren-
dizado e pelo exercício do culto, bem como a participação 
nos serviços organizados no estabelecimento penitenciário, 
a posse de livro de instrução religiosa e a prática da confis-
são, sem prejuízo da ordem e da disciplina.

Parágrafo único – A manifestação religiosa se dará sem 
prejuízo da ordem e da disciplina exigidas no estabeleci-
mento.

Art. 61 – (Revogado pelo art. 4º da Lei nº 14.505, de 
20/12/2002.)

SEÇÃO IV
DAS ATIVIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS E ES-

PORTIVAS

Art. 62 – Para os bem-estares físico e mental do sen-
tenciado, serão organizadas, nos estabelecimentos peni-
tenciários, atividades culturais, recreativas e esportivas.

Art. 63 – Os programas de atividades esportivas desti-
nam-se em particular ao jovem adulto, podendo ser solicita-
da, à Diretoria de Esportes e a outros órgãos da comunida-
de, a colaboração em seu desenvolvimento.

Art. 64 – O professor de Educação Física e o recreacio-
nista organizarão sessões de educação física e atividades 
dirigidas para grupos de condenados, devendo observar-
-lhes o comportamento, para fins de anotação.

SEÇÃO V
DO CONTATO COM O EXTERIOR E DA RELAÇÃO 

COM A FAMÍLIA

Art. 65 – Será estimulado o contato do sentenciado com 
o mundo exterior pela prática das medidas de semiliberda-
de e pelo trabalho com pessoas da sociedade, com o obje-
tivo de conscientizá-lo de sua cidadania e de sua condição 
de parte da comunidade livre.

Parágrafo único – O contato com o meio exterior será 
programado pelo serviço social, ouvida a Comissão Técni-
ca de Classificação.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 4º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 66 – O sentenciado tem direito a manter relações 
familiares, incluindo visitas periódicas da família.

§ 1º – Compete ao serviço social assistir e orientar o 
sentenciado em suas relações familiares.

§ 2º – O direito estabelecido no caput abrange relações 
oriundas de casamento, união estável, união homoafetiva 
e parentesco.

(Artigo com redação dada pelo art. 5º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 67 – O sentenciado e o preso provisório têm direito 
a visita íntima, com periodicidade duração, horários e pro-
cedimentos definidos pela autoridade competente.

§ 1º – A visita ocorrerá em local específico, adequado à 
sua finalidade e compatível com a dignidade humana.

§ 2º – O sentenciado indicará cônjuge ou companheiro, 
para fins de registro e controle pelo estabelecimento prisio-
nal, e fornecerá a devida documentação comprobatória do 
casamento, união estável ou união homoafetiva.

§ 3º – A indicação realizada nos termos do § 2º poderá 
ser cancelada a qualquer tempo, mediante comprovação de 
rompimento do vínculo.

§ 4º – Na hipótese do § 3º, somente seis meses após o 
cancelamento poderá ocorrer nova indicação de cônjuge ou 
companheiro para fins de visita íntima.

§ 5º – Poderá ser atribuído ao visitante documento de 
identificação específico, exigível para a realização da visita 
íntima.

§ 6º – Somente se admitirá visitante menor de dezoi-
to anos quando legalmente casado e, nos demais casos, 
quando devidamente autorizado pelo juízo competente.

§ 7º – O sentenciado receberá atendimento médico e 
informações com o objetivo de evitar contato sexual de ris-
co.

§ 8º – A visita íntima poderá ser suspensa ou restringi-
da, por tempo determinado, por ato motivado da autoridade 
competente, nas seguintes hipóteses:

I – sanção disciplinar, nos termos do inciso VII do art. 
143;

II – registro de ato de indisciplina ou atitude inconve-
niente praticados pelo visitante, apurados em procedimento 
administrativo;

III – risco à segurança do sentenciado, de preso pro-
visório ou de terceiros, ou à disciplina do estabelecimento 
prisional provocado pela visita;

IV – solicitação do preso.
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(Artigo com redação dada pelo art. 5º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

CAPÍTULO V
DA EVOLUÇÃO DO TRATAMENTO

Art. 68 – O programa de tratamento será avaliado du-
rante sua evolução, para fins de progressão ou regressão.

Parágrafo único – A avaliação periódica do tratamento 
pela Comissão Técnica de Classificação e sua homologa-
ção pelo Juiz da Execução Penal determinarão a progres-
são ou a regressão do regime de cumprimento de pena, no 
mesmo estabelecimento ou em outro.

Art. 69 – A progressão depende da evolução favorável 
do tratamento, e a regressão, da evolução desfavorável.

Art. 70 – No término do tratamento ou na proximidade 
do livramento condicional, a Comissão Técnica de Classifi-
cação elaborará relatório final, no qual constarão o resulta-
do do tratamento, a prognose favorável quanto à vida futura 
do sentenciado, bem como informação sobre o pedido de 
livramento condicional.

TÍTULO III
DOS ESTABELECIMENTOS PENITENCIÁRIOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 71 – Os estabelecimentos penitenciários destinam-
-se ao cumprimento do disposto nos incisos XLVI, “a”, XL-
VIII, XLIX e L do art. 5º da Constituição Federal e compre-
endem:

I – presídio e cadeia pública, destinados à custódia dos 
presos à disposição do Juiz processante;

II – penitenciária, para o sentenciado em regime fecha-
do;

III – colônia agrícola, industrial ou similar, para o sen-
tenciado em regime semi-aberto;

IV – casa do albergado, para o sentenciado em regime 
aberto;

V – centro de reeducação do jovem adulto, para o sen-
tenciado em regime aberto ou semi-aberto;

VI – centro de observação, para realização do exame
criminológico de classificação;
VII – hospital de custódia e tratamento psiquiátrico para 

inimputáveis e semi-imputáveis, indicados no art. 26 do Có-
digo Penal.

(Vide art. 7º da Lei nº 18.030, de 12/1/2009.)
Art. 72 – Os estabelecimentos penitenciários disporão 

de casa, sistema de energia, reservatório de água, quadras 
poliesportivas, locais para a guarda militar e para os agen-
tes prisionais, dependências para administração, assistên-
cia médica, assistência religiosa, gabinete odontológico, 
ensino, serviços gerais, visita de familiares e visita íntima, 
bem como de almoxarifado, celas individuais, alojamento 
coletivo, biblioteca e salas equipadas para a realização de 
videoaudiências e prestação de assistência jurídica.

(Caput com redação dada pelo art. 6º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

§ 1º – As penitenciárias disporão ainda de locutório 
para advogados, salas para autoridades, salas de estágio 
para estudantes universitários e gabinete para equipe inter-
disciplinar de observação ou de tratamento.

(Parágrafo renumerado pelo art. 1º da Lei nº 13.661, de 
14/7/2000.)

§ 2º – A pessoa recolhida em prisão provisória que ao 
tempo do delito era policial civil, policial militar, bombeiro 
militar, agente de segurança penitenciário ou agente de se-
gurança socioeducativo do Estado ficará em dependência 
distinta e isolada dos demais complexos penitenciários.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 13.661, 
de 14/7/2000.)

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
22.865, de 8/1/2018.)

§ 3º – A garantia prevista no § 2º deste artigo estende-
-se ao condenado em sentença transitada em julgado que 
ao tempo do delito era policial civil, policial militar, bombeiro 
militar, agente de segurança penitenciário ou agente de se-
gurança socioeducativo do Estado.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 13.661, 
de 14/7/2000.)

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
22.865, de 8/1/2018.)

Art. 73 – As oficinas e instalações agrícolas devem reu-
nir condições semelhantes às da comunidade livre, obser-
vadas as normas legais para a proteção do trabalho e a 
prevenção de acidente.

Art. 74 – Será construído pavilhão de observação, de 
regime fechado, onde não houver centro de observação 
como unidade autônoma.

Art. 75 – Devem ser previstas seções independentes, 
de segurança reforçada, para internamento de condenado 
que tenha exercido função policial, de bombeiro militar, de 
agente de segurança penitenciário ou de agente de segu-
rança socioeducativo e que, por essa condição, esteja ou 
possa vir a estar ameaçado em sua integridade física, bem 
como para internamento de condenado por crime hediondo 
e de rebelde ou opositor ao regime do estabelecimento.

(Caput com redação dada pelo art. 2º da Lei nº 22.865, 
de 8/1/2018.)

§ 1º – Será obrigatória a existência das seções previs-
tas no “caput” para a guarda de condenados que forem con-
siderados de alta periculosidade e de difícil recuperação.

§ 2º – Haverá seção aberta, independente, no estabele-
cimento de regime fechado ou semi-aberto, para atividades 
de reintegração na sociedade.

Art. 76 – O complexo penitenciário será constituído de 
pavilhões separados, para a execução progressiva dos re-
gimes fechado, semi-aberto e aberto.

Art. 77 – A Comissão Técnica de Classificação do es-
tabelecimento penitenciário formará grupos de sentencia-
dos segundo as necessidades de tratamento, a progressão 
dos regimes, a concessão ou a revogação de benefícios, 
a autorização de saída, a remição da pena, o pedido de 
livramento condicional e a aplicação de sanção disciplinar.

(Artigo com redação dada pelo art. 6º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)
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Art. 78 – Os estabelecimentos de regime fechado terão 
a lotação máxima de 500 (quinhentos) sentenciados; os de 
regime semi-aberto, de 300 (trezentos); os de regime aber-
to, de 50 (cinquenta) semilivres; o presídio, de 400 (qua-
trocentos) acusados e a cadeia pública, de 50 (cinquenta) 
presos.

(Vide § 1º do art. 1º da Lei nº 12.985, de 30/7/1998.)
Art. 79 – Para a localização do estabelecimento de 

regime fechado, levar-se-ão em conta as facilidades de 
acesso e comunicação, a viabilidade do aproveitamento de 
serviços básicos existentes, as condições necessárias ao 
adequado internamento, além da existência de áreas desti-
nadas a instalações de aprendizagem profissional, à prática 
de esportes e recreação, a visitas, ao ensino e à assistência 
especializada.

§ 1º – Para o estabelecimento de regimes aberto e se-
mi-aberto, será considerada ainda a proximidade de locais 
de trabalho, de cursos de instrução primária e formação 
profissional e de assistências hospitalar e religiosa.

§ 2º – O presídio e a cadeia pública se localizarão no 
meio urbano, respectivamente, na Capital e em sedes de 
comarca com fácil acesso ao fórum local ou a varas crimi-
nais.

CAPÍTULO II
DO PRESÍDIO E DA CADEIA PÚBLICA

Art. 80 – O presídio e a cadeia pública, estabelecimen-
tos de regime fechado, destinam-se à custódia do preso 
provisório e à execução da pena privativa de liberdade para 
o preso residente e domiciliado na comarca.

Art. 81 – No presídio e na cadeia pública, haverá unida-
des independentes para a mulher, para o jovem adulto, para 
o preso que tenha exercido função policial, de bombeiro mi-
litar, de agente de segurança penitenciário ou de agente de 
segurança socioeducativo e para o cumprimento de pena 
privativa de liberdade e de limitação de fim de semana.

(Caput com redação dada pelo art. 3º da Lei nº 22.865, 
de 8/1/2018.)

§ 1º – O sentenciado poderá cumprir, na cadeia local, 
pena em regime fechado ou semi-aberto, caso a penitenciá-
ria se localize em área distante da residência de sua família.

§ 2º – Às presidiárias serão asseguradas condições 
para permanecer com os filhos durante o período de ama-
mentação.

Art. 82 – O presídio e a cadeia pública, além do pessoal 
de vigilância e segurança e do pessoal administrativo, con-
tarão com equipe interdisciplinar de observação.

Art. 83 – Aplica-se ao estabelecimento destinado ao 
preso provisório o disposto no art. 83 da Lei Federal nº 
7.210, de 11 de junho de 1984, com a adequada adaptação 
ao regime do estabelecimento.

CAPÍTULO III
DA PENITENCIÁRIA

Art. 84 – A penitenciária destina-se à execução da pena 
privativa de liberdade em regime fechado.

Art. 85 – O sentenciado será alojado em quarto indivi-
dual, provido de cama, lavatório, chuveiro e aparelho sani-
tário.

Art. 86 – São requisitos básicos da unidade celular:
I – salubridade do ambiente pela concorrência dos fato-

res de aeração, insolação e condicionamento térmico ade-
quados à existência humana;

II – área mínima de 6m2 (seis metros quadrados).
Art. 87 – A penitenciária para mulheres será dotada, 

ainda, de dependência para atendimento da gestante e da 
parturiente, de creche e de unidade de educação pré-es-
colar.

Art. 88 – O alojamento coletivo terá suas instalações 
sanitárias localizadas em área separada e somente será 
ocupado por sentenciados que preencham as necessárias 
condições para a sua utilização.

Art. 89 – No regime fechado, predominam as normas 
de segurança e disciplina, que cobrirão, durante 24 (vinte e 
quatro) horas, a vida diária dos reclusos, que serão classi-
ficados em grupos, segundo as necessidades de tratamen-
to, submetendo-se às diferentes atividades do processo de 
ressocialização: trabalho, instrução, religião, recreação e 
esporte.

CAPÍTULO IV
DAS COLÔNIAS AGRÍCOLA E INDUSTRIAL

Art. 90 – A colônia agrícola e a industrial destinam-se à 
execução da pena privativa de liberdade em regime semi-
-aberto.

Art. 91 – Os sentenciados poderão ser alojados em dor-
mitório coletivo, observados os requisitos do art. 88.

Art. 92 – No regime semi-aberto, serão observadas as 
normas de segurança, ordem e disciplina necessárias à 
convivência normal dentro do estabelecimento e à adapta-
ção às peculiaridades do tratamento reeducativo.

Parágrafo único – No regime semi-aberto, a agenda 
diária elaborada pela Comissão Técnica de Classificação 
disporá sobre as atividades preceptivas, recreativas e es-
portivas para o sentenciado, que manterá contato com a 
sociedade para o trabalho externo, frequentará cursos de 
instrução escolar e profissional e desenvolverá outras ati-
vidades de reintegração na sociedade, sob a assistência e 
a orientação do pessoal penitenciário ou do serviço social.

CAPÍTULO V
DA CASA DO ALBERGADO

Art. 93 – A casa do albergado destina-se à execução da 
pena privativa de liberdade em regime aberto.

Art. 94 – Haverá casa de albergado na Capital e nas 
sedes de comarca.

Parágrafo único – Onde não houver casa do albergado, 
o regime aberto poderá ser cumprido em seção indepen-
dente, separada do estabelecimento de regime fechado ou 
semi-aberto.

Art. 95 – A casa do albergado deverá preencher os se-
guintes requisitos:

I – localização em meio urbano com autonomia admi-
nistrativa;
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II – ocupação por número reduzido de candidatos, sele-
cionados segundo sua aptidão para o regime aberto.

Art. 96 – São condições para o cumprimento da pena 
na casa do albergado:

I – aceitação, pelo candidato, do programa de tratamento;
II – afetação do semilivre ao trabalho, com preparação 

profissional para a reintegração na sociedade;
III – colaboração da comunidade.
Art. 97 – No regime aberto, serão observadas as nor-

mas de ordem e disciplina necessárias à convivência nor-
mal na comunidade civil, com ausência de precauções de 
ordem material ou física, em razão da aceitação voluntária 
da disciplina e do senso de responsabilidade do sentencia-
do.

§ 1º – No regime aberto, é permitido ao sentenciado 
mover-se sem vigilância tanto no interior do estabelecimen-
to como nas saídas para trabalho externo, para frequência 
a curso e para atividades de pré-liberdade.

§ 2º – O regime aberto compõe-se das seguintes fases:
I – iniciação, em que o sentenciado será informado sobre 

o programa do estabelecimento e seu regimento interno;
II – aceitação do programa, em que será permitido ao 

sentenciado sair para o trabalho;
III – confiança em que o sentenciado gozará das van-

tagens inerentes ao exercício de sua responsabilidade e de 
autorização de saída.

(Inciso com redação dada pelo art. 7º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

CAPÍTULO VI
DO CENTRO DE REEDUCAÇÃO DO JOVEM ADULTO

Art. 98 – O centro de reeducação do jovem adulto des-
tina-se aos sentenciados de 18 (dezoito) a 21 (vinte e um) 
anos de idade, em regime aberto e semi-aberto.

Parágrafo único – O centro contará com seção inde-
pendente para os menores infratores que tiverem atingido 
18 (dezoito) anos sem conclusão do processo reeducativo.

Art. 99 – No centro de reeducação do jovem adulto, 
será intensiva a ação educativa, com a adoção de métodos 
pedagógicos e psicopedagógicos.

Art. 100 – Para individualização do tratamento, as se-
ções separadas conterão de 20 (vinte) a 30 (trinta) senten-
ciados.

Art. 101 – O pessoal do centro terá especialização pro-
fissional, com atualização em cursos especiais promovidos 
pela administração penitenciária.

CAPÍTULO VII
DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO

Art. 102 – O centro de observação, estabelecimento de 
regime fechado, tem por objetivo estudar a personalidade 
do delinquente nos planos físico, psíquico e social, para sua 
afetação ao estabelecimento adequado ao regime peniten-
ciário, indicando as medidas de ordem escolar, profissional, 
terapêutica e moral que fundamentarão a elaboração do 
programa de tratamento reeducativo.

Art. 103 – O centro de observação, além do pessoal de 
segurança, vigilância e administração, contará com equipe 
interdisciplinar de observação, constituída de psicólogo, 
psiquiatra, clínico geral, assistente social, educador e cri-
minólogo.

CAPÍTULO VIII
DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSI-

QUIÁTRICO

Art. 104 – O hospital de custódia e tratamento psiquiá-
trico, de regime semi-aberto, destina-se aos inimputáveis e 
semi-imputáveis indicados no art. 26 e seu parágrafo único 
do Código Penal.

§ 1º – Haverá seções independentes de regime fecha-
do, segundo as exigências do tratamento psiquiátrico, no 
caso de extrema periculosidade do sentenciado.

§ 2º – As seções de regime aberto destinam-se ao tra-
tamento ambulatorial e à preparação para o reingresso na 
sociedade.

Art. 105 – No estabelecimento psiquiátrico, haverá, 
além das dependências da administração, segurança e 
vigilância, seções de observação normal, de praxiterapia, 
esporte e recreação, observando-se, no que for aplicável, 
o art. 83 da Lei Federal nº 7.210, de 11 de junho de 1984.

Art. 106 – No hospital, além do exame psiquiátrico, 
serão realizados o exame criminológico e os exames ne-
cessários aos tratamentos terapêutico e reeducativo, com 
respeito e proteção aos direitos da pessoa do sentenciado.

Art. 107 – O pessoal profissional e não profissional do 
estabelecimento psiquiátrico deverá ser selecionado e qua-
lificado, com especial atenção às exigências peculiares ao 
tratamento dos sentenciados.

Art. 108 – A direção do hospital deverá informar men-
salmente à autoridade judiciária sobre as condições psíqui-
cas do sentenciado recuperado.

Art. 109 – A administração penitenciária poderá firmar 
convênio com hospital psiquiátrico da comunidade para o 
tratamento de sentenciado destinado ao hospital de custó-
dia e tratamento psiquiátrico.

TÍTULO IV
DO REGIME PENITENCIÁRIO

CAPÍTULO I
DA ADMISSÃO E DO REGISTRO

Art. 110 – A admissão do sentenciado ou do preso pro-
visório se fará à vista de ordem da autoridade competente.

Art. 111 – O registro de detenção ou internação será fei-
to em livro próprio ou em meio eletrônico, e nele constarão:

(Caput com redação dada pelo art. 7º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

I – a identidade do sentenciado ou do preso provisório;
II – os motivos da detenção ou da internação e a autori-

dade que a determinou;
III – o dia e a hora da admissão e da saída.
Art. 112 – Inicia-se, no ato do registro, o prontuário pes-

soal do sentenciado, que o seguirá nas transferências.
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Parágrafo único – O prontuário conterá uma parte judi-
ciária, uma parte penitenciária e uma parte social.

Art. 113 – O sentenciado será informado sobre a legisla-
ção pertinente e sobre o regime interno do estabelecimento.

Art. 114 – O sentenciado tem o direito de informar sua 
situação ao Juiz e ao seu advogado ou à pessoa por ele 
indicada.

Art. 115 – O preso provisório será informado de seus 
direitos, assegurada a comunicação com a família e com 
seu defensor e o respeito ao princípio da presunção de ino-
cência.

Art. 116 – Efetuada a admissão, proceder-se-á à se-
paração do sentenciado segundo o sexo, a idade, os an-
tecedentes, o estado físico e mental e a necessidade de 
tratamento reeducativo ou psiquiátrico.

Art. 117 – A agenda diária das atividades da vida em 
comum dos sentenciados será elaborada pela Comissão 
Técnica de Classificação.

CAPÍTULO II
DO ALOJAMENTO

Art. 118 – Aos sentenciados serão destinadas celas in-
dividuais.

Parágrafo único – Em caso de necessidade, a admi-
nistração da penitenciária poderá autorizar a colocação de 
mais de um sentenciado na cela ou no quarto individual, 
adequadamente selecionado, vedada, nesse caso, a ocu-
pação apenas por dois sentenciados.

Art. 119 – Os locais destinados ao dormitório e à vida 
em comum devem atender às exigências da higiene, levan-
do-se em conta espaço, ventilação, água, luz e calefação.

Art. 120 – É permitido o alojamento em comum no esta-
belecimento aberto, com o consentimento do sentenciado.

Art. 121 – Haverá alojamento coletivo, de uso temporá-
rio, para atender a necessidade urgente.

CAPÍTULO III
DO VESTUÁRIO E DA HIGIENE PESSOAL

Art. 122 – O sentenciado poderá usar o vestuário pró-
prio ou o fornecido pela administração, adaptado às condi-
ções climáticas e que não afete sua dignidade.

Art. 123 – O sentenciado disporá de roupa necessária 
para a sua cama e de móvel para guardar seus pertences.

Art. 124 – A higiene pessoal é exigida de todos os sen-
tenciados.

Parágrafo único – A administração do estabelecimen-
to fixará horário para os cuidados de higiene pessoal dos 
sentenciados e colocará à sua disposição o material neces-
sário.

CAPÍTULO IV
DA ALIMENTAÇÃO

Art. 125 – A administração do estabelecimento forne-
cerá alimentação aos sentenciados, controlada por nutri-
cionista, convenientemente preparada e de acordo com as 
normas dietéticas e de higiene.

CAPÍTULO V
DA ASSISTÊNCIA SANITÁRIA

Art. 126 – O estabelecimento penitenciário disporá de 
clínico geral, odontólogo e psiquiatra.

§ 1º – O doente que tiver necessidade de cuidados es-
peciais será transferido para estabelecimento penitenciário 
especializado ou hospital civil.

§ 2º – Ao sentenciado será prestada assistência odon-
tológica.

Art. 127 – Para a assistência sanitária, os estabeleci-
mentos penitenciários serão dotados de:

I – enfermaria com camas, material clínico, instrumental 
adequado e produtos farmacêuticos para a internação mé-
dica ou odontológica de urgência;

II – dependência para observação psiquiátrica e cuida-
dos de toxicômano;

III – unidade para doenças infecciosas.
Art. 128 – O estabelecimento penitenciário destinado 

às mulheres disporá de dependência dotada de material de 
obstetrícia, para atender à mulher grávida ou à parturiente 
cuja urgência do estado não permita a transferência para 
hospital civil.

Parágrafo único – As unidades do sistema prisional e 
penitenciário notificarão à unidade de atenção básica de 
saúde que referencie o seu território:

I – a existência de presa grávida, lactante ou acompa-
nhada de filho na primeira infância, para a regularização do 
atendimento à saúde materno-infantil;

II – a transferência para outra unidade prisional, com 
indicação do novo local de internação, de presa grávida, 
lactante ou acompanhada de filho na primeira infância, para 
a regularização e continuidade do atendimento à saúde ma-
terno-infantil.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 18.029, 
de 12/1/2009.)

Art. 128-A – O estabelecimento prisional é sujeito a 
controle sanitário, nos termos da Lei nº 13.317, de 24 de 
setembro de 1999.

Parágrafo único – Regulamento fixará rotina de inspe-
ções sanitárias aplicável ao estabelecimento a que se refe-
re o caput.

(Artigo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 22.429, de 
20/12/2016.)
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TÍTULO V
DA COMUNICAÇÃO COM O EXTERIOR

CAPÍTULO I
DA CORRESPONDÊNCIA

Art. 129 – Os sentenciados têm direito de enviar e rece-
ber correspondência epistolar e telegráfica.

Art. 130 – A correspondência do sentenciado analfabe-
to pode ser, a seu pedido, lida e escrita por funcionário ou 
visitador indicado.

Art. 131 – Em caso de perigo para a ordem ou para a 
segurança do estabelecimento, o Diretor deste poderá cen-
surar a correspondência dos sentenciados, respeitados os 
seus direitos.

Parágrafo único – A correspondência por telefone será 
autorizada pelo Diretor do estabelecimento, por escrito e 
motivadamente.

CAPÍTULO II
DAS VISITAS

Art. 132 – As visitas destinam-se a manter os vínculos 
familiares e sociais do sentenciado e a prepará-lo para a 
reintegração na sociedade.

(Vide Lei nº 12.492, de 16/4/1997.)
Parágrafo único – As visitas podem ser vigiadas, por 

razões de tratamento do sentenciado, ou de ordem e segu-
rança do estabelecimento.

Art. 133 – As visitas de advogado terão lugar em local 
reservado, em que as conversas não sejam ouvidas.

Art. 134 – Não pode ser ouvido o colóquio do sentencia-
do com o Juiz, com o representante do Ministério Público, 
com o funcionário no exercício de suas funções e com os 
membros da equipe interdisciplinar.

Art. 135 – O estabelecimento disporá de anexo espe-
cialmente adequado para visitas familiares ao sentenciado 
que não possa obter autorização de saída.

(Artigo com redação dada pelo art. 7º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

CAPÍTULO III
DAS AUTORIZAÇÕES DE SAÍDA

(Título do capítulo com redação dada pelo art. 8º da Lei 
nº 19.478, de 12/1/2011.)

Art. 136 – Os condenados que cumprem pena em re-
gime fechado ou semiaberto e os presos provisórios pode-
rão obter permissão de saída, mediante escolta, nos casos 
devidamente comprovados de necessidade de tratamento 
médico e falecimento ou doença grave de cônjuge, compa-
nheiro, ascendente, descendente ou irmão.

§ 1º – A permissão de saída será concedida pelo Diretor 
do estabelecimento.

§ 2º – A permanência do detento fora do estabelecimen-
to penal terá a duração necessária à finalidade da saída.

(Artigo com redação dada pelo art. 8º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 137 – Os condenados que cumprem pena em re-
gime semiaberto poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos 
seguintes casos:

I – visita à família;
II – frequência a curso supletivo profissionalizante bem 

como de instrução do segundo grau ou superior, na Comar-
ca do Juízo da Execução;

III – participação em atividades que concorram para o 
retorno ao convívio social.

Parágrafo único – A autorização de saída será conce-
dida ou revogada por ato motivado do Juiz da execução, 
observado o disposto nos arts. 123 a 125 da Lei Federal 
nº 7.210.

(Artigo com redação dada pelo art. 8º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 138 – Com base em parecer da equipe interdisci-
plinar e como preparação para a liberação, será autorizada, 
pelo Juiz da execução que tenha participado de seu pro-
cesso de reeducação, a saída do sentenciado que cumpra 
pena nos regimes aberto e semiaberto, após cumpridos 
seis meses da pena, por até sete dias, limitada ao total de 
trinta e cinco dias por ano.

Parágrafo único – A autorização de saída será conce-
dida ou revogada por ato motivado do Juiz da execução.

(Artigo com redação dada pelo art. 8º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

Art. 138-A – No caso de nascimento de filho ou outro 
motivo comprovadamente relevante, será autorizada, pelo 
Diretor do estabelecimento, a saída do sentenciado ou do 
preso provisório, com as medidas de custódia adequadas.

Parágrafo único – A autorização de saída será conce-
dida ou revogada por ato motivado do Diretor do estabele-
cimento.

(Artigo acrescentado pelo art. 8º da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

Art. 139 – O sentenciado, a vítima e as respectivas fa-
mílias contarão com o apoio do serviço penitenciário e do 
Conselho da Comunidade.

(Artigo com redação dada pelo art. 8º da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

CAPÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 140 – O sentenciado não exercerá função discipli-
nar.

Art. 141 – A infração disciplinar e a respectiva sanção 
disciplinar serão estabelecidas em lei ou regulamento.

Art. 142 – Constituem infrações disciplinares:
I – negligência na limpeza e na ordem da cela e no as-

seio pessoal;
II – abandono voluntário do local de tratamento;
III – descumprimento das obrigações do trabalho;
IV – atitude molesta para com os companheiros;
V – linguagem injuriosa;
VI – jogos e atividades proibidas pelo Regimento Inter-

no;
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VII – simulação de doença;
VIII – posse ou tráfico de bens não permitidos;
IX – comunicação proibida com o exterior ou, no caso 

de isolamento, com o interior;
X – atos obscenos ou contrários ao decoro;
XI – falsificação de documento da administração;
XII – apropriação ou danificação de bem da adminis-

tração;
XIII – posse ou tráfico de arma ou de instrumento de 

ofensa;
XIV – atitude ofensiva ao Diretor, a funcionário do esta-

belecimento ou a visitante;
XV – inobservância de ordem ou prescrição e demora 

injustificada no seu cumprimento;
XVI – participação em desordem ou motim;
XVII – evasão;
XVIII – fato previsto como crime, cometido contra com-

panheiro, funcionário do estabelecimento ou visitante;
XIX – realização ou contribuição para a realização de 

visita íntima em desacordo com esta lei ou com o ato da 
autoridade competente.

(Inciso acrescentado pelo art. 9º da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

Art. 143 – Constituem sanções disciplinares:
I – admoestação;
II – privação de autorização de saída por até dois me-

ses;
(Inciso com redação dada pelo art. 10 da Lei nº 19.478, 

de 12/1/2011.)
III – limitação do tempo previsto para comunicação oral 

durante 1 (um) mês;
IV – privação do uso da cantina, de autorização de saí-

da e de atos de recreação por até um mês;
(Inciso com redação dada pelo art. 10 da Lei nº 19.478, 

de 12/1/2011.)
V – isolamento em cela individual por até 15 (quinze) 

dias;
VI – isolamento em cela disciplinar por até 1 (um) mês;
VII – suspensão ou restrição à visita íntima
(Inciso acrescentado pelo art. 10 da Lei nº 19.478, de 

12/1/2011.)
§ 1º – As sanções previstas nos incisos I e II são de 

competência do Diretor do estabelecimento e as demais, da 
Comissão Técnica de Classificação.

§ 2º – A execução da sanção disciplinar está sujeita a 
sursis e a remição.

(Parágrafo com redação dada pelo art. 10 da Lei nº 
19.478, de 12/1/2011.)

Art. 144 – O isolamento em cela disciplinar somente se 
aplicará em caso de manifesta agressividade ou violência 
do sentenciado ou quando este, reiteradamente, alterar a 
ordem normal do estabelecimento.

Parágrafo único – A cela disciplinar terá as mesmas ca-
racterísticas da cela individual e possuirá mobiliário análo-
go.

Art. 145 – O isolamento do sentenciado se cumprirá 
com o controle do médico do estabelecimento, que o visi-
tará diariamente, informando o Diretor sobre seu estado de 
saúde física e mental.

Art. 146 – O isolamento poderá ser suspenso pelo Juiz 
da Execução Penal, ouvida a Comissão Técnica de Classi-
ficação.

Art. 147 – Não se aplicará o isolamento à sentenciada 
gestante, até 6 (seis) meses após o parto, e à sentenciada 
que trouxer filho consigo.

Art. 148 – Nenhum sentenciado será punido disciplinar-
mente sem ser ouvido e sem que haja apresentado defesa 
verbal ou escrita.

Art. 149 – A interposição de recurso suspenderá os 
efeitos da decisão, salvo quando se tratar de ato de grave 
indisciplina.

Parágrafo único – A tramitação do recurso de que trata 
o artigo será urgente e preferencial.

CAPÍTULO V
DOS MEIOS DE CORREÇÃO

Art. 150 – O uso de algemas se limitará aos seguintes 
casos:

I – como medida de precaução contra fuga, durante a 
transferência do sentenciado, devendo ser retiradas ime-
diatamente quando do comparecimento em audiência pe-
rante a autoridade judiciária ou administrativa;

II – por motivo de saúde, segundo recomendação mé-
dica;

III – em circunstâncias excepcionais, quando for indis-
pensável utilizá-las em razão de perigo iminente para a vida 
do funcionário, do sentenciado ou de terceiros.

Art. 151 – O sentenciado será transferido para estabe-
lecimento próximo da residência de sua família.

Parágrafo único – A transferência do sentenciado será 
precedida de busca pessoal e exame médico, que informa-
rá sobre seu estado físico e psíquico, bem como sobre suas 
condições de viajar.

Art. 152 – É proibido o transporte de sentenciado em 
más condições de iluminação, ventilação ou em qualquer 
situação que lhe imponha sofrimento físico.

Art. 153 – Na transferência de sentenciado do sexo fe-
minino, a escolta será integrada por policial feminino.

Art. 154 – As medidas coercitivas serão aplicadas ex-
clusivamente para o restabelecimento da normalidade e 
cessarão imediatamente após atingida sua finalidade.

Art. 155 – As medidas de coerção aplicam-se nas se-
guintes hipóteses:

I – para impedir ato de evasão ou violência de senten-
ciado contra si mesmo ou contra terceiros ou coisas;

II – para vencer a resistência ativa ou passiva de sen-
tenciado às ordens de funcionário no exercício do cargo.

Parágrafo único – O Diretor será avisado de situação 
grave, da qual dará ciência ao Juiz da Execução.
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CAPÍTULO VI
DAS RECOMPENSAS

Art. 156 – As recompensas são concedidas pelo Diretor 
do estabelecimento, ouvida a Comissão Técnica de Classi-
ficação, ao sentenciado que se distinguir por:

I – particular desempenho em seu trabalho;
II – especial proveito na instrução escolar ou na forma-

ção profissional;
III – colaboração ativa na organização e na participação 

das atividades culturais, desportivas e recreativas;
IV – comportamento responsável em caso de pertur-

bação da ordem, para despertar conduta coletiva racional.
Parágrafo único – As recompensas de que trata este 

artigo são as seguintes:
I – elogio;
II – proposta de concessão de benefício, como a priori-

dade na escolha de trabalho, recebimento de parte do pe-
cúlio disponível, participação em atividade cultural, esporti-
va ou recreativa.

CAPÍTULO VII
DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO

(Capítulo acrescentado pelo art. 11 da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

Art. 156-A – O Juiz poderá determinar o monitoramento 
eletrônico, por ato motivado, nos casos de autorização de 
saída temporária no regime semiaberto e de prisão domici-
liar, e quando julgar necessário.

Parágrafo único – O usuário do monitoramento eletrô-
nico que estiver cumprindo pena em regime aberto, quando 
determinar o Juiz da execução, deverá recolher-se ao local 
estabelecido na decisão durante o período noturno e nos 
dias de folga.

(Artigo acrescentado pelo art. 11 da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

Art. 156-B – São deveres do sentenciado submetido ao 
monitoramento eletrônico, além dos cuidados a serem ado-
tados com o equipamento:

I – receber visitas do servidor responsável pelo monito-
ramento eletrônico, responder aos seus contatos e cumprir 
as suas orientações;

II – abster-se de remover, violar, modificar ou danificar 
o equipamento de monitoramento eletrônico ou de permitir 
que outrem o faça;

III – informar, de imediato, as falhas no equipamento 
ao órgão ou à entidade responsável pelo monitoramento 
eletrônico.

(Artigo acrescentado pelo art. 11 da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

Art. 156-C – O descumprimento dos deveres de que 
trata o art. 156-B poderá acarretar, a critério do Juiz da exe-
cução, ouvidos o Ministério Público e a defesa:

I – a regressão do regime;
II – a revogação da autorização de saída, da permissão 

de saída ou da saída temporária;

III – a revogação da suspensão condicional da pena;
IV – a revogação do livramento condicional;
V – a conversão da pena restritiva de direitos em pena 

privativa de liberdade;
VI – a revogação da prisão domiciliar;
VII – a advertência escrita.
(Artigo acrescentado pelo art. 11 da Lei nº 19.478, de 

12/1/2011.)

Art. 156-D – O monitoramento eletrônico poderá ser 
revogado pelo Juiz competente, em ato motivado, quando 
o sentenciado descumprir os deveres a que estiver sujeito 
durante a sua vigência ou quando se tornar desnecessário 
ou inadequado, a critério do Juiz.

(Artigo acrescentado pelo art. 11 da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

TÍTULO VI
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 157 – São órgãos da execução penal:
I – o Conselho de Criminologia e Política Criminal;
II – o Juízo da Execução;
III – o Conselho Penitenciário;
IV – a Superintendência de Organização Penitenciária;
V – a Direção do Estabelecimento;
VI – o Patronato;
VII – o Conselho da Comunidade.
VIII – as entidades civis de direito privado sem fins lu-

crativos que tenham firmado convênio com o Estado para a 
administração de unidades prisionais destinadas ao cumpri-
mento de pena privativa de liberdade.

(Inciso acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 15.299, de 
9/8/2004.)

(Vide art. 3º da Lei nº 15.299, de 9/8/2004.)

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DE CRIMINOLOGIA E POLÍTICA 

CRIMINAL

Art. 158 – O Conselho de Criminologia e Política Crimi-
nal, com sede nesta Capital, é subordinado à Secretaria de 
Estado da Justiça.

Art. 159 – O Conselho de Criminologia e Política Crimi-
nal será integrado por 13 (treze) membros designados pelo 
Secretário de Estado da Justiça e escolhidos entre profes-
sores e profissionais das áreas de Direito Penal, Proces-
sual Penal e Penitenciário, de Criminologia e de Ciências 
Sociais, bem como entre representantes de organismos da 
área social.

Parágrafo único – O mandato dos membros do Conse-
lho terá duração de 4 (quatro) anos.

Art. 160 – Ao Conselho de Criminologia e Política Cri-
minal incumbe:
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I – formular a política penitenciária do Estado, observa-
das as diretrizes da política penitenciária nacional;

II – colaborar na elaboração de plano de desenvolvi-
mento, sugerindo as metas e prioridades das políticas cri-
minal e penitenciária;

III – promover a avaliação periódica do sistema penal 
para sua adequação às necessidades do Estado;

IV – opinar sobre a repartição de créditos na área da 
política penitenciária;

V – estimular e desenvolver projeto que vise à participa-
ção da comunidade na execução da política criminal;

VI – representar à autoridade competente, para instau-
ração de sindicância ou procedimento administrativo, visan-
do à apuração de violação da lei penitenciária e à interdição 
de estabelecimento penal;

VII – fiscalizar os estabelecimentos e serviços peniten-
ciários para verificação do fiel cumprimento desta lei e da 
implantação da reforma penitenciária;

VIII – elaborar o plano de ação do Conselho e o progra-
ma penitenciário estadual.

CAPÍTULO III
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO

Art. 161 – O Juízo da Execução, localizado na comar-
ca da Capital e em comarca sede da região onde houver 
estabelecimento penitenciário, compreende o Juiz da Exe-
cução, o representante do Ministério Público, a Defensoria 
Pública e o Serviço Social Penitenciário.

SEÇÃO I
DO JUIZ DA EXECUÇÃO

Art. 162 – Compete ao Juiz da Execução:
I – aprovar o plano de tratamento reeducativo apresen-

tado pela Comissão Técnica de Classificação;
II – presidir as reuniões da Comissão Técnica de Clas-

sificação destinadas a tratar de progressão ou regressão 
do regime;

III – conceder remição da pena, ouvida a Comissão 
Técnica de Classificação, e autorização de saída prevista 
nos arts. 137 e 138 desta lei;

(Inciso com redação dada pelo art. 12 da Lei nº 19.478, 
de 12/1/2011.)

IV – conceder ou revogar as medidas de semiliberdade 
no regime de confiança para preparação da reintegração 
na sociedade;

V – conceder o livramento condicional, ouvida a Comis-
são Técnica de Classificação;

VI – supervisionar o período de prova do livramento 
condicional e do “sursis”, mediante orientação e assistência 
do agente de prova ou trabalhador social;

VII – acompanhar a execução das medidas restritivas 
de direito com a colaboração do serviço social penitenciário 
ou de funcionário do Juízo e à vista do relatório da entidade 
a que o sentenciado preste serviços;

VIII – autorizar o isolamento disciplinar por mais de 15 
(quinze) dias;

IX – decidir recurso sobre direito do sentenciado, inclu-
sive sobre progressão ou regressão de regime;

X – exercer a sua competência nos estabelecimentos 
da região de sua sede.

SEÇÃO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 163 – Ao Ministério Público, entre outras atribui-
ções de competência, incumbe:

I – fiscalizar a execução penal, funcionando no proces-
so executivo e nos incidentes da execução;

II – requerer a aplicação, a substituição e a revogação 
de medida de segurança;

III – requerer a revogação do “sursis” e o livramento 
condicional;

IV – requerer a conversão da pena e a progressão ou a 
regressão do regime;

V – participar da fiscalização da execução das medidas 
restritivas de direito;

VI – interpor recurso de decisão proferida pelo Juiz du-
rante a execução;

VII – visitar mensalmente os estabelecimentos peniten-
ciários;

VIII – representar à autoridade competente sobre a má 
orientação, o rigor excessivo ou o privilégio injustificado na 
execução penal;

IX – requerer as providências necessárias para o regu-
lar desenvolvimento do processo executivo.

SEÇÃO III
DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 164 – O estabelecimento penitenciário contará com 
um corpo de Defensoria Pública com especialização em Di-
reito Penitenciário e Criminologia.

Art. 165 – Incumbe à Defensoria Pública promover a 
defesa dos sentenciados carentes nas áreas cível, penal e 
disciplinar.

(Vide Lei Complementar nº 65, de 16/1/2003.)

SEÇÃO IV
DO SERVIÇO SOCIAL PENITENCIÁRIO

Art. 166 – Ao Serviço Social Penitenciário incumbe:
I – participar da equipe interprofissional do Juízo;
II – realizar o estudo social do sentenciado;
III – assistir o sursitário, o liberando e o egresso no pe-

ríodo de prova;
IV – orientar e assistir a família do sentenciado;
V – assessorar o Juiz e o Promotor de Justiça;
VI – integrar o Patronato e o Conselho da Comunidade.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO

Art. 167 – O Conselho Penitenciário é órgão consultivo 
e fiscalizador da execução penal.
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Art. 168 – O Conselho Penitenciário será integrado por 
membros nomeados pelo Governador do Estado e esco-
lhidos entre profissionais, professores nas áreas de Direito 
Penal, Processual Penal e Penitenciário e das Ciências So-
ciais, bem como entre representantes da comunidade.

Parágrafo único – O mandato dos Conselheiros terá a 
duração de 4 (quatro) anos.

(Vide art. 5º da Lei nº 12.706, de 23/12/1997.)
Art. 169 – Incumbe ao Conselho Penitenciário:
I – emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e 

comutação de pena;
II – visitar regularmente os estabelecimentos peniten-

ciários, em especial os de regime fechado, e os hospitais 
de custódia e tratamento penitenciário para fiscalização da 
execução penal e do regime penitenciário;

III – participar da supervisão do período de prova do 
liberando e do sursitário, bem como da assistência social 
no regime semilivre e em meio livre;

IV – comunicar à autoridade competente as violações 
das normas de execução penal, recomendando a abertura 
de inquérito e a interdição do estabelecimento.

CAPÍTULO V
DA SUPERINTENDÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO PENI-

TENCIÁRIA

Art. 170 – A Superintendência de Organização Peniten-
ciária Estadual, órgão integrante da estrutura orgânica da 
Secretaria de Estado da Justiça, tem por objetivo assegurar 
a aplicação da Lei de Execução Penal, a custódia e a ma-
nutenção do sentenciado e do preso provisório, garantindo-
-lhes o respeito à dignidade inerente à pessoa.

Art. 171 – À Superintendência de Organização Peniten-
ciária incumbe:

I – supervisionar a fiel aplicação das normas de execu-
ção penal no Estado;

II – inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos e ser-
viços penais;

III – assistir tecnicamente os estabelecimentos peniten-
ciários na aplicação dos princípios e regras estabelecidos 
nesta lei;

IV – promover a pesquisa criminológica e a estatística 
criminal;

V – sugerir a regulamentação dos órgãos de execução 
penal e dos estabelecimentos penitenciários;

VI – elaborar projeto para a construção dos novos esta-
belecimentos previstos na lei penitenciária;

VII – autorizar a internação e a desinternação nos esta-
belecimentos penitenciários.

CAPÍTULO VI
DA DIREÇÃO DO ESTABELECIMENTO PENITENCI-

ÁRIO

Art. 172 – Incumbe à direção do estabelecimento peni-
tenciário:

I – cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e 
as instruções relativas à ordem e à disciplina do estabele-
cimento;

II – dirigir as atividades do estabelecimento;
III – submeter à Superintendência de Organização Pe-

nitenciária o plano de atividades da unidade;
IV – orientar a elaboração da proposta orçamentária do 

estabelecimento;
V – presidir a Comissão Técnica de Classificação;
VI – supervisionar os cursos de instrução escolar e de 

formação profissional do sentenciado;
VII – percorrer as dependências do estabelecimento 

para verificação da ordem e disciplina;
VIII – comparecer, ou fazer-se representar, às sessões 

do Conselho Penitenciário;
IX – promover ou requisitar o exame criminológico, a 

classificação e o tratamento reeducativo dos sentenciados;
X – propor a realização de curso de formação contínua 

do pessoal penitenciário;
XI – promover a contratação de pessoal especializado 

para integrar as equipes interprofissionais de sua unidade;
XII – classificar os estabelecimentos penitenciários de 

acordo com as fases do regime progressivo;
XIII – apresentar à Superintendência de Organização 

Penitenciária o plano anual de atividades do estabeleci-
mento penitenciário;

XIV – participar da elaboração da proposta anual do or-
çamento;

XV – promover a participação da comunidade na exe-
cução penal;

XVI – colaborar na implantação do Patronato e do Con-
selho da Comunidade.

CAPÍTULO VII
DO PATRONATO

Art. 173 – É instituído em cada comarca, por decreto do 
Governador do Estado, o Patronato, integrado pelo Juiz da 
Execução Penal, que o presidirá, pelo Promotor de Justiça 
da Execução, por representantes da administração peniten-
ciária, da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB -, de con-
fissões religiosas, de clubes de serviço e de obras sociais.

Art. 174 – Ao Patronato incumbe:
I – orientar e assistir o semilivre e o egresso;
II – acompanhar a execução das medidas restritivas de 

direito;
III – colaborar na fiscalização e na assistência no perío-

do do liberando e do sursitário;
IV – visitar o liberando e o sentenciado para facilitar sua 

reinserção na família e na profissão;
V – assistir o sentenciado nas suas relações com a fa-

mília;
VI – colaborar na obtenção de emprego para o senten-

ciado;
VII – fiscalizar a execução da medida de segurança em 

meio fechado e em semiliberdade para proteção dos direi-
tos do sentenciado;

VIII – zelar pela prática do tratamento reeducativo e 
pela sua progressão nos termos do art. 112, parágrafo úni-
co, da Lei Federal nº 7.210, de 11 de junho de 1984;

IX – incentivar a seleção e a formação contínua do pes-
soal penitenciário;
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X – orientar a família do sentenciado e a da vítima atra-
vés de contato com os centros comunitários e associações 
de assistência socioeducativa às famílias;

XI – assistir a vítima do delito e seus dependentes;
XII – assistir o egresso indigente com problema de rein-

tegração na sociedade;
XIII – designar pessoa idônea para assistir e orientar 

o sursitário, o liberando e o egresso, na falta do orientador 
social;

XIV – informar periodicamente o Juiz da Execução so-
bre a assistência ao probacionário e sobre a evolução de 
sua reintegração na sociedade.

CAPÍTULO VIII
DO CONSELHO DA COMUNIDADE

Art. 175 – Cada comarca disporá de um Conselho da 
Comunidade composto, no mínimo, por 1 (um) representan-
te da associação comercial ou industrial, 1 (um) advogado 
indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB -, 1 
(um) assistente social escolhido pela Delegacia Seccional 
do Conselho Nacional de Assistentes Sociais e por repre-
sentantes de obras sociais e de clubes de serviço.

(Vide art. 7º da Lei nº 12.936, de 8/7/1998.)
Art. 176 – Ao Conselho da Comunidade incumbe:
I – visitar mensalmente os estabelecimentos e serviços 

penais da comarca;
II – incentivar a prática do tratamento não institucional, 

como o dos regimes semilivre e em meio livre;
III – promover a participação ativa da comunidade na 

reintegração do sentenciado e do egresso na família, na 
profissão e na sociedade;

IV – colaborar com o poder público e a comunidade na 
implantação da Lei Federal nº 7.210, de 11 junho de 1984;

V – pugnar pela colocação, no mercado profissional, do 
sentenciado com índice positivo de emendabilidade e segu-
rança para a comunidade;

VI – acompanhar a supervisão do período de prova do 
liberando e do sursitário, bem como da execução das medi-
das alternativas à prisão;

VII – entrosar-se com os serviços médicos e psicológi-
cos e com as entidades de assistência socioeducativa para 
o probacionário com problema;

VIII – cooperar com a comunidade na conservação e na 
manutenção da cadeia pública local.

Parágrafo único – O Conselho poderá providenciar a 
celebração de convênio com o município para a prestação 
de trabalho pelo sentenciado.

CAPÍTULO IX
DAS ENTIDADES CIVIS DE DIREITO PRIVADO SEM 

FINS LUCRATIVOS

(Capítulo acrescentado pelo art. 2º da Lei nº 15.299, de 
9/8/2004.)

Art. 176-A – Compete às entidades civis de direito pri-
vado sem fins lucrativos que tenham firmado convênio com 
o Estado para a administração de unidades prisionais desti-
nadas ao cumprimento de pena privativa de liberdade, nos 
termos do inciso VIII do art. 157:

I – gerenciar os regimes de cumprimento de pena das 
unidades que administrarem, nos termos definidos em con-
vênio;

II – responsabilizar-se pelo controle, pela vigilância e 
pela conservação do imóvel, dos equipamentos e do mobi-
liário da unidade;

III – solicitar apoio policial para a segurança externa da 
unidade, quando necessário;

IV – apresentar aos Poderes Executivo e Judiciário re-
latórios mensais sobre o movimento de condenados e in-
formar-lhes, de imediato, a chegada de novos internos e a 
ocorrência de liberações;

V – prestar contas mensalmente dos recursos recebi-
dos;

VI – acatar a supervisão do Poder Executivo, propor-
cionando-lhe todos os meios para o acompanhamento e a 
avaliação da execução do convênio.

(Artigo acrescentado pelo art. 2º da Lei nº 15.299, de 
9/8/2004.)

Art. 176-B – Incumbem à diretoria da unidade de cum-
primento de pena privativa de liberdade administrada por 
entidade civil de direito privado sem fins lucrativos conve-
niada com o Estado as atribuições previstas no art. 172 
desta lei.

(Artigo acrescentado pelo art. 2º da Lei nº 15.299, de 
9/8/2004.)

TÍTULO VII
DO PESSOAL PENITENCIÁRIO

CAPÍTULO I
DO ESTATUTO JURÍDICO DO PESSOAL

Art. 177 – O pessoal penitenciário terá estatuto próprio, 
que fixará seus direitos e deveres.

Art. 178 – O quadro do pessoal penitenciário será or-
ganizado em diferentes categorias funcionais, segundo as 
necessidades do serviço, com especificação de atribuições 
relativas às funções de direção, chefia e assessoramento e 
às demais funções.

Art. 179 – A escolha do pessoal especializado, adminis-
trativo, de instrução técnica e de vigilância atenderá à voca-
ção, à preparação profissional e aos antecedentes pessoais 
do candidato.

Art. 180 – O ingresso do pessoal penitenciário e sua 
ascensão funcional dependerão de curso específico de 
formação, procedendo-se à reciclagem dos servidores em 
exercício.

Art. 181 – Sem prejuízo do concurso de admissão pro-
movido pela Escola Penitenciária, os candidatos a cargos 
estão sujeitos a testes científicos para avaliação de sua ca-
pacidade intelectual e profissional e de sua aptidão física.

Art. 182 – É obrigatório o estágio do candidato em esta-
belecimento penitenciário para se formar opinião sobre sua 
personalidade e suas aptidões.

Art. 183 – Os cursos de formação profissional intensi-
va destinados ao pessoal da vigilância compreendem três 
estágios: o primeiro se processa no estabelecimento peni-
tenciário e se destina a familiarizar o candidato com os pro-
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blemas profissionais; o segundo se desenvolve na Escola 
Penitenciária, ou em curso organizado pela administração, 
e se destina à formação técnica e prática do funcionário; o 
terceiro, aberto a candidato que não for eliminado nas fases 
anteriores, consiste na colocação efetiva do candidato em 
serviço.

Art. 184 – É vedado o porte de arma ao funcionário em 
serviço.

Art. 185 – Em caso de legítima defesa, tentativa de fuga 
e resistência à ordem fundada em lei, será permitido o uso 
da força pelo funcionário, que do fato dará imediata ciência 
ao Diretor.

Art. 186 – O pessoal administrativo e o especializado 
devem ter aptidão profissional e técnica necessária ao exer-
cício das respectivas funções.

Art. 187 – No recrutamento de pessoal especializado, 
exigir-se-á diploma de aptidão profissional e título universi-
tário que comprove a formação especializada.

Art. 188 – O médico visitará diariamente o estabeleci-
mento.

Art. 189 – No estabelecimento para mulheres, somente 
se permitirá trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo 
quando se tratar de pessoal técnico especializado e houver 
comprovada carência de pessoal do sexo feminino com as 
qualificações necessárias para o exercício do cargo.

Parágrafo único – O pessoal do sexo feminino deverá 
possuir as mesmas qualificações exigidas para o pessoal 
do sexo masculino.

CAPÍTULO II
DO DIRETOR DE ESTABELECIMENTO

Art. 190 – O ocupante do cargo de Diretor de Estabele-
cimento deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I – ter diploma de nível superior de Direito, Psicologia, 
Pedagogia ou Ciências Sociais;

II – ter capacidade administrativa e vocação para a fun-
ção;

III – ter idoneidade moral, boa cultura geral, formação 
especializada e preparação adequada ao serviço peniten-
ciário.

§ 1º – O Diretor de Estabelecimento deverá residir no 
estabelecimento ou em suas proximidades.

§ 2º – O Diretor de Estabelecimento dedicará tempo 
integral à sua função e não poderá exercer advocacia nem 
outra atividade, exceto a de professor universitário.

§ 3º – O Diretor de Estabelecimento que não for re-
crutado entre os membros do pessoal penitenciário deve, 
antes de entrar em função, receber formação técnica e prá-
tica sobre o trabalho de direção, salvo se for diplomado em 
escola profissional ou tiver título universitário em matéria 
pertinente.

(Vide art. 6º da Lei nº 12.967, de 27/7/1998.)

TÍTULO VIII
DOS DIREITOS DO SENTENCIADO E DO PRESO 

PROVISÓRIO

Art. 191 – São direitos do preso os direitos civis, os polí-
ticos, os sociais e os especificamente penitenciários.

Art. 192 – Os direitos civis, sociais e políticos, inclusive 
o de sufrágio, permanecem com o preso, quando não fo-
rem retirados expressa e necessariamente pela lei ou pela 
sentença.

Art. 193 – Os direitos penitenciários derivam da relação 
jurídica constituída entre o sentenciado e a administração 
penitenciária.

Art. 194 – Enumeram-se, antes da sentença, os direitos 
à presunção de inocência, ao contraditório, à igualdade en-
tre os sujeitos processuais, à ampla defesa, à assistência 
judiciária gratuita, nos termos da lei, o de ser ouvido pesso-
almente pela autoridade competente, o de receber visitas, 
o de comunicar-se com advogado e familiares e o de per-
manecer no estabelecimento da localidade ou naquele mais 
próximo de seu domicílio.

Art. 195 – São especificamente penitenciários os direi-
tos:

I – ao tratamento reeducativo;
II – à instrução, priorizada a escolarização de nível fun-

damental;
(Inciso com redação dada pelo art. 2º da Lei nº 14.390, 

de 31/10;2002.)
III – à profissionalização;
IV – ao trabalho, à sua remuneração e à seguridade 

social;
V – à assistência material e à saúde, em especial o tra-

tamento clínico e a assistência psicossocial ao portador de 
AIDS;

VI – à assistência social, nomeadamente ao probacio-
nário e ao egresso;

VII – à assistência jurídica;
VIII – à assistência religiosa;
IX – ao esporte e à recreação;
X – à comunicação com o mundo exterior como prepa-

ração para sua reinserção na sociedade;
XI – à visita de advogado, familiar e cônjuge ou com-

panheiro;
XII – ao acesso aos meios de comunicação social;
XIII – de petição e representação a qualquer autorida-

de, para defesa de direito;
XIV – de entrevista regular com o Diretor;
XV – ao recebimento de atestado de pena a cumprir, 

emitido semestralmente, sob pena de responsabilização da 
autoridade judiciária competente.

(Inciso acrescentado pelo art. 13 da Lei nº 19.478, de 
12/1/2011.)

TÍTULO IX
DOS DEVERES DO SENTENCIADO

Art. 196 – São deveres do sentenciado:
I – submeter-se ao cumprimento da pena ou à medida 

de segurança;
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II – permanecer no estabelecimento até a sua liberta-
ção;

III – respeitar as normas do regime penitenciário;
IV – manter atitude de respeito e consideração com os 

funcionários do estabelecimento e com as autoridades;
V – observar conduta correta com seus companheiros;
VI – indenizar os danos causados à administração do 

estabelecimento;
VII – indenizar as despesas de sua manutenção;
VIII – cumprir as prestações alimentícias devidas à fa-

mília;
IX – assistir o cônjuge ou o companheiro na manuten-

ção e na educação dos filhos.
Art. 197 – Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Art. 198 – Revogam-se as disposições em contrário.
Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 

25 de janeiro de 1994.

 7. LEI ESTADUAL 21.068/2013 (PORTE DE 
ARMA DO AGENTE DE SEGURANÇA PENITEN-

CIÁRIO). 

LEI 21068, DE 27/12/2013

Dispõe sobre o porte de armas de fogo pelo Agente de 
Segurança Penitenciário de que trata a Lei n° 14.695, de 30 
de julho de 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° O ocupante do quadro efetivo de Agente de Se-
gurança Penitenciário, de que trata a Lei n° 14.695, de 30 
de julho de 2003, terá direito a portar arma de fogo institu-
cional ou particular, ainda que fora de serviço, dentro dos 
limites do Estado de Minas Gerais, desde que:

I - preencha os requisitos do inciso III do art. 4° da Lei 
Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - não esteja em gozo de licença médica por doença 
que contra-indique o uso de armamento;

III - não esteja sendo processado por infração penal, 
exceto aquelas de que trata a Lei Federal n° 9.099, de 26 
de setembro de 1995.

§ 1° O porte de arma de fogo será deferido aos Agentes 
de Segurança Penitenciários, com base no inciso VII do art. 
6° da Lei Federal n° 10.826, de 2003.

§ 2° No caso previsto no inciso II do caput, o médico, ao 
conceder a licença, deverá declarar a conveniência ou não 
da manutenção do porte.

§ 3° O porte de arma de fogo de que trata o caput se 
estende ao servidor da carreira de Agente de Segurança 
Penitenciário que esteja aposentado.

§ 4° Não se aplica o disposto no § 3° na hipótese de 
aposentadoria por motivo de saúde, se, no ato da conces-
são da aposentadoria ou no decurso desta, houver con-
traindicação médica ao porte de arma de fogo devidamente 
fundamentada e firmada por junta médica.

Art. 2° A autorização para o porte de arma de fogo de 
que trata esta Lei constará da Carteira de Identidade Fun-
cional do Agente de Segurança Penitenciário, a ser confec-
cionada pela instituição estadual competente.

Parágrafo único. Em caso de proibição ou suspensão 
do porte de arma de fogo, nas hipóteses previstas nesta Lei 
ou em outras normas que regulamentem a matéria, deverá 
ser emitida nova carteira funcional para o Agente de Segu-
rança Penitenciário, sem a autorização do porte.

Art. 3° Responderá administrativa e penalmente o 
Agente de Segurança Penitenciário que omitir ou fraudar 
qualquer documento ou situação que possa motivar a sus-
pensão ou a proibição de seu porte de arma de fogo.

Art. 4° O Agente de Segurança Penitenciário, ao portar 
arma de fogo fora de serviço e em locais onde haja aglo-
meração de pessoas, em virtude de evento de qualquer na-
tureza, deverá fazê-lo de forma discreta, visando a evitar 
constrangimentos a terceiros, e responderá, nos termos da 
legislação pertinente, pelos excessos que cometer.

Art. 5° O porte de arma de fogo pelo Agente de Segu-
rança Penitenciário no interior de unidades prisionais res-
peitará o disposto em regulamento.

Art. 6° É obrigatório o porte, pelo Agente de Segurança 
Penitenciário, do Certificado de Registro de Arma de Fogo 
atualizado e da Identidade Funcional.

Art. 7° Aplica-se, no que couber, o disposto na Lei Fe-
deral n° 10.826, de 2003, e demais normas que regulamen-
tem a matéria.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de de-
zembro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 192º da 
Independência do Brasil.

8. DECRETO Nº 40/1991 (CONVENÇÃO CONTRA 
A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU 
PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRA-

DANTES). 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Direitos Humanos
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9. DECRETO Nº 98.386/1989 (CONVENÇÃO IN-
TERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A 

TORTURA). 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Direitos Humanos

10. DECRETO 47.087/2016 (SECRETARIA DE 
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL).

O Decreto nº 47.087, de 23/11/2016, foi revogado pelo 
inciso I do art. 99 do Decreto nº 47.795, de 19/12/2019

DECRETO 47795 DE 19/12/2019

Dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 90 
da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública – Sejusp, a que se referem os arts. 39 e 40 da Lei 
nº 23.304, de 30 de maio de 2019, rege-se por este Decreto 
e pela legislação aplicável.

Art. 2º – A Sejusp, órgão responsável por implementar 
e acompanhar a política estadual de segurança pública, de 
maneira integrada com a Polícia Militar de Minas Gerais – 
PMMG, Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG e o Corpo de 
Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG e a política 
estadual de justiça penal, em articulação com o Poder Ju-
diciário e os órgãos essenciais à Justiça, tem como com-
petência planejar, elaborar, deliberar, coordenar, gerir e su-
pervisionar as ações setoriais a cargo do Estado relativas:

I – às políticas estaduais de segurança pública, para 
garantir a efetividade das ações operacionais integradas, 
conjugando estratégias de prevenção e repressão qualifica-
da à criminalidade e à violência e gerindo a política de segu-
rança relativa à prevenção ao uso de drogas, com vistas à 
promoção da segurança da população, de modo integrado 
com as corporações que compõem o sistema estadual de 
segurança pública;

II – à integração das atividades de inteligência de se-
gurança pública no âmbito do Estado, zelando pela salva-
guarda e pelo sigilo da informação e coibindo o acesso de 
pessoas ou órgãos não autorizados;

III – à política prisional, assegurando que todas as pes-
soas privadas de liberdade sejam tratadas com o respeito 
e a dignidade inerentes ao ser humano, promovendo sua 
reabilitação e reintegração social e garantindo a efetiva 
execução das decisões judiciais;

IV – à política socioeducativa com o objetivo de inter-
romper a trajetória infracional de adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação e semiliber-
dade;

V – às ações necessárias à adequação das políticas 
públicas estaduais às orientações e normatizações estabe-
lecidas na Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, 
que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública – Susp;

VI – à elaboração, no âmbito de suas competências, 
das propostas de legislação e regulamentação em assuntos 
do sistema prisional e de segurança pública, referentes ao 
setor público e ao privado, bem como à cooperação com o 
desenvolvimento das políticas relativas ao aprimoramento 
dos organismos periciais oficiais.

§ 1º – Terão prioritariamente a interlocução da Sejusp, 
que poderá, inclusive, atuar como interveniente, no que 
couber, os convênios, credenciamentos, termos de coope-
ração e afins:

I – firmados com a Secretaria Nacional de Segurança 
Pública, outras pastas e órgãos do governo federal, relati-
vos à segurança pública;

II – relativos à justiça penal.
§ 2º – A gestão da política de segurança relativa à pre-

venção ao uso de drogas, no âmbito da Sejusp, limita-se 
à gestão do Fundo Estadual de Prevenção, Fiscalização e 
Repressão de Entorpecentes e da gestão de ativos perdi-
dos e apreendidos em favor da União em decorrência do 
tráfico de drogas.

Art. 3º – A Sejusp possui a seguinte estrutura:
I – Gabinete;
II – Controladoria Setorial;
III – Assessoria Jurídica;
IV – Assessoria de Comunicação Social;
V – Assessoria Estratégica;
VI – Subsecretaria de Inteligência e Atuação Integrada:
a) Superintendência do Observatório de Segurança Pú-

blica:
1 – Diretoria de Informações de Segurança Pública;
2 – Diretoria de Informações de Justiça;
b) Superintendência de Inteligência e Integração da In-

formação:
1 – Diretoria de Inteligência;
2 – Diretoria de Contrainteligência;
c) Superintendência Educacional de Segurança Pública:
1 – Diretoria de Ensino Integrado;
2 – Diretoria Pedagógica;
3 – Diretoria Operacional;
d) Superintendência de Integração e Planejamento 

Operacional:
1 – Diretoria de Gestão de Processos;
2 – Diretoria de Planejamento Integrado;
3 – Diretoria do Centro Integrado de Comando e Con-

trole;
e) Unidades Prediais Integradas de Região Integrada 

de Segurança Pública e Área
Integrada de Segurança Pública;
VII – Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade:
a) Superintendência de Políticas de Prevenção à Cri-

minalidade:
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1 – Diretoria de Alternativas Penais;
2 – Diretoria de Atendimento ao Egresso do Sistema 

Prisional;
3 – Diretoria de Proteção da Juventude;
4 – Diretoria de Prevenção Comunitária e Proteção à 

Mulher;
b) Assessoria de Gestão com Municípios e Supervisão 

do Termo de Parceria;
c) Assessoria de Gestão de Ativos Perdidos e Apreendi-

dos em Favor da União;
d) Unidades de Prevenção à Criminalidade;
VIII – Subsecretaria de Gestão Administrativa, Logística 

e Tecnologia:
a) Superintendência de Apoio à Gestão Alimentar:
1 – Diretoria de Nutrição;
2 – Diretoria de Acompanhamento de Contratos de Ali-

mentação;
3 – Diretoria de Sistema de Gerenciamento Alimentar;
b) Superintendência de Planejamento, Orçamento e Fi-

nanças:
1 – Diretoria de Planejamento e Orçamento;
2 – Diretoria de Contabilidade e Finanças;
3 – Diretoria de Contratos e Convênios;
4 – Diretoria de Execução de Despesas;
c) Superintendência de Tecnologia da Informação e Co-

municação:
1 – Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia;
2 – Diretoria de Tecnologia em Telecomunicações;
3 – Diretoria de Sistemas de Informação;
d) Superintendência de Recursos Humanos:
1 – Diretoria de Benefícios e Vantagens;
2 – Diretoria de Pagamentos;
3 – Diretoria de Gestão de Pessoas;
4 – Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor;
e) Superintendência de Infraestrutura e Logística:
1 – Diretoria de Infraestrutura;
2 – Diretoria de Transportes e Serviços Gerais;
3 – Diretoria de Compras;
4 –Diretoria de Material e Patrimônio;
IX – Departamento Penitenciário de Minas Gerais:
a) Superintendência de Segurança Prisional:
1 – Diretoria de Segurança Interna;
2 – Diretoria de Segurança Externa;
b) Superintendência de Gestão de Vagas:
1 – Diretoria de Gestão de Vagas;
2 – Diretoria de Custódias Alternativas;
c) Superintendência de Humanização do Atendimento:
1 – Diretoria de Trabalho e Produção;
2 – Diretoria de Ensino e Profissionalização;
3 – Diretoria de Saúde e Psicossocial;
4 – Diretoria de Articulação e Atendimento Jurídico;
5 – Diretoria de Classificação Técnica;
6 – Diretoria de Assistência à Família;
7 – Diretoria de Atenção ao Paciente Judiciário;
d) Assessoria de Informação e Inteligência Prisional;
e) Comando de Operações Especiais;
f) Diretorias Regionais e Unidades Prisionais;
X – Subsecretaria de Atendimento Socioeducativo:
a) Superintendência de Atendimento ao Adolescente:

1 – Diretoria de Formação Educacional, Profissional, 
Esporte, Cultura e Lazer;

2 – Diretoria de Atenção à Saúde;
3 – Diretoria de Orientação Socioeducativa;
4 – Diretoria de Segurança Socioeducativa;
b) Superintendência de Gestão Administrativa:
1 – Diretoria de Planejamento e Monitoramento Socio-

educativo;
2 – Diretoria de Gestão de Vagas e Atendimento Jurí-

dico;
3 – Diretoria de Apoio à Gestão de Parcerias;
c) Unidades Socioeducativas de Privação e Restrição 

de Liberdade;
XI – Assessoria de Gestão de Parceria Público-Privada 

e Outras Parcerias;
XII – Assessoria de Acompanhamento Administrativo;
XIII – Comissão Processante Permanente;
XIV – Gabinete Integrado de Segurança Pública.
Parágrafo único – Integram a área de competência da 

Sejusp:
I – a Câmara de Coordenação das Políticas de Segu-

rança Pública – CCPSP;
II – o Conselho Estadual de Segurança Pública e De-

fesa Social;
III – o Conselho Penitenciário Estadual;
IV – o Conselho de Criminologia e Política Criminal.
Art. 4º – A CCPSP, a que se refere o inciso I do parágra-

fo único do art. 3º, é órgão colegiado de caráter consultivo, 
propositivo, deliberativo e de direção superior da Sejusp e 
tem como competência acompanhar a elaboração e a im-
plementação da política de segurança pública do Estado, 
em articulação com o Conselho Estadual de Segurança Pú-
blica e Defesa Social.

§ 1º – A CCPSP tem a seguinte composição:
I – Secretário da Sejusp, que a presidirá;
II – Comandante da PPMG;
III – Chefe da PCMG;
IV – Comandante do CBMMG.
§ 2º – A Secretaria Executiva da CCPSP será exercida 

pela Sejusp, que prestará o apoiotécnico, logístico e opera-
cional para seu funcionamento.

Art. 5º – O Gabinete tem como atribuições:
I – providenciar o atendimento de consultas e o enca-

minhamento dos assuntos pertinentes às diversas unidades 
administrativas da Sejusp;

II – coordenar a segurança orgânica do Gabinete e 
acompanhar o provimento da segurança pessoal do Secre-
tário e do Secretário Adjunto em articulação com o Gabinete 
Integrado de Segurança Pública da PMMG;

III – encarregar-se e promover permanente integração 
no relacionamento da Sejusp com a Assembleia Legislati-
va do Estado de Minas Gerais – ALMG e com os demais 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, esta-
dual e municipal;

IV – coordenar e executar atividades de atendimento ao 
público e às autoridades;

V – providenciar o suporte imediato na organização das 
atividades administrativas no seu âmbito de competências;
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VI – identificar e divulgar oportunidades de captação de 
recursos, de acordo com o rol de projetos mantidos pela 
Assessoria Estratégica;

VII – promover relação institucional para atração dos 
recursos financeiros provenientes de emendas federais ou 
estaduais;

VIII – realizar a validação e monitorar a execução das 
emendas referentes ao inciso anterior, de forma integrada 
com as áreas da Sejusp;

IX – autorizar a utilização de veículos oficiais, alocados 
no âmbito da Sejusp, com a finalidade de deslocamento em 
trajeto pré-definido;

X – acompanhar o desenvolvimento das atividades de 
comunicação social da Sejusp.

Parágrafo único – A autorização a que se refere o inci-
so IX deverá observar, concomitantemente, o ato normativo 
regulamentar emanado pelo Secretário, a necessidade de 
motivação expressa, prévia e excepcional, a comprovação 
da necessidade relacionada ao serviço público e por perío-
do de tempo determinado.

Art. 6º – A Controladoria Setorial, unidade de execução 
da Controladoria-Geral do Estado – CGE, à qual se subor-
dina tecnicamente, tem como competência promover, no 
âmbito da Sejusp, as atividades relativas à defesa do patri-
mônio público, ao controle interno, à auditoria, à correição 
administrativa, ao incremento da transparência, do acesso 
à informação e ao fortalecimento da integridade e da demo-
cracia participativa, com atribuições de:

I – exercer, em caráter permanente, as funções estabe-
lecidas no caput, mediante diretrizes, parâmetros, normas 
e técnicas estabelecidos pela CGE;

II – elaborar e executar o planejamento anual de suas 
atividades;

III – fornecer subsídios para o aperfeiçoamento de nor-
mas e procedimentos que visem a garantir a efetividade do 
controle interno;

IV – consolidar dados, subsidiar o acesso, produzir e 
prestar todas as informações solicitadas pela CGE;

V – apurar denúncias, de acordo com suas competên-
cias institucionais, capacidade técnica operacional e avalia-
ção de riscos, podendo ser incluídas no planejamento anual 
de atividades;

VI – notificar a Sejusp e a CGE, sob pena de respon-
sabilidade solidária, sobre irregularidade ou ilegalidade de 
que tomar conhecimento e cuja providência não foi adotada 
no âmbito da Sejusp;

VII – comunicar ao Secretário da Sejusp e ao Contro-
lador- Geral do Estado a sonegação de informações ou a 
ocorrência de situação que limite ou impeça a execução 
das atividades sob sua responsabilidade;

VIII – assessorar o Secretário da Sejusp nas matérias 
de auditoria, correição administrativa, transparência e pro-
moção da integridade;

IX – executar as atividades de auditoria, com vistas a 
agregar valor à gestão e otimizar a eficácia dos processos 
de gerenciamento de riscos, controle interno e governança 
e acompanhar a gestão contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da entidade;

X – elaborar relatório de avaliação das contas anuais 
de exercício financeiro das unidades orçamentárias sob a 
gestão do órgão, assim como relatório e certificado con-
clusivos das apurações realizadas em autos de tomada de 
contas especial, observadas as exigências e normas expe-
didas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
– TCEMG;

XI – executar atividades de fiscalização, em apoio à 
CGE, para suprir omissões ou lacunas de informações e 
apurar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de 
programas públicos, objetivos e metas previstos nos instru-
mentos de planejamento;

XII – avaliar a adequação de procedimentos licitatórios, 
de contratos e a aplicação de recursos públicos às normas 
legais e regulamentares, com base em critérios de materia-
lidade, risco e relevância;

XIII – expedir recomendações para prevenir a ocorrên-
cia ou sanar irregularidades apuradas em atividades de au-
ditoria e fiscalização, bem como monitorá-las;

XIV – sugerir a instauração de sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares para apuração de responsabi-
lidade;

XV – coordenar, gerenciar e acompanhar a instrução 
de sindicâncias administrativas e processos administrativos 
disciplinares;

XVI – solicitar servidores para participarem de comis-
sões sindicantes e processantes;

XVII – acompanhar, avaliar e fazer cumprir as diretrizes 
das políticas públicas de transparência e de integridade;

XVIII – disseminar e implementar as normas e diretrizes 
de prevenção à corrupção desenvolvidas pela CGE.

§ 1º – A Controladoria Setorial é organizada em: Núcleo 
de Auditoria, Transparência e Integridade – Nati, que tem 
como funções planejar, coordenar e executar as atividades 
de auditoria e fiscalização, avaliação de controles internos, 
incremento da transparência e fortalecimento da integrida-
de; e em Núcleo de Correição Administrativa – Nucad, que 
tem por funções planejar, coordenar e executar as ativida-
des de correição administrativa e prevenção da corrupção, 
no âmbito da Sejusp, em conformidade com as normas 
emanadas pela CGE.

§ 2º – A Sejusp disponibilizará instalações, recursos hu-
manos e materiais para o eficiente cumprimento das atribui-
ções da controladoria setorial.

Art. 7º – A Assessoria Jurídica é unidade setorial de 
execução da Advocacia-Geral do Estado – AGE, à qual se 
subordina jurídica e tecnicamente, competindo-lhe, na for-
ma da Lei Complementar nº 75, de 13 de janeiro de 2004, 
da Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto de 2004, e da 
Lei Complementar nº 83, de 28 de janeiro de 2005, cumprir 
e fazer cumprir, no âmbito da Sejusp, as orientações do Ad-
vogado-Geral do Estado no tocante a:

I – prestação de consultoria e assessoramento jurídicos 
ao Secretário;

II – coordenação das atividades de natureza jurídica;
III – interpretação dos atos normativos a serem cumpri-

dos pela Sejusp;
IV – elaboração de estudos e preparação de informa-

ções por solicitação do Secretário;
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V – assessoramento ao Secretário no controle da le-
galidade e juridicidade dos atos a serem praticados pela 
Sejusp;

VI – exame prévio de minutas de edital de licitação, 
bem como as de contrato, acordo ou ajuste de interesse 
da Sejusp;

VII – fornecimento à AGE de subsídios e elementos que 
possibilitem a representação do Estado em juízo, inclusive 
no processo de defesa dos atos do Secretário e de outras 
autoridades do órgão, mediante requisição de informações 
junto às autoridades competentes;

VIII – exame e emissão de parecer e nota jurídica sobre 
anteprojetos de leis e minutas de atos normativos em geral 
e de outros atos de interesse da Sejusp, sem prejuízo da 
análise de constitucionalidade e legalidade pela AGE.

§1º – À Assessoria Jurídica é vedada a representação 
judicial e extrajudicial do Estado.

§2º – A Sejusp disponibilizará instalações, recursos hu-
manos e materiais para o eficiente cumprimento das atribui-
ções da Assessoria Jurídica.

Art. 8º – A Assessoria de Comunicação Social tem 
como competência promover as atividades de comunica-
ção social, compreendendo imprensa, publicidade, propa-
ganda, relações públicas, ações integradas com os órgãos 
de segurança pública e promoção de eventos da Sejusp, 
em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Sub-
secretaria de Comunicação Social e Eventos – Subsecom 
da Secretaria-Geral, com atribuições de:

I – planejar, coordenar e supervisionar programas e 
projetos relacionados com a comunicação interna e externa 
das ações da Sejusp;

II – assessorar os dirigentes e as unidades administrati-
vas da Sejusp no relacionamento com a imprensa e demais 
meios de comunicação;

III – planejar e coordenar as entrevistas coletivas e o 
atendimento a solicitações dos órgãos de imprensa, em ar-
ticulação com o Núcleo Central de Imprensa da Subsecom;

IV – produzir textos, matérias e afins, a serem publica-
dos em meios de comunicação da Sejusp, da Subscom e 
de veículos de comunicação em geral;

V – acompanhar, selecionar e analisar assuntos de inte-
resse da Sejusp, publicados em veículos de comunicação, 
para subsidiar o desenvolvimento das atividades de comu-
nicação social;

VI – propor, supervisionar e acompanhar as ações de 
publicidade e propaganda, dos eventos e das promoções 
para divulgação das atividades institucionais, em articula-
ção com a Subsecom;

VII – manter atualizados os sítios eletrônicos, a intranet 
e as redes sociais sob a responsabilidade da Sejusp, no 
âmbito de atividades de comunicação social;

VIII – gerenciar e assegurar a atualização das bases de 
informações institucionais necessárias ao desempenho das 
atividades de comunicação social;

IX – gerenciar, produzir, executar, acompanhar e fisca-
lizar os eventos oficiais da Sejusp em articulação com a 
Subsecom.

Art. 9º – A Assessoria Estratégica tem como compe-
tência promover o gerenciamento estratégico setorial e fo-
mentar a implementação de iniciativas inovadoras, de for-

ma alinhada à estratégia governamental, em conformidade 
com as diretrizes técnicas estabelecidas pela Subsecretaria 
de Gestão Estratégica da Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Gestão – Seplag, com atribuições de:

I – promover a gestão estratégica da Sejusp e das enti-
dades vinculadas alinhada às diretrizes previstas na estra-
tégia governamental estabelecida no Plano Mineiro de De-
senvolvimento Integrado – PMDI, por meio dos processos 
de desdobramento dos objetivos e metas, monitoramento e 
comunicação da estratégia;

II – facilitar, colaborar, articular interna e externamente 
na solução de desafios relacionados ao portfólio estratégico 
e às ações estratégicas e inovadoras no setor, apoiando os 
responsáveis em entraves e oportunidades para o alcance 
dos resultados;

III – realizar a coordenação, governança e monitora-
mento das ações estratégicas e setoriais do órgão, de for-
ma a promover a sinergia entre ele e as equipes gestoras, 
apoiando a sua execução, subsidiando a alta gestão do ór-
gão e as instâncias centrais de governança na tomada de 
decisão;

IV – coordenar, em conjunto com a Superintendência 
de Planejamento, Orçamento e Finanças, a elaboração do 
planejamento global da Sejusp, com ênfase no portfólio es-
tratégico;

V – coordenar os processos de pactuação e monitora-
mento de metas da Sejusp de forma alinhada à estratégia 
governamental, consolidando e provendo as informações 
necessárias às unidades e sistemas de informação dos ór-
gãos centrais;

VI – disseminar boas práticas entre os gestores e equi-
pes da Sejusp, de forma a fortalecer a gestão estratégica e 
a inovação, especialmente em temas relacionados à gestão 
de projetos e processos, transformação de serviços e sim-
plificação administrativa;

VII – coordenar a implantação de processos de moder-
nização administrativa e de melhoria contínua, bem como 
apoiar a normatização do seu arranjo institucional;

VIII – promover a cultura de inovação na Sejusp com 
foco na melhoria da experiência do usuário e do servidor, 
articulando as funções de simplificação, racionalização e 
otimização e apoiando a implementação e a disseminação 
das diretrizes das políticas de inovação e de simplificação;

IX – coordenar e promover práticas de monitoramento 
e avaliação das políticas públicas do órgão, apoiando as 
unidades administrativas, gestores e técnicos na sua exe-
cução e fortalecendo a produção de políticas públicas ba-
seadas em evidências para a correção de rumos e melhoria 
das políticas monitoradas e avaliadas.

Parágrafo único – A Assessoria Estratégica atuará, no 
que couber, de forma integrada com a Subsecretaria de 
Gestão Administrativa, Logística e Tecnologia e com as as-
sessorias ou unidades correlatas das entidades vinculadas 
à Sejusp.

Art. 10 – A Subsecretaria de Inteligência e Atuação In-
tegrada – Suint tem como competência promover o arranjo 
interinstitucional sistêmico e de governança compartilhada 
do sistema estadual de inteligência e da política de integra-
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ção de segurança pública, atuando como órgão central, de 
forma a proporcionar o alinhamento das instituições e dos 
sistemas, com atribuições de:

I – propor, planejar e implementar metodologias de mo-
nitoramento e ações acerca dos indicadores de incidência 
de crimes, contravenções, atos infracionais, demais even-
tos de interesse de segurança pública e defesa social, dos 
sistemas prisional e socioeducativo, dentre outros, de forma 
integrada e colegiada com os órgãos de segurança pública 
e com a Assessoria Estratégica;

II – promover e coordenar a integração da atividade de 
inteligência de segurança pública e propor diretrizes para 
os órgãos de segurança pública;

III – fomentar a integração das academias dos órgãos 
de segurança pública e estruturas de defesa social, promo-
vendo e coordenando projetos e atividades de ensino inte-
gradas;

IV – coordenar projetos e processos objetivando a me-
lhoria qualitativa da atuação integrada dos órgãos de segu-
rança pública e estruturas de defesa social;

V – articular a participação de outros órgãos que pos-
sam contribuir com os objetivos de controle da criminalida-
de, contravenções, atos infracionais, atendimento a denún-
cias anônimas, atendimento às emergências policiais e de 
bombeiros, gestão em grandes eventos e os de interesse 
da segurança pública e defesa social, prezando pela manu-
tenção da ordem pública;

VI – promover ações visando garantir as diretrizes de 
integração, assegurando o planejamento e a implementa-
ção das estratégias pautadas pela associação dos esforços 
de produção de gestão da informação, integração geográfi-
ca coincidente e das estruturas integradas;

VII – realizar as atividades de secretariado executivo 
das reuniões da CCPSP e do Conselho Estadual de Segu-
rança Pública e Defesa Social;

VIII – elaborar e manter atualizado o Plano de Inteli-
gência de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, 
contendo todos os dados e informações necessários ao 
planejamento e assessoramento decisório dos órgãos de 
segurança pública do Estado;

IX – planejar, de maneira integrada com a Subsecreta-
ria de Gestão Administrativa, Logística e Tecnologia – Sulot, 
o processo de compras de materiais e serviços no âmbito 
de suas unidades;

X – coordenar a metodologia de policiamento orientado 
a problemas, como parâmetro para fomentar a integração 
dos órgãos de segurança pública e estruturas de defesa 
social.

Art. 11 – A Superintendência do Observatório de Segu-
rança Pública tem como competência estabelecer as dire-
trizes para divulgação oficial de informações da Sejusp e 
coordenar a produção de informações no âmbito do Estado, 
por meio de estatísticas, pesquisas, avaliações e estudos, 
com atribuições de:

I – fomentar a produção e a disponibilização de infor-
mações que permitam a análise sistêmica da incidência de 
crimes, contravenções, atos infracionais e demais eventos 
de interesse de segurança pública e defesa social, das po-

líticas de prevenção social à criminalidade, dos sistemas 
prisional e socioeducativo da Sejusp e dos demais órgãos 
de segurança pública e estruturas de defesa social;

II – coordenar a gestão colegiada das bases de dados 
oficiais do Sistema Integrado de Defesa Social e da Sejusp, 
atuando de forma articulada com a Superintendência de 
Tecnologia da Informação e Comunicação em relação ao 
conteúdo, a implantação, a manutenção, o desempenho e 
o desenvolvimento de sistemas de informação;

III – gerenciar a produção e a publicação das infor-
mações oficiais da Sejusp, de maneira integrada com a 
Assessoria de Comunicação Social, visando aumentar a 
transparência e instrumentalização do controle social, ob-
servados os princípios e restrições estabelecidos pela Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, pelo Decre-
to nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e pela Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018;

IV – gerenciar, conforme resolução específica da Se-
jusp, o atendimento dos pedidos de pesquisas acadêmicas 
destinados a Sejusp, observados os princípios e restrições 
estabelecidos pela Lei Federal nº 12.527, de 2011, pelo De-
creto nº 45.969, de 2012, e pela Lei Federal nº 13.709, de 
2018, bem como orientar quanto à qualidade deste aten-
dimento mediante fomento de cursos, disponibilização de 
manuais e definição de fluxos internos;

V – coordenar uma rede de conhecimento na área de 
justiça, segurança pública e defesa social por meio da cons-
trução de parcerias com órgãos da Administração Pública, 
instituições de ensino superior, entidades da sociedade civil 
e organizações privadas para produção e compartilhamento 
de informações, observados os princípios e restrições esta-
belecidos pela Lei Federal nº 12.527, de 2011, pelo Decreto 
nº 45.969, de 2012, e pela Lei Federal nº 13.709, de 2018;

VI – gerenciar, conforme resolução específica da Se-
jusp, o atendimento dos pedidos oriundos do portal da 
transparência do Estado e destinados a esse órgão por 
meio do sistema e-Sic, junto à CGE, bem como orientar 
quanto a qualidade deste atendimento;

VII – coordenar o Centro Integrado de Informações de 
Defesa Social ou equivalente, presidindo o Colegiado Téc-
nico Operativo, operacionalizando sua seção administrativa.

Parágrafo único – Para efeito do disposto no inciso V 
deste artigo, o compartilhamento de bases de dados, a co-
laboração na realização de estudos e pesquisas e a disse-
minação de conhecimentos, experiências e métodos no âm-
bito das temáticas referentes à área de justiça, segurança 
pública e defesa social são objetivos a serem observados.

Art. 12 – A Diretoria de Informações de Segurança Pú-
blica tem como competência produzir, gerenciar informa-
ções e promover a análise de dados referentes à segurança 
pública, com atribuições de:

I – produzir informações gerenciais e monitorar indica-
dores e tendências sobre a incidência de crimes, contra-
venções, atos infracionais e demais eventos de interesse 
da segurança pública por meio de estudos e relatórios es-
tatísticos e analíticos;

II – atuar para a melhoria contínua da qualidade, confia-
bilidade, precisão, objetividade e utilidade das informações 
contidas nas bases de dados de segurança pública;
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III – realizar auditorias, emitir diretrizes e orientações 
para o aperfeiçoamento de processos, formulários e bases 
de dados de segurança pública.

Art. 13 – A Diretoria de Informações de Justiça tem 
como competência produzir, gerenciar informações e pro-
mover a análise de dados referentes aos sistemas prisional 
e socioeducativo, com atribuições de:

I – produzir informações gerenciais e monitorar indi-
cadores e tendências sobre os sistemas prisional e socio-
educativo por meio de estudos e relatórios estatísticos e 
analíticos;

II – atuar para a melhoria contínua da qualidade, confia-
bilidade, precisão, objetividade e utilidade das informações 
contidas nas bases de dados dos sistemas prisional e so-
cioeducativo;

III – realizar auditorias e emitir diretrizes e orientações 
para o aperfeiçoamento de processos, formulários e base 
de dados dos sistemas prisional e socioeducativo.

Art. 14 – A Superintendência de Inteligência e Inte-
gração da Informação tem como competência promover 
a integração das atividades de inteligência de segurança 
pública e viabilizar a estruturação de um sistema estadual 
de inteligência de segurança pública em consonância com 
a legislação aplicável ao Sistema Brasileiro de Inteligência 
– Sisbin, ao Subsistema de Inteligência de Segurança Pú-
blica – Sisp e ao Susp.

Art. 15 – A Diretoria de Inteligência tem como compe-
tência realizar ações especializadas para a produção de 
conhecimentos necessários para prever, prevenir e reprimir 
atos delituosos de qualquer natureza ou relativos a outros 
temas de interesse da segurança pública e da defesa so-
cial.

Art. 16 – A Diretoria de Contrainteligência tem como 
competência prevenir, detectar, obstruir e neutralizar ativi-
dades adversas, com vistas a salvaguardar dados, informa-
ções e conhecimentos sensíveis de interesse da segurança 
pública e da defesa social.

Art. 17 – A Superintendência Educacional de Seguran-
ça Pública tem como competência coordenar, planejar e 
executar as atividades relativas ao recrutamento e seleção, 
à formação, à capacitação e ao treinamento contínuo dos 
servidores da Sejusp, com atribuições de:

I – integrar, promover e coordenar ações de ensino inte-
gradas entre os órgãos que compõem o sistema de defesa 
social, respeitada as especificidades de cada órgão;

II – planejar, executar e avaliar atividades de formação, 
capacitação e treinamento contínuo dos servidores da Se-
jusp, promovendo o desenvolvimento de competências fun-
cionais;

III – realizar levantamentos de dados e informações re-
lativas aos servidores da Sejusp e de suas competências 
com o objetivo de realizar um planejamento de atividades 
de ensino;

IV – supervisionar o cumprimento da diretriz de educa-
ção profissional da Sejusp;

V – estabelecer intercâmbio de ensino com entidades 
nacionais e internacionais, públicas e privadas;

VI – planejar e coordenar o uso de tecnologias destina-
das ao ensino à distância;

VII – planejar e fomentar cursos de graduação e pós-
-graduação na área de segurança pública;

VIII – planejar, apoiar e promover seminários sobre se-
gurança pública;

IX – planejar e coordenar os processos seletivos e con-
cursos públicos, no âmbito da Sejusp.

Art. 18 – A Diretoria de Ensino Integrado tem como 
competência fomentar a integração das atividades de ensi-
no dos órgãos do sistema de defesa social ou equivalente, 
identificar demandas e elaborar planejamentos para forma-
ção, capacitação e treinamentos contínuos de servidores 
da Sejusp, com atribuições de:

I – realizar diagnósticos e consolidar as demandas de 
capacitação e treinamento contínuo dos servidores da Se-
jusp e de atividades de ensino integradas das instituições 
que compõem o sistema de defesa social;

II – elaborar planos de desenvolvimento de curto, médio 
e longo prazo que levem em consideração as necessidades 
de capacitação e a estratégia organizacional;

III – manter intercâmbio com instituições de ensino na-
cionais e internacionais.

Art. 19 – A Diretoria Pedagógica tem como competência 
a proposição e a implementação de projeto político peda-
gógico, de estratégias de ensino e do aperfeiçoamento das 
atividades de ensino, com atribuição de:

I – definir as estratégias de ensino os recursos didáticos 
e as modalidades de avaliação das capacitações e treina-
mentos contínuos;

II – elaborar e atualizar planos de capacitações e de 
treinamentos contínuos;

III – promover o aprimoramento e modernização das 
técnicas e processos de educação.

Art. 20 – A Diretoria Operacional tem como competên-
cia executar e avaliar as atividades de ensino presenciais, 
semipresenciais e a distância, conforme o planejamento pe-
dagógico elaborado, com atribuições de:

I – coordenar e executar cursos de formação, treina-
mentos contínuos e capacitações para os servidores da 
Sejusp;

II – promover treinamentos contínuos e capacitações 
que fomentem e fortaleçam a atuação integrada dos órgãos 
de defesa social;

III – promover avaliações acerca dos cursos de forma-
ção, treinamentos contínuos e capacitações realizados pela 
Superintendência;

IV – promover e apoiar seminários, congressos, encon-
tros e outros eventos de segurança pública.

Art. 21 – A Superintendência de Integração e Planeja-
mento Operacional tem como competência propor e coor-
denar diretrizes e ações relativas à integração operacional 
dos órgãos de segurança pública e defesa social, com ob-
jetivo de reduzir a criminalidade, as contravenções, os atos 
infracionais e demais eventos de interesse de segurança 
pública e defesa social, com atribuições de:

I – planejar, promover e implementar ações voltadas à 
ampliação da integração operacional entre os órgãos esta-
duais de segurança pública e defesa social e destes com 
órgãos ou entidades municipais, estaduais, federais e de 
área de justiça, intensificando a participação da sociedade 
civil;
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II – promover a integração e melhoria dos serviços pres-
tados ao cidadão em relação ao recebimento e atendimento 
de ocorrências e de denúncias anônimas;

III – coordenar a elaboração de procedimentos opera-
cionais com objetivo de potencializar a integração e padro-
nizar a atuação dos órgãos de segurança pública e estrutu-
ras de defesa social;

IV – promover e implementar a avaliação do desempe-
nho das estruturas integradas com o objetivo de otimizar e 
elevar a eficiência destas estruturas na atuação operacio-
nal, de forma integrada com os órgãos de segurança públi-
ca e estruturas de defesa social;

V – implementar fluxos de atuação entre as estruturas 
integradas, de forma a possibilitar o gerenciamento, coman-
do e controle de ocorrências, especialmente de alta com-
plexidade e de emergência;

VI – solicitar diagnósticos sobre a alocação dos recur-
sos financeiros, logísticos, humanos e de infraestrutura das 
estruturas integradas com o objetivo de otimizar e elevar a 
eficiência e a qualidade do gasto público;

VII – solicitar dados relativos às atividades operacio-
nais das instituições que compõem o sistema de segurança 
pública e estruturas de defesa social para a realização de 
diagnósticos com o objetivo de fortalecer a atuação opera-
cional integrada dos órgãos;

VIII – propor e solicitar a alocação e a realocação de re-
cursos financeiros, de infraestrutura, logísticos e humanos 
das estruturas integradas com vistas ao alcance da estraté-
gia governamental e observando o papel de coordenação e 
controle atinentes à Sejusp;

IX – coordenar ações visando garantir as diretrizes de 
integração, assegurando o planejamento e a implementa-
ção das estratégias pautadas pela integração geográfica 
coincidente, gestão das estruturas integradas;

X – coordenar e supervisionar a seção de suporte, pro-
vendo a infraestrutura e os serviços de suporte aos usuá-
rios no Centro Integrado de Comando e Controle – CICC, 
Disque Denúncia Unificado – DDU, no Centro Integrado de 
Atendimento e Despacho – Ciad e no Central de Bloqueio 
de Celulares – CBLOC do Estado de Minas Gerais, de ma-
neira integrada à Superintendência de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação;

XI – presidir e coordenar o Colegiado Técnico-Operati-
vo do Ciad, do DDU e do CICC.

Art. 22 – A Diretoria de Gestão de Processos tem como 
competência coordenar, orientar e fiscalizar a gestão admi-
nistrativa visando garantir a eficiência dos processos relacio-
nados ao funcionamento da integração, com atribuições de:

I – indicar e acompanhar a manutenção e a moderni-
zação da estrutura física e do funcionamento operacional e 
administrativo das estruturas integradas, sendo o represen-
tante da Sejusp na comissão de gestão desses espaços;

II – gerir e fiscalizar as transferências voluntárias de re-
cursos, convênios, emendas parlamentares e instrumentos 
congêneres relacionados à temática de integração na se-
gurança pública;

III – emitir parecer técnico quanto às emendas parla-
mentares relacionadas à temática de integração na segu-
rança pública no Estado;

IV – acompanhar a gestão e fiscalização de contratos 
específicos que tenham como órgão beneficiário as estru-
turas integradas.

Art. 23 – A Diretoria de Planejamento Integrado tem 
como competência promover, apoiar e articular, de forma 
integrada, os planos de ações operacionais entre os órgãos 
de segurança pública, promover foros de diálogo entre a 
sociedade civil e os setores de segurança pública, com o 
objetivo de reduzir os índices de criminalidade, contraven-
ções, atos infracionais e demais eventos de interesse de 
segurança pública e defesa social, com atribuições de:

I – promover a implantação e o funcionamento dos 
Conselhos Regionais e Municipais de segurança pública e 
defesa social com o objetivo de promover a efetividade das 
ações de base local;

II – prover apoio técnico à formulação, implementação 
e avaliação dos planos regionais e municipais de segurança 
pública e defesa social, de acordo com a política estadual, 
de maneira integrada com a Superintendência do Observa-
tório de Segurança Pública;

III – fomentar e dinamizar o planejamento integrado de 
ações operacionais com foco na obtenção de resultados oti-
mizados em segurança pública;

IV – propor e apoiar a abertura de canais permanentes 
de diálogo entre os órgãos estratégicos e operacionais do 
Susp, o sistema de justiça criminal nas esferas municipal, 
estadual e federal e de outros atores que possam contri-
buir com a solução de problemas de incidência de crimes, 
violências e acidentes, de maneira integrada com as dire-
torias da Superintendência do Observatório de Segurança 
Pública;

V – propor e apoiar ações de capacitação para órgãos 
estratégicos e operacionais do Susp e o sistema de justi-
ça criminal nas esferas municipal, estadual e federal, além 
de outros atores que possam contribuir com a solução de 
problemas de incidência de crimes, contravenções, atos 
infracionais e demais eventos de interesse de segurança 
pública e defesa social, de maneira integrada com as res-
pectivas diretorias da Superintendência Educacional de Se-
gurança Pública;

VI – apoiar as instituições policiais no que tange às po-
líticas de policiamento comunitário no Estado, zelando pela 
atuação integrada dos órgãos operacionais do Susp;

VII – propor ações operacionais integradas com os ór-
gãos de segurança pública e demais instituições, com o 
objetivo de combater as modalidades específicas de crimi-
nalidade e violências priorizadas pela política estadual de 
segurança pública e defesa social;

VIII – coordenar e elaborar as ações, protocolos e acor-
dos de cooperações integrados, com o objetivo de melhorar 
as ações operacionais dos órgãos de segurança pública e 
estruturas de defesa social;

IX – coordenar a câmara permanente de atualização e 
revisão das Diretrizes Integradas de Ações e Operações;

X – coordenar a comissão de articulação territorial ana-
lisando e propondo alterações nas delimitações das áreas 
integradas de segurança pública com a finalidade de me-
lhorar os resultados de combate à criminalidade, garantin-
do a integração geográfica coincidente entre os órgãos de 
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segurança pública, da defesa social e do sistema de justiça 
criminal, de forma integrada com as respectivas diretorias da 
Superintendência do Observatório de Segurança Pública;

XI – coordenar e articular, junto aos órgãos de seguran-
ça pública, a integração de ações preventivas e repressivas 
no trânsito, referentes às ações de combate à alcoolemia, 
com objetivo de promover e fortalecer a campanha Sou 
Pela Vida, Dirijo Sem Bebida reduzindo a violência;

XII – coordenar a articulação operacional dos órgãos 
responsáveis no âmbito da Comissão de Monitoramento da 
Violência em Eventos Esportivos e Culturais – Comoveec e 
em eventos de impacto relevantes;

XIII – coordenar, como representante da Sejusp, o fun-
cionamento dos Centros Integrados de Segurança Pública.

Art. 24 – A Diretoria do Centro Integrado de Comando 
e Controle tem como competência coordenar, monitorar e 
apoiar, de forma integrada, as ações de segurança pública 
e defesa social, mobilidade, defesa civil, gestão de crises e 
grandes eventos, em parceria com demais centros de ope-
ração, centros de atendimento e despacho, atendimento de 
denúncias anônimas, centros de informações, centros de 
inteligência e demais órgãos e instituições interessadas, 
com atribuições de:

I – articular parcerias com órgãos de segurança pública 
e defesa social, mobilidade, defesa civil e outros que forem 
identificados como relevantes, com objetivo de executar 
programas, projetos e ações de integração operacional de 
comando e controle;

II – fomentar a integração de sistemas de dados, voz e 
imagens com os demais centros de operação, centros de 
atendimento e despacho, centros de informações e centros 
de inteligência e outras instituições interessadas com obje-
tivo de ampliar as informações para a tomada de decisões, 
geração de conhecimento e comando e controle, de forma 
integrada com as diretorias da Superintendência de Tecno-
logia da Informação e Comunicação;

III – executar protocolos de integração operacional com 
órgãos e instituições, com objetivo de padronizar as ações 
em operações integradas, com envolvimento de agências 
de segurança pública, mobilidade e defesa civil, de forma 
composta com a Diretoria Planejamento Integrado;

IV – monitorar as ações de segurança pública e defesa 
social, mobilidade e defesa civil dos grandes eventos, com 
objetivo de promover maior segurança aos participantes, 
espectadores e demais partes interessadas;

V – coordenar e apoiar ações integradas operacionais 
complexas de segurança pública e defesa social, mobili-
dade e defesa civil em casos de crises e catástrofes, com 
ênfase no pronto atendimento às vítimas e à redução das 
perdas e danos, de acordo com orientações do Gabinete de 
Gerenciamento de Crises;

VI – coordenar a execução das ações em operações 
integradas, planejadas no âmbito do sistema integrado de 
comando e controle;

VII – promover respostas às crises nos casos de grave 
perturbação da ordem pública, desastres e outros eventos 
extraordinários que exijam decisões coordenadas dos ór-
gãos de segurança pública e defesa social, observadas as 
determinações do Gabinete de Gerenciamento de Crises;

VIII – monitorar a execução das ações operacionais no 
âmbito das unidades que compõe o sistema integrado de 
segurança pública e defesa social, com objetivo de integrar, 
promover, otimizar os esforços e a qualidade dos serviços 
prestados;

IX – monitorar a alocação dos recursos voltados para o 
atendimento de emergência e propor melhorias com o obje-
tivo de aperfeiçoar o serviço prestado à população;

X – solicitar informações das estruturas integradas, táti-
cas e estratégicas com objetivo de avaliar seu desempenho 
e alinhamento com a estratégia governamental;

XI – desenvolver e implementar a metodologia de ava-
liação do desempenho das estruturas integradas com o ob-
jetivo de otimizar e elevar a eficiência, em conjunto com os 
órgãos de segurança pública e defesa social;

XII – monitorar a metodologia de gestão operacional in-
tegrada dos órgãos de segurança pública e defesa social, 
com objetivo de solucionar problemas de criminalidade, 
contravenções, atos infracionais e demais eventos de inte-
resse de segurança pública e defesa social;

XIII – propor, desenvolver e implementar relatórios, 
diagnósticos e indicadores, de maneira integrada com a 
Superintendência do Observatório de Segurança Pública e 
Assessoria Estratégica, voltados para monitorar as ativida-
des operacionais e promover a melhoria de sua qualidade, 
eficiência e efetividade;

XIV – articular a integração entre as instituições que 
compõem o Ciad e o DDU;

Art. 25 – As Unidades Prediais Integradas de Região 
Integrada de Segurança Pública e Área Integrada de Segu-
rança Pública são classificadas da seguinte forma:

I – Unidades Prediais Integradas:
a) Regiões Integradas de Segurança Pública;
b) Áreas Integradas de Segurança Pública;
II – Centros Integrados:
a) Centro Integrado Segurança Pública – Cisp;
b) CICC;
c) Ciad;
III – DDU;
IV – CBC.
Parágrafo único – As Unidades Prediais Integradas de 

Região Integrada de Segurança Pública e Área Integrada 
de Segurança Pública para cumprimento de suas compe-
tências e atribuições, poderão se organizar por meio de ato 
normativo do Secretário.

Art. 26 – As Unidades Prediais Integradas, Regiões 
Integradas de Segurança Pública e Áreas Integradas de 
Segurança Pública têm como competência buscar maior 
efetividade nas ações operacionais nas áreas de sua res-
ponsabilidade territorial, com o objetivo de garantir a unida-
de de propósitos e o apoio mútuo entre as instituições de 
segurança pública.

Art. 27 – O Cisp tem como competência disponibilizar 
os serviços oferecidos pelos órgãos de segurança pública e 
defesa social com o objetivo de reduzir os índices de crimi-
nalidade e promover a otimização de fluxos e compartilha-
mento de informações em seu âmbito de atuação, conside-
rando as competências legais de cada instituição.
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Art. 28 – O CICC tem como competência coordenar, 
monitorar e apoiar, de forma integrada, as ações de segu-
rança pública, mobilidade e defesa civil, em parceria com 
demais centros de operação, centros de atendimento e 
despacho, centros de informações, centros de inteligência 
e demais instituições interessadas.

Art. 29 – O Ciad tem como competência gerenciar e 
coordenar, segundo as competências legais, as ações ope-
racionais do CBMMG, da PMMG e da PCMG, em especial 
aquelas de urgência e emergência, de forma integrada, ágil, 
padronizada, em parceria com demais instituições gover-
namentais e sociedade civil, primando pela excelência dos 
serviços prestados e pela racionalização dos recursos dis-
poníveis, a fim de atender às necessidades do cidadão em 
eventos de defesa social.

Art. 30 – O DDU tem como competência:
I – receber as ligações efetuadas pelo denunciante, ga-

rantido seu anonimato;
II – registrar, analisar e complementar as denúncias re-

cebidas, em sistema específico com informações que pos-
sam auxiliar na sua apuração;

III – distribuir as denúncias para averiguação e inves-
tigação com a prática das demais diligências pertinentes;

IV – receber, analisar e avaliar as respostas referentes 
aos resultados das averiguações e investigações e demais 
providências das denúncias pela unidade operacional com 
a disponibilização para o denunciante.

Art. 31 – A CBLOC tem como competência gerenciar, 
recepcionar, registrar e encaminhar as solicitações de blo-
queio de celulares roubados ou furtados, por meio de siste-
ma próprio, disponibilizado pela Anatel e em sítio disponibi-
lizado pela Sejusp.

Art. 32 – A Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade 
– Supec tem como competência planejar, intervir, promover 
e monitorar ações de prevenção e redução de violências 
e criminalidades incidentes sobre determinados territórios 
e grupos mais vulneráveis e colaborar para o aumento da 
segurança, ressalvadas as competências e atribuições dos 
demais órgãos de segurança pública ecoordenar o moni-
toramento das ações judiciais e institucionais relacionadas 
à apreensão e perdimento de bens em favor da União de-
correntes de processos judiciais em matéria de tráfico de 
drogas, com atribuições de:

I – formular, coordenar e supervisionar ações e progra-
mas de prevenção à criminalidade;

II – promover e favorecer articulações intergoverna-
mentais e multissetoriais, em âmbito técnico, para intervir 
nos fatores sociais relacionados à incidência de crimes e 
violências identificados nos territórios de atuação e nos 
atendimentos ao público;

III – promover o registro, a análise e as intervenções nos 
fatores sociais relacionados a crimes e atos de violências in-
cidentes sobre os territórios e públicos atendidos pelos pro-
gramas de prevenção à criminalidade, de forma a qualificar 
as estratégias de enfrentamento desses fenômenos;

IV – monitorar a execução e os indicadores da política 
de prevenção à criminalidade, inclusive com informações 
referentes às parcerias firmadas com os municípios visan-
do à produção de informações que orientem a tomada de 
decisões;

V – planejar, elaborar e orientar diretrizes para implan-
tação e funcionamento das unidades de prevenção à crimi-
nalidade;

VI – contribuir para a redução da violência letal a partir 
de práticas de resolução pacífica de conflitos nos territórios 
com alto índice de homicídios e outros crimes violentos;

VII – contribuir para a prevenção e redução de homicí-
dios dolosos de adolescentes e jovens moradores de áreas 
em que esses crimes estão concentrados, a partir da arti-
culação entre a proteção social e a intervenção estratégica, 
como eixos de atuação convergentes;

VIII – contribuir para o fortalecimento e a consolidação 
das alternativas à prisão no Estado, pautando ações de res-
ponsabilização em liberdade;

IX – favorecer o acesso a direitos e promover condições 
para inclusão social de egressos do sistema prisional, de 
modo a minimizar as vulnerabilidades decorrentes de pro-
cessos de criminalização e agravadas pelo aprisionamento;

X – promover ações de participação e responsabiliza-
ção social nas discussões relacionadas à segurança públi-
ca cidadã;

XI – favorecer a articulação institucional, em âmbito téc-
nico, da política de prevenção à criminalidade entre a so-
ciedade civil e o Estado, com o objetivo de aprimorar essa 
política e promover o encaminhamento do público atendido 
às instituições parceiras;

XII – coordenar as atividades de monitoramento das 
ações judiciais e institucionais relacionadas à apreensão e 
perdimento de bens em favor da União decorrentes de pro-
cessos judiciais em decorrência do tráfico de drogas, assim 
como dos trâmites em relação a processo de cessão, alie-
nação e doação.

Parágrafo único – Para fins de atuação da Supec, en-
tende-se como grupos mais vulneráveis à violência e crimi-
nalidade o seguinte público:

I – jovens e moradores de territórios com maior con-
centração de homicídios e outras formas de criminalidade 
violenta;

II – pessoas em cumprimento de alternativas penais;
III – pessoas egressas do sistema prisional e seus fa-

miliares;
IV – pessoas egressas do sistema socioeducativo;
V – pessoas com trajetória marcada por violência e vul-

nerabilidades.
Art. 33 – A Superintendência de Políticas de Prevenção 

à Criminalidade tem como competência, ressalvadas as dos 
demais órgãos de segurança pública e suas atribuições, ar-
ticular, coordenar, planejar e orientar as políticas de enfren-
tamento à letalidade juvenil, de proteção da juventude, de 
prevenção comunitária, para as mulheres, de alternativas 
penais, bem como de atendimento aos egressos e familia-
res de egressos do sistema prisional, com atribuições de:

I – planejar e acompanhar as estratégias, projetos e 
ações no âmbito das políticas de prevenção à criminalida-
de;

II – promover o monitoramento e a avaliação dos pro-
gramas, projetos e ações, de forma a garantir maior eficiên-
cia no desenvolvimento das políticas de prevenção social;
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III – articular com os órgãos de segurança pública, so-
bretudo com a PMMG e a PCMG, a construção de estraté-
gias de prevenção à criminalidade de forma a reduzir e con-
trolar os homicídios da juventude, a violência comunitária e 
a violência contra a mulher;

IV – articular com os órgãos do sistema de justiça para 
construção de estratégias conjuntas para o desenvolvimen-
to das políticas de enfrentamento à letalidade juvenil, prote-
ção da juventude, políticas para as mulheres e prevenção 
comunitária;

V – articular com os órgãos do sistema de justiça cri-
minal para consolidar e fortalecer as alternativas penais e 
as estratégias de atenção e apoio às pessoas egressas do 
sistema prisional;

VI – articular com os órgãos que promovem a garantia 
de direitos da criança e do adolescente e com a Subsecre-
taria de Atendimento Socioeducativo – Suase, para constru-
ção de estratégias de atenção e apoio aos adolescentes e 
jovens egressos do sistema socioeducativo;

VII – articular com os municípios para que as políticas 
de prevenção à criminalidade se desenvolvam de maneira 
harmônica e integrada com as políticas públicas municipais 
a fim de fortalecer os programas, os projetos e as ações de 
prevenção à criminalidade;

VIII – promover a integração com as secretarias esta-
duais, buscando o fortalecimento mútuo e a integração de 
ações que possam ser complementares;

IX – buscar interlocução com as políticas de proteção 
a adolescentes e jovens, em especial as de enfrentamento 
à letalidade juvenil; de métodos consensuais de solução de 
conflitos; de prevenção e enfrentamento à violência contra 
a mulher; de alternativas penais e de atendimento ao egres-
so do sistema prisional desenvolvidas por outros entes da 
Federação com o objetivo de favorecer o compartilhamento 
de informações sobre metodologias e experiências exito-
sas;

X – criar mecanismos de incentivo à participação social 
no planejamento e na execução das políticas de prevenção 
às condutas delituosas;

XI – fomentar a realização de pesquisas de efetividade 
dos programas, projetos e ações de prevenção às condutas 
delituosas;

XII – planejar e coordenar ações de inovação no âmbito 
das políticas de prevenção à criminalidade;

XIII – firmar parcerias com os municípios para o com-
partilhamento de métodos, ferramentas e ações com objeti-
vo de construir estratégias locais de prevenção e enfrenta-
mento à criminalidade.

Art. 34 – A Diretoria de Alternativas Penais tem como 
competência atuar na consolidação de uma política de res-
ponsabilização alternativa ao cárcere, com atribuições de:

I – elaborar e definir as diretrizes metodológicas e os 
princípios orientadores para o acompanhamento das alter-
nativas penais;

II – coordenar as ações desenvolvidas para fim de 
acompanhamento das alternativas penais;

III – fomentar a rede de instituições parceiras corres-
ponsáveis pela efetiva execução das alternativas penais;

IV – qualificar e ampliar as possibilidades de cumpri-
mento da prestação de serviços à comunidade;

V – desenvolver projetos de execução de alternativas 
penais especializados para delitos determinados;

VI – promover incentivos ao cumprimento de medidas 
cautelares diversas da prisão;

VII – fomentar e desenvolver práticas de justiça restau-
rativa;

VIII – promover a articulação técnica com instituições 
públicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos de competência desta direto-
ria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as infor-
mações relativas às atividades de competência desta dire-
toria;

X – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações, restritas às competências desta 
diretoria.

Art. 35 – A Diretoria de Atendimento ao Egresso do Sis-
tema Prisional tem como competência promover o acesso 
a direitos e condições para inclusão social dos egressos 
e seus familiares do sistema prisional, com atribuições de:

I – elaborar e definir as diretrizes metodológicas e os 
princípios orientadores das ações de inclusão social de 
egressos do sistema prisional;

II – coordenar as ações desenvolvidas de acompanha-
mento da inclusão social dos egressos do sistema prisional;

III – garantir o acompanhamento das pessoas que reto-
mam a vida em liberdade após experiência prisional e seus 
familiares;

IV – promover ações e projetos junto aos pré-egressos 
nas Unidades Prisionais;

V – articular e fomentar a rede de proteção e promoção 
social para favorecer o acesso aos serviços públicos e co-
munitários pelos egressos do sistema prisional e promover 
o acesso às modalidades de assistência previstas na Lei de 
Execução Penal e em legislações específicas;

VI – fomentar parcerias com instituições públicas, priva-
das e do terceiro setor com o objetivo de promover ações, 
projetos de formação, qualificação profissional e ações de 
inclusão no mercado de trabalho;

VII – incentivar a participação da sociedade civil na 
implementação de projetos que promovam estratégias de 
inclusão social de egressos do sistema prisional e de seus 
familiares;

VIII – promover a articulação técnica com instituições 
públicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos de competência desta direto-
ria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as infor-
mações relativas às atividades de competência desta dire-
toria;

X – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações, restritas às competências desta 
diretoria.

Art. 36 – A Diretoria de Proteção da Juventude tem 
como competência atuar na prevenção e redução de homi-
cídios dolosos de adolescentes e jovens, na faixa etária de 
doze a vinte e quatro anos, moradores em áreas que esses 
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crimes estejam concentrados, a partir da articulação entre 
os eixos de proteção social e de intervenção estratégica 
na consolidação de ações de proteção aos adolescentes 
egressos do sistema socioeducativo, com atribuições de:

I – desenvolver ações de proteção social junto a adoles-
centes e jovens, visando contribuir para a resolução pacífi-
ca de conflitos e para a redução de rivalidades;

II – planejar e coordenar os grupos de intervenção es-
tratégica de homicídios referentes aos territórios atendidos 
com a finalidade de contribuir para a integração e a melho-
ria da atuação dos órgãos de segurança pública, o Minis-
tério Público e o Poder Judiciário no âmbito da política de 
prevenção à criminalidade;

III – elaborar e definir as diretrizes metodológicas e os 
princípios orientadores das ações relativas aos eixos de 
proteção social e de intervenção estratégica na prevenção 
à criminalidade e das ações que visem o atendimento de 
adolescentes e jovens que já cumpriram medidas socioe-
ducativas de semiliberdade ou de internação;

IV – coordenar as ações desenvolvidas nos eixos de 
proteção social e intervenção estratégica na prevenção à 
criminalidade e das as ações voltadas ao atendimento de 
adolescentes e jovens desligados das medidas socioedu-
cativas de semiliberdade e internação;

V – garantir a execução de ações e projetos que favo-
reçam a circulação dos adolescentes e jovens atendidos, 
pelos eixos de proteção social e de intervenção estratégica, 
nos espaços da cidade, o seu acesso às atividades esporti-
vas, artísticas e culturais;

VI – favorecer o acesso de adolescentes e jovens aos 
serviços públicos e comunitários com objetivo de ampliar a 
rede de proteção social dos adolescentes e jovens atendi-
dos;

VII – promover ações e projetos que favoreçam a parti-
cipação social dos adolescentes e jovens atendidos;

VIII – empreender estratégias que contribuam para a 
redução e desnaturalização da letalidade juvenil e para a 
reinserção social dos jovens desligados das medidas socio-
educativas de semiliberdade e internação;

IX – promover a articulação técnica com instituições pú-
blicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos de competência desta direto-
ria;

X – coordenar, coletar, processar e qualificar as infor-
mações relativas às atividades de competência desta dire-
toria.

Art. 37 – A Diretoria de Prevenção Comunitária e Pro-
teção à Mulher tem como competência atuar na prevenção 
aos delitos, principalmente os violentos com o objetivo de 
consolidar práticas de resolução pacífica de conflitos e de 
proteção à mulher, com ênfase no fomento da segurança 
pública cidadã e da mediação comunitária, com atribuições 
de:

I – planejar, coordenar e desenvolver ações de preven-
ção comunitária, promovendo meios pacíficos de adminis-
tração de conflitos em níveis interpessoais, comunitários e 
institucionais;

II – elaborar e definir diretrizes metodológicas e princí-
pios orientadores de ações de prevenção comunitária;

III – promover e fortalecer o acesso a direitos, na pers-
pectiva da segurança cidadã, articulando serviços e institui-
ções para o trabalho em rede;

IV – promover ações de mobilização e organização 
comunitária, visando ao enfrentamento e à prevenção das 
violências;

V – disseminar princípios e técnicas de mediação de 
conflitos e outras práticas de resolução pacífica de conflitos 
como instrumento de intervenção na sociabilidade violenta;

VI – desenvolver estratégias para a minimização dos 
riscos sociais, redução das vulnerabilidades e o enfrenta-
mento à violência;

VII – promover ações de proteção à mulher, com o ob-
jetivo de prevenir as violências e o feminicídio;

VIII – promover a articulação técnica com instituições 
públicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos de competência desta direto-
ria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as infor-
mações relativas às atividades de competência desta dire-
toria.

Art. 38 – A Assessoria de Gestão com Municípios e 
Supervisão do Termo de Parceria tem como competência 
implantar e gerir as unidades de prevenção à criminalida-
de que sejam de responsabilidade do Estado, bem como 
articular, junto aos municípios e demais parceiros, a implan-
tação e gestão de ações com objetivo de prevenir a crimi-
nalidade, com atribuições de:

I – articular com o município para implantação estrutural 
de unidades de prevenção à criminalidade;

II – planejar, acompanhar e supervisionar a execução 
dos instrumentos jurídicos contratualizados pela Supec;

III – gerir os contratos, inclusive os de gestão, convê-
nios, termos de parcerias, termos de colaboração e coo-
peração e outros instrumentos congêneres relacionados ao 
atendimento às políticas de prevenção social à criminalida-
de;

IV – orientar e promover capacitações, de maneira inte-
grada com a Superintendência Educacional de Segurança 
Pública, para as instituições parceiras no tocante à cele-
bração, execução e prestação de contas dos instrumentos 
jurídicos firmados;

V – implantar, gerir e coordenar, administrativa e insti-
tucionalmente, as Unidades de Prevenção à Criminalidade 
com o objetivo de garantir o bom funcionamento dos equi-
pamentos públicos e a qualidade de atendimento ao públi-
co;

VI – articular com o município para implantação estru-
tural de unidades de prevenção à criminalidade e estabe-
lecimento de fluxos de encaminhamentos e circulação de 
informações;

VII – atender de maneira integrada com a Subsecretaria 
de Gestão Administrativa, Logística e Tecnologia às deman-
das de infraestrutura, logística e pessoal para as unidades 
de prevenção à criminalidade;

VIII – acompanhar, supervisionar e intervir, quando 
necessário, na execução do contrato de gestão ou outro 
instrumento jurídico congênere, em relação à política de 
prevenção à criminalidade, avaliando a qualidade e desem-
penho da parceria;
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IX – promover a articulação técnica com instituições pú-
blicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos de competência desta asses-
soria;

X – coordenar a coleta, processar e qualificar as infor-
mações relativas às atividades de competência desta as-
sessoria.

Art. 39 – A Assessoria de Gestão de Ativos Perdidos 
e Apreendidos em Favor da União tem como competência 
acompanhar e monitorar as ações judiciais e institucionais 
relacionadas à apreensão e perdimento de bens em favor 
da União vinculados a processos judiciais em decorrência 
do tráfico de drogas, assim como gerir todos os trâmites 
do processo de cessão, alienação e doação dos referidos 
bens, com atribuições de:

I – proceder o levantamento, a identificação e o moni-
toramento de todas as ações judiciais e institucionais rela-
cionadas à apreensão e perdimento de bens em favor da 
União vinculados a processos judiciais em decorrência do 
tráfico de drogas, no âmbito do Estado;

II – gerir e acompanhar o processo de destinação de 
bens móveis, imóveis e semoventes declarados perdidos 
em favor da União, decorrentes de decisão cautelar ou sen-
tença condenatória transitada em julgado, em virtude do 
tráfico de drogas, bem como os bens acautelados em juízo 
e em conformidade com as decisões judiciais;

III – fomentar a cessão e promover a doação de bens 
e veículos às instituições públicas e entidades sociais que 
atuam na segurança pública e na temática de álcool e ou-
tras drogas;

IV – promover a realização de leilões dos bens móveis, 
imóveis e semoventes perdidos em favor da União;

V – receber cautelarmente os bens apreendidos e per-
didos em parceria com os órgãos responsáveis;

VI – promover a articulação técnica com instituições pú-
blicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos de competência desta asses-
soria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as infor-
mações relativas às atividades de competência desta dire-
toria;

X – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações, restritas às competências desta 
diretoria.

Art. 40 – As Unidades de Prevenção à Criminalidade se 
organizam em:

I – Unidades de Prevenção à Criminalidade de abran-
gência territorial: tem como competência a execução das 
ações relativas aos eixos de proteção social e intervenção 
estratégica na prevenção à criminalidade e controle de ho-
micídios de adolescentes e jovens e de mediação de con-
flitos e de outras ações que envolvam intervenções territo-
riais;

II – Unidades de Prevenção à Criminalidade de abran-
gência municipal: tem como competência a execução das 
políticas de alternativas penais, de inclusão de egressos do 
sistema prisional e de outras ações de intervenção em con-
flitos e violências, diversas da privação de liberdade.

Parágrafo único – Unidades de Prevenção à Criminali-
dade de abrangência territorial e Unidades de Prevenção à 
Criminalidade de abrangência municipal para cumprimento 
de suas competências e atribuições, poderão se organizar 
por meio de ato normativo do Secretário.

Art. 41 – A Sulot tem como competência coordenar, 
acompanhar e avaliar as atividades de logística, tecnologia, 
gestão de recursos humanos e planejamento orçamentário 
e financeiro da Sejusp, com atribuições de:

I – coordenar as atividades relacionadas à administra-
ção financeira e contábil, à prestação de contas, e o plane-
jamento e orçamento institucional;

II – coordenar, orientar, acompanhar e avaliar as ativi-
dades relacionadas à pessoal, tecnologia, material e patri-
mônio, à telecomunicações, contratação de serviços conti-
nuados, transportes e serviços gerais;

III – gerir os arquivos da Sulot de acordo com as di-
retrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e pelo 
Conselho Estadual de Arquivos;

IV – atuar na proposição de melhorias nos processos 
de contratação e execução;

V – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista 
a preservação e o respeito ao meio ambiente, observando 
as diretrizes da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – Semad da Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão – Seplag.

§ 1º – Cabe à Sulot cumprir orientação normativa e ob-
servar orientação técnica emanadas de unidade central a 
que esteja subordinada tecnicamente na Seplag e na Se-
cretaria de Estado de Fazenda – SEF.

§ 2º – A Sulot atuará, no que couber, de forma integrada 
à Assessoria Estratégica da Sejusp.

§ 3º – No exercício de suas atribuições, a Sulot deve-
rá observar, no que couber, as competências específicas 
da Coordenadoria Especial da Cidade Administrativa e do 
Centro de Serviços Compartilhados.

Art. 42 – A Superintendência de Apoio à Gestão Alimen-
tar tem como competência planejar e coordenar as ativida-
des de apoio à gestão alimentar no âmbito da Sejusp, com 
atribuições de:

I – subsidiar as atividades inerentes aos processos de 
contratação e de fiscalização do serviço de alimentação 
continuada;

II – aprimorar os mecanismos de gerenciamento e con-
trole do serviço de alimentação continuada;

III – promover a gestão de documentos de apoio à ges-
tão alimentar afetos a esta superintendência.

Parágrafo único – A Superintendência de Apoio à Ges-
tão Alimentar atuará apenas nas atividades de apoio à ges-
tão alimentar referentes a instrumentos nos quais a Sejusp 
atue como contratante.

Art. 43 – A Diretoria de Nutrição tem como competên-
cia auxiliar os gestores e fiscais contratuais nas atividades 
relacionadas aos aspectos nutricionais e de fiscalização do 
serviço de alimentação continuada no âmbito da Sejusp, 
com atribuições de:

I – subsidiar os procedimentos de compra, alterações 
e prorrogações contratuais, no que concerne ao custo das 
refeições e demandas nutricionais;
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II – supervisionar as atividades referentes à fiscalização 
do serviço de alimentação, no âmbito da ciência da nutri-
ção;

III – inspecionar as Unidades de Alimentação e Nutrição 
– UAN da contratada, no que tange às normas de controle 
sanitário;

IV – padronizar a qualidade da alimentação nos termos 
da legislação vigente;

V – subsidiar a tomada de decisões relacionada à pres-
tação do serviço de alimentação.

Art. 44 – A Diretoria de Acompanhamento de Contratos 
de Alimentação tem como competência orientar e auxiliar 
os gestores e ordenadores de despesa nas atividades rela-
cionadas à contratação de serviço de alimentação continu-
ada no âmbito da Sejusp, com atribuições de:

I – auxiliar na instrução dos procedimentos de compra, 
nas prorrogações, acréscimos e supressões contratuais;

II – proceder com análises referentes as alterações 
contratuais em conjunto com as informações financeiras;

III – orientar os gestores quanto às demandas referen-
tes aos contratos de serviço de alimentação.

Art. 45 – A Diretoria de Sistema de Gerenciamento Ali-
mentar tem como competência administrar e coordenar o 
Sistema de Gerenciamento Alimentar – Siga no âmbito da 
Sejusp, com atribuições de:

I – definir as políticas de uso e acesso ao Siga;
II – gerir a inserção de dados e informações sobre o 

fornecimento de alimentação no Siga;
III – auxiliar e orientar os gestores e fiscais de contrato e 

demais usuários sobre a metodologia de gestão da alimen-
tação e a utilização do Siga;

IV – processar informações com a finalidade de subsi-
diar a tomada de decisões;

V – promover, em conjunto com a Superintendência de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, o aprimoramen-
to do Siga.

Art. 46 – A Superintendência de Planejamento, Orça-
mento e Finanças tem como competência garantir a efi-
cácia e a eficiência do gerenciamento administrativo, em 
consonância com as diretrizes estratégicas da Sejusp, com 
atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estraté-
gica, a elaboração do planejamento orçamentário global da 
Sejusp e acompanhar sua efetivação e respectiva execu-
ção financeira;

II – coordenar, orientar e executar as atividades de ad-
ministração financeira e contabilidade da Sejusp;

III – coordenar, acompanhar e controlar as atividades 
relacionadas à prestação de contas de recursos recebidos 
e repassados pela Sejusp;

IV – coordenar, orientar e acompanhar a gestão dos 
contratos e convênios firmados pela Sejusp;

V – promover a gestão de documentos afetos a exe-
cução de despesa e aos contratos, convênios, acordos, 
ajustes e instrumentos congêneres celebrados no âmbito 
da Sejusp.

Art. 47 – A Diretoria de Planejamento e Orçamento tem 
como competência gerenciar as atividades de planejamen-
to e orçamento da Sejusp, com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, moni-
toramento e avaliação do Plano Plurianual de Ação Gover-
namental – PPAG;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;
III – elaborar a programação orçamentária da despesa;
IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária 

da receita e da despesa;
V – avaliar a necessidade de recursos adicionais e ela-

borar as solicitações de créditos suplementares a serem 
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orça-
mento;

VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos 
fundos dos quais a Sejusp participar como órgão gestor;

VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da 
Sejusp, a fim de subsidiar as decisões relativas à gestão 
de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos 
recursos e o cumprimento de objetivos e metas estabele-
cidos.

Art. 48 – A Diretoria de Contabilidade e Finanças tem 
como competência zelar pelo equilíbrio comtábil-financeiro 
no âmbito da Sejusp, com atribuições de:

I – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as ati-
vidades relativas ao registro de pagamento das despesas e 
da execução financeira, observando as normas que discipli-
nam a matéria em que a Sejusp seja parte;

II – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos 
e fatos contábeis, observada a legislação aplicável à ma-
téria;

III – monitorar, manter e restabelecer a regularidade 
fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa dos 
cadastros vinculados à Sejusp, bem como disponibilizar in-
formações aos órgãos competentes;

IV – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro 
global da Sejusp, a fim de subsidiar a tomada de decisões 
estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e 
ao atendimento aos objetivos e metas estabelecidas;

V – analisar e conferir a prestação de contas de diárias 
de viagem do Gabinete, adiantamento de despesas miú-
das, despesas para transporte terrestre e dos valores em 
tesouraria;

VI – gerenciar o arquivo dos processos de execução de 
despesa da Sejusp devidamente concluídos e zelar pela ca-
talogação, organização e preservação desses documentos.

Art. 49 – A Diretoria de Contratos e Convênios tem como 
competência auxiliar na celebração e execução dos contra-
tos, convênios, termos de cooperação, termo de colabora-
ção, termo de fomento, termo de descentralização de crédito 
orçamentário, acordos e ajustes, com atribuições de:

I – elaborar e formalizar os instrumentos de celebração 
dos contratos, convênios, termos de cooperação, termo de 
colaboração, termo de fomento, termo de descentralização 
de crédito orçamentário, acordos e ajustes;

II – coordenar e acompanhar a execução dos contratos, 
convênios, termos de cooperação, termo de colaboração, 
termo de fomento, termo de descentralização de crédito or-
çamentário, acordos e ajustes;

III – orientar os gestores com informações gerenciais e 
diretrizes de atuação no que se refere aos contratos, convê-
nios, termos de cooperação, termo de colaboração, termo 
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de fomento, termo de descentralização de crédito orçamen-
tário, acordos e ajustes, gerenciando os sistemas de con-
tratos e convênios;

IV – analisar e emitir pareceres financeiros referentes à 
celebração e prestação de contas de recursos repassados 
pela Secretaria, bem como orientar os municípios, as enti-
dades e as demais unidades da Sejusp;

V – manter arquivo e gerir as informações referentes 
aos contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos 
congêneres celebrados no âmbito da Sejusp, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Minei-
ro e pelo Conselho Estadual de Arquivos.

Art. 50 – A Diretoria de Execução de Despesas tem 
como competência orientar, definir e executar atividades 
relativas aos procedimentos da execução de despesas no 
âmbito da Sejusp, com atribuições de:

I – analisar e conferir os processos de execução de 
despesas, observando as normas vigentes;

II – executar os procedimentos relativos ao registro da 
liquidação da despesa;

III – orientar os fornecedores, quando necessário e no 
que couber, no que tange à emissão de documentos fiscais;

IV – executar as atividades relativas ao processamento 
do arquivo de pagamento e prestação de contas do bene-
fício e pecúlio dos indivíduos privados de liberdade – IPL.

Art. 51 – A Superintendência de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação tem como competência planejar, coor-
denar, supervisionar e orientar a política relacionada à tec-
nologia da informação e comunicação no âmbito da Sejusp, 
com atribuições de:

I – formular e implementar a política de Tecnologia da 
Informação e Comunicação –TIC da Sejusp;

II – fomentar e coordenar a política e a governança de 
tecnologia da informação e comunicação no tocante aos ór-
gãos de Segurança Pública, bem como assessorar e cum-
prir as determinações da CCPSP;

III – promover e coordenar a integração dos sistemas 
de informação e das bases de dados dos órgãos de segu-
rança pública e de justiça criminal;

IV – viabilizar o uso da informação, como instrumento 
de gestão e disponibilizá-la;

V – planejar e coordenar a implantação e manutenção 
de soluções de telecomunicação, primando pelo comparti-
lhamento de infraestruturas, dados e imagens;

VI – planejar, coordenar, supervisionar e intervir no pro-
vimento de infraestrutura de tecnologia da informação e co-
municação e de suporte aos usuários;

VII – coordenar as atividades de diagnóstico, prospec-
ção e difusão de novas soluções e legislações pertinentes 
à TIC;

VIII – articular com órgãos governamentais e não go-
vernamentais para a celebração de convênios, termos de 
cooperação e instrumentos congêneres;

IX – gerir a aquisição de bens e serviços de tecnologia 
da informação e telecomunicação que atenderão as unida-
des finalísticas e administrativas da Sejusp;

X – projetar, desenvolver e manter os sistemas de infor-
mação, que atenderão as unidades finalísticas e adminis-
trativas da Sejusp;

XI – promover a gestão de documentos de tecnologia, 
informação e comunicação afetos a esta superintendência.

Art. 52 – A Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia tem 
como competência gerenciar e executar projetos e proces-
sos relacionados ao provimento de infraestrutura de tecno-
logia da informação e o suporte aos usuários no âmbito da 
Sejusp e dos serviços que tenham gestão compartilhada 
entre os órgãos de segurança pública, com atribuições de:

I – coordenar os trabalhos referentes à infraestrutura 
tecnológica, sob diretrizes dos setores das unidades de-
mandantes, da Diretoria de Sistemas de Informação e da 
Diretoria de Tecnologia em Telecomunicações;

II – gerenciar e integrar os ambientes de hospedagem 
de dados da Sejusp e de gestão compartilhada entre os 
órgãos de segurança pública;

III – prover a estrutura física necessária para garantir 
o acesso à internet nas unidades da Sejusp e naquelas de 
gestão compartilhada entre os órgãos de segurança públi-
ca.

Art. 53 – A Diretoria de Tecnologia em Telecomunica-
ções tem como competência gerenciar e executar os pro-
jetos e processos relacionados a soluções de telecomuni-
cação e segurança eletrônica no âmbito da Sejusp e aos 
serviços que tenham gestão compartilhada entre os órgãos 
de segurança pública, com atribuições de:

I – desenvolver e implementar soluções de telecomuni-
cação e segurança eletrônica nas unidades da Sejusp;

II – prover infraestrutura e suporte aos usuários das so-
luções de telecomunicação e segurança eletrônica;

III – garantir a estrutura física necessária para o provi-
mento de telefonia das unidades da Sejusp e daquelas de 
gestão compartilhada entre os órgãos de segurança públi-
ca;

IV – prover, fomentar e coordenar os projetos e pro-
cessos de integração e interoperabilidade da radiocomu-
nicação, no âmbito da Sejusp e dos órgãos de segurança 
pública.

Art. 54 – A Diretoria de Sistemas de Informação tem 
como competência gerenciar e executar os projetos e pro-
cessos relacionados aos sistemas de informação no âmbito 
da Sejusp e aqueles de gestão compartilhada entre os ór-
gãos de segurança pública, com atribuições de:

I – desenvolver, implantar, supervisionar, aprimorar e 
intervir nos sistemas de informação;

II – coordenar os trabalhos referentes ao desenvolvi-
mento, manutenção e aprimoramento de sistemas de infor-
mação de gestão compartilhada dos órgãos de segurança 
pública, de maneira integrada com as unidades operacio-
nais e de produção de informações da Sejusp;

III – estabelecer, em conjunto com as Diretorias da Su-
perintendência de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção, diretrizes para o provimento de infraestrutura e suporte 
a usuários, de acordo com a TIC da Sejusp;

IV – propor e implementar portais e sítios de acesso aos 
sistemas, dados e informações, sob diretrizes das instân-
cias operacionais;

V – propor, incentivar e viabilizar a implantação de solu-
ções de governo eletrônico;
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VI – administrar os ambientes de internet e de intranet 
da Sejusp, oferecendo condições para a disponibilização de 
informações;

VII – viabilizar a integração e a compatibilidade de da-
dos e aplicações.

Art. 55 – A Superintendência de Recursos Humanos 
tem como competência atuar na gestão de pessoas, visan-
do ao desenvolvimento humano e organizacional da Se-
jusp, com atribuições de:

I – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades 
de administração de pessoal e desenvolvimento de recur-
sos humanos;

II – otimizar a gestão de pessoas e consolidar a sua 
relação com o planejamento governamental e institucional;

III – coordenar, acompanhar e analisar as políticas in-
ternas de gestão de recursos humanos;

IV – atuar em parceria com as demais unidades admi-
nistrativas da Sejusp, divulgando diretrizes das políticas de 
pessoal, tendo em vista o desenvolvimento humano e orga-
nizacional;

V – coordenar e executar as atividades relativas à tra-
mitação de atos concernentes a cargos de provimento em 
comissão, funções de confiança e gratificações temporárias 
estratégicas;

VI – promover a gestão de documentos afetos a recur-
sos humanos e o arquivamento das pastas funcionais dos 
servidores e prestadores de serviços da Sejusp, ativos e 
inativos;

VII – coordenar, executar e controlar as atividades ati-
nentes à carteira de identidade funcional dos servidores da 
Sejusp.

Art. 56 – A Diretoria de Benefícios e Vantagens tem 
como competência gerir as atividades de concessão de di-
reitos e vantagens, com atribuições de:

I – coordenar e executar as atividades relativas ao pro-
cessamento de benefícios dos servidores;

II – executar as atividades referentes à posse, conces-
são de direitos e vantagens, aposentadoria e exoneração;

III – supervisionar as atividades de orientação dos ser-
vidores sobre seus direitos e deveres.

Art. 57 – A Diretoria de Pagamentos tem como com-
petência coordenar e executar as atividades relativas ao 
pagamento de direitos e vantagens na Sejusp, com atribui-
ções de:

I – coordenar o processamento da folha de pagamento 
dos servidores, contratados, aposentados, prestadores de 
serviços e estagiários;

II – executar a contratação de pessoal para atendimen-
to temporário de excepcional interesse público, após homo-
logação dos processos seletivos;

III – coordenar as atividades relativas à apuração de 
frequência e afastamentos dos prestadores de serviço ter-
ceirizados, estagiários, servidores e contratados;

IV – gerenciar os postos de trabalho disponibilizados no 
contrato de terceirização de serviço no âmbito da Sejusp, 
bem como fiscalizar o contrato no âmbito da Sulot.

Art. 58 – A Diretoria de Gestão de Pessoas tem como 
competência coordenar e executar as atividades relativas 
ao quadro de pessoal e desempenho de recursos humanos, 
com atribuições de:

I – identificar, juntamente com as demais subsecreta-
rias, a necessidade de abertura de concurso público e pro-
cesso seletivo;

II – coordenar as ações do processo de avaliação de 
desempenho dos servidores efetivos e ocupantes de car-
gos de provimento em comissão da Sejusp;

III – coordenar e executar os atos referentes à lotação, 
movimentação e disposição de pessoal.

Art. 59 – A Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor 
tem como competência atender às demandas dos servido-
res da Sejusp, por meio da promoção, proteção, vigilância, 
prevenção e redução de agravos, com atribuições de:

I – atuar na assistência à saúde do servidor, buscando 
parcerias para ampliação da rede de cuidados e tratamen-
tos;

II – desenvolver e monitorar projetos, intervenções e 
campanhas de promoção da saúde e qualidade de vida no 
trabalho;

III – acolher e orientar servidores envolvidos em even-
tos biopsicossociais, bem como seus familiares quando 
couber;

IV – acompanhar e auxiliar o planejamento e implemen-
tação das ações de segurança e saúde ocupacional, em 
conjunto com a Seplag;

V – orientar e acompanhar os servidores ocupantes de 
vagas reservadas a pessoas com deficiência, bem como 
seus gestores;

VI – prevenir e enfrentar o assédio moral, conforme le-
gislação vigente;

VII – atuar no processo de preparação para a aposen-
tadoria.

Art. 60 – A Superintendência de Infraestrutura e Logís-
tica tem como competência propiciar o apoio administrativo 
e logístico às unidades da Sejusp, com ações voltadas à in-
fraestrutura predial, frota, transporte, serviços gerais, com-
pras públicas, material e patrimônio, com atribuições de:

I – coordenar e orientar a execução direta ou indire-
ta dos projetos de infraestrutura, bem como das obras de 
construção, reforma, ampliação, manutenção e melhorias 
das edificações da rede física da Sejusp;

II – coordenar o planejamento e a execução das ativi-
dades direcionadas à frota da Sejusp, com ações voltadas 
a conservação, guarda, abastecimento e manutenção de 
veículos;

III – coordenar os procedimentos referentes à gestão de 
material e patrimônio;

IV – coordenar os procedimentos de compras de mate-
riais, insumos e contratação de serviços;

V – planejar, coordenar, orientar e executar as ativida-
des de gestão de compras públicas, gestão logística e pa-
trimonial;

VI – promover a gestão de documentos de projetos e 
obras, logística, serviços gerais, compras públicas, material 
e patrimônio afetos a esta superintendência.

Parágrafo único – As atribuições conferidas à Superin-
tendência de Infraestrutura e Logística serão subsidiadas, 
no que couber, por informações advindas de área deman-
dante externa à Sulot.
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Art. 61 – A Diretoria de Infraestrutura tem como com-
petência coordenar, controlar e executar, direta ou indireta-
mente, as atividades de reforma, construção, manutenção 
e melhoria das unidades da rede física da Sejusp, com atri-
buições de:

I – prestar assistência técnica na área de planejamento 
e manutenção das unidades da Sejusp;

II – proceder à vistoria técnica para recebimento pro-
visório ou definitivo de imóvel destinado à execução das 
políticas da Sejusp;

III – vistoriar e avaliar tecnicamente imóveis destinados 
à implantação de novas unidades físicas;

IV – elaborar, coordenar e acompanhar projetos e 
layouts, direta ou indiretamente, para a construção, refor-
ma, ampliação e melhoria das unidades da Sejusp, com o 
objetivo de garantir as características construtivas e de se-
gurança estabelecidas em legislação específica;

V – definir diretrizes para elaboração dos projetos-pa-
drão, bem como desenvolver estudos e efetuar os ajustes 
necessários;

VI – analisar, propor alterações e aprovar os projetos 
básicos, incluindo os projetos arquitetônicos das unidades 
a serem construídas em parceria, mediante convênio ou 
acordo de cooperação técnica, com instituições públicas ou 
privadas;

VII – avaliar, acompanhar e fiscalizar a execução física 
e financeira das obras e serviços contratados por esta Di-
retoria, ou por meio de convênios e acordo de cooperação 
técnica, celebrados por esta Secretaria com terceiro;

VIII – analisar a viabilidade de execução de projetos bá-
sicos, relativos à utilização de verbas de penas pecuniárias;

IX – supervisionar, acompanhar e fiscalizar as obras 
e os serviços sob a responsabilidade do Departamento de 
Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais e a 
execução dos contratos de obras;

X – instruir os procedimentos de compra, prorrogações, 
acréscimos e supressões contratuais, concernentes a infra-
estrutura.

Art. 62 – A Diretoria de Transportes e Serviços Gerais 
tem como competência gerenciar as atividades relativas às 
ações de transportes e serviços gerais, com atribuições de:

I – planejar, orientar e supervisionar as atividades de 
frota e transporte, com ações relativas à aquisição, distribui-
ção, remanejamento, locação, conservação, guarda, abas-
tecimento e manutenção de veículos;

II – planejar, orientar e executar as atividades de servi-
ços gerais, com vistas à execução de serviços comuns da 
Sejusp, ressalvadas os serviços específicos de cada área;

III – apoiar e orientar a elaboração de termos de refe-
rência para a contratação de serviços, junto às áreas cor-
relatas.

Art. 63 – A Diretoria de Compras tem como competên-
cia padronizar, orientar, analisar, executar e controlar as 
atividades e procedimentos relacionados a condução do 
rito licitatório para aquisição de bens e serviços, bem como 
dispensa e inexigibilidade de licitação e registros de preços, 
com atribuições de:

I – realizar pesquisa de mercado, nos termos da legis-
lação vigente;

II – elaborar os instrumentos convocatórios dos proce-
dimentos licitatórios e ato pelo qual se reconhece a inexi-
gibilidade ou se decide pela dispensa ou retardamento de 
processo de licitação;

III – gerenciar os atos e controlar o Sistema de Registro 
de Preços, bem como formalizar procedimentos de aquisi-
ção por meio das atas de registro de preços;

IV – executar as atividades necessárias à condução da 
fase externa do rito licitatório, conforme as normas vigentes;

V – coordenar as atividades dos pregoeiros e da comis-
são de licitação;

VI – elaborar minuta de contrato.
Art. 64 – A Diretoria de Material e Patrimônio tem como 

competência orientar, controlar e executar os procedimen-
tos referentes à gestão de material e patrimônio, com atri-
buições de:

I – planejar a aquisição e executar as atividades de ad-
ministração de materiais e equipamentos necessários ao 
desenvolvimento das atividades da Sejusp;

II – orientar, acompanhar, controlar e avaliar as ativida-
des relacionadas a estoque de material de consumo, per-
manente e de segurança;

III – acompanhar, controlar e orientar as atividades rela-
cionadas à entrega de materiais;

IV – orientar e acompanhar, em conjunto com as áreas 
técnicas, as atividades relacionadas à manutenção e utiliza-
ção de material permanente e de consumo;

V – controlar as transferências, baixas, aquisições e 
qualquer outra alteração na carga patrimonial;

VI – adquirir, receber, armazenar e distribuir os mate-
riais do órgão;

VII – gerenciar e executar as atividades de administra-
ção do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis em uso 
pelas unidades.

Parágrafo único – Compete às respectivas áreas téc-
nicas a contratação de serviços, a aquisição de veículos, 
materiais de informática e tecnologia.

Art. 65 – O Departamento Penitenciário de Minas Ge-
rais – Depen-MG tem como competência, no âmbito da 
sua esfera de atuação, planejar, disciplinar, organizar, co-
ordenar e gerir o sistema prisional, assegurando a efetiva 
execução das decisões judiciais, provendo a segurança 
nas Unidades Prisionais, a humanização do atendimento e 
a ressocialização dos IPL, com atribuições de:

I – controlar, prevenir e reprimir o cometimento de ilíci-
tos e desvios de conduta no Depen-MG;

II – assegurar a aplicação da legislação e diretrizes vi-
gentes referentes à administração da execução penal e ao 
tratamento dos IPL;

III – promover condições efetivas para a reintegração 
social dos IPL, mediante a gestão direta e mecanismos de 
cogestão;

IV – articular parcerias com entidades públicas e pri-
vadas, visando à melhoria do tratamento dado aos IPL e à 
segurança nas Unidades Prisionais;

V – promover a articulação institucional entre órgãos e 
instituições relativa à otimização da custódia e gestão de 
vagas, movimentação de IPL e à expansão de métodos al-
ternativos de custódia;
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VI – estabelecer diretrizes e implementá-las junto às 
Unidades Prisionais e correlatas, favorecendo a tomada de 
decisão com base em gestão por processos e resultados e 
desenvolvimento de novos projetos e programas que po-
tencializem as políticas públicas sob responsabilidade do 
Depen-MG;

VII – gerenciar os recursos disponíveis nas unidades 
administrativas e operacionais do Depen-MG, de maneira 
integrada com a Sulot;

VIII – coordenar as atividades de informação e inteli-
gência do sistema prisional;

IX – coletar, processar e qualificar as informações re-
lativas ao gerenciamento e operação do sistema prisional;

X – gerenciar e fiscalizar as atividades das Diretorias 
Regionais e Unidades Prisionais;

XI – planejar a gestão dos recursos humanos no De-
pen-MG, de maneira integrada com a Sulot e emanar dire-
trizes de alocação de pessoal;

XII – propor diretrizes para seleção, formação e capa-
citação dos servidores de maneira integrada com a Suint;

XIII – atuar de maneira integrada com a Sulot na defini-
ção e alocação de recursos materiais, tecnológicos e patri-
moniais nas unidades vinculadas ao Depen-MG;

XIV – propor diretrizes de cautela de armas de fogo de 
propriedade do Estado da carga patrimonial do Depen-MG;

XV – propor diretrizes, de acordo com a legislação vi-
gente, para aquisição de arma de fogo de calibre permitido 
e restrito, por agentes do Depen-MG;

XVI – capacitar e orientar os servidores do Depen-MG 
quanto à utilização de sistemas de informação de interesse 
da atividade do Depen-MG, bem como habilitar e controlar 
os acessos aos sistemas, de maneira integrada com a Su-
lot;

XVII – participar das atividades necessárias à integra-
ção dos órgãos afetos às temáticas de Segurança Pública;

XVIII – participar da Câmara de Diretriz Integrada de 
Ação e Operação e comissões de modernização operacio-
nal do Sistema Integrado de Defesa Social;

XIX – integrar o CICC, visando o compartilhamento de 
informações, acesso aos diferentes sistemas de segurança 
e auxílio mútuo às intervenções qualificadas em relação ao 
Sistema Estadual de Defesa Social e Segurança Pública;

XX – regular a utilização de veículos oficiais, alocados 
no âmbito do Depen-MG, observados os requisitos contidos 
no inciso IX e no parágrafo único do art. 5º;

XXI – realizar ações preventivas, escolta e segurança 
de autoridades do sistema prisional, quando comprovada-
mente necessárias, de forma a prevenir e inibir atos que 
atentem contra o sistema prisional e os seus integrantes;

XXII – cooperar com os órgãos de segurança pública 
na recaptura de IPL, com recursos humanos, materiais e 
tecnológicos;

XXIII – promover em conjunto com a Sulot medidas, 
programas e ações de prevenção e preservação da higidez 
física e psicológica dos servidores do Depen-MG;

XXIV – promover medidas de prevenção e realizar 
apoio operacional às unidades do Depen-MG em caso de 
desvios de condutas de servidores;

XXV – realizar levantamentos, elaborar estudos e pro-
por protocolos ou diretrizes em relação ao Depen-MG;

XXVI – homologar os planejamentos operacionais re-
gionais.

§ 1º – A custódia dos presos militares e policiais civis do 
Estado, obedecerá à normatização específica.

§ 2º – As vagas das unidades de custódia dos presos 
militares e policiais civis do Estado, devem ser informadas 
e geridas no sistema informatizado de gestão prisional do 
Estado.

Art. 66 – A Superintendência de Segurança Prisional 
tem como competência gerir a segurança interna e externa 
nas Unidades Prisionais e a escolta dos IPL, com atribui-
ções de:

I – proporcionar as condições de segurança para a apli-
cação da legislação e das diretrizes vigentes referentes à 
administração da execução penal e ao atendimento dos 
IPL;

II – propor, em conjunto com a Sulot, as diretrizes para 
a construção, ampliação e manutenção das Unidades Pri-
sionais;

III – propor as atividades de movimentação dos agentes 
do Depen-MG nas unidades administrativas e operacionais 
do sistema prisional;

IV – promover a manutenção da ordem nas Unidades 
Prisionais gerenciadas pelo Depen-MG;

V – prevenir, por meio de protocolos e capacitação dos 
servidores, a ocorrência de fatos que interfiram na rotina 
das unidades administrativas e operacionais do Depen-MG;

VI – estabelecer diretrizes de treinamento das ativida-
des operacionais nas Unidades Prisionais;

VII – propor diretrizes para utilização de mecanismos 
envolvendo logística e tecnologia para a área de segurança 
do Depen-MG;

VIII – planejar, definir e emanar diretrizes de maneira 
integrada e sob orientação da Sulot, quanto à aquisição e 
distribuição dos materiais bélicos, equipamentos de segu-
rança e veículos operacionais;

IX – coordenar o processo de definição de quantitativo 
e distribuição dos agentes do Depen-MG para a realização 
das atividades de segurança interna e externa das Unida-
des Prisionais e a escolta dos IPL;

X – gerenciar o emprego dos recursos materiais e hu-
manos e a movimentação das equipes do Depen-MG;

XI – manter articulação com a Suint, visando o inter-
câmbio de informações e a realização de ações integradas 
na área de segurança prisional, com os demais órgãos e 
entidades do Poder Executivo afetos à Segurança Pública;

XII – planejar e coordenar as intervenções de seguran-
ça nas Unidades Prisionais;

XIII – fiscalizar, acompanhar e gerenciar as atividades 
das unidades administrativas e operacionais, no âmbito 
desta superintendência;

XIV – gerenciar e supervisionar o cumprimento das me-
didas de coordenação e controle das Unidades Prisionais;

XV – coordenar e supervisionar a atuação das equipes 
da superintendência que atuam de maneira integrada com 
outros órgãos do Sistema de Segurança Pública e Justiça;
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XVI – propor normas, diretrizes e mecanismos de con-
trole das atividades de segurança interna e externa das Uni-
dades Prisionais.

Art. 67 – A Diretoria de Segurança Interna tem como 
competência coordenar, orientar, fiscalizar os procedimen-
tos de segurança interna das unidades administrativas e 
operacionais, com atribuições de:

I – coletar, processar e qualificar as informações dos 
eventos de segurança ocorridos em atividades internas às 
Unidades Prisionais;

II – monitorar os eventos de segurança ocorridos nas 
Unidades Prisionais e promover ações preventivas;

III – coordenar e fiscalizar as atividades dos canis das 
Unidades Prisionais e do canil central;

IV – coordenar e fiscalizar as atividades de intervenção 
e atuação dos Grupos de Intervenção Rápida;

V – coordenar e fiscalizar as atividades de vídeomoni-
toramento e equipamentos de inspeção eletrônica das Uni-
dades Prisionais;

VI – supervisionar o uso e o armazenamento adequa-
do dos materiais bélicos e equipamentos de segurança nas 
Unidades Prisionais;

VII – inspecionar as unidades administrativas e opera-
cionais nas áreas de sua competência;

VII – promover ações operacionais de segurança inter-
na nos estabelecimentos prisionais do Depen-MG.

Parágrafo único – Os servidores do Depen-MG que atu-
am na Diretoria do Centro Integrado de Comando e Contro-
le e no Sistema Integrado de Defesa Social são subordina-
dos tecnicamente à Diretoria de Segurança Interna.

Art. 68 – A Diretoria de Segurança Externa tem como 
competência coordenar, orientar, fiscalizar os procedimen-
tos de segurança externa das unidades administrativas e 
operacionais, com as seguintes atribuições:

I – coletar, processar e qualificar as informações dos 
eventos de segurança ocorridos em atividades externas às 
Unidades Prisionais;

II – monitorar os eventos de segurança ocorridos em 
atividades externas às Unidades Prisionais e promover 
ações preventivas;

III – coordenar e fiscalizar as atividades de escoltas in-
termunicipais e interestaduais, internações hospitalares e 
custódia forense;

IV – coordenar e fiscalizar o monitoramento da frota vei-
cular e da rede de rádio e comunicação do Depen-MG;

V – inspecionar as unidades administrativas e operacio-
nais nas áreas de sua competência;

VI – coordenar a atuação das Unidades Prisionais Tran-
sitórias:

a) Carceragem dos Fóruns;
b) Centrais de Escolta;
VII – informar à Sulot a necessidade de aquisições e 

solicitar o remanejamento de veículos para atendimento às 
escoltas prisionais externas;

VIII – coordenar e autorizar admissões temporárias de 
IPL em trânsito.

Art. 69 – A Superintendência de Gestão de Vagas tem 
como competência gerir nas Unidades Prisionais, com atri-
buições de:

I – supervisionar as atividades relativas ao registro ini-
cial, ao acompanhamento e ao controle da movimentação 
de IPL entre as Unidades Prisionais;

II – validar a movimentação de IPL entre as Unidades 
Prisionais;

III – supervisionar as atividades das Unidades Prisio-
nais de Custódias Alternativas;

IV – coletar, processar e qualificar as informações dos 
eventos de interdição de Unidades Prisionais;

V – produzir dados técnicos e subsidiar a Assessoria 
Jurídica da Sejusp de informações para defesa em proces-
sos administrativos e judiciais relativos à gestão de vagas, 
custódias alternativas e interdições de Unidades Prisionais;

VI – processar e qualificar as informações relativas à 
ocupação das Unidades Prisionais;

VII – supervisionar as atividades das Unidades Prisio-
nais Transitórias:

a) Centrais Integradas de Atendimento Extra Custódia e 
estruturas equivalentes;

VIII – coordenar os procedimentos para a movimenta-
ção de IPL para o sistema prisional federal;

IX – propor normas e diretrizes relativas à gestão de 
vagas.

Art. 70 – A Diretoria de Gestão de Vagas tem como 
competência gerenciar, no âmbito das Unidades Prisionais, 
a movimentação dos IPL, com atribuições de:

I – autorizar e determinar a admissão e a movimentação 
de IPL entre as unidades administrativas e operacionais;

II – coordenar as movimentações de IPL sob custódia 
do Estado, em âmbito nacional e internacional em cumpri-
mento de ordens e demandas judiciais;

III – coordenar a admissão temporária de IPL em trânsi-
to entre as unidades administrativas e operacionais;

IV – monitorar e controlar a ocupação de vagas nas di-
versas unidades operacionais.

Art. 71 – A Diretoria de Custódias Alternativas tem como 
competência, fiscalizar e fomentar a implantação de méto-
dos alternativos de custódia, com atribuições de:

I – disseminar as metodologias de custódias alternati-
vas propondo a celebração de parcerias com entidades pú-
blicas e privadas para a custódia e o atendimento aos IPL;

II – propor e conduzir a celebração de parcerias com 
entidades públicas e privadas para o compartilhamento da 
administração das Unidades Prisionais de Custódia Alterna-
tiva, relativamente à Associação de Proteção e Assistência 
ao Condenado – Apac em seus Centros de Reintegração 
Social – CRS;III – gerenciar, fiscalizar e avaliar as parcerias 
firmadas, sugerindo a manutenção, ampliação ou redução 
do escopo da parceria ou a extinção do instrumento;

IV – controlar nas Unidades Prisionais de Custódia 
Alternativa a ocupação das vagas existentes da Apac em 
seus CRS;

V – coletar, processar e qualificar as informações sobre 
as atividades das Unidades Prisionais de Custódia Alterna-
tiva;

VI – fiscalizar a execução dos recursos destinados à 
manutenção e a construção das unidades que aplicam mé-
todos alternativos de custódia e orientar os parceiros sobre 
a adequada aplicação desses recursos.
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Art. 72 – A Superintendência de Humanização do Aten-
dimento tem como competência gerir a humanização do 
atendimento e a inclusão social dos IPL, em consonância 
as diretrizes da Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 
1984, com atribuições de:

I – supervisionar as atividades de atendimento e assis-
tência aos IPL, buscando humanizar a custódia e potencia-
lizar a ressocialização;

II – auxiliar no planejamento da política penitenciária do 
Estado;

III – planejar, definir e emanar diretrizes quanto à adap-
tação, adequação ou construção de áreas reservadas às 
atividades de atendimento e assistência nas Unidades Pri-
sionais, bem como aquisição de bens e materiais relativos 
às atividades de atendimento e assistência aos IPL de ma-
neira integrada com a Sulot;

IV – articular com os órgãos e as entidades da Adminis-
tração Pública e com instituições privadas, propondo par-
cerias que visam a melhoria da humanização da custódia e 
potencialização da ressocialização dos IPL;

V – coletar, processar e qualificar as informações das 
parcerias firmadas com a Administração Pública, institui-
ções privadas ou sociedade civil, no que diz respeito ao 
atendimento dos IPL;

VI – planejar e coordenar os projetos relacionados à 
assistência religiosa aos IPL;

VII – supervisionar a execução da política de Atenção 
ao Paciente Judiciário em todas as unidades do Depen-MG;

VIII – validar a movimentação de IPL entre as Unidades 
Prisionais Médico-Penais em conjunto com a Superinten-
dência de Gestão de Vagas;

IX – propor normas e diretrizes relativas à humanização 
do atendimento e a inclusão social dos IPL.

Art. 73 – A Diretoria de Trabalho e Produção tem como 
competência coordenar, orientar e fiscalizar as atividades 
relativas ao trabalho e a produção dos IPL, com atribuições 
de:

I – definir os critérios para o controle da produção arte-
sanal, industrial e agrícola nas Unidades Prisionais;

II – realizar o mapeamento e o controle dos maquiná-
rios, insumos e espaços destinados às atividades de traba-
lho nas Unidades Prisionais;

III – coletar, processar e qualificar as informações so-
bre o desempenho do setor produtivo e de itens produzidos 
para utilização do Estado;

IV – auxiliar as Unidades Prisionais na abertura de pos-
tos de trabalho para IPL, por meio de articulação com a 
Administração Pública, instituições privadas ou sociedade 
civil;

V – propor, de maneira integrada com a Diretoria de 
Ensino e Profissionalização, ações de capacitação e profis-
sionalização de IPL;

VI – estabelecer diretrizes para alocação dos IPL em 
postos de trabalho;

VII – orientar as Unidades Prisionais quanto à alocação 
dos IPL e lançamento da frequência nos devidos sistemas 
de informação;

VIII – acompanhar as parcerias de trabalho, a apuração 
e o lançamento de frequência dos IPL;

IX – monitorar a adimplência das parcerias de trabalho, 
adotando todas as medidas necessárias;

X – promover a articulação técnica buscando a integra-
ção com políticas, programas e projetos referentes a inser-
ção do IPL às atividades de trabalho junto à União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Art. 74 – A Diretoria de Ensino e Profissionalização tem 
como competência coordenar, orientar e fiscalizar as ativi-
dades relativas à assistência educacional, englobando a 
educação básica, profissional e tecnológica, ensino supe-
rior, atividades educacionais complementares, sociocultu-
rais e esportivas dos IPL, com atribuições de:

I – fomentar a formação escolar, profissional, sociocul-
tural e esportiva dos IPL, buscando humanizar a custódia e 
potencializar a ressocialização;

II – articular em rede com a Administração Pública, insti-
tuições privadas ou sociedade civil a integração do sistema 
de ensino para os IPL buscando maior oportunidade de for-
mação acadêmica e profissional;

III – propor e acompanhar métodos e técnicas de ensi-
no formal, não formal e complementar nos âmbitos da esco-
larização, educação profissional e formação sociocultural e 
esportiva, visando ao atendimento individualizado capaz de 
identificar e valorizar as potencialidades dos IPL;

IV – auxiliar e orientar as Unidades Prisionais na am-
pliação e melhoria das atividades de assistência educacio-
nal;

V – coletar, processar e qualificar as informações relati-
vas à assistência educacional, englobando a educação bá-
sica, profissional e tecnológica, ensino superior, atividades 
educacionais complementares, socioculturais e esportivas 
dos IPL;

VI – auxiliar e orientar as Unidades Prisionais na am-
pliação do acesso aos IPL à leitura;

VII – orientar as Unidades Prisionais nas ações de re-
mição pela leitura;

VIII – auxiliar a Diretoria de Trabalho e Produção nas 
ações de capacitação e profissionalização de IPL.

Art. 75 – A Diretoria de Saúde e Psicossocial tem como 
competência coordenar, orientar e fiscalizar as atividades 
relativas à assistência à saúde dos IPL reclusos nas Unida-
des Prisionais, com atribuições de:

I – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto as 
ações de assistência à saúde dos IPL;

II – articular com os demais órgãos públicos a regulari-
zação e obtenção de documentação civil dos IPL;

III – propor ações de atenção básica em saúde, no âm-
bito individual e coletivo, que contemplem a promoção e a 
proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, 
o tratamento, a reabilitação e a redução de danos, buscan-
do o cumprimento das programações individualizadas para 
cada IPL sugeridas nos exames classificatórios e crimino-
lógicos;

IV – articular com órgãos e entidades da Administração 
Pública, instituições privadas e do terceiro setor, visando o 
estabelecimento de parcerias para a promoção da saúdes 
dos IPL;

V – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas as atividades de assistência à saúde dos IPL reclusos 
nas Unidades Prisionais;



76

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

Conhecimentos Específicos A Opção Certa Para a Sua Realização

VI – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto 
aos procedimentos relativos ao acompanhamento social, 
atendimento clínico e terapêutico dos IPL;

VII – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto 
à alimentação de sistemas de informação com dados das 
atividades de acompanhamento social e atendimento clíni-
co, terapêutico e hospitalar dos IPL, no âmbito do Depen-
-MG ou de sistemas de informação de outros órgãos.

Art. 76 – A Diretoria de Articulação e Atendimento Jurí-
dico tem como competência coordenar, orientar e fiscalizar 
as atividades relativas à assistência jurídica prestada aos 
IPL, com atribuições de:

I – auxiliar e orientar as Unidades Prisionais quanto ao 
atendimento e acompanhamento jurídico dos IPL;

II – coordenar os trabalhos de assistência jurídica aos 
IPL, através das estruturas de pessoal do Depen-MG;

III – articular junto às entidades da Administração Pú-
blica, instituições privadas ou sociedade civil organizada a 
assistência jurídica aos IPL;

IV – propor o desenvolvimento de ações que propiciem 
a melhoria dos atendimentos jurídicos aos IPL;

V – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas as atividades de assistência jurídica prestada aos IPL;

VI – coordenar as atividades dos conselhos disciplina-
res das Unidades Prisionais;

VII – julgar em grau de recurso as decisões proferidas 
nos procedimentos administrativos disciplinares dos IPL;

VIII – orientar as Unidades Prisionais quanto às roti-
nas de trabalho na área de assistência jurídica, bem como 
quanto à classificação jurídica dos IPL a ser lançada nos 
sistemas de informação pertinentes;

IX – orientar e assessorar as Unidades Prisionais em 
relação às pesquisas sobre impedimento e benefícios na 
execução penal dos IPL.

Art. 77 – A Diretoria de Classificação Técnica tem como 
competência coordenar, orientar e fiscalizar as atividades 
das Comissões Técnicas de Classificação, com atribuições 
de:

I – implantar a Comissão Técnica de Classificação em 
todas as Unidades Prisionais que disponham dos profissio-
nais previstos em normas e legislações vigentes;

II – definir os critérios para a elaboração do Plano Indi-
vidualizado de Ressocialização –PIR e fiscalizar a sua exe-
cução nas Unidades Prisionais;

III – orientar as Unidades Prisionais quanto às rotinas 
de trabalho referentes as Comissões Técnicas de Classifi-
cação e respectivo lançamento de dados nos sistemas de 
informação pertinentes;

IV – articular junto ao Poder Judiciário a emissão do 
PIR, em substituição ao exame criminológico, quando cou-
ber;

V – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas às atividades das Comissões Técnicas de Classifica-
ção;

VI – garantir a avaliação dos IPL e a emissão do PIR 
nas Unidades Prisionais que não dispuserem de Comissão 
Técnica de Classificação implantada.

Art. 78 – A Diretoria de Assistência à Família tem como 
competência executar, coordenar, orientar e fiscalizar as 
atividades de assistência à família dos IPL, com atribuições 
de:

I – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto à 
realização do credenciamento e cadastramento dos agen-
damentos para visita social, visita social assistida e visita 
íntima aos IPL;

II – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto 
ao fornecimento dos atestados carcerários para fins de re-
mição e de auxílio reclusão;

III – executar ações de assistência à família dos IPL;
IV – propor a elaboração de parcerias com órgãos e 

entidades da Administração Pública e com instituições pri-
vadas, visando à expansão e melhoria das atividades de 
atendimento e assistência à família dos IPL;

V – atuar, de maneira integrada com a Superintendên-
cia de Segurança Prisional, buscando que a visitação aos 
IPL ocorra em ambiente seguro, salubre e digno;

VI – coletar, processar e qualificar as informações relati-
vas as atividades de assistência à família dos IPL.

Art. 79 – A Diretoria de Atenção ao Paciente Judiciário 
tem como competência coordenar, orientar e fiscalizar as 
atividades de acompanhamento social e atendimento clíni-
co, terapêutico e hospitalar dos IPL com indicativos de inci-
dente de insanidade mental ou já sentenciado com medida 
de segurança, com atribuições de:

I – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto à 
aplicação das normas relativas à política de saúde mental 
e assistência social aos IPL com indicativos de incidente de 
insanidade mental ou já sentenciado com medida de segu-
rança;

II – articular, junto aos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, buscando viabilizar a aplicação da Lei Federal 
nº 10.216, de 6 de abril de 2001;

III – autorizar, em conjunto com a Diretoria de Gestão 
de Vagas, a admissão e a movimentação de IPL nas Unida-
des Prisionais Médico-Penais;

IV – coordenar, orientar e fiscalizar as atividades médi-
co-periciais e de internação nas Unidades Prisionais Médi-
co-Penais;

V – propor a criação de normas para regulamentar o 
fluxo de internação, atendimento e alta nas Unidades Pri-
sionais Médico-Penais;

VI – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto 
aos procedimentos relativos ao acompanhamento social, e 
atendimento clínico e terapêutico dos IPL com indicativos 
de incidente de insanidade mental ou já sentenciado com 
medida de segurança;

VII – articular junto à Administração Pública, instituições 
privadas ou sociedade civil, com o objetivo de contribuir na 
implementação das atividades de acompanhamento social 
e atendimento clínico, terapêutico e hospitalar dos IPL com 
indicativos de incidente de insanidade mental ou já senten-
ciado com medida de segurança;

VIII – fomentar, em conjunto com a Diretoria de Traba-
lho e Produção e a Diretoria de Ensino e Profissionalização, 
o desenvolvimento de atividades laborais, profissionalizan-
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tes e educacionais para os IPL com indicativos de incidente 
de insanidade mental ou já sentenciado com medida de se-
gurança, clinicamente estável;

IX – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto 
à alimentação de sistemas de informação com dados das 
atividades de acompanhamento social e atendimento clíni-
co, terapêutico e hospitalar dos IPL com indicativos de inci-
dente de insanidade mental ou já sentenciado com medida 
de segurança, no âmbito do Depen-MG ou de sistemas de 
informação de outros órgãos;

X – coletar, processar e qualificar as informações relati-
vas às atividades de acompanhamento social e atendimen-
to clínico, terapêutico e hospitalar dos IPL com indicativos 
de incidente de insanidade mental ou já sentenciado com 
medida de segurança.

Art. 80 – A Assessoria de Informação e Inteligência Pri-
sional tem como competência gerir a atividade de inteligên-
cia prisional, conforme diretrizes da Doutrina Nacional de 
Inteligência Penitenciária, inclusive no âmbito das Unidades 
Prisionais e administrativas do Depen-MG, a fim de subsi-
diar as tomadas de decisão, com atribuições de:

I – supervisionar as atividades de inteligência, de con-
trainteligência, de inteligência estratégica, de operações de 
inteligência, obtendo subsídios informativos, produzindo e 
salvaguardando informações e conhecimentos acerca do 
sistema prisional;

II – coordenar, controlar e fiscalizar as atividades de in-
teligência prisional;

III – viabilizar a interoperabilidade entre as equipes de 
inteligência prisional com os setores de inteligência dos ór-
gãos de segurança pública e justiça criminal a fim de ob-
ter dados e informações através da integração, conforme 
orientação do Depen-MG, que observará as diretrizes da 
Suint;

IV – administrar as bases de dados próprias da ativida-
de de inteligência;

V – controlar acessos de servidores das equipes de 
inteligência do Depen-MG a sistemas de informação de 
interesse da atividade de inteligência disponibilizados por 
outros órgãos;

VI – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas às atividades de inteligência prisional;

VII – selecionar, indicar e dispensar servidores para 
atuação nas equipes e assessorias de inteligência, em to-
das as unidades do Depen-MG e em grupos de trabalho em 
parceria com instituições públicas;

VIII – propor protocolos para o compartilhamento de in-
formações e conhecimentos de inteligência prisional;

IX – propor a atualização das redes, sistemas e sof-
twares de comunicação, de armazenagem de dados e de 
análise empregados pela atividade de inteligência prisional;

X – propor normas e diretrizes relativas à a atividade de 
inteligência prisional.

Parágrafo único – A Assessoria de Informação e Inte-
ligência é subordinada hierarquicamente ao Depen-MG e 
tecnicamente subordinada à Superintendência de Inteligên-
cia e Integração da Informação.

Art. 81 – O Comando de Operações Especiais – Cope 
tem como competência planejar, organizar, atuar, coorde-
nar, gerir e propor normas e diretrizes relativas a eventos de 
alto risco e complexidade, com atribuições de:

I – realizar a intervenção tática nas Unidades Prisionais 
nos casos de crises ou eventos que ameacem a ordem no 
sistema prisional;

II – realizar as operações de escolta de IPL locais, inter-
municipais e interestaduais;

III – apoiar as inspeções nas Unidades Prisionais;
IV – realizar a segurança de servidores do sistema pri-

sional e das respectivas instalações;
V – realizar atividades de prevenção em relação aos 

atos que atentem contra o sistema prisional e seus inte-
grantes, priorizando operações preventivas de patrulha-
mento nas Unidades Prisionais e seu entorno imediato;

VI – coletar, processar e qualificar as informações re-
lativas aos eventos de grande complexidade ou alto risco.

Art. 82 – As Diretorias Regionais têm como competên-
cia gerir em nível estratégico relativas ao sistema prisional 
no âmbito das áreas territoriais de sua responsabilidade, 
com atribuições de:

I – elaborar o planejamento regional para emprego ope-
racional no âmbito de sua região;

II – elaborar, acompanhar, avaliar e fiscalizar o desen-
volvimento de todos os programas e projetos relativos à 
custódia e ressocialização dos IPL no âmbito de sua região;

III – coletar, processar e qualificar as informações ge-
renciais de sua região para subsidiar as tomadas de deci-
sões;

IV – auxiliar, orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais 
no âmbito de sua região;

V – auxiliar, orientar e fiscalizar as atividades decorren-
tes de convênios, contratos, acordos e ajustes no âmbito de 
sua região, de maneira integrada com a Sulot;

VI – auxiliar, orientar e fiscalizar a implementação do 
planejamento regional para o emprego operacional no âm-
bito de sua região;

VII – planejar, supervisionar e acompanhar a distribui-
ção de recursos humanos, logísticos e materiais nas Unida-
des Prisionais no âmbito de sua região;

VIII – propor, observados os critérios estabelecidos pela 
Superintendência de Gestão de Vagas, a movimentação de 
IPL entre as Unidades Prisionais no âmbito de sua região;

IX – propor, observados os critérios estabelecidos pelo 
Depen-MG e pela Sulot, a movimentação de servidores en-
tre as Unidades Prisionais no âmbito de sua região;

X – propor a implementação e a disseminação de novos 
métodos de custódias alternativas, no âmbito de sua região;

XI – articular com os demais órgãos de segurança pú-
blica e órgãos de Execução Penal no âmbito de sua região;

XII – articular e de maneira integrada com a Superin-
tendências Regionais de Educação, Instituições de Ensino 
públicas e privadas e entidades do terceiro setor parcerias 
para desenvolvimento de projetos de ensino, profissionali-
zação, certificação, culturais e esportivos no âmbito de sua 
região;
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XIII – supervisionar no âmbito de sua região os traba-
lhos de inteligência prisional, conforme diretrizes da Asses-
soria de Informação e Inteligência e em articulação com os 
setores de inteligência dos órgãos de segurança pública e 
justiça criminal;

XIV – articular, fomentar e propor parcerias de trabalho 
para a absorção da mão de obra dos IPL, junto às institui-
ções públicas e privadas e entidades do terceiro setor;

XV – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas ao sistema prisional no âmbito de sua região;

XVI – supervisionar e atuar de forma integrada e sob as 
diretrizes da Controladoria Setorial nas ações correcionais 
no âmbito de sua região;

XVII – prestar apoio logístico e operacional as demais 
regiões;

XVIII – intervir operacionalmente nas Unidades Prisio-
nais no âmbito de sua região ou, excepcionalmente, nas 
demais regiões;

XIV – propor normas e diretrizes de nível estratégico re-
lativas ao sistema prisional no âmbito das áreas territoriais 
de sua responsabilidade.

§ 1º – A equipe responsável pela atribuição prevista 
pelo inciso XIII estará hierarquicamente subordinada à As-
sessoria de Informação e Inteligência do Depen-MG.

§ 2º – O quantitativo de Diretorias Regionais é definido 
conforme as Regiões Integradas de Segurança Pública – 
Risp.

Art. 83. – As Unidades Prisionais são classificadas da 
seguinte forma:

I – Unidades Prisionais Convencionais e Operadas por 
Parceiro Privado:

a) Presídios;
b) Penitenciárias;
c) Complexos Penitenciários;
d) Centros de Remanejamento Provisórios;
e) Casas de Albergados;
f) Penitenciárias de Segurança Máxima;
g) Centros de Ressocialização e Pré-Soltura;
II – Unidades Prisionais de Custódias Alternativas:
a) Unidades Gestoras de Monitoração Eletrônica;
b) CRS da Apac;
III – Unidades Prisionais Transitórias:
a) Carceragens dos Fóruns;
b) Centrais Integradas de Escolta e Apoio Operacional;
c) Centrais Integradas de Atendimento das Medidas Ex-

tra Custódia;
IV – Unidades Prisionais Médico Penais:
a) Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico;
b) Centros de Apoio Médico Pericial;
c) Centros de Referência à Gestante Privada de Liber-

dade.
§ 1º – As Unidades Prisionais para cumprimento de 

suas competências e atribuições, poderão se organizar por 
meio de ato normativo do Secretário.

§ 2º – Em relação aos portes, as Unidades Prisionais se 
classificam como:

I – pequeno porte: Unidades Prisionais Convencionais 
e Operadas por Parceiro Privado existentes, ou as que vie-
rem a ser criadas, com capacidade para receber até cento 

e noventa e nove presos; Unidades Prisionais de Custódias 
Alternativas – Unidades Gestoras de Monitoração Eletrô-
nica e Centros de Reintegração Social – Apac; Unidades 
Prisionais Transitórias – Carceragens dos Fóruns, Centrais 
Integradas de Escolta e Apoio Operacional e Centrais Inte-
gradas de Atendimento das Medidas Extra Custódia; Uni-
dades Prisionais Médico Penais Centros de Referência à 
Gestante Privada de Liberdade;

II – médio porte: Unidades Prisionais Convencionais e 
Operadas por Parceiro Privado existentes, ou as que vierem 
a ser criadas, com capacidade para receber de duzentos 
até setecentos e noventa e nove presos; Unidades Prisio-
nais Médico Penais – Hospitais de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico e Centros de Apoio Médico Pericial;

III – grande porte: Unidades Prisionais Convencionais 
e Operadas por Parceiro Privado existentes, ou as que vie-
rem a ser criadas, com capacidade para receber a partir de 
oitocentos presos, Penitenciárias de Segurança Máxima e 
Complexos Penitenciários.

§ 3º – A classificação das Unidades Prisionais por porte 
e nível de segurança será definida em ato normativo do Se-
cretário a ser revisto anualmente.

Art. 84 – A Suase tem como competência planejar, dis-
ciplinar, organizar, coordenar, gerir, supervisionar e execu-
tar a política de atendimento socioeducativo, com vistas a 
promover a integração social e a interrupção da trajetória 
infracional do adolescente em cumprimento de medida so-
cioeducativa, com atribuições de:

I – planejar, coordenar, supervisionar e executar a po-
lítica de atendimento ao adolescente em cumprimento das 
medidas de internação e semiliberdade em consonância 
com as diretrizes da Sejusp e legislação aplicável;

II – planejar, coordenar, supervisionar e monitorar os 
programas, projetos e ações desenvolvidos no âmbito do 
sistema socioeducativo;

III – apoiar a política de atendimento a egressos do sis-
tema socioeducativo;

IV – promover e coordenar o desenvolvimento de ações 
nos eixos saúde, educação, profissionalização, família, es-
porte, cultura, lazer e assistência religiosa, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas no Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo – Sinase;

V – realizar o monitoramento, a avaliação e a fiscaliza-
ção do atendimento nas Unidades Socioeducativas a fim de 
verificar a efetividade e a qualidade da medida socioeduca-
tiva de internação e semiliberdade;

VI – articular parcerias, convênios, termos de coopera-
ção, colaboração e instrumentos congêneres com órgãos, 
empresas, instituições públicas, privadas e do terceiro se-
tor, nacionais e internacionais para fortalecer a rede socio-
educativa, observadas as necessidades prioritárias para 
o atendimento ao adolescente e as diretrizes estratégicas 
governamentais;

VII – implementar, coordenar, salvaguardar e compar-
tilhar a produção de informações de inteligência no âmbito 
da Suase, de forma integrada e observando as diretrizes 
da Suint;



79

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

A Opção Certa Para a Sua RealizaçãoConhecimentos Específicos

VIII – participar do CICC com o objetivo de comparti-
lharas informações e o acesso aos diferentes sistemas de 
segurança, além de auxiliar mutuamente as intervenções 
qualificadas em relação ao sistema estadual de defesa so-
cial e segurança pública;

IX – propor a padronização das normas e diretrizes de 
funcionamento administrativo das Unidades Socioeducati-
vas, bem como definir métodos, técnicas e procedimentos 
de gestão para a Suase;

X – manter a interlocução permanente com os órgãos 
que compõem o sistema de justiça e segurança pública, ob-
servada as diretrizes da Suint;

XI – manter representação em conselhos, colegiados, 
fóruns e demais espaços de discussão, proposição e de-
liberação em relação à política socioeducativa, de acordo 
com a necessidade, conveniência e oportunidade;

XII – planejar a gestão dos recursos humanos no sis-
tema socioeducativo, de forma integrada com a Sulot, bem 
como propor diretrizes de alocação de pessoal;

XIII – apoiar ações de aperfeiçoamento de pessoal, 
promovendo o desenvolvimento dos servidores do sistema 
socioeducativo, de forma integrada com a Suint;

XIV – demandar à Sulot a aquisição de recursos mate-
riais e patrimoniais específicos do sistema socioeducativo;

XV – zelar pela racionalização e otimização do uso de 
recursos públicos no âmbito da política de atendimento so-
cioeducativo;

XVI – regular a utilização de veículos oficiais, alocados 
no âmbito da subsecretaria, observados os requisitos conti-
dos no inciso IX e no parágrafo único do art. 5º;

XVII – acompanhar as solicitações de pesquisas refe-
rentes à política de atendimento socioeducativo, de forma 
integrada com a Suint;

XVIII – cooperar com recursos humanos, materiais e 
tecnológicos os órgãos de segurança pública na recaptura 
de adolescentes em fuga;

XIX – promover em conjunto com a Sulot medidas, pro-
gramas e ações de prevenção e preservação da higidez físi-
ca e psicológica dos servidores do sistema socioeducativo;

XX – promover medidas de prevenção e realizar apoio 
operacional às unidades da Suase em caso de desvios de 
condutas de servidores;

XXI – realizar levantamentos, elaborar estudos e propor 
protocolos ou diretrizes em relação ao sistema socioedu-
cativo;

XXII – coletar, processar e qualificar as informações 
relativas ao gerenciamento e operação do sistema socio-
educativo;

XXIII – subsidiar o Poder Judiciário com informações 
acuradas e recomendações em relação ao acautelamento e 
ressocialização do adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa de semiliberdade e internação;

XXIV – orientar e supervisionar as ações de justiça res-
taurativa.

Art. 85 – A Superintendência de Atendimento ao Ado-
lescente tem como competência gerir o atendimento quali-
ficado dos adolescentes em cumprimento de medida socio-
educativa de internação e semiliberdade, em conformidade 
com as normas de referência, com atribuições de:

I – propor as diretrizes e metodologias para atendimen-
to socioeducativo, bem como supervisioná-las, com vistas 
a promover a reintegração social e interromper a trajetória 
infracional do adolescente em cumprimento de medida so-
cioeducativa;

II – colaborar com a política de atendimento dos egres-
sos do sistema socioeducativo, de forma integrada com a 
Superintendência de Políticas de Prevenção à Criminalidade;

III – promover a articulação técnica e intersetorial com 
as redes de atendimento vinculadas às demais políticas pú-
blicas, em relação ao acesso à saúde, educação, profissio-
nalização, esporte, cultura, lazer e assistência religiosa ao 
adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de 
internação e semiliberdade;

IV – promover a articulação técnica com instituições pú-
blicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos da política socioeducativa;

V – fomentar a convivência familiar de modo a facilitar 
o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 
de internação e semiliberdade;

VI – coordenar as ações de justiça restaurativa no âm-
bito das Unidades Socioeducativas;

VII – fomentar o desenvolvimento das políticas de for-
mação e aperfeiçoamento dos profissionais do sistema es-
tadual de atendimento socioeducativo, em parceria com a 
Superintendência Educacional de Segurança Pública;

VIII – processar e qualificar as informações relativas às 
atividades de atendimento qualificado dos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação e se-
miliberdade;

IX – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações em relação ao acautelamento e 
ressocialização do adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa de semiliberdade e internação;

X – propor normas e diretrizes relativas ao atendimento 
qualificado dos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação e semiliberdade.

Art. 86 – A Diretoria de Formação Educacional, Pro-
fissional, Esporte, Cultura e Lazer tem como competência 
planejar, coordenar, orientar e fiscalizar as atividades rela-
tivas à execução dos eixos educação, formação profissio-
nal, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em 
cumprimento de medidas socioeducativas de internação e 
semiliberdade, com atribuições de:

I – planejar e articular a execução de programas e pro-
jetos com entidades públicas, privadas e do terceiro setor, 
com o objetivo de contribuir com a política de atendimento 
socioeducativo nas áreas atinentes ao ensino, profissionali-
zação, esporte, cultura e lazer;

II – fiscalizar e articular com as secretarias municipais 
e estadual de educação a formação educacional do ado-
lescente em consonância às políticas públicas de ensino 
regular;

III – definir e orientar os tipos e quantidades de insumos 
necessários para a formação educacional, profissional, es-
porte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação e semiliber-
dade, de forma integrada com a Sulot;
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IV – acompanhar junto à Secretaria de Estado de Edu-
cação – SEE os procedimentos técnicos e operacionais 
necessários à execução do planejamento educacional nas 
escolas das Unidades Socioeducativas, bem como os pro-
cessos avaliativos de aprendizagem, propondo reformula-
ções, quando se fizerem necessárias;

V – orientar o acompanhamento pedagógico ao adoles-
cente em cumprimento de internação provisória;

VI – avaliar e propor à SEE as diretrizes pedagógicas 
para os adolescentes em cumprimento da medida socioe-
ducativa de internação;

VII – articular com as secretarias municipais e estadual 
de educação a inserção e a frequência dos adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberda-
de na rede pública de ensino;

VIII – articular com órgãos federais a aplicação de ava-
liações de certificação do ensino fundamental e médio que 
promovam o ensino superior;

IX – acompanhar e gerenciar a inserção dos jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas de internação e 
semiliberdade, na educação superior, nos casos em que 
couber;

X – planejar, articular com entidades públicas, privadas 
e do terceiro setor e acompanhar a formação profissional do 
adolescente em cumprimento de medidas de internação e 
semiliberdade por meio do desenvolvimento de métodos e 
técnicas adequadas;

XI – planejar, articular com entidades públicas, privadas 
e do terceiro setor e acompanhar as atividades esportivas, 
culturais e de lazer nas Unidades Socioeducativas;

XII – orientar e contribuir para a elaboração do Plano 
Individual de Atendimento – PIA nos eixos de educação, for-
mação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao 
adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas 
de internação e semiliberdade;

XIII – gerenciar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a 
execução dos convênios, dos termos de cooperação e co-
laboração técnica, bem como os instrumentos congêneres 
quanto à execução do objeto, atinentes aos eixos de edu-
cação, formação profissional, esporte, cultura e lazer desti-
nados ao adolescente em cumprimento de medidas socioe-
ducativas de internação e semiliberdade;

XIV – coletar, processar e qualificar as informações re-
lativas à execução dos eixos da educação, formação profis-
sional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente 
em cumprimento de medidas socioeducativas de interna-
ção e semiliberdade;

XV – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações em relação aos eixos educação, 
formação profissional, esporte, cultura e lazer destinados 
ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducati-
vas de internação e semiliberdade;

XVI – alimentar os sistemas de informação com todos 
os dados relativos aos eixos educação, formação profissio-
nal, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em 
cumprimento de medidas socioeducativas de internação e 
semiliberdade, no âmbito da Suase ou de sistemas de infor-
mação de outros órgãos.

Art. 87 – A Diretoria de Atenção à Saúde tem como 
competência planejar, coordenar, orientar e fiscalizar a exe-
cução das ações referentes à atenção integral à saúde do 
adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas 
de internação e semiliberdade, com atribuições de:

I – acompanhar e fiscalizar a execução da atenção in-
tegral à saúde do adolescente, conforme a Política de Aten-
ção Integral a Saúde de Adolescentes em Conflito com a 
Lei – Pnaisari e as demais legislações correlatas;

II – fomentar, orientar e monitorar a implementação da 
Pnaisari nos municípios em que houver Unidades Socioe-
ducativas, por meio dos fluxos de saúde estabelecidos nos 
Planos Operativos Municipais e Planos de Ação Anual;

III – fomentar a articulação técnica das Unidades Socio-
educativas com a rede de atenção psicossocial para efeti-
var ações de promoção de saúde mental, prevenção e cui-
dados dos transtornos mentais e necessidades decorrentes 
do uso prejudicial de álcool e outras drogas, executando o 
respectivo monitoramento;

IV – propor, orientar, acompanhar e fiscalizar a imple-
mentação pelas Unidades Socioeducativas dos protocolos, 
normas, instrutivos e planos de promoção e prevenção re-
lativos ao eixo saúde;

V – orientar, acompanhar e fiscalizar as equipes de 
saúde das Unidades Socioeducativas quanto à aplicação 
da metodologia e das diretrizes da política de atendimento 
socioeducativo;

VI – articular com a Secretaria de Estado de Saúde – 
SES, as secretarias municipais de saúde, o Sistema Único 
de Saúde – SUS, entidades de ensino e pesquisa, parceiros 
públicos, privados e entidades do terceiro setor a execução 
de programas, projetos e ações com o objetivo de promo-
ver a atenção integral à saúde do adolescente conforme a 
Pnaisari;

VII – orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar as 
Unidades Socioeducativas em relação às condições de hi-
giene e salubridade, em conformidade com as normas de 
referência;

VIII – orientar a elaboração, acompanhar, monitorar e 
fiscalizar a execução do plano de gerenciamento de resí-
duos de serviço de saúde nas Unidades Socioeducativas, 
de forma integrada com as respectivas diretorias da Sulot;

IX – definir e orientar os tipos e quantidades de insumos 
de saúde necessários para a atuação das equipes de saúde 
das Unidades Socioeducativas, de forma integrada com as 
respectivas diretorias da Sulot;

X – gerenciar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a 
execução dos convênios, dos termos de cooperação e co-
laboração técnica, bem como os instrumentos congêneres 
quanto à execução do objeto, atinentes ao eixo saúde des-
tinado ao adolescente em cumprimento de medidas socioe-
ducativas de internação e semiliberdade;

XI – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas à execução do eixo saúde destinado ao adolescente 
em cumprimento de medidas socioeducativas de interna-
ção e semiliberdade;

XII – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações em relação ao eixo saúde destina-
do ao adolescente em cumprimento de medidas socioedu-
cativas de internação e semiliberdade;
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XIII – alimentar os sistemas de informação com todos 
os dados relativos ao eixo saúde destinado ao adolescente 
em cumprimento de medidas socioeducativas de interna-
ção e semiliberdade, no âmbito da Suase ou de sistemas 
de informação de outros órgãos.

Art. 88 – A Diretoria de Orientação Socioeducativa tem 
como competência planejar, coordenar, orientar e fiscalizar 
a execução da metodologia de atendimento socioeducativo 
das medidas socioeducativas de internação e semiliberda-
de, com atribuições de:

I – definir, orientar, monitorar e fiscalizar a implementa-
ção e execução da metodologia e das diretrizes da política 
de atendimento socioeducativo, de forma integrada com as 
demais diretorias da Suase, nas unidades socioeducativas;

II – promover a articulação técnica intersetorial das 
equipes das unidades socioeducativas com programas e 
projetos desenvolvidos junto com instituições públicas, pri-
vadas e entidades do terceiro setor;

III – orientar, monitorar e fiscalizar a realização de ati-
vidades de assistência religiosa nas unidades socioeduca-
tivas;

IV – orientar, monitorar e fiscalizar os processos de re-
avaliação da execução da política de atendimento aos ado-
lescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de 
internação e semiliberdade;

V – orientar, monitorar e fiscalizar as ações de inclusão 
e integração à convivência familiar e comunitária ao ado-
lescente;

VI – promover a articulação técnica intersetorial das 
equipes das unidades socioeducativas com as redes de 
atendimento social, público e comunitário, para execução 
dos eixos da medidas socioeducativas;

VII – promover a articulação técnica com órgãos públi-
cos, entidades privadas e do terceiro setor para execução 
de ações de qualificação e fortalecimento das estratégias 
de proteção à integridade física e psicológica, bem como 
encaminhamentos para programas específicos, dos adoles-
centes em cumprimento de medida socioeducativa de inter-
nação e semiliberdade sob situação de risco ou ameaça;

VIII – fomentar, orientar, monitorar e fiscalizar o traba-
lho integrado entre as equipes técnicas e de segurança nas 
unidades socioeducativas, garantindo o pleno desenvolvi-
mento de atividades preconizadas nos eixos do Sinase;

IX – orientar, monitorar e fiscalizar as ações que visem 
à regularização da documentação dos adolescentes, garan-
tindo pleno acesso ao exercício da cidadania;

X – gerenciar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a exe-
cução dos convênios, termos de cooperação e colaboração 
técnica e instrumentos congêneres quanto à execução do 
objeto, atinentes a orientação socioeducativa;

XI – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas à orientação socioeducativa;

XII – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações em relação à orientação socioe-
ducativa;

XIII – alimentar os sistemas de informação com todos 
os dados relativos à orientação socioeducativa, no âmbito 
da Suase ou de sistemas de informação de outros órgãos.

Art. 89 – A Diretoria de Segurança Socioeducativa tem 
como competência planejar, coordenar, orientar e fiscalizar 
as atividades de escolta e segurança no sistema socioedu-
cativo, com atribuições de:

I – orientar, monitorar e fiscalizar as diretrizes e pro-
cedimentos para atuação da segurança socioeducativa, de 
acordo com as orientações definidas pela Suase;

II – coordenar a execução das ações de justiça res-
taurativa e mediação de conflitos no âmbito da Suase, de 
forma integrada com as diretorias da Superintendência de 
Atendimento ao Adolescente;

III – orientar, monitorar e fiscalizar os procedimentos 
operacionais de segurança interna e externa das Unidades 
Socioeducativas;

IV – propor, orientar, monitorar e fiscalizar a implemen-
tação e uso de equipamentos de proteção individual e ar-
mamentos menos letais;

V – avaliar e propor adequações físicas, materiais e 
tecnológicas nas Unidades Socioeducativas, visando a oti-
mização dos processos e melhoria da segurança interna e 
externa, de forma integrada com as respectivas diretorias 
da Sulot;

VI – fomentar, orientar, monitorar e fiscalizar o traba-
lho integrado entre as equipes técnicas e de segurança nas 
Unidades Socioeducativas, garantindo o pleno desenvolvi-
mento de atividades preconizadas nos eixos do Sinase;

VII – orientar, monitorar e fiscalizar os processos de 
apurações administrativas de eventos de segurança nas 
unidades socioeducativas;

VIII – monitorar os eventos de segurança das Unidades 
Socioeducativas, de forma integrada com as demais forças 
do Sistema de Justiça e Segurança Pública do Estado;

IX – orientar, monitorar e fiscalizar o desenvolvimento 
de ações de prevenção de eventos de segurança, de forma 
integrada com as demais diretorias da Suase;

X – atuar de forma conjunta com os órgãos de seguran-
ça pública no CICC quando houver ocorrências e eventos 
de segurança atinentes à Suase;

XI – orientar, coordenar, monitorar e fiscalizar a atuação 
dos Agentes de Segurança Socioeducativos em exercício 
no CICC;

XII – orientar, monitorar e fiscalizar a atuação dos gru-
pos de escolta e intervenção do sistema socioeducativo;

XIII – definir e orientar os tipos e quantidades de insu-
mos para as atividades de escolta e segurança no sistema 
socioeducativo, de forma integrada com as respectivas di-
retorias da Sulot;

XIV – gerenciar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a 
execução dos convênios, termos de cooperação e colabo-
ração técnica e instrumentos congêneres quanto à execu-
ção do objeto, atinentes as atividades de escolta e seguran-
ça no sistema socioeducativo;

XV – coletar, processar e qualificar as informações re-
lativas às atividades de escolta e segurança no sistema so-
cioeducativo;

XVI – subsidiar o Poder Judiciário com informações 
acuradas e recomendações em relação as atividades de 
escolta e segurança no sistema socioeducativo;
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XVII – alimentar os sistemas de informação com todos 
os dados relativos as atividades de escolta e segurança no 
sistema socioeducativo, no âmbito da Suase ou de siste-
mas de informação de outros órgãos.

Art. 90 – A Superintendência de Gestão Administrativa 
tem como competência gerir a gestão administrativa e de 
monitoramento do atendimento ao adolescente em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação e semiliber-
dade, com atribuições de:

I – propor normas e diretrizes, planejar, orientar, fiscali-
zar e supervisionar a gestão administrativa da Suase;

II – propor normas e diretrizes, planejar, orientar, fis-
calizar e supervisionar as atividades de atendimento ao 
adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de 
internação e semiliberdade;

III – promover a articulação técnica e intersetorial com 
as redes de atendimento vinculadas às demais políticas 
públicas, no que diz respeito à gestão administrativa e de 
monitoramento do atendimento ao adolescente em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação e semiliber-
dade;

IV – auxiliar na articulação técnica com instituições pú-
blicas, privadas e do terceiro setor que possam contribuir 
para o alcance dos objetivos da política socioeducativa;

V – coletar, processar e qualificar as informações rela-
tivas às atividades de gestão administrativa e de monitora-
mento do atendimento ao adolescente em cumprimento de 
medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

VI – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações em relação ao monitoramento do 
atendimento ao adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação e semiliberdade;

VII – supervisionar a execução dos convênios, termos 
de cooperação e colaboração técnica e instrumentos con-
gêneres quanto à execução do objeto, atinentes à Suase;

VIII – supervisionar as atividades de gestão de vagas 
nas unidades socioeducativas.

Art. 91 – A Diretoria de Planejamento e Monitoramento 
Socioeducativo tem como competência planejar a execu-
ção da política de atendimento socioeducativo e coordenar, 
orientar, monitorar e qualificar as informações e os indica-
dores da Suase, com atribuições de:

I – planejar, analisar, coordenar, orientar e monitorar os 
projetos atinentes à política de atendimento socioeducativo, 
de forma integrada com as diretorias da Suase e observan-
do as diretrizes da Assessoria Estratégica;

II – propor melhorias e elaborar modelos de gestão para 
execução e administração eficiente do sistema socioedu-
cativo;

III – diagnosticar e orientar a elaboração de planos de 
expansão e ampliação do sistema socioeducativo de acor-
do com a análise de cenários e de demandas por vagas de 
atendimento;

IV – desenvolver, monitorar, avaliar e aprimorar os indi-
cadores de desempenho da execução da política de atendi-
mento socioeducativo;

V – planejar e monitorar a execução orçamentária da 
Suase, conforme as diretrizes emanadas, de forma integra-
da com a Diretoria de Planejamento e Orçamento;

VI – subsidiar a Suase com a análise de informações 
e recomendações para o aprimoramento e planejamento 
qualitativo do sistema socioeducativo;

VII – planejar, orientar e acompanhar o desenvolvimen-
to, a implantação, a operação e a manutenção evolutiva dos 
sistemas informatizados da política de atendimento socioe-
ducativo, de forma integrada com a Diretoria de Sistemas 
de Informação.

Art. 92 – A Diretoria de Gestão de Vagas e Atendimento 
Jurídico tem como competência planejar, coordenar e exe-
cutar as atividades relativas à gestão de vagas referentes 
ao cumprimento das medidas socioeducativas de interna-
ção e semiliberdade e planejar, coordenar, orientar e fis-
calizar o atendimento jurídico ao adolescente autor de ato 
infracional, com atribuições de:

I – autorizar e ou determinar a admissão e a movimen-
tação dos adolescentes em cumprimento das medidas so-
cioeducativas de internação e semiliberdade entre as uni-
dades socioeducativas;

II – coordenar as movimentações dos adolescentes em 
cumprimento das medidas socioeducativas de internação e 
semiliberdade em níveis interestaduais e internacionais em 
comprimento de ordens e demandas judiciais;

III – coordenar a admissão temporária dos adoles-
centes em cumprimento das medidas socioeducativas de 
internação e semiliberdade em trânsito entre as unidades 
socioeducativas;

IV – monitorar e controlar a ocupação de vagas nas uni-
dades socioeducativas;

V – planejar, orientar, monitorar e fiscalizar a execução 
do atendimento jurídico prestado nas unidades socioedu-
cativas;

VI – articular com o Poder Judiciário, o Ministério Públi-
co e a Defensoria Pública, bem como outros órgãos e servi-
ços públicos, o encaminhamento adequado do adolescente 
para o cumprimento de medida socioeducativa de interna-
ção e semiliberdade;

VII – coletar, processar e qualificar as informações re-
lativas às atividades de gestão de vagas e de atendimento 
jurídico ao adolescente em cumprimento de medida socioe-
ducativa de internação e semiliberdade;

VIII – subsidiar o Poder Judiciário com informações 
acuradas e recomendações em relação a gestão de vagas 
e de atendimento jurídico ao adolescente em cumprimento 
de medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

IX – acompanhar a execução e emitir pareceres técni-
cos acerca do cumprimento do objeto de convênios e ter-
mos de cooperação.

Art. 93 – A Diretoria de Apoio à Gestão de Parcerias 
tem como competência planejar, coordenar, orientar e fis-
calizar as atividades relativas à elaboração, consolidação e 
manutenção de parcerias destinadas à execução das me-
didas socioeducativas de internação e semiliberdade, com 
atribuições de:

I – colaborar, coordenar e fiscalizar a gestão dos convê-
nios, termos de parcerias, termos de colaboração e coope-
ração relacionados com sistema socioeducativo, no âmbito 
da Suase;
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II – orientar e auxiliar os gestores dos convênios, ter-
mos de parcerias, termos de colaboração e cooperação;

III – acompanhar e monitorar os sistemas de gestão de 
parcerias e convênios, no que compete às atribuições da 
área finalística;

IV – orientar e promover capacitação para as institui-
ções parceiras em relação à celebração e execução dos 
termos de cooperação e instrumentos congêneres, de for-
ma integrada com a Superintendência Educacional de Se-
gurança Pública;

V – formalizar e acompanhar a execução e a prestação 
de contas acerca do cumprimento do objeto de convênios e 
termos de cooperação;

VI – coletar, processar e qualificar as informações re-
lativas às atividades de elaboração, consolidação e manu-
tenção das parcerias destinadas à execução das medidas 
socioeducativas de internação e semiliberdade;

VII – subsidiar o Poder Judiciário com informações acu-
radas e recomendações em relação às atividades de elabo-
ração, consolidação e manutenção de parcerias destinadas 
à execução das medidas socioeducativas de internação e 
semiliberdade;

VIII – alimentar os sistemas de informação com todos 
os dados relativos as atividades de elaboração, consolida-
ção e manutenção de parcerias destinadas à execução das 
medidas socioeducativas de internação e semiliberdade, no 
âmbito da Suase ou de sistemas de informação de outros 
órgãos.

Art. 94 – As Unidades Socioeducativas de Privação e 
Restrição de Liberdade são classificadas da seguinte for-
ma:

I – Unidades Socioeducativas de Internação;
II – Unidades Socioeducativas de Semiliberdade;
III – Centros Integrados de Atendimento Socioeduca-

tivo.
§ 1º – As unidades socioeducativas para cumprimento 

de suas competências e atribuições, poderão se organizar 
por meio de ato normativo do Secretário.

§ 2º – As unidades socioeducativas compõem a estrutu-
ra orgânica da Suase e são hierarquicamente subordinadas 
à Subsecretaria, às Superintendências e às Diretorias.

Art. 95 – A Assessoria de Gestão de Parceria Público-
-Privada e Outras Parcerias tem como competência plane-
jar, orientar, controlar, gerir e executar as atividades relati-
vas ao programa de parcerias público-privadas no âmbito 
da Sejusp, com atribuições de:

I – disseminar conceitos e metodologias de parceria pú-
blico-privada – PPP;

II – identificar oportunidades de desenvolvimento de 
novos projetos de PPP e promover ações de inovação da 
gestão de PPP;

III – levantar informações técnicas, coordenar a realiza-
ção dos estudos e a elaboração dos termos de referências 
para o desenvolvimento de novas modelagens de PPP, no 
âmbito da Sejusp;

IV – gerir e fiscalizar a execução operacional, adminis-
trativa e financeira, inclusive monitoramento do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de PPP;

V – fiscalizar todas as obrigações contratuais de res-
ponsabilidade dos parceiros privados, inclusive realizando 
o acompanhamento das etapas de obras de construção e 
manutenção da infraestrutura;

VI – fiscalizar todas as obrigações contratuais de res-
ponsabilidade da instância administrativa concedente e 
acompanhar seu cumprimento;

VII – gerenciar e fiscalizar os contratos vinculados ao 
contrato de concessão modelo PPP, de responsabilidade 
da instância administrativa concedente;

VIII – realizar a gestão de conflitos e gestão de riscos 
dos contratos de PPP;

IX – acompanhar a medição dos indicadores de de-
sempenho dos contratos de PPP, incluindo a avaliação dos 
planos e metas contratuais, em articulação com as demais 
unidades administrativas da Sejusp.

Art. 96 – A Assessoria de Acompanhamento Adminis-
trativo tem como competência promover as atividades de 
acompanhamento, monitoramento e supervisão de atos ad-
ministrativos decorrentes das políticas públicas executadas 
no âmbito da Sejusp, com atribuições de:

I – subsidiar o Gabinete da Sejusp para a tomada de 
decisão em relação ao escopo de suas atribuições;

II – realizar diagnósticos quanto à eficiência, eficácia 
e efetividade do planejamento orçamentário e sua conse-
quente execução em relação aos custos e despesas ope-
racionais;

III – coletar e compilar relatórios informativos de todas 
das unidades administrativas, inclusive solicitando informa-
ções fundamentadas das áreas especificas;

IV – acompanhar e supervisionar as atividades referen-
tes à Comissão Processante Permanente;

V – gerir e supervisionar a concessão de permissão 
temporária de uso de moradia funcional e os serviços cor-
relatos para servidores de segurança pública em caráter 
emergencial e situação de risco.

Art. 97 – A Comissão Processante Permanente tem 
como competência conduzir, apurar e instruir, no âmbito da 
Sejusp, os procedimentos de tomada de contas especial, as 
sindicâncias, os inquéritos e os processos administrativos 
punitivos, com atribuições de:

I – instruir tempestivamente, com independência, im-
parcialidade e impessoalidade, bem como conduzir com 
celeridade os procedimentos administrativos punitivos e 
de tomada de contas especial referentes a fornecedores 
de contratos de prestação de serviço e de fornecimento de 
bens e licitantes e parceiros;

II – acompanhar os procedimentos após decisão da au-
toridade competente com o objetivo de verificar o seu efeti-
vo cumprimento;

III – promover ações de prevenção de atos administra-
tivos irregulares de forma a mitigar a ocorrência de dano à 
administração pública;

IV – diagnosticar, identificar e realizar sindicâncias pré-
vias com a finalidade de apurar cometimento de ato lesivo 
contra Administração Pública;

V – prestar informações necessárias à Controladoria 
Setorial.
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Parágrafo único – Ficam ressalvados das atribuições 
da Comissão Processante Permanente os procedimentos 
de natureza disciplinar, as Sindicâncias Administrativas e 
de Veículos Oficiais e os regulamentados pelos Decretos nº 
45.851, de 28 de dezembro de 2011, Decreto nº 44.559, de 
29 de junho de 2007, e pela Resolução Seplag nº 37, de 11 
de agosto de 2005.

Art. 98 – O Gabinete Integrado de Segurança Pública, 
composto pela PMMG, PCMG e CBMMG por meio dos 
seus respectivos assessores interinstitucionais, tem como 
competência promover e fomentar a interação da Sejusp 
junto aos órgãos de segurança pública, sob a coordenação 
do Secretário, com atribuições de:

I – assessorar o Secretário na identificação e supera-
ção de eventuais entraves institucionais, políticos e sociais;

II – apontar oportunidades de melhoria na atuação das 
seguintes entidades de segurança pública: PMMG, PCMG 
e CBMMG com vistas a potencializar o desempenho ou re-
sultado das políticas públicas da Sejusp;

III – promover o cumprimento das determinações e de-
finições estratégicas da CCPSP de forma integrada com a 
PMMG, a PCMG e o CBMMG;

IV – solicitar informações a PMMG, PCMG e CBMMG, 
com vistas a assessorar o Secretário, o Secretário Adjunto, 
o Secretário Executivo, as subsecretarias e a Assessoria 
Estratégica da Sejusp;

V – fomentar, mediante as diretrizes da Suint e da As-
sessoria Estratégica, a disseminação e implementação dos 
conhecimentos sobre métodos, modelos, experiências, ten-
dências e boas práticas no provimento de serviços e políti-
cas de segurança pública nos respectivos órgãos;

VI – realizar a atividade de ajuda de ordens e a segu-
rança pessoal do Secretário em exercício, tanto em casos 
eventuais de necessidade de apoio policial, mediante análi-
se de risco e acerto entre a Sejusp e o Comando da PMMG, 
quanto em casos por intermédio de servidores da PMMG, 
mediante instrumento formal.

Art. 99 – Ficam revogados:
I – o Decreto nº 47.087, de 23 de novembro de 2016;
II – o Decreto nº 47.088, de 23 de novembro de 2016;
III – o art. 13, do Decreto nº 47.686, de 26 de julho de 

2019.
Art. 100 – Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da 

Inconfidência Mineira e 198º da Independência do Brasil.

 11. CÓDIGO PENAL BRASILEIRO (DECRETO-
-LEI N° 2.848/40 E SUAS ALTERAÇÕES POSTE-

RIORES: ART. 21 A 40)

DECRETO-LEI NO 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
1940.

Código Penal.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

TÍTULO II
DO CRIME

 Relação de causalidade (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do 
crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Con-
sidera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resulta-
do não teria ocorrido. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Superveniência de causa independente (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 § 1º - A superveniência de causa relativamente inde-
pendente exclui a imputação quando, por si só, produziu 
o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a 
quem os praticou. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Relevância da omissão (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 § 2º - A omissão é penalmente relevante quando o 
omitente devia e podia agir para evitar o resultado. O de-
ver de agir incumbe a quem:(Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigi-
lância; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de im-
pedir o resultado; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 c) com seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Crime consumado (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 I - consumado, quando nele se reúnem todos os ele-
mentos de sua definição legal; (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 II - tentado, quando, iniciada a execução, não se con-

suma por circunstâncias alheias à vontade do agente. (In-
cluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Pena de tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-
-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consu-
mado, diminuída de um a dois terços.(Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)
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 Desistência voluntária e arrependimento eficaz (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de 
prosseguir na execução ou impede que o resultado se pro-
duza, só responde pelos atos já praticados.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Arrependimento posterior (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave 
ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, 
até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato volun-
tário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Crime impossível (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia 
absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, 
é impossível consumar-se o crime.(Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 18 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Crime doloso (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 I - doloso, quando o agente quis o resultado ou as-

sumiu o risco de produzi-lo;(Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Crime culposo (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado 

por imprudência, negligência ou imperícia. (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, nin-
guém pode ser punido por fato previsto como crime, senão 
quando o pratica dolosamente. (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Agravação pelo resultado (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Art. 19 - Pelo resultado que agrava especialmente a 
pena, só responde o agente que o houver causado ao me-
nos culposamente.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Erro sobre elementos do tipo (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal 
de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime cul-
poso, se previsto em lei. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Descriminantes putativas (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 § 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente jus-
tificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se 
existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena 
quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime 
culposo.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro determinado por terceiro (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 § 2º - Responde pelo crime o terceiro que determina o 
erro. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro sobre a pessoa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 § 3º - O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é 
praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste 
caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da 
pessoa contra quem o agente queria praticar o crime. (In-
cluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Erro sobre a ilicitude do fato (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O 
erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; 
se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. (Re-
dação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o 
agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do 
fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou 
atingir essa consciência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Coação irresistível e obediência hierárquica (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Art. 22 - Se o fato é cometido sob coação irresistível ou 
em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, 
de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou 
da ordem. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Exclusão de ilicitude (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

 Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 I - em estado de necessidade; (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 II - em legítima defesa; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 III - em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Excesso punível (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses 
deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Estado de necessidade
 Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem 

pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou 
por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não 
era razoável exigir-se. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 § 1º - Não pode alegar estado de necessidade quem 
tinha o dever legal de enfrentar o perigo. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 § 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do 
direito ameaçado, a pena poderá ser reduzida de um a dois 
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Legítima defesa
 Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usan-

do moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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 Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no 
caput deste artigo, considera-se também em legítima defe-
sa o agente de segurança pública que repele agressão ou 
risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática 
de crimes. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Os crimes, em geral, são classificados com base em 
suas características similares e muitas vezes divididos em 
grupos, como por exemplo, com relação ao sujeito ativo, 
quanto ao momento consumativo, quanto ao resultado, 
dentre outras classificações. Na sequência vamos analisar 
as principais classificações apresentadas pela doutrina:

Quanto ao sujeito:

a) Crimes comuns: podem ser praticados por qual-
quer pessoa. Ex. Roubo; Homicídio.

b) Crimes próprios (especiais): exigem qualificação 
especial do sujeito ativo. Não pode ser cometido por qual-
quer pessoa. Ex: Mãe no Infanticídio;. Admitem coautoria e 
participação.

- Crimes Funcionais: são uma espécie de crimes pró-
prios. São aqueles em que o tipo penal exige qualidade de 
funcionário público do sujeito ativo. Neste caso a ausência 
da qualidade de funcionário público torna o fato atípico. 
Admitem a coautoria e a participação de terceiros, poden-
do esse terceiro ser funcionário público ou não.

c) Crimes de mão própria: só podem ser praticados 
diretamente por pessoa determinada. Ex. Falso Testemu-
nho (art. 342, CP) - somente a testemunha pode praticá-lo. 
Admite a participação, mas não a coautoria (Ex. o advo-
gado (terceiro) pode influenciar a testemunha a mentir, 
respondendo como partícipe, mas ele não pode cometer o 
crime por ela).

Quanto ao resultado naturalístico:

a) Crimes materiais: exige-se a ocorrência do resul-
tado naturalístico para a consumação do delito. A lei neste 
caso prevê a conduta e o resultado, exigindo a ocorrência 
do resultado para fins de consumação. Ex. o Homicídio - 
só se consuma com a morte.

b) Crimes formais: se consumam com a simples 
prática da conduta, sendo dispensável a ocorrência do 
resultado naturalístico. Neste caso, apesar de previsto o 
resultado naturalístico não precisa ocorrer para o crime se 
consumar. Ex. Concussão (art. 316, CP), se consuma com 
a simples exigência, pelo funcionário público, de vantagem 
indevida, sendo desnecessário o efetivo recebimento. Nes-
te caso, o recebimento da vantagem é mero exaurimento 
do crime, interferindo apenas na fixação da pena. 

c) crimes de mera conduta: neste caso o tipo penal 
se limita a descrever uma conduta, não descrevendo um 
resultado naturalístico. Ex. Omissão de Socorro (ar. 135, 
CP); Ato Obsceno (art. 233, CP).

Quanto ao momento da consumação:

a) Crimes instantâneos: a consumação não se prolon-
ga no tempo, ocorre em momento determinado. Ex. Lesão 
Corporal (art. 129, CP) se consuma no momento da ofensa 
à integridade física.

b) Crimes permanentes: a consumação se prolonga 
no tempo, por vontade do agente. Ex. Extorsão mediante 
Sequestro (art.159, CP). 

c) Crimes instantâneos de efeitos permanentes: a 
consumação ocorre em momento determinado, não se pro-
longando, no entanto, os efeitos dela decorrentes permane-
cem no tempo. Ex. Bigamia (art. 235, CP) / Homicídio (art. 
121, CP).

Quanto ao tipo penal:

a) Crimes simples: formados por um único tipo penal. 
Ex: Furto (art. 155, CP)

b) Crimes complexos: resultam da união de 02 ou 
mais tipos penais. Ex. Latrocínio (Roubo + Homicídio). 

Quando a dependência:

a) Crimes principais: são crimes independentes, ou 
seja, existem independentemente da ocorrência de outro 
delito. Ex. Furto (art. 155, CP)

b) Crimes acessórios: dependem da pratica de um 
delito anterior. Ex; a Receptação depende da ocorrência do 
furto, roubo, etc.

Quanto à conduta:

a) Crimes comissivos: cometidos por meio de uma 
conduta positiva, uma ação. Ex.: Homicídio - “Matar Al-
guém”. (art. 121, CP)

b) Crimes omissivos: cometidos por meio de uma 
conduta negativa do agente, um não fazer. Estes crimes 
dividem-se em

- Omissivos próprios: o tipo penal já descreve o com-
portamento negativo como crime. Ex. omissão de socorro 
(art. 135, CP).

- Omissivos impróprios (comissivos por omissão): ocor-
re nos casos em que o agente deveria ou poderia evitar 
o resultado, mas não o faz. O dever de agir neste caso, 
incumbe a quem:

1) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigi-
lância; (Ex. Policiais; Pais; Bombeiros)

2) de outra forma, assumiu a responsabilidade de im-
pedir o resultado; (Ex: enfermeiros; médicos; professores)

3) com seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado. (Ex. Pessoa que acende uma fo-
gueira para queimar seu lixo e esquece de apagá-la, oca-
sionando um incêndio e matando um vizinho)

- Omissivos por comissão: classificação aceita apenas 
por parte da doutrina. Neste caso, o agente, por meio de 
uma ação, impede o agir de outrem, que salvaria o bem 
jurídico. Ou seja, o agente, por meio de uma ação (violên-
cia, grave ameaça), faz com que um terceiro pratique uma 
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omissão. Ex. Sujeito que tranca o médico em uma sala para 
que ele não atenda seu desafeto que está em estado grave. 
O médico neste caso se omite em função da conduta co-
missiva do agente e não por vontade própria.

Quanto ao modus operandi:

a) Crimes Unissubsistentes: a conduta se realiza com 
um único ato. Não há como fracionar a conduta. Ex. Injúria 
(art. 140, CP)

b) Crimes Plurissubsistentes: exige a pratica de vá-
rios atos para a configuração da conduta. O comportamento 
é fragmentado. Ex. Extorsão mediante sequestro. (Art. 159, 
CP)

 
Quanto a número de agentes:

a) Crimes unissubjetivos (ou monossubjetivos, ou 
de concurso eventual): são praticados por apenas um 
agente. Admite-se, no entanto, a coautoria e a participação.

b) Crimes plurissubjetivos (ou de concurso neces-
sário): o tipo penal exige a pluralidade de agentes para a 
prática do delito. Eles subdividem-se em:

- Crimes plurissubjetivos de condutas paralelas: quan-
do há colaboração nas ações dos agentes. Ex Associação 
Criminosa.

- Crimes plurissubjetivos de condutas convergentes: a 
conduta de um agente direciona-se a do outro, sendo que 
do encontro surge o resultado. Partem de pontos opostos e 
se encontram. Ex. Bigamia (art. 235, CP)

- Crimes plurissubjetivos de condutas contrapostas: as 
condutas são praticadas umas contra as outras. Ex. Rixa 
(art. 137, CP).

Quanto a lesão ao bem jurídico :

a) crimes de dano: exigem para a sua consumação, a 
efetiva lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal. Ex. 
Dano (art. 163, CP) / Homicídio (art. 121, CP;

b) crimes de perigo: se consumam tão somente com 
a exposição ao perigo, não se exigindo o dano para a con-
sumação. Ex: Perigo de contágio venéreo (art. 130, CP). 
Podem se dividir em:

- Crimes de perigo concreto: exigem a demonstração 
do risco ao bem protegido. Ex. Crime de Incêndio. 

- Crimes de perigo abstrato: o risco ao bem jurídico pro-
tegido é presumido de modo absoluto (presunção juris et de 
jure) pela norma, não havendo necessidade de sua com-
provação no caso concreto. Ex: omissão de socorro (art. 
135, CP). 

- Crimes de perigo individual: são aqueles que colocam 
em risco bens jurídicos de um grupo determinado de pesso-
as. Ex. Perigo de contágio de moléstia grave (art.131, CP)

- Crimes de perigo comum ou coletivo: colocam em ris-
co número indeterminado de pessoas. Ex. Fabrico, forneci-
mento, aquisição posse ou transporte de explosivos ou gás 
tóxico, ou asfixiante (art. 253, CP).

Crimes habituais: só se consumam com a pratica rei-
terada de vários atos. Cada ato isolado é atípico. Ex: Exer-
cício ilegal da medicina. (Art. 282, CP)

Crime falho: quando o sujeito faz tudo o que está ao 
seu alcance para a consumação do crime, mas o resultado 
não ocorre por circunstâncias alheias à sua vontade.

Crimes vagos: aqueles cujo sujeito passivo não possui 
personalidade jurídica. Ex. Família / Sociedade.

Crimes de circulação: são aqueles praticado com em-
prego de veículo automotor.

Crimes de ímpeto: são aqueles praticados sem preme-
ditação. Ex: art. 121, §1, CP.

Crimes transeuntes, de fato transitório: são aqueles 
crimes que não deixam vestígios materiais. Ex: Crimes pra-
ticados verbalmente (injúria/ Calúnia/ Ameaça).

Crimes não transeuntes, de fato permanente: dei-
xam vestígios materiais. Ex. Homicídio / lesão Corporal.

QUESTÕES

01. (TJ/AL - Juiz Substituto - FCC/2019) No que toca 
à classificação doutrinária dos crimes,

(A) é imprescindível a ocorrência de resultado natura-
lístico para a consumação dos delitos materiais e formais.

(B) é normativa a relação de causalidade nos crimes 
omissivos impróprios ou comissivos por omissão, prescin-
dindo de resultado naturalístico para a sua consumação.

(C) os crimes unissubsistentes são aqueles em que há 
iter criminis e o comportamento criminoso pode ser cindido.

(D) os crimes omissivos próprios dependem de resulta-
do naturalístico para a sua consumação.

(E) os crimes comissivos são aqueles que requerem 
comportamento positivo, independendo de resultado natu-
ralístico para a sua consumação, se formais.

02. (PC/ES - Assistente Social - Instituto AOCP/2019) 
Em alguns casos, o crime exige uma condição especial do 
sujeito ativo, podendo ser classificado em crimes comuns, 
próprios, de mão própria, bi próprios, etc. Referente ao 
tema, assinale a alternativa correta.

(A) Crime próprio pode ser praticado por qualquer pes-
soa, não sendo exigida uma condição ou qualidade espe-
cial do sujeito ativo.

(B) Crimes funcionais são crimes praticados por funcio-
nários públicos contra a administração. Esses crimes admi-
tem a coautoria e a participação de terceiros, podendo esse 
terceiro ser funcionário público ou não.

(C) O crime de falso testemunho é considerado um cri-
me próprio, podendo ser praticado por qualquer pessoa, 
portanto a lei não exige uma qualidade especial do sujeito 
ativo.
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(D) O sujeito ativo pode ser tanto quem realiza o verbo 
típico ou possui o domínio finalista do fato como quem, de 
qualquer outra forma, concorre para o crime, sendo repre-
sentado apenas pelo autor e coautor.

(E) O sujeito ativo, para poder ser responsabilizado, 
será pessoa física, não podendo ser pessoa jurídica confor-
me determina a Constituição Federal.

03. (SEFAZ/RS - Técnico Tributário da Receita Estadu-
al - CESPE/2018) O único tipo de crime que se consuma 
com a ocorrência do resultado naturalístico é o crime

(A) material.
(B) de mera conduta.
(C) formal.
(D) omissivo próprio.
(E) habitual.

04. (DPE/PE - Defensor Público - CESPE/2018) Com 
relação à classificação dos crimes, julgue os itens a seguir.

I - Denomina-se crime plurissubsistente o crime cometi-
do por vários agentes.

II - Se o sujeito fizer tudo o que está ao seu alcance 
para a consumação do crime, mas o resultado não ocorrer 
por circunstâncias alheias à sua vontade, configura-se cri-
me falho.

III - Havendo, em razão do tipo, dois sujeitos passivos, 
o crime é denominado vago.

IV - Crime habitual cometido com ânimo de lucro é de-
nominado crime a prazo.

V - Crime praticado por intermédio de automóvel é de-
nominado delito de circulação.

Estão certos apenas os itens
(A) I e II.
(B) I e IV.
(C) II e V.
(D) III e IV.
(E) III e V.

05. (PC/ES - Assistente Social - Instituto AOCP/2019) 
O crime de homicídio, art. 121 do Código Penal, é classifi-
cado doutrinariamente como um crime

(A) de dano, material e instantâneo de efeitos perma-
nentes.

(B) vago, permanente e multitudinário.
(C) próprio, de perigo e exaurido.
(D) comum, forma livre e concurso necessário de agen-

tes.
(E) de mão própria, habitual e de forma vinculada.

Gabarito

01.E 02.B 03.A 04.C 05.A

No Direito Penal, o erro ocorre quando o agente pratica 
um crime sob uma ótica equivocada. Nesse sentido, o erro 
pode recair tanto sobre a estrutura do crime (Erro de tipo), 
quanto sobre a ilicitude da conduta. (Erro de proibição).

 
Erro de Tipo (art. 20, CP)
Ocorre quando o agente erra com relação aos elemen-

tos do tipo penal, ou seja, quando ele pratica um fato ilícito, 
acreditando que aquela conduta era permitida. 

No erro de tipo não há desconhecimento da lei por par-
te do agente, ele apenas confunde a realidade (tem uma 
percepção errônea da realidade) e por esta razão não tem 
consciência que praticou uma conduta criminosa. 

O erro de tipo pode ser:

1) Erro de Tipo Essencial: quando o erro recai sobre 
os elementos principais do tipo penal, sem o qual o crime 
não existira. O agente neste caso não sabe o que está fa-
zendo, ou seja, pratica o crime por erro. Quando o erro recai 
sobre um elementar do tipo, exclui-se o crime. Já quando 
recai sobre uma qualificadora ou circunstancias agravan-
tes, desconsideram-se estas.

O erro de tipo essencial pode ser:
a) evitável (inescusável): o erro poderia ter sido evita-

do se o agente tivesse sido cuidadoso ou tivesse tomado as 
medidas exigíveis. Neste caso exclui-se o dolo e o agente 
poderá responder por crime culposo, desde que haja previ-
são desta modalidade. Se não houver modalidade culposa, 
a conduta será atípica.

b) inevitável (escusável): ocorre quando o agente é 
cauteloso, mas mesmo assim o fato acontece. O erro neste 
caso não poderia ter sido evitado. Aqui exclui-se o dolo e a 
culpa, logo a conduta será atípica.

2) Erro de Tipo Acidental: quando o erro recai sobre 
os elementos secundários do tipo penal (objeto, pessoa, 
etc.), sendo que sua ausência não altera a existência do 
crime. Em geral trata-se dos erros de execução. O agente 
quer praticar o crime, o pratica, mas erra se engana quanto 
ao objeto ou pessoa.

O erro de tipo acidental pode ser:
a) Erro sobre o objeto: quando o agente atinge objeto 

material diverso do pretendido. Pretende atingir um objeto, 
mas na realidade atinge outro. Ex. Sujeito queria furtar um 
relógio de ouro e furta um de bijuteria. 

Neste caso não há exclusão do dolo nem da culpa e 
não há isenção de pena. Assim, o autor responderá pelo 
crime efetivamente praticado (no caso, pelo furto).

b) Erro sobre a pessoa (art.20, §3º, CP): quando o 
agente atinge uma pessoa supondo ser outra. O agente 
confunde o a identidade da vítima. Este erro não isenta o 
autor de pena. Ex. Sujeito atira em uma pessoa pensando 
ser seu desafeto e atinge seu irmão gêmeo.
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Aqui o agente responde como se o erro não tivesse 
acontecido. Considera-se, portanto, as qualidades da pes-
soa que o agente queria atingir e não da vítima propriamen-
te atingida.

c) Erro na execução (art.73, CP): quando o agente 
pretende atingir uma pessoa mas atua de forma desastrada 
e erra o alvo, atingindo outra pessoa. Este tipo de erro é 
conhecido como Aberratio Ictus. 

Ex. Sujeito atira em uma pessoa, mas por falta de mira 
atinge pessoa ao lado.

Neste caso o agente responde como se tivesse atingido 
a pessoa certa, considera-se, portanto, as qualidades da 
pessoa contra quem o agente queria praticar o crime. Se 
as duas pessoas forem atingidas, será aplicada a regra do 
concurso formal de crimes previsto no artigo 70, CP.

d) Resultado diverso do pretendido (art. 74, CP): 
também conhecido como Aberratio Criminis ou Erro sobre 
o resultado.

Ocorre quando a conduta do agente acarreta um re-
sultado diferente do pretendido por ele. Aqui o agente quer 
cometer um crime, mas por erro ou acidente acaba come-
tendo outro. Ex. Sujeito pretende atingir o automóvel de seu 
vizinho, mas, ao lançar uma pedra em direção ao carro, 
atinge terceiro que trafegava pela rua, que morre.

Neste caso o agente responde por culpa, se houver 
previsão da modalidade culposa para o fato. Agora se a 
conduta atingir o bem jurídico desejado e também bem jurí-
dico diverso, aplica-se a regra do concurso formal.

e) Erro no Nexo Causa (Dolo Geral): também conheci-
do como Aberratio Causae. 

O agente atinge o resultado que pretendia, mas através 
de um nexo causal diferente do planejado. Ex. Sujeito atira 
na vítima e acreditando que ela está morta joga seu corpo 
no rio. Posteriormente, na perícia verifica-se que ela morreu 
por afogamento.

Descriminantes putativas (art. 20, §1º, CP): ocorre 
quando o agente atua acreditando estar em uma hipótese 
de excludente de ilicitude (ex. em legítima defesa; estado 
de necessidade) 

As descriminantes putativas podem se dar de duas for-
mas:

a) Erro de tipo permissivo: a agressão ao bem jurí-
dico é imaginária, há uma má compreensão da realidade e 
o agente acredita estar em uma situação de excludente de 
ilicitude.

Ex. sujeito que acreditando que sua casa está sendo in-
vadida por ladrões, vê um vulto no quintal e atira uma faca, 
causando a morte de uma pessoa. Posteriormente, verifi-
ca-se que o sujeito matou seu filho, que tinha esquecido as 
chaves e pulou o muro para entrar.

O sujeito aqui acredita estar em legítima defesa e não 
sua visão estava defendendo a sua vida e de sua família. 
No entanto, isso só acontece na cabeça dele, pois na reali-
dade ele não estava em risco.

Se inevitável, o erro exclui o dolo e a culpa. Se evitável, 
somente excluirá o dolo e o fato será punido culposamente, 
se houver previsão. (Culpa imprópria)

b) Erro de Proibição Indireto (erro de permissão): 
neste caso o agente sabe que está praticando uma conduta 
ilícita. O erro está em achar que naquelas circunstâncias 
aquela conduta seria permitida. O agente enxerga o fato 
ilícito como permitido. O erro que recai sobre a existência 
ou sobre os limites de uma excludente de ilicitude. (Incide 
sobre uma das causas de justificação)

Ex. Sujeito que encontra a mulher com o amante e o 
mata, acreditando que naquelas circunstâncias de traição 
ele estaria autorizado a matar para defender sua honra.

Se inevitável exclui a culpabilidade. Se evitável a pena 
diminui de 1/6 a 1/3. 

Erro determinado por Terceiro (art. 20, §2º, CP): 
ocorre quando o agente pratica o crime com uma falsa per-
cepção da realidade, em virtude de provocação ou determi-
nação de terceiro, que pode ser dolosa ou culposa. Neste 
caso, responderá pelo crime apenas o terceiro provocador. 

Ex. médico que pretendendo matar seu desafeto, in-
duz a enfermeira a lhe aplicar substância venenosa, que 
colocou em frasco de medicamento. Neste caso, se ficar 
comprovado que não houve dolo ou culpa da enfermeira, 
ela não será responsabilizada. Já o médico (terceiro provo-
cador) responderá por homicídio doloso.

Erro de Proibição (art. 21, CP): também conhecido 
como erro sobre a ilicitude do fato.

Ocorre quando o agente atua acreditando que sua con-
duta é lícita, quando na verdade é ilícita. O erro neste caso 
recai sobre a da ilicitude do fato. O sujeito age sem imaginar 
que sua conduta é proibida.

O erro de proibição pode ser:
a) inevitável (escusável): o agente não conhece a ili-

citude de sua conduta e nem teria como conhecer. Neste 
caso, qualquer pessoa na mesma situação, cometeria o 
mesmo erro. Exclui a culpabilidade/ não há crime.

Ex. lavrador de pouca instrução que coloca fogo em 
mata para formar pasto e criar algumas cabeças de gado, 
para sua subsistência e de sua família. O lavrador, de pou-
ca instrução, agiu em erro, acreditando que atear fogo em 
área de mata para formar pasto, para sua subsistência e de 
sua família, era permitido.

O desconhecimento da lei é inescusável, ou seja, em 
tese, o lavrador deveria saber que sua conduta era crimi-
nosa. No entanto, naquelas circunstâncias não lhe era pos-
sível atingir a consciência do caráter ilícito de sua conduta.

b) evitável (inescusável): neste caso o agente teria 
condições de conhecer a ilicitude do fato, se fosse diligente. 
O agente tem potencial consciência da ilicitude. Não exclui a 
culpabilidade. Aqui a pena poderá ser reduzida de 1/6 a 1/3.

Ex. Holandês, que por falta de conhecimento da legis-
lação brasileira, acende um cigarro de maconha no meio 
da rua acreditando ser permitido o seu comportamento. No 
caso, o erro poderia ter sido evitado se o holandês tivesse 
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se inteirado sobre as leis brasileiras antes de vir para o Bra-
sil (além disso é de conhecimento comum que a maconha 
é proibida em vários países, logo era de se esperar que no 
Brasil talvez também fosse). O erro, portanto, era perfeita-
mente evitável e apenas reduz a pena.

O erro de proibição divide e:
a) Erro de Proibição Direto: o erro recai sobre a proi-

bição da conduta. O agente erra quanto o conteúdo da nor-
ma proibitiva. Ex. estrangeiro que fuma maconha em praça 
pública no Brasil, pois no seu país tal conduta é permitida e 
ele acredita que aqui também seja. 

b) Erro de Proibição Indireto: o erro recai sobre a 
existência ou limites da conduta (descriminante putativa por 
erro de proibição). O agente sabe que sua conduta é ilícita, 
mas acredita que naquelas circunstâncias ela é permitida 
e estaria acobertada por uma excludente de ilicitude. Ex. 
pai que mata homem que estuprou sua filha. Ele sabe que 
matar é crime, mas acredita que naquelas circunstâncias 
ele não estaria cometendo um crime.

c) Erro Mandamental: o erro recai sobre uma norma 
mandamental. A norma determina que o agente realize uma 
conduta, mas ele, por desconhecer o dever de agir, acaba 
nada fazendo. Ele ignora uma norma que determina o dever 
de agir.

Ex. Um sujeito vê outra pessoa se afogando no mar e 
fica inerte, lembrando que a norma penal prevê que a omis-
são de socorro é crime. Nessa situação, o sujeito se man-
tém inerte por supor não ter o dever de agir, isto é, imagina 
que não tem a obrigação de prestar socorro, que esta seria 
uma obrigação do bombeiro e não dele.

QUESTÕES

01. (TJ/PA - Oficial de Justiça Avaliador - CES-
PE/2020) Na confraternização de final de ano de um tribu-
nal de justiça, Ulisses, servidor do órgão, e o desembar-
gador ganharam um relógio da mesma marca — em em-
balagens idênticas —, mas de valores diferentes, sendo 
consideravelmente mais caro o do desembargador. Ao ir 
embora, Ulisses levou consigo, por engano, o presente do 
desembargador, o qual, ao notar o sumiço do relógio e acre-
ditando ter sido vítima de crime, acionou a polícia civil. Tes-
temunhas afirmaram ter visto Ulisses com a referida caixa. 
No dia seguinte, o servidor tomou conhecimento dos fatos e 
dirigiu-se espontaneamente à autoridade policial, afirmando 
que o relógio estava na casa de sua namorada, onde fora 
apreendido.

Nessa situação hipotética, a conduta de Ulisses na fes-
ta caracterizou

(A) erro de tipo.
(B) excludente de ilicitude.
(C) arrependimento posterior.
(D) erro de proibição.
(E) crime impossível.

02. (MPE/RJ - Analista do Ministério Público - 
FGV/2019) Antony, estrangeiro que reside no Brasil há dois 
meses, inicia em seu quintal uma plantação de maconha, 
com a intenção de utilizar aquele material para fins medici-
nais, já que sua doença respiratória melhora com o uso da 
droga. Ao tomar conhecimento de que seu vizinho, João, 
possui a mesma doença, decide transportar o material até 
a residência de João, mas vem a ser abordado por policiais 
civis. Após denúncia pela prática do crime de tráfico, duran-
te seu interrogatório, Antony esclarece que tinha conheci-
mento de que transportar maconha no Brasil era crime, mas 
acreditava na licitude de sua conduta diante da intenção de 
utilizar o material para fins medicinais, esclarecendo, ainda, 
que essa conduta seria válida em seu país de origem.

Com base apenas nas informações expostas, Antony 
agiu:

(A) em erro de proibição, podendo gerar reconhecimen-
to de causa de redução de pena ou afastamento da culpa-
bilidade;

(B) em erro de tipo, o que gera o reconhecimento de 
causa de diminuição de pena;

(C) com desconhecimento da lei, o que não afasta a 
culpabilidade;

(D) em erro de proibição, afastando a tipicidade da con-
duta;

(E) em erro de tipo, afastando a tipicidade da conduta.

03. (DPU - Estagiário de Direito - CIEE/2019) Assinale 
a alternativa correta:

(A) O desconhecimento da lei é inescusável. O erro 
sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se 
evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço.

(B) Se o fato é cometido sob coação resistível, só é 
punível o autor da coação.

(C) Se o fato é cometido em estrita obediência à ordem, 
ainda que manifestamente ilegal, de superior hierárquico, 
só é punível o autor da ordem.

(D) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é pra-
ticado isenta de pena.

04. (TJ/MG - Titular de Serviços de Notas e Regis-
tros - CONSULPLAN/2019) Quanto à teoria do erro em Di-
reito Penal, assinale a opção correta.

(A) O erro de proibição indireto incide sobre causas de 
justificação.

(B) O erro de subsunção constitui hipótese de erro de 
tipo essencial.

(C) A aberratio criminis e a aberratio ictus constituem 
hipóteses de erro de proibição indireto.

(D) O erro de tipo permissivo possui consequência de 
erro de tipo essencial, quando plenamente justificado pelas 
circunstâncias.

05. (Pref. de Guarulhos/SP - Inspetor Fiscal de Ren-
das - VUNESP/2019) No que concerne ao erro sobre a ili-
citude do fato, matéria tratada no art. 21 do CP, assinale 
a alternativa que preenche correta e respectivamente as 
lacunas:
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“O desconhecimento da lei é __________________. 
O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, 
__________________; se evitável, __________________. ”

(A) escusável ... isenta de pena ... poderá diminuí-la de 
um sexto a um terço

(B) escusável ... poderá diminuí-la de um sexto a um 
terço ... da metade

(C) inescusável ... poderá diminuí-la de um sexto a um 
terço ... da metade

(D) inescusável ... poderá diminuí-la da metade ... de 
um sexto a um terço

(E) inescusável ... isenta de pena ... poderá diminuí-la 
de um sexto a um terço

GABARITO

01.A 02.A 03.A 04.A 05.E

Considerando o conceito analítico de crime, que defen-
de que crime é todo fato típico, antijurídico e culpável, pode-
mos notar que o conceito de crime possui 03 elementos: o 
Fato Típico, a Ilicitude e a Culpabilidade, sendo a tipicidade 
um dos elementos do fato típico.

Para a doutrina majoritária, a punibilidade, que é a pos-
sibilidade jurídica que detém o Estado de punir o autor de 
um crime, não é considerada um elemento do crime por se 
tratar de algo exterior, sendo apenas uma consequência da 
prática do crime e não condição essencial para sua confi-
guração. Nesse sentido, o direito de punir do Estado (Ius 
puniendi) nasce com a prática do crime. 

Tipicidade

A tipicidade é o enquadramento/adequação de um fato 
praticado pelo agente a um tipo penal incriminador. Trata-se 
de um dos elementos/requisitos do Fato Típico.

Elementos do Fato Típico:
Um fato para ser típico depende de 04 elementos es-

senciais: Conduta, Resultado, Nexo Causal e Tipicidade.

a) Conduta: segundo a teoria finalista, adotada por 
nosso ordenamento jurídico, a conduta é toda ação humana 
(comissiva ou omissiva), voluntária, dirigida a uma finalida-
de. O dolo e a culpa neste caso integram a conduta. Assim, 
são elementos da conduta a vontade (aspecto subjetivo) e 
a ação ou omissão (aspecto objetivo).

A vontade neste caso refere-se a vontade de praticar o 
ato que ensejou o crime. Quando a vontade é livre e cons-
ciente de praticar a infração, o crime será doloso. Já quan-
do o agente não quer nem assume o risco de produzir o 
resultado, mas atua com imprudência, negligencia ou impe-
rícia, o crime será culposo. 

Ausente um dos elementos da conduta o fato não será 
típico.

Excludentes da Conduta: nos casos em que a condu-
ta não for orientada pela consciência e vontade do agente, 
ela poderá ser excluída. Sem conduta, inexiste o fato típico. 
Hipóteses:

- Caso Fortuito e Força Maior
- Movimentos Reflexos
- Sonambulismo e estados de inconsciência (hipnose)
- Coação Física Irresistível 

b) Resultado: o resultado nada mais é que a consequ-
ência da pratica do crime ou a modificação do mundo exte-
rior provocada pela conduta do autor de um crime. O resul-
tado pode ser naturalístico/material ou Normativo/Jurídico.

- Naturalístico ou Material: ocorre quando a conduta 
modifica o mundo exterior. Ex: no Homicídio o resultado na-
turalístico se dá com a morte da vítima.

Vale lembrar que apenas os crimes materiais exigem o 
resultado naturalístico. Nos crimes formais e de mera con-
duta ele não é exigido. 

- Normativo ou Jurídico: ocorre com a violação ao bem 
jurídico tutelado pela lei. É a modificação que o crime pro-
duz no mundo jurídico. Ex.: No crime de invasão de domi-
cílio, nada causa no ponto de vista naturalístico, porém no 
mundo jurídico, fere o direito à inviolabilidade de domicílio.

Não há crime sem lesão ou perigo de lesão ao bem 
jurídico tutelado, ou seja, não existe crime sem resultado 
jurídico.

c) Nexo Causal (Nexo de Causalidade): trata-se da 
ligação entre a conduta do agente e o resultado produzido. 
É através do nexo causal que podemos concluir se o resul-
tado foi ou não provocado pela conduta do agente.

O nexo de causalidade só é exigido nos crimes maté-
rias, já que nos crimes formas e nos crimes de mera condu-
ta o resultado naturalístico é dispensado.

O artigo 13 do Código Penal (CP) assim dispõe sobre o 
Nexo de Causalidade:

Relação de causalidade 
CP - Art. 13 - O resultado, de que depende a existência 

do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Con-
sidera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado 
não teria ocorrido.

O Código Penal ao dispor que causa é a ação ou omis-
são sem a qual o resultado não teria ocorrido, adotou, a 
Teoria da Equivalência dos Antecedentes Causais ou 
Teoria da Equivalência das Condições, também conhe-
cida como Teoria da Conditio Sine Qua Non. 

Segundo esta teoria, tudo que concorre para o resul-
tado é considerado como sua causa. Utiliza-se o processo 
de eliminação hipotético para identificar o que é causa, ou 
seja, retira-se o fato do curso dos acontecimentos, se com 
isso o resultado desaparecer ele será causa, se por outro 
lado, mesmo retirando o fato o resultado ainda assim acon-
tecer, este fato não será considerado causa.
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Superveniência de causa independente

O §1º do artigo 13 do CP apresenta uma exceção à 
regra da Teoria da Conditio Sine Qua Non, adotando neste 
caso a Teoria da Causalidade adequada, segundo a qual 
nem todos os acontecimentos são considerados causa, 
mas sim, somente aqueles aptos a produzir o resultado.

Quando várias causas contribuem para a produção do 
resultado, estamos diante das concausas.

Superveniência de causa independente
CP - Art.13 (...)
§ 1º - A superveniência de causa relativamente inde-

pendente exclui a imputação quando, por si só, produziu 
o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a 
quem os praticou.

Ex. “A” atira em “B” que é prontamente socorrido por 
uma ambulância. No caminho do hospital esta ambulância 
sofre um acidente de trânsito e “B” morre de traumatismo 
craniano sofrido exclusivamente em decorrência do aciden-
te de trânsito. 

Neste caso uma causa superveniente, (ocorreu poste-
riormente a conduta do agente “A” - acidente de trânsito), 
relativamente independente (pois a vítima só estava na am-
bulância porque levou o tiro), foi o que provocou a morte de 
“B” e não efetivamente o tiro dado por “A”.

Nesse sentido, nos termos do §1º do artigo 13 do CP, 
se a causa superveniente, relativamente independente, por 
si só provocou o resultado, “A” não responderá pelo evento 
morte, responsabilizando-se, apenas, pelos atos anterior-
mente praticados. 

Assim, se a intenção de “A” era matar “B” responderá 
por tentativa de homicídio.

Podemos assim concluir que para a aplicação da exce-
ção do §1º do artigo 13, três situações devem ser observa-
das: deve existir uma causa superveniente, relativamente 
independente, e que por si só produza o resultado.

Relevância da omissão

O § 2º do artigo 13 do CP trata da relevância da omis-
são, ou seja, daqueles casos em que a pessoa deveria ou 
poderia evitar o resultado de um crime, mas não o faz. 

Relevância da omissão 
CP - Art. 13 (...)
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omi-

tente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de 
agir incumbe a quem:

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigi-
lância; (Ex. Policiais; Pais; Bombeiros)

b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de im-
pedir o resultado; (Ex: enfermeiros; médicos; professores)

c) com seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado. (Ex. Pessoa que acende uma fo-
gueira para queimar seu lixo e esquece de apagá-la, oca-
sionando um incêndio e matando um vizinho)

Para o Direito Penal uma omissão é relevante, quando 
o emitente devia e podia agir para evitar o resultado (ga-
rantidor), mas não o faz. Neste caso a Lei penal pune a 
conduta de não agir, não exigindo o resultado naturalístico.

Exemplo: omissão de socorro (art.135, CP).

Omissão de socorro
CP - Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando 

possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada 
ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desam-
paro ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses 
casos, o socorro da autoridade pública:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se 

da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e tri-
plicada, se resulta a morte.

d) Tipicidade: A tipicidade é o enquadramento/adequa-
ção de um fato praticado pelo agente a uma norma descrita 
na lei penal como crime. A tipicidade pode ser FORMAL ou 
MATERIAL.

- Tipicidade Formal: é o enquadramento entre o fato e a 
norma penal. Ex: Ofender a integridade corporal de outrem 
se enquadra perfeitamente no crime de ameaça previsto no 
artigo 129 do Código Penal.

- Tipicidade Material: ocorre quando há uma lesão ou 
ameaça de lesão significativa a um bem jurídico tutelado 
pela lei. Desta forma, quando, apesar de típica a condu-
ta não afetar significativamente um bem jurídico protegido 
pela ela, não haverá tipicidade material. Exemplo: nas hipó-
teses de aplicação do princípio da insignificância.

Em virtude da inexpressividade da lesão causada ao 
patrimônio da vítima e pelo desvalor da conduta, o princípio 
da insignificância exclui a tipicidade material.

A tipicidade como elemento do fato típico (tipicidade pe-
nal), engloba tanto a tipicidade formal, quanto a material, ou 
seja, para um fato ser considerado típico, necessariamente 
devem estar presentes a tipicidade formal e a material.

Tipo Penal 
O tipo penal não se confunde com a tipicidade. O tipo 

penal descreve objetivamente um comportamento proibido 
pelo Direito Penal. Já a tipicidade analisa a conduta e pos-
teriormente o seu enquadramento ou não no tipo penal.

Elementos do Tipo
O tipo penal é composto por elementos objetivos, sub-

jetivos e normativos.

1) Elementos Objetivos: são elementos penais que in-
dependem de interpretação ou juízo de valor. Os tipos pe-
nais objetivos são facilmente interpretados e de simples 
constatação. Ex: Matar alguém (art.121, CP - Homicídio 
Simples); 

2) Elementos Subjetivos: são os elementos relaciona-
dos com a consciência e vontade do agente. Ex: art.319, 
CP - “(.....) para satisfazer interesse ou sentimento pesso-
al”. O dolo e a culpa estão inseridos nos elementos subjeti-
vos do tipo penal.
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3) Elementos Normativos: são elementos que necessi-
tam de um juízo de valor e de interpretação para extrair o 
seu significado. Ex. tratam de probidade; honestidade; pe-
rigo de vida;

Crime Consumado, Tentado e Impossível

1) Crime Consumado (art.14, I, CP)
Ocorre quando todos os elementos descritos no tipo 

penal foram realizados. Ex art.121, CP: “Matar águem”. O 
crime estará consumado com a morte da vítima.

CP- Art. 14 - Diz-se o crime:
Crime consumado
I - consumado, quando nele se reúnem todos os ele-

mentos de sua definição legal;

Os crimes se consumam em momento diverso, de 
acordo com sua natureza. Exemplo: crime material: com a 
ocorrência do resultado naturalístico; Crime Forma: com a 
prática da conduta; Crime de Perigo: com a exposição do 
bem a um perigo de dano; etc.

2) Crime Tentado (Tentativa - art. 14, II, CP)

O crime será tentado quando, apesar de iniciada a exe-
cução, o resultado não ocorrer por circunstâncias alheias à 
vontade do agente.

CP - Art. 14 - Diz-se o crime:
(...)
Tentativa 
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consu-

ma por circunstâncias alheias à vontade do agente.
Pena de tentativa
Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-

-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consu-
mado, diminuída de um a dois terços

No crime tentado, o agente responde com a pena cor-
respondente ao crime consumado, diminuída de um a dois 
terços. (Teoria objetiva da punibilidade da tentativa).

Nesse sentido, quanto mais próximo do resultado che-
gar o ato criminoso, menor será a diminuição da pena.

Não admitem tentativa, os crimes culposos, os preter-
dolosos, os omissivos próprios, as contravenções penais, 
os crimes habituais, os crimes unissubsistentes e os crimes 
de atentado.

Desistência Voluntária e Arrependimento Eficaz 
(art. 15, CP)

a) Desistência Voluntária (art. 15, 1ª parte, CP): ocorre 
o agente interrompe voluntariamente a execução do crime, 
antes da sua consumação. Difere da tentativa pois nesta 
o agente não consuma o crime por circunstancias alheias 
a sua vontade, já na desistência voluntária o agente não 
consuma o fato por vontade própria.

Ex: “A” desejando matar “B” começa a sufocá-lo, no 
entanto, quando “B” começa a ficar sem ar, “A” desiste da 
ação e vai embora.

 
b) Arrependimento Eficaz: (art. 15, 2ª parte, CP): ocor-

re quando o agente pratica todos os atos executórios do 
crime, mas se arrepende e adota medidas que impedem a 
consumação do resultado. Ex. “A” atira em “B” e depois o 
leva para o hospital a tempo de ele ser socorrido e sobre-
viver.

Nos dois casos, a conduta deve impedir a consumação 
do resultado, para que o agente responda apenas pelos 
atos praticados, caso contrários responderá pelo crime, po-
dendo incidir atenuantes.

Desistência voluntária e arrependimento eficaz 
CP - Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste 

de prosseguir na execução ou impede que o resultado se 
produza, só responde pelos atos já praticados

Arrependimento Eficaz x Arrependimento Posterior

No arrependimento eficaz o agente evita a consumação 
do crime, já no arrependimento posterior, o arrependimento 
é posterior à consumação do delito (Ex. Autor que furta um 
veículo, e depois o devolve, antes da instauração do inqué-
rito, sem nenhum dano.

As penas nos dois casos são diferentes: no arrepen-
dimento eficaz o agente só responde pelos atos já pratica-
dos, já no arrependimento posterior a pena será reduzida 
de uma a dois terços, desde que o arrependimento ocorra 
até o recebimento da denúncia ou da queixa e ainda se o 
crime tiver sido cometido sem violência ou grave ameaça.

Arrependimento posterior 
CP - Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou 

grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 
coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato 
voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços.

3) Crime Impossível (art.17, CP)

Também chamado de tentativa inidônea. Neste caso 
o crime jamais se consumaria, ou porque o meio utilizado 
para a prática do crime é ineficaz, ou por impropriedade 
absoluta do objeto material. Neste caso não haverá pena, 
o fato é atípico (Teoria objetiva da punibilidade da tentativa 
inidônea).

Observação: a ineficácia do meio e a impropriedade do 
objeto devem ser absolutas. Se forem relativas, haverá cri-
me tentado.

Ex: Tentar matar alguém com substância que não é 
venenosa (meio absolutamente ineficaz); Atirar contra um 
cadáver (objeto absolutamente impróprio).
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Crime impossível
CP - Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ine-

ficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do 
objeto, é impossível consumar-se o crime.

Crime Doloso e Crime Culposo (art. 18, CP)

Antes de apresentarmos os conceitos de crimes dolo-
sos e culposos, importante ressaltar que o dolo e a culpa 
são elementos subjetivos do tipo penal.

1) Crime Doloso: ocorre quando o agente deseja o re-
sultado (dolo direto) ou quando assume o risco de produzi-
-lo (dolo eventual). 

No dolo direto, a vontade do agente é livre e consciente. 
Já no dolo eventual o agente não tem vontade de produzir 
o resultado, mas assume o risco da sua ocorrência. (Ex; 
motorista que anda em alta velocidade, assume o risco de 
atropelar uma pessoa).

CP - Art. 18 - Diz-se o crime:
Crime doloso 
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu 

o risco de produzi-lo;
 
2) Crime Culposo: ocorre quando o agente atua com 

imprudência, negligência ou imperícia.
- Imprudência: ação descuidada ou perigosa. Ex. Pas-

sar o sinal vermelho.
- Negligência: deixar propositalmente de tomar os cui-

dados necessários. (Ex. médico usar utensílios não esteri-
lizados).

- Imperícia: falta de conhecimento ou habilidade espe-
cífica para desenvolver uma atividade. Ex: Médico Neurolo-
gista que realiza cirurgia de fratura, sem aptidão.

CP - Art. 18 - Diz-se o crime:
(...)
II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado 

por imprudência, negligência ou imperícia. 
Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, nin-

guém pode ser punido por fato previsto como crime, senão 
quando o pratica dolosamente.

Culpa consciente x Culpa Inconsciente
Na culpa consciente o autor prevê o resultado, mas 

acredita fielmente que ele não ocorrerá. O autor não assu-
me o risco do resultado, pois pensa que poderá evita-lo com 
suas habilidades. Ex. caçador que atira em um animal mes-
mo ele estando próximo de seu companheiro acreditando 
que não vai acertá-lo, mas acaba por atingi-lo.

Já na culpa inconsciente o autor não prevê o resulta-
do que era previsível. O autor neste caso não quer e não 
aceita o resultado. Ex: sujeito que atinge involuntariamente 
uma pessoa que passava pela rua ao atirar um objeto pela 
janela, por acreditar que ninguém estaria passando naquele 
horário.

Crime Preterdoloso
Ocorre quando o sujeito quer cometer um crime, mas 

acaba por cometer crime mais grave, por imprudência, ne-
gligência ou imperícia, ou seja, por culpa. Ex: autor que uti-
lizando uma arma apenas para promover um roubo, acaba 
atirando e matando a vítima por imperícia ao manusear a 
arma. Neste exemplo o criminoso tinha apenas a intenção 
de roubar, diferente do latrocínio, onde o criminoso mata 
para concretizar seu roubo.

Agravação pelo resultado
CP - Art. 19 - Pelo resultado que agrava especialmente 

a pena, só responde o agente que o houver causado ao 
menos culposamente

Ilicitude (Antijuridicidade)

A ilicitude é o segundo elemento do crime. Podemos di-
zer que um fato é ilícito ou antijurídico quando ele contraria 
as normas do direito penal. 

Via de regra, presume-se que todo fato típico será ilíci-
to, no entanto, esta presunção é relativa, haja vista que, um 
fato típico somente será efetivamente ilícito se não estiver 
amparado por uma causa de exclusão da ilicitude. (Caráter 
Indiciário da Ilicitude)

São causas que excluem a ilicitude: a legítima defesa, 
o estado de necessidade, o estrito cumprimento de dever 
legal e o exercício regular de direito. Nestes casos, o fato 
será típico, mas não será antijurídico, logo não haverá cri-
me.

Excludentes de Ilicitude (art.23, CP)

As excludentes de ilicitude podem ser: 
- Legais (quando previstas em lei) - Ex. Legítima Defesa 

/ Estado de Necessidade (art.23, CP)
- Supralegais (não previstas em lei - decorrem de in-

terpretação da doutrina e da jurisprudência) - Ex: Consen-
timento do Ofendido - quando o tatuador lesa a pele do ta-
tuado não se trata do crime de lesão corporal, pois há o 
consentimento do ofendido.

Exclusão de ilicitude
Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato:
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exer-

cício regular de direito.

1) Estado de Necessidade: nos termos do art. 24, CP, 
considera-se em estado de necessidade quem pratica o 
fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou 
alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável 
exigir-se.

O perigo neste caso pode decorrer de fato humano ou 
natural.
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Requisitos do Estado de Necessidade:
- Perigo atual: o perigo deve estar acontecendo no mo-

mento que o sujeito pratica a conduta (presente), não deve 
ser futuro nem iminente.

- Direito Próprio ou alheio: a situação deve expor a peri-
go um bem jurídico do agente ou de um terceiro.

- Inevitabilidade do comportamento lesivo: o agente não 
tinha meios de agir de outra forma. Não tinha como evitar a 
conduta lesiva.

- Perigo Involuntário: o perigo não pode ter sido causa-
do pelo agente.

- Proporcionalidade entre o bem protegido e o bem sa-
crificado: o bem protegido deve ser de igual ou maior valor 
que o bem sacrificado. Caso o bem sacrificado seja maior 
valor que o protegido, não há excludente de ilicitude. A con-
duta é ilícita, no entanto, a pena pode ser reduzida de um a 
dois terços. (Art.24, §2º, CP) 

- Inexistência do dever de agir: não pode alegar esta-
do de necessidade quem tinha o dever legal de enfren-
tar o perigo.

Estado de necessidade
Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem 

pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou 
por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não 
era razoável exigir-se.

§ 1º - Não pode alegar estado de necessidade quem 
tinha o dever legal de enfrentar o perigo.

§ 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do 
direito ameaçado, a pena poderá ser reduzida de um a 
dois terços. 

2) Legítima Defesa: nos termos do artigo 25, CP en-
tende-se em legítima defesa quem, usando moderadamen-
te dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem. O perigo neste caso 
decorre de uma agressão humana.

Requisitos da Legítima Defesa:
- Uso moderado dos meios: deve haver proporcionali-

dade entre a defesa realizada e o ataque sofrido. O excesso 
será punido e a legítima será descaracterizada.

- Meios necessários: são aqueles que estão ao alcance 
do agente no momento da agressão. O agente deve sem-
pre escolher o menos lesivo caso tenha mais de um meio 
a seu alcance.

- Agressão Injusta atual ou iminente: a agressão hu-
mana sofrida deve ser presente (estar acontecendo) ou 
iminente (prestes a acontecer). Não há legítima defesa de 
agressão futura.

- Defesa de direito próprio ou alheio: o agente deve es-
tar defendendo direito próprio ou alheio. O bem ou o interes-
se defendido deve ser protegido pelo ordenamento jurídico.

A legítima defesa possui ainda um requisito subjetivo, 
que não está explicitamente no tipo penal, que é o Animus 
Defendendi (ânimo de defesa), que significa que o agente 
deve ter consciência de que está se defendendo de uma 
agressão injusta. 

Espécies de Legítima Defesa:
- Real: quando a agressão está de fato ocorrendo ou 

está prestes a ocorrer no mundo real.
- Putativa: quando a agressão injusta ocorre apenas na 

imaginação do agente. O agente apenas imagina que está 
sendo agredido ou vai ser em breve.

- Sucessiva: ocorre quando o agressor se defende da 
agressão da vítima inicial. Isto ocorre quando a vítima inicial 
da agressão injusta, repele a agressão com excesso, fazen-
do com que o agressor precise se defender deste excesso. 
O excesso é injusto, por isso cabível a legítima defesa su-
cessiva.

Obs.: nosso ordenamento não admite a legítima defe-
sa recíproca, ou seja, não admite que o agressor, que deu 
causa a agressão injusta, se defenda da legítima defesa, 
alegando que também está em legítima defesa. Neste caso, 
se não houver excesso, não há agressão injusta contra o 
agressor, logo não há legítima defesa.

Recentemente a Lei nº. 13.964/2019 (conhecida como 
Lei do “Pacote Anticrime”) incluiu um parágrafo único do ar-
tigo 25, para dispor que considera-se também em legítima 
defesa o agente de segurança pública que repele agressão 
ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prá-
tica de crimes.

Legítima defesa
Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usan-

do moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no 
caput deste artigo, considera-se também em legítima defe-
sa o agente de segurança pública que repele agressão ou 
risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática 
de crimes. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

3) Estrito Cumprimento de Dever Legal: ocorre quan-
do o agente pratica um fato típico, no entanto, o faz em 
cumprimento a um dever derivado de lei.

Requisitos do Estrito Cumprimento do Dever Legal:
- o dever deve estar previsto em lei; (ex-policial)
- O dever deve ser cumprido nos exatos termos da lei. 

Se houver excesso por parte de quem tinha o dever legal, 
ele não estará amparado pela excludente de ilicitude e res-
ponderá pelo crime.

Obs. O particular também pode agir em estrito cumpri-
mento do dever legal. Ex. Mesários, jurados.

 Nesse sentido ainda, o terceiro que auxilia aquele que 
age no estrito cumprimento do dever legal, também estará 
amparado pela excludente de ilicitude.

4) Exercício Regular de Direito: ocorre quando o 
agente pratica uma conduta ilícita, mas que é permitida pelo 
ordenamento jurídico. Ex. Luta de Boxe - a lesão corporal é 
crime, porém no caso de luta de boxe o ordenamento auto-
riza a ofensa à integridade corporal de outrem. 
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Excesso Punível

Em todas as hipóteses previstas no artigo 23 do Códi-
go Penal (estado de necessidade, legítima defesa, estrito 
cumprimento de dever legal ou no exercício regular do di-
reito) o excesso na prática da conduta não é admitido pela 
legislação.

Ou seja, a legislação veda a ação exagerada ou des-
proporcional. Sendo assim, o agente responderá tanto pelo 
excesso doloso quanto pelo culposo.

Exclusão de ilicitude
CP - Art. 23 - (...)
Excesso Punível 
Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses 

deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo. 

5) Consentimento do Ofendido: apesar de não es-
tar previsto no artigo 23 do CP, o consentimento também é 
causa de exclusão da ilicitude (causa supralegal).

Ocorre quando a vítima concorda com a lesão ou com o 
perigo de lesão a um bem jurídico de sua titularidade. 

Ex. Tatuador: que ao realizar as tatuagens pratica a 
conduta típica de lesão corporal, mas o faz com consenti-
mento do ofendido. Neste caso a exclusão da ilicitude. 

Requisitos do Consentimento do Ofendido:
- O ofendido deve ter capacidade para consentir;
- O consentimento deve ser anterior e manifestado de 

forma livre e inequívoca; 
- O bem jurídico deve ser disponível.

Culpabilidade

Trata-se da possibilidade ou não de aplicação de uma 
pena ao autor de um crime ou do juízo de reprovação exer-
cido sobre alguém que praticou um fato típico e ilícito.

A culpabilidade é composta de 03 elementos:
- Imputabilidade penal: possibilidade de se atribuir a 

uma pessoa, responsabilidade penal pela pratica de um ato 
criminoso. Capacidade mental, inerente ao ser humano, de, 
ao tempo da ação ou da omissão, entender o caráter ilícito 
do fato e de determinar-se de acordo com esse entendi-
mento.

- Potencial consciência da ilicitude: consciência do 
agente de que está praticando um ato criminoso.

- Exigibilidade de conduta diversa: possibilidade de o 
agente agir de maneira diversa da adotada, ou seja, de agir 
de acordo com o ordenamento jurídico.

Ausente quaisquer destes requisitos, não haverá cul-
pabilidade, logo não haverá crime, já que crime é todo fato 
típico, antijurídico e culpável. A culpabilidade completa o 
conceito analítico de crime.

Excludentes de Culpabilidade

São causas que excluem a culpabilidade:

1) Inimputabilidade: (afasta o elemento Imputabilida-
de) - ocorre quando o agente é, no momento da prática da 
conduta, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendi-
mento, em virtude de doença mental, menoridade, desen-
volvimento mental retardado ou incompleto ou embriaguez 
acidental completa.

2) Ausência de potencial consciência da ilicitude: 
(afasta o elemento potencial consciência da ilicitude) - ocor-
re quando, por erro, o agente tem uma falsa percepção da 
realidade, seja em relação ao comportamento seja com re-
lação ao próprio ilícito. 

No entanto, importante lembrar que o erro que exclui 
a culpabilidade é o Erro de Proibição Inevitável, ou seja, 
aquele que o agente não conhece a ilicitude de sua conduta 
e nem teria como conhecer. Neste caso, qualquer pessoa 
na mesma situação, cometeria o mesmo erro. 

Vale destacar ainda que o Erro de Proibição Inevitável 
afasta a culpa, já o Erro de Proibição apenas reduz a pena.

 
3) Inexigibilidade de conduta diversa: (afasta o ele-

mento exigibilidade de conduta diversa) - ocorre quando 
não é possível exigir do agente conduta diferente da que foi 
praticada, em razão das circunstancias do caso concreto.

O Código Penal prevê duas hipóteses de excludente 
de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa: 
coação moral irresistível e obediência hierárquica à ordem 
manifestamente ilegal.

Punibilidade

Trata-se da possibilidade jurídica que detém o Estado 
de punir o autor de um crime. Não é considerada um ele-
mento do crime por se tratar de algo exterior, sendo apenas 
uma consequência da prática do crime e não condição es-
sencial para sua configuração. 

Nesse sentido, o direito de punir do Estado (Ius punien-
di) nasce com a prática do crime. 

Escusas absolutórias
São circunstancias que afastam a aplicação da pena. 

Neste caso, a punibilidade sequer nasce. O crime subsiste, 
no entanto, punibilidade fica afastada pela renúncia do Es-
tado. Ex. art. 181, CP e 348, § 2º, CP.

CP - Art. 181 - É isento de pena quem comete qualquer 
dos crimes previstos neste título, em prejuízo:

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;
II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco 

legítimo ou ilegítimo, seja civil ou natural.

Favorecimento pessoal
CP - Art. 348 - Auxiliar a subtrair-se à ação de auto-

ridade pública autor de crime a que é cominada pena de 
reclusão:

(...)
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§ 2º - Se quem presta o auxílio é ascendente, descen-
dente, cônjuge ou irmão do criminoso, fica isento de pena.

QUESTÕES

01. (DPE-AM - Analista Jurídico - FCC/2019) O crime 
impossível ocorre quando

(A) o crime se consuma, mas o autor é inimputável.
(B) o crime não se consuma por circunstâncias alheias 

à vontade do agente.
(C) o autor age de maneira não intencional, a despeito 

da consumação.
(D) o agente atua em estado de necessidade ou em 

legítima defesa.
(E) o crime não se consuma por ineficácia absoluta do 

meio empregado pelo agente.

02. (Pref. São José dos Campos/SP - Procurador - 
VUNESP/2019) A omissão é penalmente relevante quando 
o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. A afir-
mação: “o dever de agir incumbe a quem, com seu compor-
tamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado”

(A) está expressamente prevista no CP.
(B) é a expressão supralegal da teoria da “imputação 

objetiva”.
(C) é a expressão supralegal da teoria da “cegueira de-

liberada”.
(D) deriva de construção jurisprudencial consolidada 

em súmula de Tribunal Superior.
(E) admite a aplicação da responsabilidade objetiva no 

Direito Penal.

03. (TJ/PR - Titular de Serviços de Notas e de Re-
gistros - UFPR/2019) Relação de causalidade é o liame 
ou vínculo de causa e efeito entre atos passíveis de serem 
imputados ao suspeito de determinado delito e seu resul-
tado material. É certo que nosso direito positivo adotou um 
posicionamento sobre o assunto. A teoria da relação causal 
adotada pelo Código Penal brasileiro é:

(A) causalidade adequada.
(B) relevância jurídica.
(C) totalidade das condições.
(D) causa eficaz.
(E) equivalência das condições

04. (TJ/SP - Administrador Judiciário - VU-
NESP/2019) A doutrina dominante define tipicidade como

(A) a adequação de um ato praticado pelo agente com 
as características que o enquadram à norma descrita na lei 
penal como crime.

(B) um juízo de valor negativo ou desvalor, indicando 
que a ação humana foi contrária às exigências do Direito.

(C) a voluntária omissão de diligência em calcular as 
consequências possíveis e previsíveis do próprio fato.

(D) um juízo de reprovação pessoal que recai sobre o 
autor do crime, que opta em praticar atos ou omissões de 
forma contrária ao Direito.

(E) uma ação delitiva de maneira consciente e volun-
tária.

05. (TJ/RS - Titular de Serviços de Notas e de Regis-
tros - VUNESP/2019) É causa de extinção da punibilidade, 
nos estritos termos do art. 107 do CP:

(A) a detração.
(B) a absolvição.
(C) o indulto.
(D) o perdão, ainda que não aceito pelo ofendido, nos 

crimes de ação privada.
(E) a remição.

06. (PC/ES - Escrivão de Polícia - Instituto 
AOCP/2019) No Direito Penal brasileiro, o chamado estado 
de necessidade é

(A) causa de agravamento da pena.
(B) causa de exclusão de ilicitude.
(C) quando o agente pratica o delito para satisfazer 

uma necessidade pessoal.
(D) causa de perdão judicial.
(E) quando o agente atua em legítima defesa.

07. (PC/ES - Assistente Social - Instituto AOCP/2019) 
João subtrai para si um pacote de bolachas no valor de R$ 
10,00 de um grande supermercado e o fato se encaixa 
formalmente no art. 155 do Código Penal. Em virtude da 
inexpressividade da lesão causada ao patrimônio da vítima 
e pelo desvalor da conduta, incide o princípio da insigni-
ficância que tem sido aceito pela doutrina e por algumas 
decisões judiciais como excludente de

(A) punibilidade.
(B) tipicidade material.
(C) culpabilidade.
(D) ilicitude formal.
(E) executividade.

08. (MPE/PA - Estagiário (Direito) - CONSUL-
PLAN/2019) A excludente de ilicitude afasta o aspecto ilí-
cito do ato. É a circunstância que torna o ato antijurídico. 
Não há, pois, crime, quando evidenciada uma causa que 
exclui a ilicitude do ato. Indique a alternativa em que NÃO 
há exclusão da ilicitude:

(A) Legítima defesa.
(B) Erro quanto à pessoa.
(C) Estado de necessidade.
(D) Exercício regular de direito.

09. (SEFAZ/RS - Técnico Tributário da Receita Estadu-
al - CESPE/2018) Considerando-se o conceito analítico de 
crime, exclui-se a conduta quando

(A) presente coação moral irresistível.
(B) presentes caso fortuito e força maior.
(C) presente doença mental do agente da conduta.
(D) presente coação física, seja resistível, seja irresis-

tível.
(E) presente embriaguez preordenada.
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10. (Pref. Jataí/GO - Guarda Civil - UFG/2018) Nos 
termos da regulamentação do Código Penal Brasileiro vi-
gente, o estrito cumprimento do dever legal e a obediência 
hierárquica configuram, respectivamente, hipóteses de ex-
clusão da

(A) tipicidade e culpabilidade.
(B) ilicitude e culpabilidade.
(C) culpabilidade e tipicidade.
(D) culpabilidade e ilicitude.

11. (TJ/CE - Titular de Serviços de Notas e de Re-
gistros - IESES/2018) Segundo o Código Penal Brasileiro, 
quando o agente der causa ao resultado por imprudência, 
negligência ou imperícia estará cometendo:

(A) Crime culposo.
(B) Crime tentado.
(C) Crime impossível.
(D) Crime doloso.

12. (DPE/MA - Defensor Público - FCC/2018) A legí-
tima defesa

(A) é meio de exclusão da ilicitude em face de qualquer 
injusta agressão, desde que os bens jurídicos atacados se-
jam o patrimônio, a vida ou a integridade corporal.

(B) é cabível ainda que o bem agredido esteja submeti-
do a outra forma de especial proteção, como o proprietário 
que ameaça o inquilino para que preserve o imóvel.

(C) se legitima como forma de exclusão da antijuridi-
cidade diante de agressão injusta, entendida como aquela 
realizada mediante comportamento do agressor que impli-
que em crime doloso.

(D) quando praticada em excesso, após cessada a 
agressão, implica em punição na modalidade culposa.

(E) exclui a antijuridicidade da conduta quando repele 
agressão injusta que esteja ocorrendo ou em vias de ocor-
rer, desde que a ação defensiva seja moderada e utilize os 
meios necessários.

GABARITO

01.E 02.A 03.E 04.A 05.C 06.B
07.B 08.B 09.B 10.B 11.A 12.E

TÍTULO III
DA IMPUTABILIDADE PENAL

 Inimputáveis
 Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença 

mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retarda-
do, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente in-
capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Redução de pena
 Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a 

dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saú-
de mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou 

retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse en-
tendimento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Menores de dezoito anos
 Art. 27 - Os menores de 18 (dezoito) anos são penal-

mente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabele-
cidas na legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 Emoção e paixão
 Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: (Reda-

ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 I - a emoção ou a paixão; (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984)
 Embriaguez
 II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou 

substância de efeitos análogos. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 § 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez 
completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era, 
ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

 § 2º - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se 
o agente, por embriaguez, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, 
a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Re-
dação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

A imputabilidade é a possibilidade de atribuir a um indi-
víduo a responsabilidade por uma infração. Segundo pres-
creve o artigo 26, do Código Penal, podemos, também, defi-
nir a imputabilidade como a capacidade do agente entender 
o caráter ilícito do fato por ele perpetrado ou, de determinar-
-se de acordo com esse entendimento.

É, portanto a possibilidade de se estabelecer o nexo en-
tre a ação e seu agente, imputando a alguém a realização 
de um determinado ato.

Quando existe algum agravo à saúde mental, os indi-
víduos podem ser considerados inimputáveis – se não ti-
verem discernimento sobre os seus atos ou não possuírem 
autocontrole, são isentos de pena.

Os semi-imputáveis são aqueles que, sem ter o discer-
nimento ou autocontrole abolidos, têm-nos reduzidos ou 
prejudicados por doença ou transtorno mental.

CAUSAS QUE EXCLUEM A IMPUTABILIDADE
Doença mental, 
Desenvolvimento mental incompleto, 
Desenvolvimento mental retardado e
Embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou 

força maior.

1. Doença mental 
É a perturbação mental ou psíquica de qualquer ordem, 

capaz de eliminar ou afetar a capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou a de comandar a vontade de 
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acordo com esse entendimento. Importante esclarecer que 
a dependência patológica, como drogas configura doença 
mental quando retirar a capacidade de entender ou querer.

2. Desenvolvimento mental incompleto
É o desenvolvimento que não se concluiu, devido à re-

cente idade cronológica do agente ou a sua falta de con-
vivência na sociedade, ocasionando imaturidade mental e 
emocional. 

Os menores de 18 anos, em razão de não sofrerem 
sanção penal pela pratica de ilícito penal, em decorrência 
da ausência de culpabilidade, estão sujeitos ao procedi-
mento medidas sócio educativos prevista no ECA.

3. Desenvolvimento mental retardado
É o incompatível com o estágio de vida em que se en-

contra a pessoa, estando, portanto, abaixo do desenvolvi-
mento normal para aquela idade cronológica. Sua capacida-
de não corresponde às experiências para aquele momento 
de vida, o que significa que a plena potencialidade jamais 
será atingida. Os inimputáveis aqui tratados não possuem 
condições de entender o crime que cometeram.

Critérios de aferição da inimputabilidade – pessoas 
inimputáveis

a. Sistema Biológico: (Usado pela doutrina: Código 
Penal sobre menoridade penal) neste interessa saber se 
o agente é portador de alguma doença mental ou desen-
volvimento mental incompleto ou retardo, caso positivo é 
considerado inimputável. 

b. Sistema psicológico: neste o que interessa é o so-
mente o momento da ação ou omissão delituosa, se ele 
tinha ou não condições de avaliar o caráter criminoso do 
fato e de orientar-se de acordo com esse entendimento, ou 
seja, o momento da pratica do crime. A emoção não excluir 
a imputabilidade. E pessoa que comete crime, com integral 
alternação de seu estado físico-psíquico responde pelos 
seus atos. 

c. Sistema biopsicológico: exige-se que a causa gera-
dora esteja prevista em lei e que, além disso, atue efetiva-
mente no momento da ação delituosa, retirando do agente 
a capacidade de entendimento e vontade. Desta forma, 
será inimputável aquele que, em razão de uma causa pre-
vista em lei (doença mental, incompleto ou retardado), atue 
no momento da pratica da infração penal sem capacidade 
de entender o caráter criminoso do fato. 

Requisitos da inimputabilidade segundo o sistema biop-
sicológico

(a) Causal: existencial de doença mental ou de desen-
volvimento incompleto ou retardado, causas prevista em lei.

(b) Cronológico: atuação ao tempo da ação ou omissão 
delituosa.

(c) Consequencial: perda total da capacidade de enten-
der ou da capacidade de querer.

Somente há inimputabilidade se os três requisitos es-
tiverem presentes, sendo exceção aos menos de 18 anos, 
regidos pelo sistema biológico.

Questões processuais sobre inimputabilidade

A inimputabilidade do acusado é fornecida pelo exame 
pericial, através do médico legal, exame denominado inci-
dente de insanidade mental, onde suspende-se o processo 
ate o resulto final. Há prazo de 10 dias para provar a exis-
tência da causa excludente da culpabilidade (Lei nº 11.719, 
de junho de 2008). 

Embriaguez

A embriaguez seria a causa capaz de levar à exclusão 
da capacidade de entendimento e vontade do agente, em 
virtude de uma intoxicação aguda e transitória causada por 
álcool ou qual substancia de efeitos psicotrópicos como 
morfina, ópio, cocaína entre outros.

Dispõe o Código Penal:

TÍTULO IV
DO CONCURSO DE PESSOAS

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o 
crime incide nas penas a este cominadas, na medida de 
sua culpabilidade. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

 § 1º - Se a participação for de menor importância, a 
pena pode ser diminuída de um sexto a um terço. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 § 2º - Se algum dos concorrentes quis participar de 
crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa 
pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido 
previsível o resultado mais grave. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

 Circunstâncias incomunicáveis
 Art. 30 - Não se comunicam as circunstâncias e as 

condições de caráter pessoal, salvo quando elementares 
do crime. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Casos de impunibilidade
 Art. 31 - O ajuste, a determinação ou instigação e o 

auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não são 
puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

O concurso de pessoas, também conhecido por con-
curso de agentes, nada mais é que a união duas ou mais 
pessoas para o fim específico de cometer o mesmo crime. 
Para a sua configuração basta que duas ou mais pessoas 
concorram para a prática delituosa, não sendo necessária a 
identificação dos corréus.

 
Requisitos do Concurso de Pessoas

- Pluralidade de agentes e de condutas: necessário 
se faz a presença de mais de uma pessoa e consequente-
mente de mais de uma conduta, visando o mesmo resulta-
do.

- Relevância causal da conduta: as várias condutas 
realizadas devem contribuir para a realização do crime.
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- Vínculo Subjetivo entre os agentes (Liame Subje-
tivo): deve haver um vínculo psicológico entre os agentes, 
ou seja, os agentes devem ter consciência e vontade de 
praticar o mesmo crime. Deve haver unidade de propósitos 
entre os agentes.

- Identidade de Infração Penal: todos devem atuar 
para o cometimento do mesmo crime. Ainda que sejam 
várias as condutas, todas devem visar o cometimento do 
mesmo crime.

Ausente qualquer um dos requisitos, não há que se fa-
lar em concurso de pessoas

Espécies de Concursos de Pessoas:

O concurso de pessoas pode ser eventual ou neces-
sário.

a) Eventual: a descrição do tipo penal não exige a plu-
ralidade de agentes. Os delitos de concurso eventual são 
aqueles que podem ser praticados por apenas um agente, 
mas eventualmente praticados por vários. (Crimes Unissub-
jetivos)

b) Necessário: quando o tipo penal exige a pluralidade 
de agentes. (Crimes plurissubjetivos). Ex. rixa; bigamia.

Autoria, Coautoria e Participação

1) Autoria: autor é quem pratica a figura típica do deli-
to. A autoria pode ser:

a) Direta ou Imediata: quando o sujeito da conduta, por 
si só, realiza o tipo penal. Não há influência de terceiros.

b) Indireta ou Mediata: quando o autor se utiliza de um 
terceiro, como instrumento para a prática do delito. Ex: mé-
dico que se utiliza da enfermeira para injetar medicamente 
letal em seu inimigo que esta hospitalizado. 

c) Colateral: quando várias pessoas executam um fato, 
sem vínculo subjetivo entre elas. Não há que se falar em 
coautoria, visto que ações são autônomas. Ex: policiais que 
atiram contra mesma vítima, sem nenhuma combinação an-
terior. Neste caso, cada um responderá por seu resultado.

Quando não for possível a identificação da autoria, es-
taremos diante da autoria incerta e todos responderão por 
tentativa de homicídio, ainda que a vítima tenha falecido.

d) Ignorada: quando não é possível a identificação do 
autor. Difere-se da autoria incerta pois nesta ao autores são 
conhecidos, não sendo possível apenas identificar qual 
produziu a conduta lesiva.

2) Coautoria: coautor é aquele que, em conjunto com 
o autor, executa a figura típica do delito. Neste caso há divi-
são de funções para a execução do crime. Ex: ladrões que 
se reúnem para roubar um banco.

3) Participação: partícipe é aquele que contribui para o 
crime sem realizar, no entanto, os elementos do tipo penal. 
Trata-se de uma atividade acessória da autoria. Ex: aquele 
que leva a vítima ao local onde o autor vai matá-la, ou ainda 
quem ajuda o autor a fugir.

Teoria da Participação

a) Teoria da acessoriedade mínima: defende que para 
a participação só será punível, se a conduta principal for 
típica.

b) Teoria da acessoriedade limitada: defende que para 
a participação só será punível, se a conduta principal for 
típica e ilícita.

c) Teoria da acessoriedade máxima ou extrema: defen-
de que para a participação só será punível, se a conduta 
principal for típica, ilícita e culpável.

d) Teoria da hiperacessoriedade: defende que para a 
participação só será punível, se a conduta principal for típi-
ca, ilícita e culpável e punível.

 
A doutrina majoritária defende a adoção da Teoria da 

Acessoriedade Limitada, que dispõe que a participação 
só será punível se a conduta principal for típica e ilícita. 

Nesse sentido, considerando a conduta do partícipe 
como acessória, o partícipe deve responder pela conduta 
principal, na medida de sua culpabilidade.

Participação Moral e Material

Na participação moral o partícipe motiva, instiga ou in-
duz o agente a praticar o crime. Ele não contribui material-
mente para a prática do delito, apenas promove uma inter-
venção moral na situação. 

Já na participação material, o partícipe contribui pres-
tando auxílio material para a prática do crime, como por 
exemplo, fornecendo objetos, ajudando na fuga, etc.

Participação de menor importância

Ocorre quando o partícipe promove uma participação 
irrelevante na realização do delito. Embora concorra para 
o crime, sua participação é considerada secundária e não 
decisiva para a concretização do mesmo.

Ou seja, quando a participação contribui minimamente 
para a realização do resultado. Neste caso haverá uma re-
dução de pena, sendo que a pena do partícipe poderá ser 
reduzida de um sexto a um terço. (Art.29, §1º, CP).

Participação dolosamente diversa

Configura-se quando ocorre o chamado desvio subje-
tivo de conduta ou cooperação dolosamente distinta. Nada 
mais é que a divergência de vontades e condutas realiza-
das pelo autor e pelo partícipe. 

Ex.: Quando autor e partícipe combinam a realização 
do crime de furto e chegando no local, um deles decide usar 
de violência, tornando o crime de furto um crime de roubo.

Neste caso, quando o resultado mais grave não era 
previsível, o concorrente que quis participar apenas do 
crime menos grave, receberá a pena deste. Já se o resul-
tado mais grave era previsível, o agente responderá pelo 
mais grave e ainda a pena será aumentada até a metade. 
(Art.29, §2º, CP).
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Teorias do Concurso de Pessoas

a) Teoria Monista ou Unitária: o Código Penal, em seu 
artigo 29, caput, ao tratar do concurso de pessoas, adotou a 
Teoria Monista ou Unitária, que dispõe que todos os coauto-
res e participes respondem por um único crime.

b) Teoria Dualista: dispõe que os coautores respon-
dem por um crime e os partícipes respondem por outro.

c) Teoria Pluralista: dispõe que a pluralidade de agen-
tes corresponde a uma diversidade de condutas e por con-
seguinte, a uma pluralidade de delitos. Assim, cada partici-
pante comete um crime próprio e responderá por ele.

O §2ª do artigo 29 do Código Penal, adota esta teoria 
como exceção à Teoria Monista ou Unitária.

Comunicabilidade de circunstâncias e elementares

O art. 30 do CP dispõe que não se comunicam as cir-
cunstâncias e condições de caráter pessoal, salvo se ele-
mentares. Para melhor compreensão, vamos aos conceitos:

Circunstâncias e Elementares

As circunstâncias são os dados/fatos ou elementos 
acessórios do crime, que não interferem na caracterização 
e existência do tipo penal, apenas influem na aplicação e 
graduação da pena que será imposta. Ex. agravantes e 
atenuantes genéricas, causas de aumento e diminuição de 
pena, etc.

Por sua vez, elementares são os fatos/elementos que 
interferem na caracterização do delito, ou seja, são caracte-
rísticas próprias e fundamentais do delito, sem as quais não 
restaria a conduta incriminadora (atipicidade absoluta) ou 
haveria uma conduta diversa (desclassificação para outro 
tipo penal). Ex. a violência é elementar do crime de roubo, 
sem ela a conduta seria furto.

As circunstâncias e as elementares podem ser de cará-
ter pessoal (subjetivas) ou objetivas:

- Caráter pessoal (subjetivas): dizem respeito a pessoa 
do participante e não a materialidade do delito. São as ca-
racterísticas próprias e individuais dos agentes. Ex. Estado 
civil; parentesco, antecedentes etc.

- Objetivas: dizem respeito aos aspectos objetivos do 
crime, ou seja, dizem respeito aos fatos e não as condições 
pessoais do autor. São elas: tempo, lugar, modo de execu-
ção (emboscada, emprego de veneno).

Regras
Com relação a comunicabilidade das circunstâncias e 

das elementares, as regras são as seguintes:

a) As circunstâncias subjetivas ou de caráter pessoal 
não se comunicam. Ex: reincidência do autor não se comu-
nica ao partícipe.

Exceção: quando a condição pessoal for elementar 
do crime, ou seja, integrar a descrição do tipo penal, ela 
poderá se comunicar. Ex. a condição pessoal funcionário 
público, integra a descrição do artigo 312 do CP, e é uma 
elementar do crime.

Neste caso, se o coautor ou partícipe de um delito de 
peculato não for funcionário público, mas tiver ciência de que 
está em concurso de pessoas com um funcionário público, 
responderá também pelo delito de peculato, pois a circuns-
tância de caráter pessoal neste caso irá se comunicar a ele.

b) As circunstâncias objetivas (não pessoais) se comu-
nicam, desde que o outro autor delas tenha o prévio conhe-
cimento. Ex: “A” contrata um pistoleiro para matar “B”. O 
pistoleiro avisa a “A” que usará de meio cruel para praticar 
o delito. Neste caso, ambos respondem pela qualificadora 
do art. 121, §2º, III do CP.

c) As elementares sempre se comunicam, sejam obje-
tivas ou subjetivas.

QUESTÕES

01. (Pref. de Petrolina/PE - Guarda Civil - IDIB/2019) 
Sobre o Concurso de Pessoas, analise os itens abaixo:

I. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime in-
cide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpa-
bilidade.

II. Se algum dos concorrentes quis participar de crime 
menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena 
será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previ-
sível o resultado mais grave;

III. Se a participação for de menor importância, a pena 
pode ser diminuída de um a dois terços.

Analisados os itens, pode-se afirmar corretamente que:
(A) Apenas o item I está correto.
(B) Apenas o item II está correto.
(C) Apenas o item III está correto.
(D) Apenas os itens I e II estão corretos.
(E) Apenas os itens II e III estão corretos.

02. (PC/ES - Perito Oficial Criminal - Instituto 
AOCP/2019) Considerando as disposições do Código Pe-
nal em relação ao concurso de pessoas, assinale a alterna-
tiva INCORRETA.

(A) Quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, na medida de sua cul-
pabilidade.

(B) Se a participação for de menor importância, a pena 
pode ser diminuída de um sexto a um terço.

(C) Se algum dos concorrentes quis participar de crime 
menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena 
será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previ-
sível o resultado mais grave.

(D) Não se comunicam as circunstâncias e as condi-
ções de caráter pessoal, ainda que elementares do crime.

(E) O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, 
salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis, 
se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado.

03. (PC/ES - Escrivão de Polícia - Instituto 
AOCP/2019) Em relação ao concurso de agentes estabele-
cido no Código Penal, é correto afirmar que

(A) todos respondem igualmente para o delito, indepen-
dente da conduta realizada.



102

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

Conhecimentos Específicos A Opção Certa Para a Sua Realização

(B) as circunstâncias de caráter pessoal, como a menor 
idade, serão comunicadas a todos os integrantes da ativi-
dade delitiva.

(C) se a participação for de menor importância, a pena 
pode ser diminuída de um sexto a um terço.

(D) não há distinção entre partícipe e coautoria.
(E) o coautor que primeiro confessar o delito está isento 

de pena, independente do delito praticado.

04. (TJ/MA - Analista Judiciário - FCC/2019) Segundo 
o Código Penal brasileiro, bem como o entendimento dos 
Tribunais Superiores, sobre o concurso de pessoas,

(A) se a participação no crime for de menor importância, 
isenta o agente da pena.

(B) a pena imposta aos autores do crime será a mesma, 
independentemente de um dos concorrentes participar de 
crime menos grave.

(C) não se comunicam as circunstâncias e as condições 
de caráter pessoal, ainda quando elementares do crime.

(D) o ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, 
salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis, 
se o crime não chega a ser consumado.

(E) para caracterizar o concurso, basta que duas ou 
mais pessoas concorram para a prática delituosa, não sen-
do necessária a identificação dos corréus.

05. (ALESE - Analista Legislativo - FCC/2018) É certo 
que um crime pode ser praticado por uma ou mais pessoas. 
Quando isso acontece, está-se diante da hipótese de con-
curso de pessoas, também conhecido como concurso de 
agentes. Nesse caso,

(A) ainda que algum dos concorrentes tenha querido 
participar de crime menos grave, ser-lhe-á, obrigatoriamen-
te, aplicada a pena idêntica do crime praticado pelo seu 
comparsa, ante a adoção pelo Código Penal da teoria mo-
nista.

(B) em hipótese alguma se comunicam as circunstân-
cias e as condições de caráter pessoal na coautoria.

(C) o ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio 
são sempre puníveis, ainda que o crime não venha a ser 
tentado.

(D) os crimes plurissubjetivos não admitem a coautoria 
e a participação.

(E) se a participação for de menor importância, a pena 
pode ser diminuída de um sexto a um terço.

GABARITO

01.D 02.D 03.C 04.E 05.E

Para o Direito Penal, pena é a sanção penal imposta 
pelo Estado, ao infrator que pratica um crime ou uma con-
travenção penal.

Necessário se faz esclarecer, que a sanção penal se 
divide em duas espécies: as penas e as medidas de segu-
rança. As penas são as sanções aplicáveis aos imputáveis, 
que, portanto, praticaram um fato típico, ilícito e culpável. 

Já as medidas de segurança, são sanções aplicáveis 
aos inimputáveis, que praticaram um fato típico, ilícito, po-
rém não culpável. As medidas de segurança não são consi-
deradas penas, mas sim um tratamento compulsório a que 
deve ser submetido o autor de um delito, com a finalidade 
de retirá-lo do convívio social para curá-lo.

Pena

A pena é a sanção penal imposta pelo Estado ao autor 
de uma infração penal, em retribuição à prática de um cri-
me, tendo como finalidade também ressocializar o agente e 
prevenir novas transgressões. Por esta razão, diz-se que a 
pena tem um caráter punitivo e preventivo.

Sobre a finalidade da pena, existem na doutrina 03 
Teorias que explicam o assunto: a Teoria absoluta ou da 
retribuição; a Teoria relativa, finalista ou da prevenção e a 
Teoria mista ou eclética, vejamos:

Teorias da Pena:

a) Teoria absoluta ou da retribuição: para esta teoria 
a pena teria apenas a finalidade de punir o infrator, ou seja, 
seria apenas uma forma de retribuição pelo mal injusto pro-
vocado pela conduta criminosa. Não se fala aqui em resso-
cialização, reeducação ou prevenção.

b) Teoria relativa, finalista ou da prevenção: esta te-
oria, diferentemente da Teoria absoluta, defende o caráter 
preventivo da pena, ou seja, a pena teria por finalidade prin-
cipal a prevenção de novos delitos e não a punição efetiva-
mente. Nesse sentido, a pena deveria ser aplicada imedia-
tamente, visando impedir o cometimento de novos delitos.

A prevenção para esta teoria se divide em prevenção 
geral e prevenção especial A prevenção geral seria a inti-
midação que a ameaça de pena causa na coletividade, ou 
seja, as pessoas não cometem crimes, pois têm medo de 
receber a punição. A mensagem desta prevenção é para a 
sociedade em geral, não especificamente para o apenado.

Já a prevenção especial atua no consciente do infrator. 
O foco aqui é o indivíduo e não a coletividade. Busca na 
ressocialização e na reeducação um meio de convencer o 
infrator a não voltar a delinquir e, por conseguinte não so-
frer os efeitos das penas, como por exemplo a privação da 
liberdade.

c) Teoria mista ou eclética: esta teoria é um misto das 
teorias absoluta e relativa, no sentido de que a pena teria a 
finalidade tanto de retribuição (punitiva), quanto de preven-
ção. Aqui o entendimento é de que a pena teria a finalidade 
de prevenção, mas também de educação (ressocialização) 
e correção. Caráter Retributivo Preventivo da Pena.

O Código Penal Brasileiro adotou a Teoria Mista.

Espécies de Pena

Nos termos do artigo 32 do Código Penal, as penas po-
dem ser: Privativas de Liberdade, Restritivas de Direitos e 
de Multa.
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1) Penas Privativas de Liberdade

Como o próprio nome diz, são aquelas penas que res-
tringem a liberdade do indivíduo condenado pela prática de 
um crime. O Código Penal prevê como penas privativas de 
liberdade, a reclusão e a detenção, no entanto, a Lei de 
Contravenções penais prevê ainda a pena de prisão sim-
ples.

a) Reclusão: pena aplicada em condenações graves. 
Na reclusão o regime inicial de cumprimento da pena pode 
ser fechado, semiaberto ou aberto, e a pena normalmente 
é cumprida em estabelecimentos de segurança máxima ou 
media. (Penitenciária). Somente a reclusão admite o regime 
inicial fechado.

b) Detenção: pena aplicada para condenações mais 
leves. O regime inicial de cumprimento será semiaberto ou 
aberto, não se admitindo o início do cumprimento da pena 
em regime fechado. Via de regra a detenção é cumprida em 
estabelecimentos menos rigorosos como colônias agríco-
las, industriais ou similares,quando no regime semiaberto e 
em casas de albergado ou estabelecimento adequados, no 
regime aberto.

Obs.: apesar da pena de detenção não comportar re-
gime inicial fechado, será possível o cumprimento da pena 
neste regime, em casos de necessidade de transferência a 
regime fechado.

c) Prisão simples: pena aplicada em casos de con-
travenções penais e infrações de menor lesividade. Seu 
cumprimento se dá sem rigor penitenciário. Será cumprida 
em estabelecimentos especiais ou seção especial de prisão 
comum, em regime aberto ou semiaberto (Casa de Alberga-
do). Não há regime fechado na prisão simples.

Regimes de Cumprimento da Pena

Nos termos do §1º, do artigo 33, do Código Penal, os 
regimes de cumprimento são:

- Fechado
- Semiaberto
- Aberto

a) Regime Fechado: a execução da pena se dá em 
estabelecimento de segurança máxima ou média, por con-
denações de 8 (oito) ou mais anos de reclusão.

Neste caso a permanência na penitenciaria se dá em 
tempo integral, ficando o condenado sujeito a trabalho no 
período diurno e a isolamento durante o repouso noturno, 
não tendo o direito de frequentar cursos, quer de instrução, 
quer profissionalizantes.

Ressalte-se que neste regime o trabalho do condenado 
será em comum dentro do estabelecimento, na conformi-
dade das aptidões ou ocupações anteriores do condenado, 
desde que compatíveis com a execução da pena.

Admite-se o trabalho externo apenas em serviços ou 
obras públicas, desde que tomadas todas as precauções 
contra fugas e desde que cumprido pelo menos, 1/6 (um 
sexto) da pena.

b) Regime Semiaberto: a execução da pena se dá em 
colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar. Uti-
lizado para condenados, não reincidentes, cuja pena seja 
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito).

Neste caso o condenado fica sujeito ao trabalho em 
comum durante o período diurno, em colônia agrícola, in-
dustrial, ou estabelecimento similar, ou ainda na iniciativa 
privada, devendo retornar à penitenciária no período notur-
no. O condenado poderá ainda frequentar cursos profissio-
nalizantes, de instrução de 2º grau ou superior.

O trabalho externo também é admitido, bem como a 
frequência a cursos supletivos profissionalizantes, de ins-
trução de segundo grau ou superior.

c) Regime Aberto: a execução da pena se dá em casa 
de albergado ou estabelecimento adequado. É direcionado 
para condenados cuja pena seja igual ou inferior a 4 (qua-
tro) anos, sem que tenha reincidência de crime e baseia-se 
na autodisciplina e senso de responsabilidade do conde-
nado.

Nesse regime, o detento deve trabalhar, frequentar cur-
sos ou exercer qualquer outra atividade autorizada durante 
o dia e recolher-se à noite e nos dias de folga em casa de 
albergado ou na sua própria casa.

Exige ainda do condenado a observância, dentre ou-
tras, das seguintes condições:

- Permanecer no local que for designado, durante o re-
pouso e nos dias de folga;

- Sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados;
- Não se ausentar da cidade onde reside, sem autori-

zação judicial;
- Comparecer a Juízo, para informar e justificar as suas 

atividades, quando for determinado.

• Prisão Domiciliar: somente se admitirá o recolhimen-
to do beneficiário de regime aberto em residência particular 
quando se tratar de condenado for maior de 70 (setenta) 
anos; estiver acometido de doença grave;condenada com 
filho menor ou deficiente físico ou mental ou gestante.

Uma exceção ocorre nos casos em que inexiste Casa 
de Albergado na comarca do condenado. Nestes casos, 
vem se autorizando que o condenado cumpra sua pena em 
prisão domiciliar, até que surja vaga em estabelecimento 
próprio.

• Regime Disciplinar Diferenciado (RDD):consiste na 
aplicação de medidas mais severas a alguns presos, indis-
ciplinados ou perigosos, visando proteger a sociedade e 
garantir a segurança da conivência carcerária. Não se trata 
de uma pena, nem de um regime de cumprimento de pena, 
mas sim de uma sanção disciplinar punitiva.

Hipóteses de Cabimento:
A prática de fato previsto como crime doloso constitui 

falta grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou dis-
ciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, 
nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao 
regime disciplinar diferenciado.
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Além da hipótese mencionada acima, o RDD também 
será aplicado aos presos provisórios ou condenados, nacio-
nais ou estrangeiros:

- Que apresentem alto risco para a ordem e a seguran-
ça do estabelecimento penal ou da sociedade;

- Sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envol-
vimento ou participação, a qualquer título, em organização 
criminosa, associação criminosa ou milícia privada, inde-
pendentemente da prática de falta grave.

Características:
O RDD possui as seguintes características, previstas 

no artigo 52 da Lei de Execuções Penais (LEP):
- Duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo 

de repetição da sanção por nova falta grave de mesma es-
pécie;

- Recolhimento em cela individual;
- Visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a 

serem realizadas em instalações equipadas para impedir o 
contato físico e a passagem de objetos, por pessoa da fa-
mília ou, no caso de terceiro, autorizado judicialmente, com 
duração de 2 (duas) horas;

- Direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diá-
rias para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, 
desde que não haja contato com presos do mesmo grupo 
criminoso;

- Entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com 
seu defensor, em instalações equipadas para impedir o 
contato físico e a passagem de objetos, salvo expressa au-
torização judicial em contrário; 

- Fiscalização do conteúdo da correspondência;
-Participação em audiências judiciais preferencialmente 

por videoconferência, garantindo-se a participação do de-
fensor no mesmo ambiente do preso.

Havendo indícios de que o preso exerce liderança em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia pri-
vada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais 
Estados da Federação, o regime disciplinar diferenciado 
será obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisio-
nal federal.

Neste caso, o regime disciplinar diferenciado deverá 
contar com alta segurança interna e externa, principalmen-
te no que diz respeito à necessidade de se evitar contato 
do preso com membros de sua organização criminosa, as-
sociação criminosa ou milícia privada, ou de grupos rivais.

O regime disciplinar diferenciado poderá ser prorroga-
do sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, existindo 
indícios de que o preso:

- Continua apresentando alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal de origem ou da so-
ciedade;

- Mantém os vínculos com organização criminosa, as-
sociação criminosa ou milícia privada, considerados tam-
bém o perfil criminal e a função desempenhada por ele no 
grupo criminoso, a operação duradoura do grupo, a super-
veniência de novos processos criminais e os resultados do 
tratamento penitenciário.

Regressão x Progressão de regime: 

Ocorre a regressão quando o condenado vai de um 
regime para o outro mais rigoroso. Ocorre nos seguintes 
casos (art. 118 daLEP):

- Praticar fato definido como crime doloso ou falta gra-
ve;

- Sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, so-
mada ao restante da pena em execução, torne incabível o 
regime.

Já a progressão, ocorre quando o condenado vai de um 
regime mais rigoroso para um menos rigoroso. Ex. Vai do 
regime fechado para o semiaberto ou do semiaberto para 
o aberto.

As hipóteses de progressão estão previstas no artigo 
112 da LEP.

Obs.: a progressão por saltos não é admitida. (Ex. do 
regime fechado, tem que ir para o semiaberto, nunca direta-
mente para o aberto).

Critérios de Fixação dos Regimes

O parágrafo 2º do artigo 33do CP, estabelece os crité-
rios de fixação dos regimes de cumprimento da pena. São 
eles:

- O condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá 
começar a cumpri-la em regime fechado;

- O condenado não reincidente, cuja pena seja superior 
a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o 
princípio, cumpri-la em regime semiaberto;

- O condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou 
inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la 
em regime aberto.

Obs.: Súmula 269 STJ: É admissível a adoção do re-
gime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a 
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as cir-
cunstâncias judiciais.

Além dos critérios estabelecidos no §2º do artigo 33 do 
CP, o artigo 59 do mesmo diploma legal dispõe que o juiz 
estabelecerá o regime inicial de cumprimento da pena pri-
vativa de liberdade, atendendo à culpabilidade, aos antece-
dentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos 
motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem 
como ao comportamento da vítima.

O condenado por crime contra a administração pública 
terá a progressão de regime do cumprimento da pena con-
dicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução 
do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.

Remição da Pena
O condenado que cumpre a pena em regime fechado 

ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, 
parte do tempo de execução da pena: (art.126, LEP).
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- 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de fre-
quência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, 
inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requa-
lificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;

- 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho.

Detração da Pena
Trata-se do direito que possui o condenado de descon-

tar, sobre a pena que resta a cumprir, o período de prisão 
provisória durante o processo.

2) Penas Restritivas de Direitos 

São penas que tem por finalidade substituir as penas 
privativas de liberdade (Substituição da Pena). São utiliza-
das como uma alternativa à prisão e por isso são também 
chamadas de “penas alternativas”.

Como características, as penas restritivas de direitos 
são autônomas (cumpridas sozinhas), substitutivas (não 
podem ser cumuladas com penas privativas de liberdade) 
e também não podem ser suspensas nem substituídas por 
multa. 

No caso de descumprimento, a pena restritiva de di-
reitos poderá ser convertida na pena privativa de liberdade 
que foi fixada na sentença.

Requisitos:
São requisitos cumulativos para a aplicação das penas 

restritivas de direitos(art.44, CP):
- Quando aplicada pena privativa de liberdade não su-

perior a quatro anos e o crime não for cometido com violên-
cia ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena 
aplicada, se o crime for culposo. (Requisito objetivo)

- Quando o réu não for reincidente em crime doloso. 
(Requisito subjetivo)

- Quando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do condenado, bem como os mo-
tivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição 
seja suficiente. (Requisito subjetivo)

Vale ressaltar que a substituição da pena não é decisão 
discricionária do magistrado, ou seja, se ele constatar a pre-
sença dos requisitos, deve aplicar a substituição.

Atenção: Súmula 588, STJ: A prática de crime ou con-
travenção penal contra a mulher com violência ou grave 
ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Espécies:
1) Prestação Pecuniária: pagamento em dinheiro à 

vítima, seus dependentes ou a entidade pública ou privada 
com destinação social ou privada com destinação social, de 
importância fixada pelo juiz. Não pode ser inferior a1 (um) 
salário mínimo, nem superior a 360 (trezentos e sessenta) 
salários mínimos.

O valor pago a título de prestação pecuniária poderá 
ser descontada de eventual condenação de reparação civil.

A prestação pecuniária, havendo aceitação do benefici-
ário, poderá consistir em prestação de outra natureza (ex.: 
entrega de cestas básicas a entidades assistenciais)

Atenção: É vedada a aplicação, nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta bá-
sica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substi-
tuição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 
(Art. 17 da Lei Maria da Penha - Lei 11.340/2006).

A prestação pecuniária também não se confunde com a 
pena de multa. Os beneficiários nos dois casos são diferen-
tes, lembrando que a multa se destina ao Fundo Penitenci-
ário, e a prestação pecuniária à vítima, seus dependentes 
ou a entidade pública ou privada com destinação social ou 
privada.

Outra diferença é que o valor pago a título de multa, 
não pode ser descontado de eventual futura reparação civil.

2) Perda de bens e valores: consiste na perda de 
bens e valores(títulos/ações) pertencentes ao condenado, 
retirados de seu patrimônio licito, que são transferidos para 
Fundo Penitenciário Nacional. O valor será de acordo com 
o montante do prejuízo causado ou do proveito obtido pelo 
agente ou por terceiro em consequência da prática do crime 
(art. 45, § 3º, CP).

Não se confunde com o confisco (art. 91, CP), cuja per-
da de bens recaem sobre os instrumentos, produtos e pro-
veito do crime. Na pena alternativa, os bens e valores são 
de natureza e origem lícitas.

O confisco também não é pena principal, mas sim efeito 
da condenação, diferentemente da perda de bens da pena 
restritiva de direitos, que é pena principal.

3) Prestação de serviços à comunidade ou a entida-
des públicas: aplicação de tarefas gratuitas ao condena-
do (1 hora por dia de condenação), em hospitais, escolas, 
entidades assistenciais; (art 46, §1º e 2º, CP). É aplicável 
às condenações superiores a 6 meses de privação de liber-
dade.

4) Interdição temporária de direitos: consiste na proi-
bição temporária de exercício de alguns direitos do conde-
nado, pelo prazo correspondente ao da pena substituída.

Ex: Proibição do exercício de cargo função ou ativida-
de pública, bem como de mandato eletivo; Proibição do 
exercício de profissão, atividade ou ofício que dependam 
de habilitação especial, de licença ou autorização do poder 
público; Suspensão de autorização ou de habilitação para 
dirigir veículo; Proibição de frequentar determinados luga-
res; Proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou 
exame público.

5) Limitação de fim de semana: consiste na obrigação 
de permanecer aos sábados e domingos por 5 horas diárias 
em casa de albergado ou estabelecimento adequado. Du-
rante a permanência poderão ser ministrados palestras ou 
atribuídas atividades educativas.

Nos casos de violência doméstica contra a mulher, 
o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório 
do agressor a programas de recuperação e reeducação 
(art.152, LEP).
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3)Penas de Multa

Consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quan-
tia fixada na sentença e calculada em dias-multa. Trata-se 
de uma sanção de caráter patrimonial.

Será calculada em dias-multa, sendo no mínimo, de 10 
(dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-
-multa. 

O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo 
ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal.

A pena de multa poderá ser aplicada:
- Isoladamente (pena única) - Contravenções Penais 

(Ex. art.20, Lei Contravenções)
- Cumulativamente com a pena privativa de liberdade; 

(Ex. Furto - art.155, CP)
- Alternativamente à pena privativa de liberdade; (Ex. 

Ameaça - art.147, CP)
- Em substituição à pena privativa de liberdade.

Conversão da multa e revogação: transitada em julgado 
a sentença condenatória, a multa será executada perante o 
juiz da execução penal e será considerada dívida de valor, 
aplicáveis as normas relativas à dívida ativa da Fazenda 
Pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas 
e suspensivas da prescrição.

Suspensão da execução da multa: a execução da multa 
poderá ser suspensa, se sobrevier doença mental do acu-
sado.

Cominação e Aplicação das Penas

Cominação é a imposição abstrata das penas pela lei. 
Pena cominada significa o mesmo que pena prevista em lei. 

Já a aplicação da lei é o processo através do qual o 
juiz estabelece a pena cabível ao condenado, dentro dos 
patamares determinados previamente pela lei.

A aplicação da pena contempla 5 (cinco) etapas: a do-
simetria da pena, a análise de concurso de crimes, a fixa-
ção do regime inicial de cumprimento de pena, a análise de 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 
por penas restritivas de direitos e a análise de cabimento de 
suspensão condicional da pena.

Nesse sentido, o juiz, atendendo à culpabilidade, aos 
antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, 
aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, 
bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, con-
forme seja necessário e suficiente para reprovação e pre-
venção do crime:

- As penas aplicáveis dentre as cominadas;
- A quantidade de pena aplicável, dentro dos limites pre-

vistos;
- O regime inicial de cumprimento da pena privativa de 

liberdade;
- A substituição da pena privativa da liberdade aplicada, 

por outra espécie de pena, se cabível.

Fixação da Pena (Dosimetria)

O Código Penal adotou o critério trifásico de fixação da 
pena, segundo o qual, a dosimetria da pena é realizada em 
três fases:

1ª Fase: fixação da pena base (atendendo-se os crité-
rios do art. 59, CP- circunstâncias judiciais)

2ª Fase: são consideradas as circunstâncias atenuan-
tes e agravantes; (arts. 61, 62, 65, 66 do CP)

3ª Fase: são consideradas as causas de aumento e di-
minuição da pena previstas na Parte Geral e na Parte Es-
pecial do CP.

Concurso de Crimes

Ocorre quando um mesmo criminoso, pratica duas ou 
mais infrações penais, que estejam ligadas entre si por al-
guma circunstância. 

Nesse sentido, o concurso de crimes foi criado como 
forma de diminuir gradativamente o tempo para fixação da 
pena, bem como para que o autor dos delitos pudesse ter 
sua sentença em somente um processo.

Sistemas de aplicação da pena no concurso de cri-
mes

- Sistema do cúmulo material: através do qual define-se 
a pena respectiva a cada um dos crimes e, depois, soma-se 
tais penas. Sistema adotado no concurso material (art.69, 
CP), no formal imperfeito(art. 70, caput, 2ª parte, CP) e no 
caso das penas de multa (art.72, CP).

- Sistema da exasperação: através do qual aplica-se a 
pena do crime mais grave, aumentada de certa quantidade 
pela ocorrência dos demais crimes. Adotado no concurso 
formal perfeito (art. 70, caput, 1ª parte, CP) no crime conti-
nuado (art. 71, CP)

- Sistema da absorção: através do qual aplica-se ape-
nas a pena do crime mais grave, ou seja, a pena mais grave 
absorve todas as demais. (Não há previsão nos artigos que 
tratam do concurso de crimes no Código Penal (arts. 69 a 
72, CP).

Assim, podemos concluir que o Código Penal adota o 
sistema do cúmulo material e o da exasperação.

Espécies de Concurso de Crimes
- Concurso material ou real (art. 69, CP)
- Concurso formal ou ideal (art. 70, CP)
- Crime continuado (art. 71, CP)

Erro na Execução (Aberratio Ictus)

Ocorre quando, por acidente ou erro no uso dos meios 
de execução, o agente, atinge pessoa diversa da que pre-
tendia. Neste caso, ele responderá como se tivesse prati-
cado o crime contra a pessoa certa.Se o agente também 
atinge as duas pessoas (vítima certa e diversa) haverá con-
curso formal (art.70, CP).
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Resultado Diverso do Pretendido (Aberratio Crimi-
nis)

Ocorre quando, por acidente ou erro na execução do 
crime, sobrevém resultado diverso do pretendido. Neste 
caso, o agente responde por culpa, se o fato é previsto 
como crime culposo; se ocorre também o resultado preten-
dido, aplica-se a regra do concurso formal (art. 70, CP).

Limites das Penas

A Lei 13.964/2019, conhecida como Lei do “Pacote 
Anticrime”, alterou o limite máximo de cumprimento das 
penas privativas de liberdade, passando de 30 para 40 
anos. Trata-se de uma atualização legislativa que se deu 
diante do crescimento da expectativa de vida do cidadão 
brasileiro

Nesse sentido, quando o agente for condenado a penas 
privativas de liberdade cuja soma seja superior a 40 (qua-
renta) anos, devem elas ser unificadas pelo juiz da execu-
ção, adequando-as ao teto.

Para melhor compreensão, vamos a leitura dos artigos 
do CP, que tratam do assunto:

PARTE GERAL

TÍTULO V
DAS PENAS
CAPÍTULO I

DAS ESPÉCIES DE PENA

CP - Art. 32 - As penas são:
I - privativas de liberdade;
II - restritivas de direitos;
III - de multa.

SEÇÃO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

Reclusão e detenção
Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em re-

gime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em 
regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de trans-
ferência a regime fechado. 

§ 1º - Considera-se: 
a) regime fechado a execução da pena em estabeleci-

mento de segurança máxima ou média;
b) regime semiaberto a execução da pena em colônia 

agrícola, industrial ou estabelecimento similar;
c) regime aberto a execução da pena em casa de alber-

gado ou estabelecimento adequado.
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser exe-

cutadas em forma progressiva, segundo o mérito do conde-
nado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as 
hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: 

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá 
começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja supe-
rior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde 
o princípio, cumpri-la em regime semiaberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou 
inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la 
em regime aberto.

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento 
da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no 
art. 59 deste Código.

§ 4º O condenado por crime contra a administração pú-
blica terá a progressão de regime do cumprimento da pena 
condicionada à reparação do dano que causou, ou à de-
volução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos 
legais.

Regras do regime fechado
Art. 34 - O condenado será submetido, no início do 

cumprimento da pena, a exame criminológico de classifica-
ção para individualização da execução. 

§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho no período 
diurno e a isolamento durante o repouso noturno. 

§ 2º - O trabalho será em comum dentro do estabeleci-
mento, na conformidade das aptidões ou ocupações ante-
riores do condenado, desde que compatíveis com a execu-
ção da pena.

§ 3º - O trabalho externo é admissível, no regime fecha-
do, em serviços ou obras públicas. 

Regras do regime semiaberto
Art. 35 - Aplica-se a norma do art. 34 deste Código, 

caput, ao condenado que inicie o cumprimento da pena em 
regime semiaberto. 

§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho em comum 
durante o período diurno, em colônia agrícola, industrial ou 
estabelecimento similar. 

§ 2º - O trabalho externo é admissível, bem como a 
frequência a cursos supletivos profissionalizantes, de ins-
trução de segundo grau ou superior. 

Regras do regime aberto
Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e 

senso de responsabilidade do condenado. 
§ 1º - O condenado deverá, fora do estabelecimento e 

sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer outra 
atividade autorizada, permanecendo recolhido durante o 
período noturno e nos dias de folga. 

§ 2º - O condenado será transferido do regime aberto, 
se praticar fato definido como crime doloso, se frustrar os 
fins da execução ou se, podendo, não pagar a multa cumu-
lativamente aplicada. 

Regime especial
Art. 37 - As mulheres cumprem pena em estabeleci-

mento próprio, observando-se os deveres e direitos ineren-
tes à sua condição pessoal, bem como, no que couber, o 
disposto neste Capítulo. 
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Direitos do preso
Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingi-

dos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autori-
dades o respeito à sua integridade física e moral. 

Trabalho do preso
Art. 39 - O trabalho do preso será sempre remunerado, 

sendo-lhe garantidos os benefícios da Previdência Social. 

Legislação especial
Art. 40 - A legislação especial regulará a matéria previs-

ta nos arts. 38 e 39 deste Código, bem como especificará 
os deveres e direitos do preso, os critérios para revogação 
e transferência dos regimes e estabelecerá as infrações 
disciplinares e correspondentes sanções. 

QUESTÕES

01. (TJ/PA - Oficial de Justiça - CESPE/2020)No que 
concerne às penas previstas no Código Penal brasileiro, as-
sinale a opção correta.

(A) O trabalho externo não é admissível para os conde-
nados em regime fechado.

(B) A pena de multa deve ser paga no prazo máximo de 
um mês após o trânsito em julgado da sentença.

(C) São espécies de penas restritivas de direitos: inter-
dição temporária de direitos, prestação de serviço à comu-
nidade e pagamento de multa.

(D) As penas restritivas de direitos apenas serão aplicá-
veis em substituição à pena privativa de liberdade fixada em 
quantidade inferior a dois anos.

(E) A limitação de final de semana é uma das penas 
restritivas de direitos, devendo o condenado permanecer 
em casa de albergado por cinco horas diárias aos finais de 
semana.

02. (TJ/MA - Oficial de Justiça - FCC/2019)De acordo 
com o que estabelece o Código Penal, no que tange às 
penas,

(A) a prestação de serviços à comunidade ou a entida-
des públicas é aplicável às condenações inferiores a seis 
meses de privação da liberdade.

(B) o condenado ao regime semiaberto de cumprimento 
de pena fica sujeito a trabalho no período diurno e a isola-
mento durante o repouso noturno.

(C) considera-se regime semiaberto a execução da 
pena em casa de albergado ou estabelecimento adequado.

(D) a de reclusão deve ser cumprida em regime fecha-
do, semiaberto ou aberto, enquanto a de detenção, em re-
gime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transfe-
rência a regime fechado.

(E) o trabalho externo somente é admissível, bem como 
a frequência a cursos supletivos profissionalizantes, de ins-
trução de segundo grau ou superior, para os condenados 
ao regime aberto.

03. (TJ/AM - Analista Judiciário - CESPE/2019)Julgue 
o próximo item, relativos a pena, sua aplicação e a medidas 
de segurança.

Condenado a pena de quatro anos de reclusão que não 
seja reincidente deverá cumpri-la, desde o início, no regime 
semiaberto

(   ) Certo (   ) Errado

04. (TJ/RJ - Juiz Substituto - VUNESP/2019)No que 
concerne à aplicação das penas restritivas de direitos dos 
arts. 43 a 48 do CP, é correto afirmar que

(A) ao reincidente é vedada a substituição da privativa 
de liberdade.

(B) o benefício não pode ser aplicado mais de uma vez 
no interregno de 5 (cinco) anos ao mesmo réu.

(C) a pena restritiva de direitos se converte em privati-
va de liberdade sempre que ocorrer o descumprimento da 
restrição imposta.

(D) os crimes culposos admitem sua aplicação em 
substituição às privativas de liberdade, independentemente 
da pena aplicada.

(E) penas privativas de até 2 (dois) anos em regime 
aberto podem ser substituídas por uma multa ou por uma 
pena restritiva de direitos.

05. (TJ/RJ - Juiz Substituto - VUNESP/2019) No sis-
tema brasileiro de aplicação de pena, o desconhecimento 
da lei

(A) é causa de diminuição da pena.
(B) não tem qualquer consequência para a pena.
(C) socorre como atenuante apenas aos menores de 21 

(vinte e um) anos.
(D) isenta de pena por afastar a potencial consciência 

da ilicitude e, consequentemente, a culpabilidade.
(E) é circunstância atenuante da pena

06. (IAPEN/AP - Educador Social Penitenciário - 
FCC/2018)O regime semiaberto

(A) deve ser cumprido em estabelecimento de seguran-
ça média.

(B) é destinado a condenações superiores a 8 e inferio-
res a 12 anos de reclusão.

(C) é destinado ao cumprimento de pena de prestação 
de serviço à comunidade.

(D) deve ser reservado aos presos que tenham direito 
a indulto.

(E) deve ser cumprido em colônia agrícola, industrial ou 
estabelecimento similar

07. (MPE/PE - Analista Ministerial - FCC/2018)De 
acordo com o que dispõe o Código Penal acerca das penas 
privativas de liberdade, no regime

(A) aberto, o condenado fica sujeito a trabalho em co-
mum durante o período diurno, em colônia agrícola, indus-
trial ou estabelecimento similar.

(B) semiaberto, o condenado deverá, fora do estabe-
lecimento e sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou 
exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhi-
do durante o período noturno e nos dias de folga.



109

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

A Opção Certa Para a Sua RealizaçãoConhecimentos Específicos

(C) semiaberto, o trabalho será em comum dentro do 
estabelecimento, na conformidade das aptidões ou ocupa-
ções anteriores do condenado, desde que compatíveis com 
a execução da pena.

(D) fechado, o trabalho externo é admissível, bem como 
a frequência a cursos supletivos profissionalizantes, de ins-
trução de segundo grau ou superior.

(E) fechado, o trabalho externo é admissível em servi-
ços ou obras públicas.

08. (DPE/PE - Defensor Público - CESPE/2018)Em se 
tratando de regime aberto, a pena deverá ser cumprida em

(A) casa de albergado.
(B) penitenciária.
(C) centro de observação.
(D) colônia agrícola.
(E) cadeia pública.

09. (SEAP/MG - Agente de Segurança - IBFC/2018)
As penas privativas de liberdade devem ser executadas em 
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, obser-
vados determinados critérios e ressalvadas as hipóteses de 
transferência a regime mais rigoroso. Nesse sentido, assi-
nale a alternativa correta:

(A) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deve 
começar a cumpri-la em regime semiaberto

(B) o condenado não reincidente, cuja pena seja supe-
rior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), deve cumpri-
-la em regime fechado

(C) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual 
ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-
-la em regime semiaberto

(D) o condenado por crime contra a administração pú-
blica deve ter a progressão de regime do cumprimento da 
pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à 
devolução do produto do ilícito praticado, com os acrésci-
mos legais

(E) ao condenado transferido para o regime disciplinar 
diferenciado é vedada a realização de exame criminológico 
de classificação para individualização da execução.

10. (IAPEN/AP - Agente Penitenciário - FCC/2018)É 
espécie de pena de interdição temporária de direitos

(A) proibição de saída temporária no regime semiaberto.
(B) proibição de frequentar determinados lugares.
(C) obrigação de se desculpar com a vítima do delito.
(D) prestação de serviços à comunidade.
(E) suspensão do direito ao indulto.

GABARITO
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